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PREFA.CIO 



Samma expositiva do nosso direito hypothecario, es- 
te trabalho não se destina a jurisconsultos; nem o seu 
auctor aspira á honra de ser havido por mestre na 
matéria, que aliás comporta vasta explanação doutri- 
nal. O que elle pretende, sem de modo algum desco- 
nhecer nem amesquinhar o muito que se tem escripto 
sobre tao importante ramo do direito civil, é, numa 
syathese juridica, escripta com a necessária concisão 
e clareza, dar aos menos cultos uma noção exacta do 
instituto de garantia real, creado para eflicaz cumpri- 
mento das obrigações, evitando as demasias e obscu- 
ridades tão próprias de um certo processo de diffu- 
são mental que se nota em algumas obras meritórias 
de escriptores contemporâneos, nas quaes, porem, a 
extensão e prolixidade da compillação e da critica, não 
raro injusta, errónea e indigesta, trahindo a assimila- 
ção intellectual na elaboração scientifica, difficultam a 
comprehensão do enunciado, em vez de elucidar o as- 
sumpto. 

Annotando a lei, limitámos os commentos do re- 
spectivo texto áquillo que nos pareceu de maior inter- 
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esse pratico, sem deixar, comtado, de pôr em contri- 
buição, para a solução das duvidas e questões susci* 
tadas na vida civil do foro, os principios de direito 
que regem a espécie e os subsidies da doutrina cor- 
rente, melhormente apoiada na jurisprudência dos tri- 
bunaes. 

Concorrendo assim com o modesto contingente de 
nossa penna para o património intellectual do paiz, 
dar-nos-hemos por compensado de nosso trabalho, se, 
de qualquer modo, elle merecer o favor publico. 

Rio de Janeiro, 7 de Dezembro do 1904. 

O AUOTOR. 



INTI^ODUCÇAO 



A garantia das obrigações que nascem dos con- 
tractos e qnasi- contractos é o que se chama cau- 
ção. 

Ha três espécies principaes de caução : a pigno- 
ratícia, a fideijusioria e a juratoria. (*) 

A caução pignoratícia é a que garante de modo 
real o cumprimento das obrigações, antepondo o 



(*) A caução juratoria está hoje reduzida a propor- 
ções nenhumas pelo actual regimen politico e judiciá- 
rio, que, sob o fundamento de que a republica é lei- 
ga, aboliu o juramento, cerceando arbitrariamente um 
dos meios de prova e segurança dos direitos. O com' 
promissoj impropriamente denominado caução promis- 
sória, não pode ser juridicamente considerado uma cau- 
ção, nem equivale á juratoria : nada garante, apenas 
formaliza. 

Em face, porem, da Constituição Federal, que ga- 
rante as liberdades politica, civil e religiosa, deve con- 
8iderar-se subsistente, ao menos facultativamente, a 
caução juratoria, como meio de prova e elemento mo- 
ral de força e efficacia dos direitos e obrigações. 
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valor das cousas á idoneidade das pessoas. EUa 
comprehende três typos distinctos : a hypotheca, o 
penhor e a antichrese. 

A caução fideijussoria, chamada propriamente fian- 
ça, ao contrario da pignoraticia, é a que, consis- 
tindo e firmando se de modo directo na idoneidade 
das pessoas, só indirectamente grava os bens do 
que se obriga por outrem, isto é, só gera ónus real 
depois de especialij^ada. Exige e presuppoe sempre 
o concurso de, pelo menos, três pessoas ou partes, 
sendo uma delias solidaria ou subsidiariamente obri- 
gada : o fiador. 

Na caução pignoraticia o sujeito da obrigação se 
garante a si mesmo pelos próprios bens, prevale- 
cendo o elemento real ; na fldeijussoria elle o faz 
por intermédio de um terceiro, o fiador, que por 
sua vez se obriga por sua pessoa e bens, predomi- 
nando o elemento pessoal directo na responsabilida- 
de assumida. 

A technologia jurídica soffre em muitos casos mo- 
dificaçoes introduzidas pela praxe, de sorte que, ge- 
neralizando-se o conceito da caução, chegam a con- 
fundir-se as espécies. Assim é que no foro crimi- 
nal tem recebido o nome de fiança toda caução 
prestada pelo réo em bem e defesa de sua liberda- 
de, quer ella consista nos próprios bens, pignorati- 
ciamente ofiferecidos, quer se realize pela interven- 
ção de um terceiro, o fiador. 

Entretanto, nas espécies que acabamos de ennu- 
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merar ha differença, não somente distínctiva, mas 
também substancial. 
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Hypotheca é o direito real constituido sobre bens 
immoveis para a segurança e efficaz cumprimento 
de obrigações. E' a garantia real por excellencia e 
a mais importante das cauções pignoraticias, atten- 
ta a superioridade relativa do valor da proprieda- 
de immobiliaria, seu objecto material, e do credito 
territorial, seu objecto formal. 

EUa differe da antichrese em que esta, sendo 
também uma garantia real, grava somente os fru- 
ctos ou rendimentos da cousa immovel, sujeitando-os 
ao pagamento ou amortizaçSo da divida; e do pe- 
nhor em que, sendo este igualmente um direito real, 
só tem por objecto bens moveis, ou immoveis por 
ficçSo jurídica, impropriamente taes. (**) 

Differe ainda a hypotheca dessas duas espécies 
de canção pignoratícia em que por aquella a cousa 



(**) O penhor agrícola, ainda que pode versar so- 
bre immoveis por destino ou impropríamente dictos, 
como os que se adaptam ao serviço rural, em defini- 
tiva, garantindo credito movei, só se faz effectivo pela 
excussão ou dação in solutum e consequente desen- 
corporação de taes bens do solo ou do estabelecimen- 
to fabríl, os quaes, como os productos da lavoura, 
que são cousas fungíveis, e entram no mercado pelos 
pontos de extracção e consumo, têm sempre a quali- 
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dada em garantia fica em poder do devedor, sujei- 
ta embora ao ónus real que a grava, emquanto que 
pelo penhor e pela antichrese se transfere condido- 
nalmente ao credor a posse do objecto material da 
garantia, com o direito implícito de administração 
ou gestão e consignação dos respectivos rendimen- 
tos em credito, do mesmo devedor ou- mutuário. 

Diifere finalmente a hypotheca das outras duas 
espécies era que estas só lêm logar mediante con- 
tracto, ao passo que aquella pode constituir-se in- 
dependentemente de pacto formal, podendo decorrer, 
como puro eífeito da lei que a preestabelece, dos 
quasi - contractos e das sentenças ou arestos judi- 
ciários. 

Essas differenças, porem, ainda que bem accen- 
tuadas na legislação moderna, assignalam apenas 
creaçoes do direito positivo, mas não remontam á 
génesis histórico -juridica do instituto de credito 
real. 

Assim é que o penhor (pignus)^ palavra que em 
sua accepção lata e primitiva comprehendia as es- 
pécies congéneres, podia versar, como ainda hoje 
o penhor agrícola, sobre immoveis e operar-se sem 
a entrega ou tradição real, mas apenas symbolica. 



dada immanente de moveis por natureza. Demais, ap- 
plicado á industria agrícola, o nome desse instituto 
de credito retoma o sentido lato e genérico de pignus, 
que oríginaríamente comprehendia todas as três espé- 
cies de garantia real. 
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da cousa, a qual continua a ser excepcionalmente 
admittida, e está fxpressamente auctorízada no pe- 
nhor mercantil, ex vi e na conformidade do art. 274 
do Código Commercial. 

A Lj^potheca, como forma typica da garantia real, 
também absorveu originariamente propriedades ca- 
racterísticas das outjas espécies congéneres, princi- 
palmente da antichrese, chegando mesmo a aflfectar 
modalidades de contractos de outra natureza, como 
a clausula de retro vendendo nas alienações. Era 
uma espécie de venda condicional ou de alienação 
sob a clausula resolutiva, denominada fidticia, pela 
qual, não se fazendo effectiva e definitiva a trans- 
ferencia do dominio com suas vantagens materiaes, 
ficava comtudo o credor na posse da cousa, com a 
faculdade de, vencida a divida assim garantida, po- 
der vendel-a, restituindo o excesso do preço, com a 
compensação parcial dos rendimentos. — Maynz. Dir. 
Kom. I, § 239; Lafayette, Dir, das Cousa^^ vol. 
II, parte 3.% § 172. 

Após essa phase primitiva de sua formação, len- 
ta, evolutiva e gradual, a hypotheca foi revestindo 
o caracter de pura garantia real e perdendo o de 
quasi-pacto translativo do dominio, mas não se dis- 
tinguia do penhor; inter pignus et, hypothecam tan- 
ticm nominis somis differt — Marciano, Dig. XX 
1, 5, de pign. et hypoth. Já no tempo de Justi- 
niano, porem, assumiam essas duas espécies de cau- 
ção pignoratícia a sua feição distinctiva: o penhor 
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era a garantia real cujo objecto passava ao credoi% 
principalmente sendo movei : nmfí pignorvi appella- 
tione eam proprie reni continey^e dicimus, quoe si^ 
mui etiam tradihir creditório maxime si moMlis sit, 
— Inst. de Act., § 7^ 

O instituto da garantia real, cuja semente ju- 
ridica germinou sob a pressão moral das necessi- 
dades crescentes e sob o estimulo do desenvolvimen- 
to e expansão do credito nas relações da vida ci- 
vil, económica e industrial dos povos, obedeceu as- 
sim á lei geral da evolução, como todo producto 
cultural da actividade humana, até que attingiu o 
aperfeiçoamento de sua organização moderna, com 
as diff crenças especiíicas que assign alamos. (***) 



(***) As medidas assecuratorias, creadas pela lei, 
para, em tela judiciaria, garantir-se, o cumprimento de 
obrigações já vencidas^ não são cauções. Estas, sendo 
essencialmente preventivas, e presuppondo sempre a 
liberdade do que se obriga, têm por fim garantir 
obrigações ainda não vencidas] aquellas, pelo contrario, 
excluindo a liberdade do sujeito passivo dos titulos 
obrigacionaes, têm por fim proteger o direito em ac- 
ção. Tal ó, V. g., o sequestro que a lei autoriza no 
interesse commum das partes, para segurança do ob- 
jecto do pleito, como quando se suscitam questões 
sobre bens da herança, ou quando se tira a posse do 
poder dos litigantes, por evitar distúrbios, ou quando, 
para obviar deteriorações, detenções indébitas, etc, se 
procede á apprehensão judicial prévia do immovel hy- 
pothecado, no legitimo intuito também de serem apro- 
veitados e imputados ao devedor ausente os respecti- 
vos rendimentos; o arresto, que a lei faculta, no interesse 
do credor, para, como penhora antecipada, evitar que 
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No nosso regimen, como na legislação civil de 
quasi todos os povos cultos, está estabelecida a trí- 
plice divisão do instituto hypothecario : hypotheca 
legal, convencional e judiciaria. 

Esta ultima, porem, não entra formalmente, co- 
mo elemento capital, na divisão, por ser considerada 
uma espécie da hypotheca legal, que, como ella, se 
<íontrapõe á convencional, sendo ambas preestabele- 
cidas pela lei. 

Dessas espécies tratamos detalhadamente na ex- 
posição e commento do texto dos dois decretos 
vigentes, pelos quaes, sem grandes vantagens de 
actualidade e com ligeiras modificações, foi innova- 
da ou antes consolidada a legislação anterior, isto 
é, a Lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 e 
a de n. 3272 de 5 de Outubro de 1885 e re- 
spectivos regulamentos. 

O legislador Brazileiro não cogitou da hypothe- 
ca testamentária, nem havia razão para isso. In- 
stituição caduca do velho direito Romano (L. 26, D. 
de pignorat actione), ella é irrita, descabida e inú- 
til onde, pela amplitude da liberdade civil no regi- 



a execução seja frustrada pela ma fé e pela fraude 
do devedor, verificadas as condições exigíveis; e o de- 
positOj remédio liberatório para desencargo judicial das 
obrigações. 
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men das successoes, o testador tem sempre o direi- 
to de gravar os bens do seu património, sem neces- 
sidade de conferir a um simples encargo de testa- 
mentária o caracter obrigatório ou a força coactiva 
da caução hypothecaria, que ficaria assim desnatu- 
rada, perdendo a feição característica de todo con- 
tracto: a responsabilidade directa dos que conven- 
cionam ou somente dos pactuantes. Ainda que adop- 
tada pelo Código Civil Portuguez, arts. 836 e 910, 
e pela Lei Belga de 16 de Dezembro de 1851, 
arts. 43 e 44, e preconizada, embora, por alguns 
escriptores, a hypotheca testamentária não deixa 
de ser uma anomalia, que, por inútil, obsoleta e in- 
compatível com o verdadeiro systema de garantia 
real, ficaria sendo lettra morta na nossa legislação. 
Da hypotheca marítima também não tratou o le- 
gislador pátrio; mas não a excluiu virtualmente da 
nosso regimen, pois que ella, não sendo um speci- 
men singular ou um typo sai generis^ mas uma 
simples modalidade . da hypotheca convencional, po- 
de considerar se implicitamente adoptada, não ten- 
do sido expressamente prohibida. (V. nota 65). 

A questão consiste em saber se os navios são, 
ou não, bens immoveis, para sobre elles poder nor- 
malmente recahir o ónus real da hypotheca. 

Por bem entendida ficção jurídica ou por uma 
racioqalissima convenção do direito internacional pu- 
blico, os vasos de guerra são considerados como 
partes do território do paiz a que pertencem; em- 
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bora dotados de locomoção e apparelhos de movi- 
mento para as necessárias operações bellicas a que 
são destinados, e ainda que materialmente separados 
do solo, fazem parte integiante do grande patrimó- 
nio nacional. Ha nisso como que uma aftirmação 
metaphorica da soberania dos povos, mesmo alem dos 
mares territoijaes. Sob .essa ficção jurídica os na- 
vios de guerra são bens immoveis; mas, por via de 
regra, sendo elles inalienáveis, como próprios na- 
cionaes, não se podem hypothecar. 

S6, partanto, sobre os navios da marinha mer- 
cante pode versar a hypotheca marítima. E' certo 
que elles, sendo msros vehiculos da industria de 
transporte ou meios de communicação, entram na 
classificação das cousas moveis; mas as grandes di- 
mensões desses corpos fluctuantes, as vastas pro- 
porções de sua construcção e condições de seguran- 
ça, estabilidade, agasalho e conforto fazem que elles 
participem da natureza dos immoveis e os tornam 
hypothecaveis. Demais, a expansão do cr dito, con- 
soante ao desenvolviiiiento do coramejcio marítimo e 
internacional, deve sobrepor-se ás inflexibilidades de 
um systema, oíferecendo vantagens que sobejamente 
compensam e plenamente justificam uma excepção 
puramente formal ou nominal. 

A hypotheca marítima está positivamente adop- 
tada em alguns paizes : na Inglaterra, desde a lei 
sobre a marinha mercante de 10 de Agosto de 
1854; na Prússia (lei de 24 de Junho de 1881) 
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e nos outros numerosos estados da AUemanha: na 
HoUanda (art. 315 do respectivo código commer- 
cial); na Bélgica (lei de 21 de Agosto de 1879); 
na Itália, pela lei de 1882, que organizou o cre- 
dito naval; era Portugal e nos Estados Unidos. 
— Max. Girandet, Das Hypotheccts no Direito Inter- 
nacional Privado, introd. 

O projecto do Código Civil, ainda em discussão 
no Congresso Nacional, não alterou substancialmen- 
te a nossa legislação na parte relativa aos direitos 
reaes de garantia sobre bens inimoveis; apenas re- 
stabeleceu a hypotheca geral, com eífeito imraediato 
contra terceiros e independente de especialização e 
registro ou inscripção, segundo estatuía o art. S."", 
§§ 10 e 11 da citada Lei n. 1237 de 24 de Se- 
tembro de 1864, no que, sem razão plausível, sof- 
freu forte impugnação da Commissão Especial in- 
cumbida do parecer sobre a matéria, o qual foi ca- 
balmente refutado nessa parte pelo illustre auctor 
do dicto .projecto, o Dr. Clóvis Beviláqua. 

Deve ainda merecer reparos do corpo legislativo a 
parte referente ao denominado penhor legal, que se 
inscreve na secção II do capitulo X, tit. III. Ha ahi 
zelo pharisaico em despensar-se garantia de mais 
ao credor por titulo illiquido, com a apprehensão 
facultada de moveis e objectos de valor, indepen- 
dente da intervenção judicial, o que se nos afigura 
ainda mais violento e odioso do que o próprio ar- 
resto, que a lei restringe a casos excepcionaes e que. 
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exigindo prova litteral e certeza da divida, não po- 
de, entretanto, ter logar sem previa auctoiizaç5o e 
formal mandado do juiz competente. 

A imminencia da promulgação da reforma e co- 
dificação do nosso direito civil, por conseguinte, na- 
da faz nem tira á importância deste pequeno tra- 
balho relativamente á actualidade vigente das leis 
commentadas. 
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Deo. n. 160 A, k 19 k Janeiro íe 1 



Substitue as Leis n. 1237 de 24 
de Setembro de 1864 e n. 3272 
de 5 de Outubro de 1885. 

TITULO 1 

Da Ilypotheca 

Art. 1/ Não ha outras hypothecas e ónus reaes, 
senão os que este decreto estabelece. (^) 



(^) Referencia : Dec. regulamentar n. 370 de 2 de 
Maio de 1890, art. 107. Reproducção textual, quasi 
total, do art. l.<> da Lei n. 1237 de 1864. 

Assim estatuindo, o Governo Provisório, que assu- 
miu extra- constitucionalmente attribuiçoes de poder le- 
gislativo, não excluiu virtualmente a hypotheca mari- 
tima, que, como dissemos na IntroducçãOj não diffe- 
re essencialmente, como specimen sui ycneris, da con- 
vencional (vid. nota 65 ao art. 110 do cit. Dec. regu- 
lamentar), nem tacitamente revogou, senão no senti- 
do e effeito contrários ás respectivas disposições, a le- 
gislação anterior (Ordenações e Leis de Portugal, co- 
mo, especialmente, a de 20 de Junho de 1774, etc, e 
Código Oommercial), apenas derogada. O fundamento 
jurídico da hypotheca não ó a loi, que a rege, mas a 
legitimidade das garantias que olla estabelece, recla- 
madas pelo interesse publico e íirraadas na liberdade 
civil dos contractos. 

Idênticas disposições: Cod. Civil Francez, art. 2115; 
Lei belga de 16 de Dezembro de 1851, art. 42. 



Art. 2."* A hypotheca é regulada somente pela 
lei civil, ainda que algum ou todos os credores se- 
jam commerciantes. Ficam derogadas as disposições 
do Código Gommercíal relativas á hypotheca de bens 
de raiz. (^) 

§ 1.^ Só podem ser objecto de hypotheca : 

Os iramoveis; 

Os accessorios dos imraoveis com os mesmos im- 



moveis ; 



Os animaes pertencentes ás propriedades agrico- 



(-) Ref. : Dec. regulam, cit. n. 370 de 2 de Maio de 
1890, art. 111, combinado com os arts. 109 e 133 a 
136. Concord. Lei cit. n. 1237 de 1864, art. 2.« 

As garantias reaes estabelecidas ou admittidas pelo 
Cod. Commercial a favor de certos créditos (arts. 97, 
117, 564, 626, 738,. etc.) continuam a subsistir sem a 
designação formal de hypothecas ; são privilégios que, 
como hypothecas tácitas, que eram, não perderam a 
sua efficacia, menos sobre os im moveis propriamen- 
te hypothecados. 

A hypotheca é uma caução; não participa da natu- 
reza das operações de credito que ella pode garantir, 
como outros direitos obrigacionaes que, em sua mór 

Íarte, não são transacções ou contractos mercantis. 
r, pois, um instituto puramente civil, que, versanda 
sobre bens immoveis, não poderia, sem inobservância 
dos principies, ser regulado pelas leis do commercio^ 
industria das trocas e das especulações sobre o credi- 
to movei. Cumpria, alem disso, uniformizar o direito, 
tendo em attençao a sqa feição doininante e caj-acte- 
ristica. 

Em relação á jurisdicção commercial, estabelecida 
para as acções e execuções hypothecarias, reportamo- 
nos á competente nota ao art. 14 § 10. 



las, que forem especificados no contracto, sendo com 
as mesmas propriedades : 

O domínio directo dos bens empbyteuticos ; 

O dominio útil dos mesmos bens, independente da 
licença do senhorio, o qual não perde, no caso de 
alienação, o direito de opção ; 

Os engenhos centraes, fabricas, usinas e officinas, 
abrangendo os edifícios e macbinismos; 

As estradas de ferro, comprehendendo todos os 
seus immoveis, accessorios, material fixo e rodante. Ç^) 



(^) A disposição desse alínea do § 1.° do art. 2.*^ do 
Dec. collide com o direito vigente e contravem o pre- 
ceito legal da inalienabilidade das vias publicas, a 
menos que, por uma distincção subtil e inadmissível, 
segundo as regras da hermenêutica, não queiram re- 
feril-a aos caminhos de ferro particulares. 

As estradas de ferro são vias publicas e, como taes, 
inalienáveis, nos termos do art. 1.^ da Dec. n. 1930 
de 26 de Abril de 1857 : não podem, portanto, ser hy- 
pothecadas. Demais, as companhias concessionarias, se- 
gundo a norma geral dos respectivos contractos, são 
apenas usuárias, por tempo limitado, dessas empre- 
sas de transporte, sobretudo as subvencionadas, cujo 
dominio reverte ou pode reverter afinal ao patrimó- 
nio nacional. 

A Lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864, tão fiel- 
mente copiada pelo actual Decreto, não incluiu no seu 
texto semelhante disposição, que de certo não consul- 
ta bem o interesse publico. 

Foi, sem duvida, louvavelmente inspirado nessas 
considerações que o illustrado auctor do projecto do 
Código Civil inseriu no art. 998 disposições restricti- 
vas acerca da hypotheca das estradas de ferro, fazen- 
do-a depender de previa auctorização do governo da 
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§ 2.^ São accessorios dos immoveis agrícolas : 

Os instrumentos da lavoura e os utensílios das 
fabricas respectivas, adherentes ao solo. 

§ S."" O preço, que no caso de sinistro for devi- 
dt) pelo segurador ao segurado, não sendo applica- 
do á reparação, fica subrogado ao iramovel hypo* 
thecado. 

Esta disposição é applicavel á desapropriação por 
necessidade ou utilidade publica, assim como á inde- 
mnização pela qual for responsável o terceiro em ra-» 
zão da perda ou deterioração. ('*) 
• § 4^ Só pode hypothecar quem pode alheiar. 

Os immoveis que não podem ser alheiados não 
podem ser hypothecados. ('"') 



União ou dos Estados, o que, entretanto, não sabemos 
sob que fundamentos, foi impugnado pela Commissão 
especialmente incumbida de dar parecer sobre a par^» 
te do dicto projecto relativa aos direitos reaes de ga^ 
rantia. 

(^) Importantes elementos de reforço da garantia 
real, suggeridos pela experiência, creados pelo direito 
positivo estrangeiro (Lei belga de 16 de Dezembro de 
1851) e reproduzidos na nossa legislação desde 1864 
(Lei cit. 1237, art. 2, § 3.^), para prevenir os ac-^ 
cidentes que possam extinguir a garantia real. Con- 
stituindo, porem, obrigações puramente pessoaes, deri- 
vadas de contractos com terceiros, e não inherindo á 
substancia da hypotheca, devem sempre taes admini- 
culos da garantia ser consignados em clausulas ex"< 
pressas nas escripturas, com as necessárias notifica-^ 
ções e averbações das apólices de seguro, etc, como 
ordinariamente se pratica. 

('') A maioria dos civilistas consideram a hypothe-^ 
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§ 5,"* Ficam em vigor as disposições dos arts. 
26 e seguintes do Oodigo Oommercial, sobre a ca- 



ca um desmembramento do domínio. Já o velho cau- 
sidico portuguez Almeida e Souza, penetrando o as- 
sumpto com o critério, perspicácia e clarividência que 
todos lhe reconhecem, assim pensava e escrevia : 

« A palavra — alienar , — com que se exprime a Ord. 
L. 4. Tit. 48, ó tão ampla, que comprehende a permu- 
tação, a divisão, o compromisso, a transacção, a da- 
ção em pagamento, a constituição do censo, servidão 
e hypotheca^ a renunciação, emphyteuticação, doação, 
cessão, delegação, dote, etc. — Notas a Mello, Part. 
II N. 4 ao Tit. VIII, §§ 18 e 19, pag. 409. 

Sujeitando ou vinculando o immovel ao pagamento 
da divida, a hypotheca, em definitiva, vem a ser uma 
venda ou alienação condicional, isto é, uma alienação 
que se realiza judicialmente, preenchida a condição 
resolutiva do não pagamento ou do não cumprimento 
da obrigação, 

A dação in soluium, ou a excussão é a solução 
necessária da hypotheca, se o devedor não paga. Lau- 
rent, avolumando, impulsionando e dirigindo com o 
brilhante contigente de sua penna a corrente dos ci- 
vilistas estrangeiros, escreve com esta concisão jurí- 
dica : 

« Le débiteur quí a donné um immeuble en hypo- 
thèque n'a plus sur la chose le pouvoír absolu quí ca- 
ractérise la propriété ; íl ne peut plus en disposer, com- 
me le propriótaire, en la détruísant; il ne peut plus 
en jouir ni Fadministrer comme íl entend, quand mê- 
me íl agirait en bon père de famille. » — Príncipes de 
Droit Civil Français, vol. 30, pag. 174. 

Pela lei ingleza o mortgage ( hypotheca ou, antes, 
penhor em sentido lato, comprehendendo bens moveis 
e immoveís, presentes e futuros) confere ainda mais ca- 
tegoricamente ao credor um direito real, subordinado 
apenas á condição resolutiva do não pagamento, de 
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pacidade dos menores e mulheres casadas commer- 
ciantes para hypothecarem os iramoveis. (^) 

§ 6.^ O dominio superveniente revalida, desde a 
inscripção, as hypothecas contrahidas em boa fé pelas 
pessoas que com justo titulo possuíam os immoveis 
hypothecados. 

§ 7.'' Não só o fiador, senão também qoalquer ter* 
ceiro, pode hypothecar seus bens pela obrigação alheia» 

§ 8.'' A hypotheca é legal ou convencional. 

§ O."" As hypothecas, ou legaes ou convencio- 
naes, somente se regulam pela piioridade. Esta é 
determinada pela ^inscripção nos termos estabelecidos 
por este decreto. 

§ 10.^ São nullas as hypothecas de garantias de 
dívidas contrahidas anteriormente á data da escri-^ 
ptura, nos 40 dias precedentes á epocha legal da 
quebra (art. 827 do Código Comraercíal). (^) 



modo que o devedor hypothecante (mortgager) se torna 
possuidor, a titulo precário, em nome do credor. 

Se, pois, pela obrigação contrahida, a hypotheca se 
resolve numa alienação forçada, tão acoentuada no di- 
reito inglez, não ha como e porque negar-lhe o cara- 
cter, a força e o effeito translativo que coexistem nos 
pactos de garantia real. Ou isso, ou a hypotheca não 
seria um direito real, mas puramente pessoal. 

Tal é a razão porque o legislador, no paragrapho 
commentado, equiparou a hypotheca aos contractos 
translativos do dominio, considerando-a quasi uma 
alienação condicional e indirecta. 

(®j V. nota ao art. 120 do Dec. regulamentar. 

(^) A nova lei das fallencias (Dec. n! 859 de 10 de 
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§ 11. Fica derogado em saa segaada parte o art. 
273 do Oodigo Commercial. 

CAPITULO I 

Da hypotheca legal (^) 

Art. 3/ Esta hypotheca compete : 
§ 1."^ A' mulher casada sobre 03 immoveis do 
marido : 
Pelo dote; 



Agosto de 1902) não está em harmonia com esse § : 
pelo art. 35, alinea c) da mesma lei, que contem dispo- 
sição revocataria, nao têm mais razão de ser as pala- 
vras restrictivas — anieriormeníe d daia da escripiura. — 

(^) Hypotheca legal é, como litteralmente designa o 
seu qualificativo, aquella que, instituida ou preestabe- 
lecida pila lei, assegura de modo geral e permanente 
os interesses das pessoas, jurídicas ou naturaes, que, 
em razão da sua condição civil, merecem maior pro- 
tecção dos poderes públicos, como os menores e lou- 
cos, as corporações de mão morta, instituições pias e 
o próprio fisco. 

£lla tem por fundamento jurídico a economia so- 
cial, a segurança do património das familias, etc. e 
a convenieneia publica, a que necessariamente estão 
ligados os interesses daquelles que, por sua incapaci- 
dade, absoluta ou relativa, se acham mais expostos aos 
botes da cobiça humana e aos golpes da iniquidade e 
da oppressão nas. vicissitudes da vida civil. 

Eis ahi o conceito jurídico da hypotheca legal, cujo 
beneficio a lei tem tornado extensivo a certas dividas, 
que por sua própria natureza se consideram sagradas 
ou prívilegiadas, abstracção feita da qualidade das 
pessoas. 
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Pelos contractos ante-nupciaes exclusivos da com- 
munhão ; 

Pelos bens provenientes de herança, legado, ou 
doação, que lhe aconteçam na constância do matri- 
monio, se lhe forem deixados com a clausula de não 
ser communicados. 

§ 'l."" Aos menores e interdictos sobre os iramo- 
veis do tutor ou curador. 

§ S."" Aos filhos menores sobre os immoveiG do 
pae, que administrar os bens maternos ou adven- 
tícios dos mesmos filhos. 

§ é."" Aos filhos menores do primeiro matrimonio 
sobre os immoveis do pae ou mãe, que passa a se- 
gundas núpcias, tendo herdado bens de algum filho 
daquelle matrimonio. 

§ 5.*" A' Fazenda publica geral, á de cada Es- 
tado e á municipal sobre os immoveis de seus the- 
soureiros, coUectores, administradores, exactores, pre- 
postos, rendeiros, contractadores e fiadores. 

§ 6.^ A's egrejas, mosteiros, misericórdias e cor- 
porações de mão-morta, sobre os immoveis de seus 
thesoureiros, prepostos procuradores e syndicos. 

§ T."" Ao Estado e aos oflfendidos, ou seus her- 
deiros, sobre os immoveis do criminoso. 

§ 8.° Aos co-herdeiros pela garantia de seu qui- 
nhão, ou torna da partilha sobre o immovel da he- 
rança adjudicada ao herdeiro reponente. 

§ 9."^ Os dotes ou contractos ante-nupciaes não 
valem contra terceiro : 
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Sem escriptura publica ; 

Sem expressa exclusão da communhão ; 

Sem estimação ; 

Sem insinuação, nos casos em que a lei exige. 

§ 10.^ As hypothecas legaes de toda e qualquer 
espécie em nenhum caso valerão contra terceiros, sem 
a indispensável formalidade da inscripção e especia- 
lização. (^) 



(•*) Ref. Art. 110 do Dec. regulamentar. 

Sem fundamento jurídico de maior relevância, o le- 
gislador do Governo Provisório, que reproduziu textual- 
mente neste capitulo quasi toda a matéria do art. 4.^ da 
Lein. 1237 do 24 de Set. de 18G4, discrepou, no § anno- 
tado, do que alli so estatuiu sobre a generalidade da 
hypotheca legal das mulheres casadas, menores e in- 
terdictos, com effeito immediato contra terceiros, in- 
dependente de inscripção e especialização, dando logar 
assim a burlar-se o beneficio do instituto civil em 
detrimento daquelles mesmos a quem elle aproveita. 

O projecto do Código Civil, impugnado ainda nes- 
sa parte pelo parecer da Commissão Especial da Ca- 
mará dos Deputados, consagra no art. 974, a despei- 
to da revisão, a verdadeira doutrina, restabelecendo 
o disposto no art. 3.'' § 11 da citada Lei de 1864; e 
o seu illustrado auctor, Dr. Clóvis Beviláqua, a susten- 
tou brilhantemente por occasião da discussão do mes- 
mo projecto. 

Antes de tudo, cumpre notar que a generalidade 
da hypotheca legal não (xclue a respectiva especiali- 
zação, e que esta foi estabelecida mais no interesse 
dos protegidos, do que em proveito do sujeito das 
obrigações e de terceiros. Assim é que a especializa- 
ção da hypotheca legal do orphão tem por fim prin- 
cipal verificar se os bens do tutor são sufficientes 
para a garantia dos que elle administra, pertencentes 
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§ 11. Não se considera derogado por este de- 
creto o direito que ao exequente compete de prose- 
guir a execução da sentença coritra os adquirentes 
dos bens do condemnado; mas, para ser opposto a 



áquelle; em seguado logar, precedendo ou pospondo- 
se á inscripçâo, tornar livres e desembaraçados ou isen- 
tos de ónus os outros bens do mesmo tutor, facili- 
tando quaesquer operações de credito real ou a cele- 
bração de contractos translativos e de garantia, e, fi- 
nalmente, pfevenir as fraudes, acautelando interesses 
de outrem. E' claro, pois, que a hypotheca geral não 
fere o principio geralmente adoptado da publicidade 
pela inscripção, condição salutar de todo systema hy- 
pothecario bem organizado; mas, derivando immedia- 
tamente da lei, e sendo instituída no interesse publi- 
co, deve necessariamente ter effioiencia garantidora 
desde o momento em que o responsável contrae a obri- 
gação, mesmo a respeito de terceiros, independente- 
mente das demais formalidades, que também serão 
observadas. Ficaria essa caução hypothecaria reduzi- 
da a proporções nenhumas, se, tendo assumido o en- 
cargo tutelar, o tutor relapso, v. g., antes da compe- 
tente especialização e inscripção, dilapidasse ou mal- 
baratasse os bens de seu tutelado e ao mesmo tempo 
vendesse os seus próprios. 

Nesse caso, o que ó muito factível, nem o tutor 
nem o terceiro, comprador, ficaria prejudicado, mas so- 
mente o orphão. 

« O que ó mais importante para a segurança dos^ 
créditos e desenvolvimento das relações económicas, 
diz o auctor do Projecto do Código, apoiado na au- 
ctorizada opinião de Th. Huc, não é tanto a especia- 
lização de immoveis dados em garantia, quanto a de- 
terminação de especialização da responsabilidade, e 
esta se acha terminantemente consignada no art. 994 
do projecto. » 

« A limitação dos créditos garantidos por meio de 
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terceiros, conforme valer, depende de inscripção (art. 
9.^) e especialização. C^) 

CAPITULO II 

Das hypothecas convencionaes 

Art. 4."^ A hypotheca convencional deve ser es.- 
pecial, com quantia . determinada e sobre bens pre- 
sentes. 



uma hypotheca, diz Planiol, é a condição primeira de 
um bom funccionamento de todo regimen hypothe- 
cario.» 

— Traité. n. 2669. 

Ou a hypotheca legal (a dos menores e interdictos, 
pelo menos) deve ter ef feito immediato contra tercei- 
ros, independentemente de especialização, ou suppri- 
ma-se, por inefficaz, esse benefício da lei. E' mesmo 
da essência da hypotheca legal que ella seja geral, 
até ser especializada. Ella deve assim ser estatuída, 
não só para maior segurança dos interesses garanti- 
dos, mas também para estimular os responsáveis a li- 
mita-la pela especialização. 

Os melhores códigos a consagram, como o Cod. Ci- 
vil Portuggez, art. 909 e o Francez, art. 2122, etc, 
conservando-lhe o attríbuto essencial da generalidade. 

(^®) A disposição contida nesse § está em contra- 
dicção com o art. 201 do Dec. regulamentar. Aqui, 
como litteralmente o diz o paragrapho annotado, o di- 
reito do credor, isto é, a hypotheca judicial, que de- 
corre da sentença obtida contra o devedor, depende 
de inscripção e especialização para valer contra ter- 
ceiros adquirentes; alli, pelo contrario, considerando- 
se especializada a mesma hypotheca pelq, importân- 
cia da sentença, não tem mais logar nem seria raciç- 
nalmeote exigível tal especialização. 
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Ficam prohibidas e dé nenhum effeito as hypo- 
thecas geraes e sobre bens fataros. 

§ 1.® A hypotheca convencional deve indicar no- 
meadamente o immovel, ou immoveis, em que ella 
consistir, com a sua situaçSo e caractèristicos 

§ 2/ A hypotheca convencional comprehende to- 
das as bemfeitorias que accrescerem ao immovel hy- 
pothecado, assim como as accessoes naturaes, nas 
quaes se consideram incluídos os fructos pendentes, 
colhidos e beneficiados das propriedades ruraes e 
agrícolas, e alugueis de prédios. (^^) 

§ 3.** Gaso-o'immov«lou immoveis hypothecados 
pereçam, ou soffram deterioração, que os torne in- 
sufficientes para segurança da divida, pode o cre- 
dor demandar logo a mesma divida, se o devedor 
recusar o reforço da hypotheca. 

§ 4.^ Os contractos celebrados em paiz estran- 
geiro não produzem hypotheca sobre os bens situa- 
dos no Brazil, salvo direito 'estabelecido ilos tratados, 
ou se forem celebrados entre brazileiros, ou em fa- 



(^^) Incongruência do texto da lei na sua parte final. Os 
fractos, emqaanto pendentes, são accessoes naturaes e 
consideradas immoveis, por estarem radicados no solo; 
mas, uma vez colhidos e beneficiados, são cousas mo- 
veis e fungíveis que, como acima dissemos, entram na 
circulação mercantil. 

Quanto aos alugueres de prédios, elles constituem 
um direito pessoal que, portanto, não pode ser obje- 
cto de hypotheca, salvo clauHuIa antichretica. 

Ref. : Art. 137, § 4«. do Dec. regulamentar. 
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vor delles nos consulados, com ãs solemnidades e con 
diçoes que este decreto prescreve. (^^) 

§ ò."" Quando o. credito for indeterminado, . a in- 
scrip^ão só poderá ter logar com o valor estimati- 
vo, que o credor e o devedor ajustarem expressa- 
mente. 

§ 6.*^ A escriptura é da substancia da hypothe- 
ca convencional. (^^) 



(^2) Ref. : Art. 124 do Dec. regulamentar. 

Não se compadece a disposição desse § com os prin- 
cipios do direito internacional privado; nem elle contem 
matéria que deva ser regulada por tratados especiaes 
de diplomacia ou convenções consulares. 

O art. 2128 do Cod. Oiv. Francez contem disposi- 
ção idêntica; mas resalva as prescripções do direito 
internacional e as convenções diplomáticas» Semelhan- 
te restricção odiosa contra o estrangeiro e mesmo con- 
tra o nacional fora do paiz tem, porém, incorrido em 
justas censuras dos commentadores. De facto, ella atr 
tenta contra a liberdade civil de contracto e até de 
commercio, e por isso mesmo não poderá ser seria- 
mente observarda e cumprida. 

«Todo commerciante é cosmopolita», diz um civilis- 
ta portuguez, e, destinando-se a bypotheca também a 
garantir as operações de credito, porque destituil-a 
dos respectivos effeitos em casos que de modo algum 
compromettem o estatuto real e pessoal do cidadão ? 
E' corrente em direito que a lei do paiz rege os con- 
tractos; os effeitos, porém, que delles decorrem não 
se circumscrevem á raia das nacionalidades, senão 
quaauo respeitam ao interesse publico, ao decoro po- 
litico e soberania das nações. 

(^^) Rr;f.: Art. 130 do Dec. regulamentar. 

Entende-se aqui a palavra — escriptura — no sen- 
tido restricto de escriptura publica^ que, segundo a 
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E' da substancia das escríptnras de hypothecas, 
para qae validas sejam, declaração expressa, qae 
nella deve ser feita por parte do mataario, de esta- 
rem, oa não, os seus bens sujeitos a qnaesquer re- 
sponsabilidades por hypothecas legaes: importando 
para o mesmo mutuário as penas do crime de es* 
tellionato a inexactidão ou falsidade da declaração 
feita. C^) 



legislação anterior, já era da substancia do contrato 
de hypotheca, e assim o declara o art. 180, remissi- 
vamente citado, do Dec. regulamentar. 

Óptima disposição de lei, essa qae, assim fornecen* 
do mais um elemento de publicidade exigivel para a 
segurança das operações de credito real, ao mesmo 
tempo garante a authenticidade do titulo hypotheca- 
rio, no interesse das próprias partes contractantes e 
de terceiros subrogados, cessionários ou successores. 

Attendendo á razão jurídica do preceito legal, foi 
que o legislador de 1864 revogou nesssa parte a Lei 
de 20 de Junho de 1774 (art. 33) e o regulamento 
promulgado pelo Dec. n. 482 ãe 14 de Novembro de 
1846, que permittiam a constituição da hypotheca 
convencional por escriptura particular, quando as par- 
tes contractantes tivessem o privilegio de o fazer, se- 
gundo a Ord. L. 3.^ Tit. 59, § 11. 

(^*) A publicidade decorrente da inscripção e legal- 
mente exigida, mesmo nas hypothecas legaes parava-» 
lerem contra terceiros, exclue a sancção penal do pa- 
ragrapho annotado. Em todo caso, porem, ella é mais 
um elemento de garantia contra os manejos insidio- 
sos da fraude, que não opera a descoberto, dissimul* 
lando a má fé ou a intenção culposa. 

Releva notar que a pena commínada no paragra- 
pho, contrariamente ao que dispõe o presente Dec. 
(art. 3.^, § 10), torna compatível com o systema a hy- 
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§ 7.® O devedor nSo fica pela hypotheca inhibi- 
do de hypothecar de novo o immovel, cujo valor 
exceder o delia, mas, neste caso, realizando-se o pa- 
gamento de qaalqaer das divi')as, o immovel per- 
manece hypothecado ás restantes, não só em parte, 
mas na sua totalidade. 

§ 8.® O immovel commum a diversos proprietá- 
rios não pode hypothecar-se na sua totalidade, sem 
consentimento de todo:^; mas cada um pode hypo- 
thecar individualmente a parte que nelle tiver, se 
for divisível, e só a lespeito dessa paite vigorará a 
indivisibilidade da hypotheca. Não é admissivel ao 
legistrouma hypotheca de immovel possuído em com- 
mum, sem o consentimento dos co-proprietarios, ou 
divisibilidade manifesta. (^^^) 



potheca legal indeterminada ou geral com offeito con- 
tra terceiro, independente de inscripção. 

(^^) Ref.: Art. 219 do Dec. regulamentar. 

Para perfeita intelligencia da disposição contida no 
paragrapho, cumpre distinguir entre divisibilidade pAy- 
sica ou material e divisibilidade jurídica. A divi- 
sibilidade physica é propriedade dos corpos : toda sub- 
stancia material é divisível, e a analyse chimica a de- 
compõe em moléculas, chegando até á hypothese do 
átomo. Não é, porem, nesse sentido trivial que deve 
ser entendida a divisibilidade de direito, tal como se 
acha enunciada nos termos restrictivos — se for di- 
visivel, — constantes do texto supra. Ahi a restric- 
ção limitativa da possibilidade da hypotheca sobre o 
condomínio refere-se incontestavelmente á divisibili- 
dade juridica, isto é, á qualidade que tem a cousa de 
poder dividir-se sem damno. E^ o conceito do direito 
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§ 9.^ Qaando o pagamento a que está sujeita a 
hypotheca for ajustado por prestações, e o devedor 



romano: sine damno divisio carum fieri non potesL 
— Fr. 29, § 2, in fine, D. 30. 

Nem o legislador havia de estabelecer uma restric- 
ção ociosa e intellectual mente inadmissível, referin- 
do-se á divisibilidade material, pois que, materialmen- 
te consideradas, todas as cousas corpóreas são divisí- 
veis. 

A característica jurídica da divisibilidade na acce- 
pção da lei vem a ser, portanto, a sua possibilidade 
sem damno ou deterioração. Não basta que o immo- 
vel possuído em commum seja, como essencialmente 
o ó, materialmente divisível para que o co-propríeta- 
río possa hypothecar a sua parte, sem o consentimen- 
to dos outros; é necessário que a sua divisão, enten- 
dida nos termos hábeis de lei, possa effectunr-se sem 
prejuízo do valor, misteres e feição económica e ca- 
racterística de sua integridade corpórea, em relação 
aos elementos intrínsecos que o constituem. 

Já a Ord. L 4.<>, Tít. 96, § 5.<> enunciava a ideada 
divisibilidade jurídica, quando explicitamente se refe- 
ria ás cousas que os herdeiros não possam entre si 
partir sem damno, ou que não são susceptíveis de com- 
moda divisão. 

E' claro que, sendo assim divisível o condomínio, 
o credor, que pode adquiri-lo por dação in solutum, 
por adjudicação, ou, como qualquer terceiro, por ar- 
rematação no executivo hypothecario, fica na contingên- 
cia de succeder ao devedor no mesmo condomínio, e 
neste caso lhe advém o direito de acção de divisão 
(communi dividundo) contra os outros condóminos, 
sem detrimento destes. No caso contrario, porem, não 
sendo juridicamente possível a divisão, o adquirente 
permaneceria em communhão com os demais co-pro- 
prietarios, e essa ingerência de um terceiro no patri- 
mónio commum poderia influir sobre os interesses reaes 
e moraes dos mesmos co-proprietarios. Tal é a razão 
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deixar de satisfazer algnina, todas se repatarão ven- 
cidas. (^«) 

TITULO II 

Dos privilégios e dos ónus reaes 

Art. 5.^ Os privilégios não comprehendidos neste 
decreto referem-se: (^^) 



jurídica do consentimento, legalmente exigido, dos 
consenhores para que qualquer delles possa hypothe- 
car a sua parte, sendo o im movei juridicamente indi- 
visível; tanto mais quanto, neste caso, como é cor- 
rente em direito, elles têm preferencia na alienação 
por compra e venda, como no preço da arrematação, 
em que afinal se resolve a hypotheca. 

E^ esse o espirito das leis que consagram disposi- 
ções idênticas, como o Cod. Civil Portuguez (art. 915) 
e outros, era termos mais ou menos equivalentes. 

(^*) A falta do pagamento parcial de qualquer das 
prestações convencionadas importa manifestamente em 
infracção do contracto, e, portanto, habilita o credor 
a excutir a hypotheca, Abstrahindo do dispositivo do 
texto, rege a. espécie o direito commum, consagrado 
em todos os códigos. 

Esse dispositivo, alem disso, é um corollario da 
indivisibilidade da hypotheca. 

(^^) Ref.: Art. 220 e 221 do Dec. regulamentar. 

Justa preferencia que a lei dá ao credito hypothe- 
cario, que só pode ser preterido pelo chamado credor 
de dominio, verdndeiro dono, accidentalmente desti- 
tuído da posse natural. 

Alem das preferencias estabelecidas no instituto 
commercial das fallencias (Lei n. 859 de 16 de Agosto 
de 1902, arts. 75, 76 e 77) em favor dos credores 
privilegiados, reivindicantes e separatistas (denomi- 
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Aos moveis; 

Aos immoveís não hypothecados ; 
Ao preço dos immoveis hypotliecados, depois de 
pagas as dividas hypothecarias. 

§1.'' Exceptaam-se da disposição deste artigo: 

1. Os créditos provenientes das despezas e cus- 
tas judiciaes feitas para excussão do immovel hy- 
pothecado, as quaes serão deduzidas precipuamente 
do producto do mesmo immovel: 

2. Os debentures ou obrigações ao portador emit- 
tidos pelas sociedades anonymas ou commanditarias 
por acções. (^^) 

§ 2.'' Continuam em vigor as preferencias esta- 
belecidas pela legislação actual, tanto a respeito dos 
bens moveis, semoventes e immoveis não hypothe- 
cados, como a respeito do preço dos immoveis hy- 



nados credores da massa^ em contraposição aos credo- 
res da fallencia)j nenhum outro titulo de credito pode 
prejudicar ao credor hypothecario cujo contracto tenha 
sido opportuna e devidamente inscripto nos termos 
da lei, salvo hypotheca legal. 

(^^) Esses debentures ou obrigações ao portador 
são titules preferenciaes equiparados ás lettras hypo- 
thecarias, com responsabilidade exclusiva da sociedade 
mutuaria que os emitte. Elles têm por garantia real 
todo o activo e bens da sociedade, preferindo a quaes« 
quer outros titules de divida, nos termos do art. 32 
e respectivos §§ do Dec. n. 164 de 17 de Janeiro de 
1890, cujas disposições foram subsequentemente con- 
solidadas pelo Dec. n. 434 de 4 de Julho de 1891, 
conjuntamente com outras, revocatorias da Lei n. 3150 
de 4 de Novembro 1882. 
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pothecados depois de pagas as dividas hypotheca- 
rias. (^^) 

Art. 6.'' Somente se consideram ónus reaes: (^^) 

O penhor agrícola; (^^) 



( *®) Taes são, v. g., as preferencias que a lei creou 
por equidade em favor do credor por bemfeitoriaa, 
que augmentam o valor da cousa, dos empreiteiros, 
administradores, feitores, fabricantes e operários, etc., 
sobre o pagamento de seus salários e demais vanta- 
gens concernentes ás aptidões proficionaes, emprego 
de capitães, etc., e as de que tratam os arts. 97, 564. 
626, 738 e outros do Ood. Commercial, especifica- 
das na cit. Lei das fallencias, n. 859 de 16 de Agosto 
de 1902. 

. (^®) A palavra oníis quer litteralmente dizer peso^ 
Ónus real vem a ser, pois, todo gravame que inhe- 
rindo á cousa, restringe o direito do respectivo pro- 
prietário. Deriva, ou da natureza, como a servidão 
natural das aguas, ou da lei, como o da divida acti- 
va da Fazenda sobre os prédios, ou do contracto, co- 
mo o penhor agrícola. Tirando a plenitude do domí- 
nio, direito real por excellencia, e influindo sobre os 
respectivos consectarios jurídicos, o ónus real, em de- 
finitiva, é também um direito real na cousa alheia, 
jus in re aliena. 

(2^) Ref.: Arts. 238. a 242 do Dec. regulamentar. 

A presente lei ou decreto dispositivo não trata em 
capitulo especial, mas apenas accidentalmente, do pe- 
nhor agricola, o que não deixa de ser um defeito ca- 
pital ou pelo menos redaccional; tanto mais quanto, 
consolidando a legislação anterior, o legislador do Q^o- 
verno Provisório devia ter em vista um dos pensa- 
mentos cardeaes da lei da reforma n. 3272 de 5 de Ou- 
tubro de 1885: a amplitude e melhoramento do credito 
real no que respeita especialmente á propriedade rural. 

Por isso, com mais espaço, tratamos do assumpto 
nas notas dos arts. 362 e 363 do Dec. regulamentar. 



— 22 — 

A servidão : 
O aso; 

A habitação; (^^) 
A antichrese: 
O usufrncto: 
O foro; (23) 

C'^) Com o ónus real da habitação; cajá interpre-- 
tacão extensiva tem dado logar a deploráveis abasos, 
commettidos por proprietários de prédios nrbanos e 
casas de pensão sobre os bens moveis dos locatários 
e pensionistas, nenhnma relação tem o chamado di- 
reito de retenção oa penhor legalj privilegio qae não 
se pode fazer ef fectivo sem previa intervenção da aa- 
ctoridade judiciaria competente, e a lei, como suffici- 
ente garantia, faculta ao locador a acção executiva. 

Até ahi o direito, que, segundo Ferrière e outros 
commentadores da lei franceza, se funda na justa 
compensação que deve ter o proprietário ou hoteleiro 
pelos riscos, incommodos e decepções a que estão sem- 
pre expostos todos os que exploram taes ramos de 
negócios ou fazem render a sua propriedade, alem da 
responsabilidade que necessariamente assumem em re- 
lação á conducta dos inquillinos e á guarda das cou- 
sas e objectos de valor que lhes pertencem. — Ord. L. 
5., F. 64. D'ahi, porem, não se infere que, á fina 
força, possam os donos de hotéis e casas de com- 
modos apprehender o alheio sem auctoridade de jus- 
tiça, sob o pretexto odioso de garantir-se um paga- 
mento, muitas vezes de coutas illiquidas, usurárias e 
exaggeradas. Isso equivale á figura jurídica do roubo: 
a apropriação violenta da cousa alheia. 

(^^) O ónus real da emphyteuse grava o dominio 
directo ou a nua propríedade do solo; mas o senhorio 
pôde hypothecar os bens emphyteuticos, independen- 
temente do consentimento do foreiro^ porque com a 
transmissão desses bens não muda a situação jurídi- 
ca do emphyteuta (art. 2.*^, § 1.° do Dec). 
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O legado de prestações ou alimentos expressa- 
mente consignado no immovel. (^*) 

§ 1.** Os outros ónus, que os proprietários im- 
puzerem aos seus prédios, se haverão como pessoaes, 
e não podem prejudicar aos credores hypothecarios. 

§ 2.® Os referidos ónus reaes não podem ser op- 
postos aos credores hypothecarios, se os titulos re- 
spectivos não tiverem sido transcriptos antes das hy- 
pothecas. 

§ 3.® Os ónus reaes passam com o immovel pa- 
ra o dominio do comprador ou successor. 

§ 4.^ Ficam salvos, independentemente de tran- 
scrípção e inscripção, e considerados como ónus reaes, 
a decima e outros impostos respectivos aos iramo- 
veis. (2^) 



Também o foreiro pode hypothecar o dominio ntil 
do prédio emphyteutico, sem licença do senhorio, por- 
que este, no caso de alienação, não perde o seu direi- 
to de opção, nos termos da lei. Assim, vencida a di- 
vida garantida, e intentada a acção executiva bypo- 
thecaria, se o credor adquire o immovel por ajudica- 
ção ou, como qualquer terceiro, em arrematação, a 
competente carta só se expede depois de pago o lau- 
ãemio e os direitos fiscaes, etc; e tanto basta para 
a garantia do reconhecimento do dominio directo, a 
cujo titular, o senhorio, aliás, aproveita também a 
publicidade da inscripção da hypotheca. 

(^) Derivativo jurídico que, só por si, expurga o 
systhema da hypotheca testamentária^ velha instituição 
exdruxula e inútil, do que acima tratamos (V. Intro- 
ducção). 

(2^) Legitima prevalência do imposto predial, como 
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§ 5.*" A disposição do § 2.'' s6 coinprehende os 
ónus reaes instituídos por actos inter^vivos, assim 
como as servidões adquiridas por prescripção, sen- 
do a transcripção neste ca^o por meio de justifica- 
caçâo julgada por sentença ou qualquer outro acto 
judicial declaratório. 

TITULO m 

Do Registro Geral 

Art. 7.'' O registro geral comprehende: (^^) 

A transcripção dos titulos da transmissão dos im- 
moveis susceptíveis de hypotheca e a instituição 
dos ónus reaes: 

A inscripção das hypothecas. 

§ 1.*^ A transcripção e inscripção devem ser fei- 
tas na comarca ou comarcas onde forem os bens 
situados. 



dos mais direitos fiscaes ; pois as dividas activas da 
Fazenda Publica revertem em beneficio geral da so- 
ciedade, e o producto da respectiva arrecadação é 
utilizado em proveito de todos. — Consolid. das Leis 
Civis, art. 1270, § 10; Regul. n. 152 de 16 de Abril 
de 1842, art. 21, § 2.^; Regul. n. 5581 de 30 de 
Março de 1874, art. 27, § 4.°, etc. 

(2®) Ref. : Arts. 1 a 10 do Dec. regulamentar. 

Sobíe a organização, funccionamento e normas of- 
ficiaes de registro, distribuição do respectivo serviço, 
etc, vide todo o conteúdo do titulo I da primeira 
parte do Dec. regulamentar, comprehensiva dos arts. 
1 a 106. 
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§ 2.'' As despezas da transcripçSo incumbem ao 
adquirente. As despezas de inscripçKo competem 
ao devedor. • 

§3.'' Este registro fica encarregado aos tabel- 
liães, creados ou designados pelo decreto n. 482 de 
14 de Novembro de 1846. 

CAPITULO I 
Da transcripcão 

Art. 8.** A transmissão inter - vivos por titulo 
oneroso ou gratuito dos bens susceptiveis de hypo- 
thecas (art. 2.^ § 1.^), assim como a instituição dos 
ónus reaes (art. 6.*"), não operam seus effeitos a re- 
speito de terceiro, senão pela transcripcão, e desde 
a data delia. 

§ l."" A transcripcão será por extracto. (^^) 

§ 2.^ Quando a transmissão for por escripto par- 
ticular, nos casos em que a legislação actual o per- 
mitte, não poderá esse escripto ser transcrípto, se 
delle não constar a assignatura dos contrahentes re- 
conhecida por tabellião e o conhecimento da cisa. 

n 



(^'^) Ref. : Arts. 50 e seguintes, usque 76, do Dec. 
regulamentar. 

(2®) Excellente disposição, que não só previne a 
fraude, quanto á identidade de pessoas, mas também 
acautela os interesses do fisco. 
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§ 3.*^ Quando as partes quizerem a transcripção 
dos seus títulos verbo ad verbum^ esta se fará em 
livros auxiliares, aos quaes será remfesivo o dos ex- 
tractos; porem neste, e não naquelles, é que se aponta- 
rão as cessões e quaesquer inscripções e occurrencias. 

§ 4.^ A transcripção não induz prova do domí- 
nio, que fica salvo a quem for. (^®) 

§ 5.^ Quando os contractos de transmissão de im- 
moveis, que forem transcriptos, dependerem de con- 
dições, estas se não haverão por cumpridas, ou re- 
solvidas, para com terceiros, se não constar do re- 
gistro o implemento, ou não implemento, delias por 
meio de declaração dos interessados, fundada em 
documento legal, ou com a notificação da parte. 

§ 6/^ As transcripções terão seu numero de or- 
dem, e á margem de cada uma o tabellião referi- 
rá o numero ou números nosteriores, relativos ao 
mesmo immovel, ou seja transraittido integralmen- 
te, ou por partes. {^^) 



(^^) Mera formalidade extrínseca da transmissão, 
no interesse geral da publicidade, é obvio que a tran- 
scripção nada faz nem tira á substancia jurídica do 
titulo translativo do domínio nem o suppre: é o di- 
reito racional, abstracção feita do expresso na lei. A 
transcrípção formaliza a tradição da cousa, mas nao 
gera direito real nem purga os vícios da transmissão! 
E' bem conhecido o brocardo dos jurisconsultos romã- 
nos: T^aditio nihil amplius transfèrre debet vel potest 
àd pum, qai andpit, quam esf. apud eum qui tradit, — 
Ulpíano, Lei 20 D. de adquir. reritm d'>minio, 

(^^) Arts. 40 e seguintes do Dec. regulamentar. 
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§ 7.*" Nos regulamentos se determinará o pro- 
cesso e a escripturação da transcrípção (^^) 

CAPITULO II 
Da inscripção das hypothecas (^^) 

Art. 9.^ Todas as hypothecas, legaes, convencio- 
naes ou judiciaes, somente valem contra terceiros des- 
de a data da inscripção. (^^) 

§ 1.^ Só subsistem entre os contrahentes quaes- 
quer hypothecas não inscriptas. 

§ 2.^ A inscripçSo, salva a disposição do art. 



(^^) V. Dec. regulamentar, part. I, tit. I, compre- 
hensivo dos. arts. 1 a 106, a que acima nos referi- 
mos na nota 25 ao art. 7 do presente decreto. 

(^^) O legislador do Governo Provisório não tratou 
da prenotação da hypotheca, e foi nisso coherente, 
tendo exclnido do nosso regimen a hypotheca geral. 
A prenotação é uma espécie de inscripção provisória 
ou antecipada que só tem logar, sempre no interesse 
commnm da publicidade, quando a hypotheca haja 
de surtir effeito contra terceiros antes mesmo da 
respectiva especialização e da subsequente inscripção. — 
Lafayette, Dir, das Cousas^ § 227. Não mais retrotra- 
hindo, em face da lei, o effeito da inscripção contra 
terceiros, como se dava com a hypotheca geral em 
favor dos menores, etc, pelo regimen anterior, não 
tem mais razão de ser a prenotação. Em todo caso, 
não seria ella descabida e improficua a respeito da 
hypotheca judicial, que por sua natureza é geral, 
ainda que não legalmente assim considerada, e de 
difficil especialização e inscripção. 

(^^) A hypotheca judicial, que decorre da sentença^ 
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11, valerá por trinta annos, e só depende de re- 
novação, findo esse prazo. 

Nestas disposições não se comprehende a inscri- 
pção da hypotheca da mulher casada e do interdi- 
eto, a qual subsistirá por todo o tempo do casamen- 
to ou interdicção, e a das sociedades de credito real, 
que durará por todo o tempo da sua existência legal. 

§ 3.^ As inscripções serão feitas pela ordem em 
que forem requeridas. 

i 

Esta ordem é designada por números. 

O numero determina a prioridade. 

§ 4.^ Quando duas ou mais pessoas concorrerem 
ao mesmo tempo, as inscripções serão feitas sob o 
mesmo numero. 

O mesmo tempo quer dizer, de manhã, das 6 
horas até ás 12, ou de tarde, das 12 até ás 6 ho- 
ras. 

§ 5.^ Não se dá prioridade entre as inscripções 
do mesmo numero. 

§ 6.^ A inscripção da hypotheca convencional 
compete aos interessailos. 



gravando os bens do vencido, ainda que não formal- 
mente instituída em lei especial, não é creação do 
direito moderno, mas, pelo contrario, tão antiga como 
a própria sentença; nem esta tem outra sancção mais, 
do que sujeitar immediatamente á sua execução on 
cumprimento as cousas que estão no património do 
devedor condemnado, e ao mesmo tempo firmar o 
principio do caso julgado. — Ribas, Proc. Civil, arts. 
500 e 501 e respectivos commentarios. 
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§ 7.^ A inscripção da hypotheca legal compete 
aos interessados, e incumbe aos empregados publi- 
dos abaixo designados. 

§ 8.^ A inscripçSo da hypotheca legal da . mu- 
lher deve ser requerida : 

Pelo marido ; 
Pelo^ pae. 

§ 9,^ Pode ser requerida, não só pela mulher e 
pelo doador, como por qualquer parente delia. 

§ 10. Incumbe : 
Ao tabellião; 
Ao testamenteiro; 
Ao juiz de direito em correição; 
Ao juiz da provedoria. 

§ 11. A inscripção da tutela ou curatela deve 
ser requerida: 

Pelo tutor ou curador antes do exercício; 
Pelo testamenteiro. 
§ 12. Pode ser requerida: 
Por qualquer parente de orphão ou interdicto. 
§ 13. Incumbe: 
Ao tabellião; 

Ao escrivão dos orphãos ou da provedoria; 
Ao curador geral ; 

Ao juiz de orphãos ou da provedoria; 
Ao juiz de direito em correição. 
§ 14. A inscripção da hypotheca do criminoso 
pode ser requerida pelo oífendido, e incumbe: 
Ao promotor; 
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Ao escrivão; 

Ao juiz do processo em execução; 

Ao juiz de direito em con-eição. 

§ 15. A inscripção da hypotheca das corpora- 
ções de mão-morta deve ser requerida por aquelles 
que ás administram, e incumbe: 

Ao escrivão^ da provedoria ; - 
Ao promotor de capellas; 
Ao juiz de capellas; 
Ao juiz de direito era correição. 

§ 16. A inscripção de hypotheca de pae deve 
ser requerida pelo pae. 

§ 17. Pode ser requerida por qualquer parente 
do pae. 

§ 18 Incumbe : 

Ao escrivão do inventario on da provedoria;- 

Ao tabellião; 

Ao juiz de orphãos ou da provedoria; 

Ao juiz de direito em correição. 

§ 19 A inscripção das hypothecas dos respon- 
sáveis da Fazenda publica incumbe aos empregados 
que forem designados pelo Ministério da Fazenda, 
e deve também ser requerida pelos mesmos respon- 
sáveis. (*) 

§ 20. Todos os empregados aos quaes incumbem 



(*) Incumbe também ao Procurador da Republica. 
Lei n. 221 de 20 de Novembro de 1894, art. 29. 



— ai- 
as referidas ínscripçoes ficam sujeitos, pela omissão, 
á responsabilidade civil e criminal. 

§ 21. O testamenteiro perderá, a beneficio das 
pessoas lesadas, a vintena que poderá perceber ; e o 
marido (§ 8 ""), o tutor e curador (§ 11), aquelles 
que administram as corporações de mão-morta (§ 15), 
o pae (§ 16), e as responsáveis da Fazenda Publi- 
ca (§ 19), ficam sujeitos ás penas de estellionato 
pela omissão da inscripção, verificada a fraude. 

§ 22. A inscripção de todas. as hy.pothecas con- 
vencionaes, legaes e judiciaes será feita, em livros 
próprios e deve conter: 

Quanto ás convencionaes: 

O nome, domicilio e profissão do credor; 

O nome, domicilio e profissão do devedor ; 

A dita e natureza do titulo; 

O valor do credito ou a sua estimação ajustada 
pelas partes; 

A época do vencimento; 

Os juros estipulados; 

A situação, denominação e característicos do im- 
movel hypothecado. 

O credor, alem do domicilio- praprio, poderá de- 
signar outro, onde í^eja notificado. 

Quanto ás legaes e judiciaes : 

O nome, domicilio e profissão dos responsáveis ; 

O nome e domicilio do orphão, do filho, da mu- 
lher e do criminoso ; 
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O emprego, titulo ou razão da responsabilidade e 
a data respectiva. 

§ 23. Os livros da inscripção serão divididos em 
tantas columnas, qnantos os requisitos de cada uma 
das inscripçoes, tendo alem disso uma margem em 
branco, tão larga como a escripta, para nella se 
lançarem as cessões, remissões e quaesquer aceur- 
rencias. 

§ 24. Alem dos livros das inscripçoes e da- 
quelles que os regulamentos determinarem, haverá 
dous grandes livros alphabeticos, que serão indica- 
dores dos outros, sendo um delles destinado para as 
pessoas e o outro para os immoveis referidos nas 
inscripçoes. 

§ 25. O governo determinará as formalidades da 
inscripção, conforme a base de^te artigo. (^^) 



(^^) Ref.: Arts. 172 e segmntes usque 215 do Dec. 
regulamentar, cotejados com os que se contêm «m 
todo o Tit. I da Parte I do mesmo Dec. 

Coma se vê dos respectivos textos, os artigos 8.<*. 
e 9.^ do presente decreto têm alguns detalhes e desdo- 
bramentos puramente regulamentares, que achamos 
pouco consentâneos ao rigor do dispositivo. Na con- 
textura geral parece ter havido transposição de ma- 
térias, devendo tratar-se nos dois capítulos do tit. III 
do que se contém em outros subsequentes: primeiro 
do que ó intrínseco na hypotheca, e depois, então, 
das formalidades extrínsecas. 
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TITULO I V 

Dos KftVeítos das Hypotlieeas e suas 

Remissões 

Art. 10. A hypotheca é indivisível; grava o ira- 
movel ou immoveis respectivos integralmente, em ci- 
da ama de suas partes, qualqaer que seja a pessoa 
em cujo poder se acharem. (^^) 

§ 1^. At^ á transcripção do titulo da transmissão 
todas as acções são competentes e validas contra o 
proprietário primitivo, e exequiveis contra quem 
quer que for o detentor. 

§ 2.'' Ficam derogadas : 



(^^) Ref.: Arts. 216 e 217 do Dec. regulamentar. 

A indivisibilidade da hypotheca deve ser entendida 
em termos hábeis ou, como declara o art. 216, cita- 
do, do Dec. regulamentar, no sentido jurídico; pois 
consiste na integrídade impartivol do vinculo que 
prende a cousa á obrigação ou do ónus que a grava, 
sujeitando-a ao pagamento da divida. E^ dizer que a 
indivisibilidade da hypotheca não affecta o objecto 
material sobre que ella se constituiu, o qual pode ser 
perfeitamente divisivel e múltiplo, como, v, g., a hy- 
potheca dos dois prédios para pagamento de uma só 
divida; mas ella, em si, não pode parcellar-se, frac- 
cionando-se, embora, a divida garantida em presta- 
ções convencionadas; de modo que, vencida qualquer 
destas, excute-se total e indivisivelmente a hypothe- 
ca, sem attenção ás demais, que aliás se reputam 
vencidas (art. 4.,® § 9.** e respectiva nota). 
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A excepção de excussão; 

A faculdade de largar a hypotheca. (^^) 

§ 3.^ Se, nos 30 dias depois da transcripção, o 
adquirente não notificar aos credores hypothecarios 
para a remissão da hypotheca, fica obrigado : 

A's acções que contra elle propuzerem os credo- 
res hypothecarios para indemnização de perdas e 
damnos ; 

A's custas e despezas judiciaes ; 
A' diflferença do preço da avaliação e adjudica* 
ção, se esta houver logar. 

O immovel será penhorado e vendido por conta 
do adquirente, ainda que elle queira pagar ou de- 
positar o preço da venda ou avaliação. Salvo : 

Se o credor consentir ; 

Se o preço da venda ou avaliação bastar para 
pagamento da hypotheca ; 

Se o adquirente pagar a hypotheca. 



(36) Não é justa a disposição do segundo e ultimo 
alinea do §. 

Mui judiciosamente nota o Conselheiro Lafayette que 
a faculdade de abandonar a cousa para se eximir da 
obrigação real inherente á posse é um direito de to- 
do possuidor, como já o entendiam os jurisconsultos 
romanos,, e está consagrado, na legislação dos povos 
cultos. — Fr. 66 pr. D. de evict. 21, 2;Maynz, §252 
c), not. 18; Ord. L. 4.,° T. 3.,«pr.; Cod. Civ. Francez 
art. 2168. 

O contrario, como legislado está, ó expor o adqui- 
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A avaliação nunca será menor do que o preço 
da venda. 

§ 4**. Se o adquirente quizer garantir-se contra 
o eflfeito da excussão da hypotheca, notificará ju- 
dicialmente, dentro de 30 dias, aos credores hypo- 
thecarios o seu contracto, declarando o preço da 
alienação; ou outro maior, para- ter logar a remis- 
são. 

A notificação será feita no domicilio inscripto, 
ou por éditos, se o credor ahi se não achar. 

§ 5."* O credor notificado pode requerer, no pra- 
zo assignado para opposição, que o immovel seja 
licitado. (3^) 

§ ô."" São admittidos a licitar: 
Os credores hypothecarios ; 
Os fiadores; 
O mesmo adquirente. 

§ 7.^ Não sendo requerida a licitação, o preço 
da alienação, ou aquelle que o adquirente propuzer, 
se haverá por definitivamente fixado para remissão 
do immovel, que ficará livre de hypothecas, pago 
ou depositado o dito preço. 



rente á necessidade indeclinável de soffrer a expro- 
priação judicial com todas as suas consequências. 

(^^) Justa medida preventiva e de grande alcance 
pratico, facultativamente estabelecida em favor do 
credor hypothecario, para evitar-se ou remediar-se a 
lesão no preço da alienação. 
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§ 8."* O adquirente que soffrer a desapropriação 
do immovel, ou pela penhora, ou pela licitação, que 
pagar a hypotheca, que i»agal-a por maior preço que 
o da alienação por causa da adjudicação ou da li- 
citação, que supportar custas e despezas judiciaes, 
tem acção regressiva contra o vendedor. 

§ 9.^ A licitação não pode exceder o quinto da 
avaliação. (^®) 

§ 10. A remissão da hypotheca tem logar, ain- 
da não sendo vencida a divida. 

A hypotheca legal especializada é reraivel na for- 
ma deste titulo, figurando pelas pessoas a que ella 
pertence aquellas que pela legislação em vigor fo- 
rem competentes. 

TITULO V 

Da extíncçâo das hypotheeas e caneellamen^ 
to das transcripçòes e ins«!ripçòes 

Art. 11, A hypotheca extingue-se: ^'^) 



(^^) Limite máximo razoável, compensatoriamente 
fixado em favor do adquirente, que assim não estará 
sujeito ao capricho ou á ganância do credor hypothe- 
cario na licitação. 

(^^) Ref.: Arts. 226 a 232 do Dec. regulamentar, 
Supprindo, pelo direito commum, a omissão de ou- 
tras causas da extincção, o legislador do Grov. Prov. 
as menciona no referido art. 226 e seus §§ do citado 
Dec regulamentar, taes como, com fundamento no 
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§ 1."* Pela extincçao da obrigação principal. (*^) 
§ 2.*" Pela destruição da cousa hypothecada, sal- 
va a disposição do art. 2''., § 3.'' 
§ S."* Pela renuncia do credor. 



Dir. Romano, as enuncia o Conselheiro Laf ayette na ci- 
tada obra Dir. das Cousas, § 275. Esses casos omis- 
sos são: a desapropriação por utilidade publica, a 
hasta publica de venda judicial e arrematação, e a 
prescripção do domínio. 

(^^) Com a obrigação principal extingue-se a hypo- 
theca, como puro accessorio, que é, da mesma obri- 
gação. A extincçao da hypotheca, porem, por isso 
mesmo que ella é apenas um vinculo real de garantia 
ou uma caução, de que independe a obrigação para 
subsistir, não remitte a divida hypothecaria. 

Assim, excutida a hypotheca, se o preço da arre- 
matação do immovel não satisfaz o debito, por insuf- 
ficiente, ao credor fica o direito salvo, não de prose- 
guir no executivo, requerendo nova penhora, praxe 
abusiva introduzida no foro, mas de demandar o saldo 
ao devedor pelos meios regulares da acção ordinária, 
em cujos termos se apurará a responsabilidade de 
factos e omissões que decidem da situação jurídica, 
como, V. g., se sobre o mesmo credor pesa a respon- 
sabilidade da deterioração do immovel que lhe foi 
entregue em virtude de clausula antichretica, etc, etc. 

O que dá logar á acção executiva não é a obrigação 
principal constante de escríptura, mas a caução hy- 
pothecaria que a garante. Uma v^z extincta a hy- 
potheca^ pela arrematação, cessa, ipso-factOj o processo 
executivo, meio judiciário da excussão, pois que, abs- 
trahindo-se dessa garantia real, a acção a intentar, 
attenta a escríptura publica de mutuo ou confissão 
de divida, sería a decendiaria, e não a executiva, em 
que a defesa, por via de embargos, é muito mais 
restringida pela lei. 

A sentença que homologa a penhora executiva é, 
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§ 4.'' Pela remissão. 

§ aj" Pela sentença passada, em jalgado. 



mesmo como se diz, simples homologação^ ainda quando 
deeida de embargos oppostos e por ella desprezados; 
não tem força de julgado nem effeito de hypotheca 
judiciaria sobre os demais bens do devedor. — Conselho 
Ribas, Proc, Civil, art. 500 e respectivo commeatario, 
eto. Nada mais injurico e illiberal do que esse pha- 
risaismo judiciário que, em definitiva, vem sujeitar ao 
pagamento de uma divida todos os bens do devedor, 
alem das forças da garantia real que o próprio credor 
achou sufficiente, no presupposto mesmo de uma dação 
in solutum, .o que aliás contra vem o espirito da lei, 
que prohibe a hypotheca geral; e isso sem sentença 
coudemnatoria exequenda. Demais, ainda no caso de 
depreciação ou deterioração do immovel hypothecado, 
entende-se ou presume-se sempre que o credor renun- 
ciou tacitamente o seu direito de reforço, se não o 
exigiu em tempo; e o beneficio da lei não pôde ir 
alem da vontade dos próprios beneficiados: inrào non 
datur heneficium. 

Por outro lado, variando com as circumstancias o 
preço da arrematação, o qual nem sempre corresponde 
ao justo valor real do immovel hypothecado, é iniquo 
e irracional que somente uma das partes contractan- 
tes, o devedor, ordinariamente a menos favorecida 
da fortuna, esteja sujeita a taes contingências, sem 
que se lhe possa sempre imputar o desvalor dos pró- 
prios bens. 

Basta uma guerra civil ou uma epidemia para 
afujentar concurrentes ou licitantes duma hasta pu- 
blica judicial de venda e arrematação, como tantissi- 
mos outros accidentes de menor gravidade, determi- 
nados muitas vezes por motivos não alheios á vontade 
do próprio credor. E' até mui factivel que a este 
possa e deva ser imputada a deterioração do immo- 
vel hypothecado, como no caso de clausula antichre- 
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§ 6.*" A extincçSo das hypothecas só começa a 
ter effeito depois de averbada no competente regis- 
tro, e só poderá ser attendida em juízo á vista da 
certidão do averbamento. 

§ T."" Se na época do pagamento o credor se não 
apresentar, para receber a divida hypothecaria, o 



tica, acima previsto, ou no de sequestro, dada, por 
força maior, a ausência e a insciencia do devedor. 

E' justo que o devedor e somente elle, responda 
por essa desvalia accidental de seus bens, em poder 
de outrem ou sob a influencia de terceiros ? 

Tudo isso, entretanto, constituo matéria de facto 
que por sua natureza tira ao titulo executivo hypo- 
thecario o caracter de liquidez, excluindo a possibili- 
dade juridica de uma nova penhora nos termos do 
mesmo processo. 

Eífectivamente, o caracter essencial do titulo exe- 
cutivo é a certeza e a liquidez da obrigação que 
nelle se contem, isto é, a propriedade ou qualidade, 
que lhe é peculiar, de valer por si mesmo, indepen- 
dentemente de qualquer adminiculo de prova; sem o 
que, como a palavra o diz, elle não é exequivel. 

«Uma divida é liquida, escreve Pothier, quando é 
certo que se deve e quanto se deve: cum certum est 
an et quaktum débeatur.y> — ObliçationSj n. 628. 

Nas dividas liquidas, segundo Yinnio, não se jidmit- 
te senão discussão de direito, excluida toda matéria 
de facto: Liquidum debiium est iUud existimandum, 
guod júris fantum qucestionem habet.^ — SelectoB júris 
qucest. lib. I, cap. 50. 

« Liquido è parola usata in questo tema nel senso 
generala di num litigioso, Illiquido portanto dicesi un 
credito, quando si può dubitare an, quid^ quale, quan- 
tum debeatur.> — Q-. Q-iorgi, Teor^ delle Obblig., vol. 
8, n. 20, 3.* ediç.; J. Monteiro, Dir. das Acções^ pag. 152. 
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devedor liberta-se pelo deposito judicial da impor- 
tância da mesma divida e juros vencidos, sendo por 
conta do credor as despezas do deposito, que se fa- 
rá com a clausula de ser levantado pela pessoa a 
quem de direito pertencer. 



Se, pois, durante o tempo em que se vence a obri^ 
gação ou no curso do processo executivo, occorrem 
factos que podem influir sobre o quantum da divida 
ou do saldo, é obvio que, excutida a hypotheca, não 
pode ter logar nova penhora, senão em virtude de 
sentença pela qual se apure o excesso da mesma obri- 
gação, assim tornada puramente pessoal. 

A própria sentença, quando illiquida, não pode exe- 
cutar-se sem que primeiro se liquide . 

Nos termos do art 218 do Dec. n. 737 de 1850, as 
dividas illiquidas nem por acção decendiaria podeip 
ser ajuizadas, ainda mesmo constando de instrumen- 
tos públicos, como dantes os créditos hypothecarios. 

Nova penhora, por consequência, no executivo hy- 
pothecario é excesso no modo do. execução . pratica 
abusiva que só pode firmar-se no arbítrio dos juizes 
menos escrupulosos e illustrados; é, segundo nos pa- 
rece, um erro judiciário. 

A opinião errónea e preconcebida de que o auctor 
exequente é equiparado pela lei ao exequente ordi- 
nário nas execuções, em geral deriva da falsa inter- 
pretaçâto extensiva do art. 312 do citado Dec. n. 737 
de 1850, o qual deve ser entendido em termos hábeis 
hi8 verbis: <^e se proseguirá nos termos ulteriores como 
na execução da sentença. » 

...Como na execução da sentença, está claro, nem 
ha outro caminho a seguir, mas, subentende-se, dentro 
das forças da garantia real, fundamento da acção. 

Admitte-se essa interpretação extensiva nas acções 
puramente pessoaes de processo executivo, como, v. g., 
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A prescripção de hypotheca não pode ser inde- 
pendente e diversa da prescripção da obrigação prin- 
cipal. 

Art. 12. O cancellamento tem logar por conven- 
ção das partes e sentença dos juizes e dos tribu- 
naes. 

TITULO V I 

Das cessões e subi*ogaçòes 

Art. 13. O cessionário do credito hypotecario, 
ou a pessoa validamente subrogada no dito credito, 
exercerá sobre o immovel os mesmos direitos que 
competem ao cedente ou subrogante, e tem o di- 



nas de que trata o art. 808 e seus §§ do citado de- 
creto, fretes, alugueis de transportes, despesas e com- 
missões de corretagem, etc, em cujos termos se faz pe- 
nhora em bens avulsos do devedor, tantos quantos bastem; 
mas nas acções reaes, ou mixtas, ad rem scriptce, como 
a hypothecaria, é obvio que não se pode ir alem do 
direito de sequela, adstricto ao immovel hypothecado. 
Extincta a hypotheca pela excussão, sentença ou 
arrematação^ fica ao credor o direito salvo de deman- 
dar ao devedor pelo saldo que por ventura tiver a 
liquidar, obrigação meramente pessoal que, entretanto, 
discutida pelos meios normaes do processo ordinário, 
pode dar logar a justas e sobejas compensações em 
favor do mesmo devedor; nunca, porem, no falso 
presupposto de ser liquido e exequível esse saldo, 
fazer proceder a uma nova penhora nos termos do 
executivo hypothecarío. 
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reito de fazer inscrever á margem da ínscripçSo 
principal a cessão ou subrogação. (*^) 



('^^) Pelo enunciado do texto ha perfeita synonimia 
jurídica entre cessão e subrogação; o qne, porem, não 
qner dizer que sejam conceitos idênticos. 

Subtil e juridicamente insubsistente é a differença 
que pretendem alguns escriptores menos auctorizados 
assignar entre os dois termos, fazendo-a consistir em 
que a cessão é operação de credito realizada sob o 
impulso iniciativo do credor que especula, e a subro- 
gação um mero actty sem intuito interesseiro, prati* 
cado em favor do devedor por um interventor que paga. 

A verdadeira distincção havida entre os dois con- 
ceitos juridicos é que a cessão ó um contracto^ e a 
subrogação uma simples relação jurídica. Em toda 
cessão ha subrogação; mas iiem toda subrogação é 
cessão. Assim, o fiador que paga pelo afiançado fica 
subrogado nos direitos do credor contra o devedor; o 
herdeiro que adiu ou acceitou a herança, fica subro- 
gado nos direitos e obrigações do morto, o de cujus; 
mas nem um nem outro é cessionário, 

O cessionário, diz o texto, exercerá sobre o immovél 
os mesmos direitos que competem ao cedente. . . etc. 
Ha quem , interpretando essa disposição segundo a 
falsa intelligeneia da Constituição Anasta^iana (Lex 
Anastasiana), supponha que essas palavras se referem 
aos direitos outorgados ou transferidos para poder o 
cessionário agir contra o devedor, mas não ao valor 
da hypotheca, pois o cessionário só tem direito ao 
quantum do desembolso, isto é, só tem direito a haver 
do cedido o preço da cessão ou a importância paga 
ao cedente. 

O direito, entretanto, é expresso, e a lei romana 
só poderia ser invocada no silencio da nossa legisla- 
ção e dos códigos modernos. Demais, segundo a in- 
terpretação genuina da Lei Anastasiana, o cessionário 
somente tem direito ao quantum desembolsado, quando 
éilliquido ou indeterminado o direita adquirido contra 
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As cessões só se podem fazer por escriptura pu- 
blica, ou termo judicial (*^) 

§1.'' Constituída a hypotheca conforme o art. 
4** § 6," ou cedida conforme este artigo, uma vez 
que a inseri pçSo fique em primeiro logar e sem con- 
currencia, podem sobre ella as sociedades especial- 
mente auctorizadas pelo Governo, emittir, cora o no- 
me de lettras hypothecarias, titulos de divida trans- 
" missiveis e pagáveis, pelo modo que se determina 
nos paragraphos seguintes. 

§ 2.^ As lettras hypothecarias são nominativas 
,on ao^ portador. 

§ 3.^ As lettras nominativas são transmissiveis 



o eedido, por cajá solução não se ten ha e s te formal- 
mente obrigado para com o cedente, com o valor de- 
clarado e em condições estipuladas. E^ essa a intelli* 
gencia do Cod. Civil Francez, art, 1669, do Cod. Civil 
Italiano, art. 1546, do Código Civil Hespanhol, art. 
J535, do Cod. Civ. HoUàndez, art. 1575, e do Cod. 
Civ. Chileno, arts. 1911 a 1914. 

Se o cessionário devesse estar adstricto ao preço da 
cessão, nenhuma vantagem offereceria esta nas ope- 
rações de credito, o que repugna, por absurdo, á na- 
tureza dos contractos onerosos. 

(*2j Ref.: Arts. 222 a 225 do Dec. regulamentar. 

Conferindo ao cessionário todos os direitos creditó- 
rios, a cessão deve revestir todas as formalidades in- 
trínsecas e extrínsecas do titulo originarío. Ora, se a 
escriptura publica é da substancia do contracto de 
hypotheca (art. 4.,® § 6.°), para maior segurança, so- 
lemnidade e acautelamento dos interesses das partes 
e para mais amplitude* da publicidade, que é de in- 
teresse geral, como o exige todo o bom systema de 
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por endosso, cujo eifeito será somente o da cessão 
civil. C^) 

§ 4.'' O valor das lettras hypothecarias nunca 
será inferior a 100$000. 

§ 5.^ Os empréstimos hypothecarios nJo podem 
exceder a metade do valor dos immoveis ruraes e 
três quartos dos immoveis urbanos. 

§ 6."* A emissão das lettras hypothecarias não 
poderá exceder á importância ^la divida ainda não 
amortizada, nem ao decuplo do capital social reali- 
zado. 

§ 7.^ Os empréstimos hypothecarios são pagáveis 
por annuidades, calculadas de modo que a amorti- 



garantia real, subsisto a mesma razão jaridica dessas 
formalidades em relação á cedência do credito hypo- 
thecario. V. not. ao art. 4.,<* § 6.,° citados. 

(*^) Código Commercial, arts. 360 a H64. 

Vid. arts. 40 e seguintes do Dec. n. 3471 de 3 de 
Junho de 1865. As lettras ao ])ortador são transferí- 
veis por simples tradição, e dão direito á acção re- 
gressiva contra o sacador, cedente ou endossante. As 
lettras hypothecarias não pagam sello, não têm época 
fixa para o seu pagamento e são negociáveis em qual- 
quer parte ; têm garantia real nos immoveis hypothe- 
cados ás sociedades que as emittem e nos fundos social 
e de reserva; têm preferencia a quaesquer dividas 
chirographarias ou privilegiadas; e gozam mais do 
favor de não poderem ser penhoradas, senão na falta 
absoluta de outros bens, segundo a isenção conferida 
pelo art. 530 do Dec. n. 737 de 1850, por não ter 
sido revogada pelo presente decreto a lei n. 3272 de 
5 de Out. de 1885. (art. 9) Não deviam ellas ficar 
em melhores condições do que as apólices da divida 
publica. (Vid. art. 17 do presente decreto). 
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zação total se realize no prazo máximo de 50 



annos. ^ 



§ 8.® A annuidade comprehende: 

O juro estipulado; 

A quota da amortização: 

A porcentagem da administração. 

§ O."* Nos estatutos das sociedades, os quaes serão 
sujeitos á approvação do Groverno, se determinará: 

A circumscripção territorial de cada sociedade; 

A tarifa para o calculo da amortização e por- 
centagem da administração: 

O modo e condições dos pagamentos antecipados; 

O intervallo entre o pagamento das annuidades 
e o dos juros das letras hypothecarias: 

A constituição do fundo de reserva: ^ 

Os casos da dissolução voluntária da sociedade e 
a forma e condições da liquidação; 

O modo da emissão e da amortização das letras 
hypothecarias. 

O modo da annullação das letras hypothecarias. 

§ 10. A falta de pagamento da annuidade aucto- 
riza a sociedade para exigir, não só esse paga- 
mento, mas também o de toda a divida ainda não 
amortizada. 

§ 11. Os empréstimos hypothecarios são feitos 
em dinheiro, ou em letras hypothecarias. 

§ 12. O capital das sociedades e as letras hy- 
pothecarias, ou a sua transferencia, são isentos do 
sello proporcional. 
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A arrematação ou adjudicação dos immoveis para 
pagamento da sociedade é também isenta <da siza. 

§ 13. O portador da letra hypothecaria s6 tem 
acção contra a sociedade. (^^) 

§ 14. As sociedades de que trata este decreta 
não são sujeitas a fallencia commercial. 

Verificada a insolvência, a requerimento do pro- 
curador fiscal do Thesouro Nacional ou das The- 
sourarias. aos quaes os credores devem participar 
a falta de pagamento, o juiz do eivei do domicilio, 
procedendo ás diligencias necessárias, decretará a 
liquidação forçada da sociedade. (^^) 

Deste despacho haverá aggravo de petição. 

Decretada a liquidação forçada, será o estabele- 
cimento confiado a uma administração provisória^ 
* 

composta de três portadores de letras hypoteca- 
rias e de dous accionistas nomeados pelo juiz. 

§ 15. O jniz convocará os portadores das letras 
hypothecMrias para, no prazo de 15 dias, nomea- 
rem uma administiação que tome conta do estabe- 
lecimento para sua liquidação definitiva. 

8 16, Estas sociedades, além das operações de 



(^^) Entende-se : a acção da cobrança judicial, a 
qual não pode ser intentada pelo portador contra os 
mutuários que, em operação de credito anterior e 
distincta, forneceram os elementos da garantia real. 

(^^) Essa parte do texto coUide com as disposiçõtss 
vigentes, que estabelecem a jurisdicção commercial 
para a liquidação das sociedades anonymas. Vid. nota 
ao § 10 do art. 14. 
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hypothcca a longo prazo com amortização, a cur- 
to prazo com ou sem amortização, de penhor agrí- 
cola, de lavoura e industrias que lhes são connexas, 
a saber: 

aj Sobre engenhos centraes e quaesquer fabri- 
cas de preparar productos agrícolas, creação de bur- 
gos, grupos ou centros de trabalho rural, introduc- 
ção e fixação de immigrantes, para lavrar e culti- 
var o solo ; 

bj Construcção de ca-^as destinadas á habitação 
dos cultivadores, colonos ou immigrantes, a redis 
de animaes e á conservação das provisões dos pro- 
ductos agrários e á primeira manipulação destes ; 

cj Deseccamento, drenagem e irrigação do solo; 

dj Plantação de vinhedos, chá, café, canna, al- 
godão, mate, cacáo, quina, plantas texiis e arvores 
fructi feras ; 

ej Nivelamento e ojientação de terrenos, abertu- 
ras de estradas e caminhos ruraes, canalização e 
direcção de torrentes, lagoas e rios ; 

fj Criação de gado e tudo que diz respeito ao 
melhoramento de raças pecuárias e exploração des- 
ta industria em alta escala, mineração principal- 
mente do ferro e do carvão de pedra, cultivo, co- 
lheita e replantação do caoutchouc {\ò^xx^tíQí2i)\ 

gj Todas as mais operações congéneres que serão 
mencionadas em regulamento; 

Podem em carteiras especiaes, completamente dí- 
stinctas da carteira hypothecaria, fazer : 
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l."" Descontos, empréstimos, cauções, cambiaes, de- 
pósitos de dinheiro em conta corrente e a prazo. 

2.^ Abrir e conceder créditos, comprar e vender 
bens, titulos e valores de qualquer espécie. 

3.^ Adquirir terras, incultas ou nâo, dividil-as,^ 
demarcal-as e colonizal-as. 

4.^ Organizar emprezas e estabelecimentos indus- 
triaes. 

5.^ Construir estradas de ferro, engenhos centraes,. 
usinas, fabricas, ofíicinas, edifícios públicos e par- 
ticulares. 

6."* Encarregar-se de quaesquer obras publicas e 
por conta de particulares. 

1.^ Administrar, gerir e custear quaesquer em- 
prezas ou estabelecimentos industriaes que adquira 
ou funde, por conta própria ou alheia. 

S."" Conctratar com os Governos, geral e de cada 
Estado, sobre tudo quanto disser respeito ao seu 
objecto e fim. 

9.^ Contractar a vinda de colonos e o seu esta- 
belecimento nas propriedades que lhes pertençam 
ou a terceiros. 

10.° Emittir letras hypothecaiias ou de penhor. 

li."* Émittir .obrigações ao portador por conta 
própria ou de terceiros. 

12.° Emittir letras ao portador, com prazo fixo ; 

13.° Emittir bilhetes ao portador nas bases e con- 
dições estabelecidas pelo Governo. 
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TITULO VII 

Das acções e cxccuç<les hypotheearias e 

|>i<| iioralleias 

Art. 14. — Nas acções e execuções hypotheea- 
rias e pignoratícias por dividas contrahidas antes e 
depois do presente decreto serão observadas, não só 
as disposições contidas na 2 * parte, titulos 1."^, 2.** 
e S."" do regulamento n. 737 de 25 de Novembro 
de 1850, guardado, quanto ás peças de que se de- 
vem compor as cartas de sentenças, o que se acha 
estabelecido no deoeto n. 5737 de 2 de Setembro 
de 1874, mas também todas as disposições sobre 
matéria de nuUidades e recursos de aggravo, ap- 
pellaçãò e revista, sua interposição e forma de pro- 
cesso, de que trata a 3.^ parte do mencionado re- 
gulamento n. 737, com as seguintes alterações, ex- 
tensivas igualmente ás execuções commerci^ies : (^^) 



(*^) Ref. : Art. 381 do Dec. regulamentar. 

... " Antes e depois do decreto^ " diz o texto. E' 
uma excepção ao principio da não retroactividade das 
leis, o qual não ó applicavel, em absoluto, ás formas 
do processo. 

E' principio juridico-racional e incontroverso que a 
lei não tem ef feito retroactivo. 

Esse principio, porém, que tem applicação mais ab- 
soluta no direito penal, soffre a influencia adversati- 
va de duas excepções : 

l.<> quando a lei, reformando, revogando ou dero- 
gando a anterior, extingue ou attenua o respectivo 
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§1.'' Pica em todos os casos abolida a adjudi- 
cação judicial obrigatória. Se os bens penhorados 
não encontrarem na primeira praça lanço superior 
á avaliação, irão a segunda, guardado o íntervallo 
de oito dias, dispensados os pregoes, com abati- 
mento de 10 7oí e, si nesta ainda não encontrarem 
lanço superior, ou igual, ao valor dos mesmos bens, 
proveniente do referido abatimento de 10 7o ^ ií'ão a 
terceira, com igual abatimento de 10 7oi e nella se- 
rão vendidos pelo maior preço que for offerecido, 
ficando salvo ao exequente, em qualquer das praças, 
o direito de lançar, independente de licença do juiz, 
ou de requerer que os mesmos bens lhe sejam ad- 
judicados. ('*^) 



effeito ou saneção no que respeita ao ónus da re- 
sponsabilidade civil ou criminal ; 

2.° quando, tratando-se de leis substantivas ou dis- 
positivas, reforma-se ou modifica-se a anterior na 
parte puramente adjectiva ou regulamentar, isto é 
quando a disposição legislativa, sem alterar substan- 
cialmente o direito, innova apeuas o meio de fazel-o 
valer em juizo ou perante os poderes públicos. Nes- 
te ultimo caso estão as leis do processo, que^ sendo 
de direito publico, não podem estar adstrictas e cir- 
cumscriptas ao interesse privado, que ellas aliás não 
ferem quando retrotraem, mas apenas regulam o meio 
pratico de fazel-o effectivo. 

(^^) Duas vantagens confere a disposição do para- 
grapho ao credor exequente : lebertai-o da adjudicação 
forçada e o direito de lançar independentemente de 
licença de juiz. A primeira assenta no principio ju- 
rídico de que a arrematação, como venda, que ó, em- 
bora solemnisada pelas formalidades da hasta publica 
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§ 2."* Quando nas execuções houver mais de um 
licitante, será preferido aquelie que se propuzer a 
arrematar englobadamente todos os bens levados a 
praça, coratanto que offereça na primeira praça 
preço, pelo menos, igual ao da avaliação, e, nas 
outras duas, preço, pelo menos, igual ao maior lan- 
ço oíferecido. 

§ 3.^ E' licito, não só ao executado, mas também 
a sua mulher, ascendentes e descendentes, remir, 
ou dar lançador a todos ou a alguns dos bens pe- 
nhorados, até á assignatura do auto de arremata- 
ção, sem que seja necessária a citação do execu- 
tado. 

§ 4."* Para que o executado, sua mulher, ascen- 
dentes, ou descen<lentes, possa remir ou dar lança- 
dor a todos ou a alguns de seus bens, é preciso 
que offereça preço igual ao da avaliação, na pri- 



judicial, deve regular-se pelas regras desse contracto, 
que, como qualquer outro, tem por uma das condições 
essenciaes, a liberdade das partes, acrescendo que, 
quanto ao credor hypothecario, a adjudicação obriga- 
tória importaria uma violação do que ha de mais vis- 
ceral na garantia real : o direito de excussão, isto é, 
o direito de obter o effectivo pagamento pelo preço 
da cousa judicialmente apurado. 

Em relação á segunda, a licença do juiz, além de 
ser uma formalidade vã e excusada, tornaria, quando 
exigivel, a posição do credor inferior á de quaesquer 
terceiros, menos interessados do que elle na solução 
do debito; e tal restricção iniqua é até incompatível 
com o principio da livre concurrencia na hasta publica. 
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meira praça, e nas outras, ao maior que nellas for 
offerecido. 

§ õ."" Nenhuma das pessoas acima indicadas po- 
derá remir ou dar lançador a algum ou alguns bens, 
havendo licitante que se proponha arrematar todos 
os bens, offerecendo por elles os preços que na oc- 
casião tiverem. 

§.().*' A assignação de 10 dias é substituida pelo 
processo executivo, estabelecido nos arts. 310 a 
317 do regulamento n. 737 de 25 de Novembro 
•de 1850, effectuando-se a penhora do immovel ou 
immoveis hypothecados, seja a acção intentada con- 
tra o devedor, seja contra os terceiros detento- 
res. (^^) 



(^^) Ref. : Art. 382 do Dec. regulamentar. 

A acção executiva só compete ao credor hypothe- 
cario. com titulo certo e liquido, como na maioria 
dos casos. Se o titulo creditório ó illiquido ou se 
tornou tal, só pode ser ajuizado pelos meios regulares 
da acção ordinária, como v. g., o direito que tem o 
orphão emancipado de haver judicialmente do ex tutor 
a indemnização dos prejuizos ou dilapidações causadas 
durante o exercicio do encargo tutelar, devendo neste 
caso recahir a execução sobre os bens gravados pela 
hypoth.eca legal. E' dizer que a via executiva per- 
tence mais propriamente á hypotheca convencional, 
por derivar de formal contracto, essencialmente ex- 
presso e liquido. Quanto á hypotheca judicial, que 
decorre da sentença, esta ó sempre e promptamente 
exequível, desde que passa em julgado, o que exclue 
o processo executivo propriamente dito. 

O citado art. 382 do Dec. regulamentar faz exten- 
sivo o direito de acção executiva ao cessionário do 
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§ 7.'' Para se propor a acção e effectuar-se a pe- 
nhora, quando aquella for intentada contra os her- 
deiros ou successores do originário devedor, basta 



credor hypothecario ; e a razão é que, feita a cessão, 
como a hypotheca, por escriptura publica, segundo 
prescreve a lei, e sendo o instrumento desta, tran- 
scripto ou inserto no daquella, ó claro que o titulo 
creditório não perde pela cedência a sua qualidade 
essencial de liquidez. •» i 

Em relação, porém, a outros modos de subrogação, 
a cousa muda completamente de figura, e exclue a 
via executiva. Assim, o herdeiro, ou o cônjuge so- 
brevivo, não tem acção executiva contra o devedor 
hypothecario. 

A disposição citada é taxativa, e não exemplifica- 
tiva ; não admitte interpretação extensiva. O her- 
deiro não é cessionário ; não se lhe faz extensivo o 
beneficio do executivo, e, por maioria de razão, ao 
cônjuge sobrevivente que não haja figurado ostensi- 
vamente no contracto. 

Por morte do de cvjus, credor originário, dá-se ou 
pode dar-se uma nova relação juridica que altera sub- 
stancialmente a natureza ou a qualidade de liquidez 
e exequibilidade do titulo creditório hypothecario, e 
essa nova relação pode coincidir ou diversificar-se em 
uma multiplicidade de casos ; pode, por exemplo, o 
herdeiro não ser único, ou não ter-lhe sido adjudicado 
em partilha o credito hypothecario; pode não ter 
adido a herança ; pode não ter passado em julgado a 
sentença que homologou a partilha, ou pender esta 
de embargos, ou acção annullatoria, etc. Pode, ou- 
trosim, a herança ou a successão não ser legitima, 
mas testamentária, e haver questão de litigio sobre 
a validade do testamento, sobre a instituição ou parte 
delia, etc. E' evidente que tudo isso tira ao credito 
hypothecario a sua liquidez e exequibilidade. 

A característica juridica do titulo exequível ó a 
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que o mandado executivo seja intimado áquelle que 
estiver na posse e cabeça do casal, ou na admi- 
nistração do immovel ou immoveis hypothecados, po- 



sua liquidez, isto é, o predicado de valer por si mesmo 
independentemente de qualquer adminiculo de prova, 
mesmo litteral. A própria sentença não ó exequivel 
quando illiquida : cumpre liquidal-a primeiro nos ter- 
mos da lei. 

Demais, a sentença que homologa a partilha não 
tem força de julgado, senão entre o cabeça de casal 
e o herdeiro, mas não a respeito de terceiros, deve- 
dores ou credores ; não surtem tal éf feito as causas 
summarias e de processo administrativo. — Ribas, 
Proc, Civ., art. õOO, etc. 

Ainda mais : segundo o anterior regimen hypothe- 
cario (art. 14 da Lei n. 1237 de 24 de Setembro de 
1864 e 282 do Dec. n. 3453 de 26 de Abril de 1865), 
ao credor hypothecario competia a acção decendiaria ; 
e se esta não pode ser intentada pelo herdeiro, mas 
somente pode ter logar entre as próprias partes con- 
tractantes, cessionárias ou endossatarias de titulos li- 
quides, ao portador, etc, a fortiori ou com maioria 
de razão juridica assim se deve entender e applicar 
o dispositivo legal a respeito das executivas, mais 
expeditas e privilegiadas, pois que o processo sum- 
mario e o executivo se consideram benefícios da lei. 

A lei falia em acções e ea:ecuções. e é este o enun- 
ciado do art. 14. Ora, a execução presuppõe a acção, 
que não é a executiva, pois que nesta está consub- 
stanciada a mesma execução, differindo apenas na 
homologação da penhora, etc. : logo ella implicita e 
virtualmente admitte ou não exclue a acção ordiná- 
ria. 

A jurisprudência dos tribunaes pode variar sobre 
a espécie ; mas o direito prima sobre o modo de ap- 
plical-o. Nem as sentenças ou decisões proferidas em 
espécie summarias e executivas^ consistentes apenas 
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dendo a intimação aos demais interessados ser fei- 
ta por editaes, com o prazo de 30 dias. (^*^) 

§ 8.^ Achando-se ausente ou occultando-se o de- 
vedor, de modo que não seja possivel a prompta 
intimação do mandado executivo, se procederá ao 
sequestro, como medida assecuratoria dos direitos 
do credor. 



em homologações, constituem caso julgado, firmando 
assim a respectiva auctoridade na interpretação dou- 
trinai da lei. 

Accresce que o texto do citado art. 14 do presente 
decreto faz expressa menção explicativa das cartas 
de sentenças^ e estas não se extraem nas acções exe- 
cutivas, em cuja segunda phase ou instancia se pro- 
segue como nas execuções^ ex vi e na conformidade 
do art. 312 do Dec. n. 737 de 25 de Novembro de 
1850. Essas cartas de sentenças, portanto, só podem 
ser as das acções ordinárias, que a lei não exclue. 

Do expendido se deduz que o herdeiro, como prin- 
cipalmente o cônjuge sobrevivo, só pode fazer valer 
em juizo o seu direito contra o devedor dó de eujus, 
mesmo com a garantia real da hypotheca, pelos meios 
plenários da acção ordinária o que entretanto, não 
prejudica, não diminuo nem faz periclitar essa garan- 
tia, porque a hypotheca subsiste em favor do succes- 
sor subrogado. 

Vid. Lafayette, Uzr, das Cousas, § 271, e no- 
ta 40. 

(**-^) Ref. : Art. 387 do Dec. regulamentar. 

Não ha antinomia entre a disposição do § 7.° e a 
intelligencia da do § 0.^, explicada na nota preceden- 
te. O mandado executivo pode ser expedido contra 
o cabeça de casal e contra os herdeiros, em virtude 
do direito de sequella que assiste ao credoí* hypothe- 
cario. 
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Contra o sequestro assim feito não se adinittirá 
nenhuma espécie de recurso. (''^^) 

§ O."* A expedição do mandado executivo, ou do 
mandado do sequestio, nos casos em que este cou- 
ber, não será concedida, sem que a petição, em 
que taes diligencias forem requeridas, seja instruida 
com a escriptura de divida e hypotheca. (''^) 

§ 10. A jurisdicção será sempre a commercial 
e o foro competente o do contracto, ou da situação 
dos bens hypothecados, á escolha do mutuante. (^'') 



(^^) Ref. : Arts. 384 e 385 do Dec. regulamentar. 

Não é só em favor do credor, mas também do de- 
vedor, que a lei faculta o sequestro ; porquanto o ef- 
feito deste é sujeitar ao pagamento da divida, como 
accessorios do immovel hypothecado, os fructos e ren- 
dimentos do mesmo, os quaes, conseguintemente, 
amortizando a divida, são imputados ao devedor. E' 
esse o sentido e o alcance da lei, anteriormente fir- 
mados pelo art. 28(5 do Dec. n. 3453 de 2i) de Abril 
de 186Õ. ' 

O mandado de sequestro não deve ser expedido sem 
prévio conhecimento de causa, isto é, sem justificação 
ou prova sufficiente das condições que o determinam, 
como o do arresto. 

('^^) Ref. : Art. 386 do Dec. regulamentar. 

('^^) Ref. : Art. 391 do Dec. regulamentar. 

Não está em perfeita harmonia a disposição desse 
paragrapho com a^do § 14 do art. 13, onde se esta- 
belece a competência do juizo eivei para a liquidação 
das sociedades de credito real, as quaes, revistindo 
os caracteres das anonymas, devem, como estas, estar 
sujeitas á jurisdicção commercial, por sua própria na- 
tureza e destino. Também não está em perfeita har- 
monia com o art. 391, citado, do Dec. regulamentar, 
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o qual, ampliando o dispositivo do texto do paragra- 
pho commentado, firmou também a competência do 
foro domiciliário, como anteriormente já o havia feito 
o art. 75 do Regul. n. 9549 de 23 de Janoiro de 
1886. Este, como o actual regulamento hypothecario, 
sanou assim, ainda que um tanto auctoritariamente, 
uma lacuna, senão mesmo um grave erro da lei, que 
estabelecera con^etencias especiaes com preterição 
do principio da competência geral, que emana do do- 
micilio. Como quer, porém, que se considere a inno- 
vação do regulamento, a disposição facultativa, assim 
ampliada, do texto da lei sobre a escolha do foro é 
mais uma vantagem creada em favor do credor hy- 
pothecario^ cujos legitimos interesses sobrelevam os 
demais, dos simples chirographarios, ou mesmo privi- 
legiados. 

A jurisdicção commercial estabelecida para as acções 
hypothecarias tem por fundamento jurídico : 

a) a predominação do caracter mercantil nas 
operações de credito que a hypotheca se des- 
tina a garantir, como os outros pactos da ga- 
rantia real ; 

b) a necessidade de uniformizar o processo des- 
sas acções em attenção, não só á natureza dos 
créditos, como também á qualidade das par- 
tes conctratantes e demais pessoas que nellas 
possam figurar, por virtude de cessão em su- 
brogação. 

c) estreitar, tanto quanto possivel, as relações do 
credito hypothecario com o processo das fal- 
lencias, somente onde pode e deve, mais am- 
pla, normal e equitativamente, ter logar a 
conferencia ou apuração dos titulos preferen- 
ciaes, quando o devedor é commerciante, in- 
dependentemente de formal disputa de prefe- 
rencia nos termos da execução. 

Do expendido se infere que não são antagónicas as 
disposições do art. 2,^ e do paragrapho annotado. 
Versando sobre bens immoveis, que propriamente não 



58 



S 11. Servirá para base da hasta publica a ava- 
liaçSo constante do contracto. ('^) 



sâo objectos do commercio, a hypotheca, em si, só 
pode ser regida pela lei civil, embora sirva ou possa 
elia servir de garantia real das operações de credito 
e obrigações mercantis. 

A hypotheca convencional ó um pacto accessorio 
do contracto principal, o mutuo, empréstimo ou divida 
por ella garantida. Deve ser regida pelo direito civil ; 
porque, podendo garantir obrigações puramente civis, 
como a da clausula adjecta nos contractos de com- 
pra e venda, a respectiva esphera de acção gyra ne- 
cessariamente numa orbita mais vasta, pois o direita 
civil, em sua accepção mais lata, . abrange o commer- 
cial. que, em definitiva, é um ramo daquelle, isto é, 
o direito privado appiicado á industria mercantil. 

Demais, a hypotheca não é somente a espécie con- 
vencional ; não deriva só do contracto, mas da pró- 
pria lei civil, reguladora de interesses puramente ci- 
vis, como a hypotheca legal, instituida em favor de 
pessoas juridicas ou de pessoas naturaes em razão da 
incapacidade civil, absoluta ou relativa. Como, pois, 
poderia a hypotheca ser regida, senão pela lei civil ? 

Em relação ao foro do contracto, veja- se a nota 
102 ao citado art. 391 do Dec. regulamentar. 

{^'^) Ref. : Art. 392 de Dec. regulamentar. 

O dispositivo de texto foi modificado pelo artigo 
remissivamente citado do regulamento, que o restrin- 
giu e limitou ás sociedades de credito real. 

O referido art. 392 do Dec. regulamentar, porém, 
não deroga a disposição do paragrapho annotado : 
torna-a somente facultativa em relação aos particu- 
lares, a quem fica sempre salvo o direito de quaes- 
quer clausulas convencionaes compativeis com a lei e 
com a liberdade civil dos contractos, e a faz taxati- 
va a respeito das sociedades de credito real, ex ri 
e na conformidade do art. 13 § 5.^ do presente de- 
creto. 



59 



Art, 15. Ao executado, além dos embargos au- 
ctorizados nos arts. 577 e 578 do regulamento n. 
737 de 25 de Novembro de 1850, nSo é permit- 
tido oppor contra as escripturas de hypotheca ou- 
tros, que não* os de nulUdades de pleno direito, de- 
finidas no mencionado regulamento e das que são 
expressamente pronunciadas pela legislação hypo- 
thecaria: subsistindo em vigor, quanto aos credo- 
res, as disposições dos arts. 617 e 686, § 4.*" e 
o."", do dito regulamento, sem prejuizo das pre-, 
scripções do § 5.^ do art. 240 e do § 8.° do art. 
292 do regulamento n. 3453 de 26 de Abril de 
1865, para os casos que forem de insolvabilidade 
ou de fallencia. Ç"^) 



Se, entretanto, ao vencer-se a divida hypothecaria, 
tiver havido alteração no valor do immovel ou im- 
moveis, para mais ou para menos, por bemfeitorias, 
accessão, ou deterioração, é necessária a avaliação ju- 
dicial. 

(^^) Ref . : Art. 394 do Dec. i egulamentar. 
Os embargos nas acções summ árias especiaes e nas 
executivas constituem verdadeira contestação, e deve- 
riam ser tão amplos quanto esta, pois importam de- 
fesa, e a defesa é dh direito natural. Attenta, porém 
a natureza ou qualidade da liquidez da obrigação e 
o privilegio da garantia real hypothecaria, a lei res- 
tringe a matéria dos embargos do devedor executado 
aos justos limites do que pode releval-o da conde- 
mnação ; a saber : 

a) nuUidades substanciaes e de pleno direito, in- 
trinsecamente inherentes ao contracto, como 
são as especificadas nos alineas do citado art. 
394 do regulamento (constituição, ou cessão 
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Art. 16 Em quaesqiier execuções promovidas por 
credores chirographarios contra o devedor commum 
poderá o credor bypothecsyio defender, por via de 
embargos, os seus direitos^ privilégios, para o fim 
de obstar a venda do immovel ou impioveis hypo- 
thecados. (^'') 

Art. 17. As letras hypothecarias, além dos fa- 
vores decretados pela legislação em vigor, gozarão 
mais da isenção conferida pelo artigo 530 do re- 
gulamento n. 737 de 1850, para o efifeito de não 
serem penhoradas, senão na falta absoluta de ou- 
tros bens por parte do devedor, e podem ser empre- 



da hypotheca sem ser por escriptura publica, 
etc. ) ; 

b) nuUidades de pleno direito dirimentes da obri- 
gação, como as que concernem ao pagamento, 
compensação, novação, transacção, prescripção, 
moratória, concordata, declaração de quebra 
e infringentes de julgado ; 

c) nuUidades de pleno direito concernentes á pre- 
terição de termos essenciaes do processo, como 
a falta ou vicio da citação incompetência do 
juizo (matéria de excepção declinatoria, ad- 
missível nos embargos), excesso e desordem 
da execução, etc. 

Quanto as mais, só por acção ordinária (rescisória) 
pôde ser allegado peio devedor, salvo embargos de 
terceiro. 

(^^) De dois modos pode o credor hypothecario 
acautelar seus direitos no ^processo da execução mo- 
vida por terceiro; ou por euibargos, ou por protesto 
de preferencia, que é sempre o meio mais curial e 
decisivo. 
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gadas em fianças á Fazenda Pnblica, critninaes e 
outras, e na conversão dos bens de menores, or- 
phãos e interdictos. (J'^) 

A letra hypothecaria prefere a qualquer titulo 
de divida chirographarftt ou privilegiada. 

Alt. 18. Os bancos e sociedades de credito real 
e qualquer capitalista poderão também fazer em- 
préstimos aos agricultores, a curto prazo, sob pe- 
nhor de colheitas pendentes, productos agrícolas, 
de animaes, machinas, instrumentos e quaesquer ou- 
tros accessórios não comprehendidos nas escripturas 
de hypotheca, e, quando o estejam, precedendo con- 
sentimento do credor hypothecario. 

§1.'' Este penhor ticará em poder do mutuário, 
e a prelação dt^Ue proveniente exclue todo e qual- 
quer previlegio, devendo ser inscripto no compe- 
tente registro hypothecario, para que possa pro- 
duzir os seus devidos eífeitos. 

§ 2.^ Serão punidos com ^as penas do art. 2f54 
do codijo criminal a alienação sem consentimento 
do credor e os desvios dos objectos que tiverem si- 
do dado? em penhor par| a celebração de taes em- 
préstimos, e bem assim todos e quaesquer actos 
praticados em fraude das garantias do debito con- 
trahido. (^^) 



("®) Ref.: Art. 333 do Dec. regulamentar. 

{^'^) Ref. ) Art. 372 e respectivos §§ do Dec. regu- 
lamentar. 
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§ 3.^ Na execussão deste penhor serão observa- 
das as prescripçoes dos arts. 4.^ e 5.^, quanto ao 
processo, julgamento o execução das acções hypo- 
thecarias. 

Art. 19. Ao executado não é permittido oppôr 
ás escripturas e bypothecas celebradas e inscriptas 
conforme os arts. 132, 133 e 134 do regulamen- 
to n. 3453 de 26 de Abril de 1865. outros em- 
bargos que não os de nullidade de pleno direito, 
definidos no regulamento n. 737 de 25* de Novem- 
bro de 1850 e dos que são expressamente pronun- 
ciados pela legislação hypothecaria. (^^) 

§ l."" Os credores chirographarios e os por hy- 
potheca, não inscriptos em primeiro logar e sem 
concurrencia, só por via de acção ordinária de nul- 
lidade ou rescisão poderão invalidar os eflfeitos da 
primeira bypotheca, a que compete a prioridade pelo 
respectivo registro. 

§ 2.^ A disputa entre credores, dos quaes algum 
tenha bypotheca inscripta em primeiro logar e sem 
concurrencia, não poderá versar senão sobre o pon- 
to restricto da preferencia.*. 

§ 3.^ Verificada a antichrese estabelecida pelo 
art. 71, § 25 do regulamento k. 3471 de 3 de 
Junho de 1865, não poderá o devedor antichretico 



(^^) Ref : Art. 374 do Dec. regulamentar, que mais 
explicitamente declara o que se contem na matéria, 
espirito e letra, do texto annotado. 
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ser executado por nenhum outro credor, qualquer 
que seja a natureza do seu titulo. 

§ á."" Nenhum embargo, sequestro ou qualquer 
acção ou execução pendente impedirá as sociedades 
de credito real de immittir-se na posse dos bens 
hypothecados por meio da antichrese pelo tempo e 
•para os eííeitos previstos neste decreto. 

§ 5.^ A antichrese devidamente julgada não po- 
de ser invalidada senão por sentença obtida em ac- 
ção ordinária pelo devedor hypothecario. 

§ 6.'' Mesmo depois de iniciada a acção ou exe- 
cução, e a qualquer tempo, poderá a sociedade de 
credito real optar pela antichrese dos bens hypo- 
thecados. (^^) 

§ 7.^ Consideram se como feitos sobre primeira 
hypotheca, em todo e qualquer caso, os emprésti- 
mos destinados ao pagamento de quaesquer dividas 
do mutuário, uma vez que a escriptura do contra- 
cto seja inscripta em primeiro logar e sem concur- 



(^^) Disposição obscura. Em regra não se pôde re- 
formar um contracto, alterando a sua substancia, nos 
termos do processo. O que pôde fazer o credor exe- 
quente, não se oppondo o executado, é requerer o 
seu pagamento pelos rendimentos dos bens penhora- 
dos, se forem indivisíveis e o seu valor exceder o do- 
bro da divida; e então o que se dá não é antichrese, 
contracto ou acto extrajudicial, mas adjudicação ao 
credor, para este, entregue a cousa ou realizada a 
tradição condicional do immovel, perceber o respecti- 
vo rendimento pelo tempo necessário (Dec. n. 787 de 
1850, art. 564). 
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rencia, ficando assim revogados o art. 19 e seus 
paragraphos do regulamento de 3 de Junho de 1865. 
Art. 20. Ficam sujeitos á jurisdicção commercial 
e á fallencía todos os assignatarios de eflfeitos cora- 
merciaes, comprehendidos os que contrahiiem em- 
préstimos mediante hypotheca ou penhor agricola 
por somma superior a õ:000$000. (^^) 

TITULO VIII 

Disposições transitórias 

Art. 21. Pica extincto o privilegio das fabricas 
de assucar e mineração do qual trata a lei de 30 
de Agosto de 1833. 

Art. 22. O Groverno regulamentará o presente 
decreto, consolidando e modificando, segundo elle, 
os decretos regulamentares n. 3453 de 26 de Abril 
de 1865, n. 3471 de 3 de Junho de 1865 e n. 
9549 de 23 de Janeiro de 1886. 



(^°) Ref. : Art. 380 do Dec. regulamentar. 

O texto foi alterado pelo regulamento no artigo 
remissivamente citado ; não ha ahi determinação de 
valor, o que aliás não tem fundamento jurídico. Em 
um período extra contitucional podia fazel-o, e fal-o 
muito bem, o legislador do Governo Provisório. 

A jurisdicção commercial, segundo o texto do arti- 
go annofcado é aqui determinada em razão da natu- 
reza dos créditos. 
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Alt. 23. Ficam revogadas as leis n, 1237 de 
24 de Setembro de 1864, art. 1." da lei n. 2687. 
de 6 de Novembro de 1876 e lei n. 3272 de 5 
de Outubro de 1885, e bem assim quaesquer dis- 
posições em contrario. 



-o^>oc- 



(Decreto Regulamentar) 



D6Gr6to D. 370 de 2 d6 Mi de 1890 

Manda observar o regulamento para execução 
do decreto n. 169 A de 19 de Janeiro de 1890, 
que substituiu as leis n. 1237 de 24 de Setembro 
de 1864 e n. 3272 de 5 de Outubro de 1885, e 
do decreto n. 165 A de 17 de Janeiro de 1890, 
sobre operações de credito movei. 



Begidamento a pe se refere o Dec. n. 370 desta data 



Das hypothecas e ónus reaes 

TITULO I 

Do registro geral 

CAPITULO I 

Da inauguração do registro geral nas novas 

comarcas 

Art. 1.*" — O registro geral, decretado na lei 
n. 1287 de 24 de Setembro de 1864, e regula- 
mento que baixou com o decreto n. 3453 de 26 
dje Abril de 1865, e no decreto n. 169 A de 19 
de Janeiro de 1890, continuará nas comarcas onde 
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actualmente fancciona, e será estabelecido em todas 
as novas dentro de oito dias, depois da installaçãa 
delias. («1) 

§1.'' Nas comarcas de mais de um juiz de di- 
reito, presidirá á installação do registro o juiz da 
1* vara eivei. 

§ 2.'' Desde a installação do registro geral, nos 
termos da lei n. 1237 e decreto n. 3453 citados 
e do presente decreto, realizam-se todos os effeitos 
resultantes do registro dos títulos, que pela lei são 
sujeitos a esta formalidade, para valer contra ter- 
ceiros. 

Art. 2.*' — A inauguração do registro geral será 
precedida de editaes do juiz de direito, e celebrada 
com assistência delle, que mandará lavrar auto da 
solemnidade, especificando : 

§ l."" O titulo com que serve o official do re- 
gistro ; 

§ 2.'' O numero e qualidade dos livros que de^ 
vem servir no registro geral pela forma que este 
regulamento prescreve. 



(«1) O registro geral é o principal elemento de se- 
gurança das operações de credito real ; é também a 
condição imprescindível da publicidade, tão necessária 
para verificar-se a isenção de ónus sobre os immoveis 
e a effectívidade ou actualidade do respectivo domí- 
nio, sujeito ás transmissões, como para firmar-se a 
prioridade ou a preferencia, na razão do tempo, dos 
direitos creditórios garantidos pela hypòtheca. 

Inútil, quasi, e deficiente seria todo regimen hypo* 
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Art. S."" — O auto da inauguração escrever-se-á 
no livro Protocollo (art. 11, n. 1), em a pagina 
immediatamente seguinte á do termo de abertura. 

Art. 4.'' — Si por motivo imprevisto, no tempo 
aprazado para a inauguração do registro, não es- 
tiver designado o respectivo of fiei ai, ou não se acha- 
rem promptos os livros ; ainda assim se eflfectuará 
a installação. 

§ l."" O juiz de direito para o acto da inaugu- 
ração do registro, nomeará um dos tabelliães ou es- 
crivães. 

§ 2.'' Os officiaes do registro podem utilisar-se de 
cadernos provisoriamente, quando no exercício de 
seus officios fora da cidade ou villas, comtanto que 
esses cadernos se achem devidamente legalisados, e 
depois se transfiram para os livros competentes os 
registros provisórios. (^'-) 

Art. 5." — Uma copia do auto da inauguração 
será logo remettida ao Governo na capital federal 
e aos Governadores nos Estados. 



thecario sem o registro publico para as inscripções, 
transcripções, averbações e cancellamentos ; nem de 
outro modo poderia preencher os seus fins sobre a 
efficacia dos contractos translativos do dominio e dos 
pactos de garantia real. 

(®-) Vid. art. 1.° § único do Dec. n. 544 de 5 de 
Julho de 1890, pelo qual foram suppletoriamente am- 
pliadas as determinações do presente regulamento. 



L 



72 



CAPITULO II 



Dos offi^ciaes do registro 

Árt. 6." — O registro geral fica encarregado, 
conforme o art. 7^ § 3^ do Decreto n. 169 A de 
19 de Janeiro de 1890 : 

§1.'' Aos offlciaes que actualmente existem, ou 
forem creados pelo Cxoverno na Capital Federal e 
pelos Governadores nas capitães, cidades e villas 
dos Estados, que para esse fim designarem, prece- 
dendo informações dos juizes de direito; 

§ 2."* Fora da Capital Federal e das capitães 
dos Estados, a um dos tabelliães do termo, nomeado 
pelo Governador. 

g 3.^ E obrigado a servir o logar de official do 
registro o tabellião, que for designado pelo Gover- 
no, na Capital Federal, ou i)elos Governadores noa 
Estados. 

Art. 7." — Estes offlciaes são exclusivamente su- 
jeitos aos juizes de direito- 

Art. 8.'' — Os officios do registro geral sãa 
por sua natureza privativos, únicos e indivisíveis. 

Art. 9.'^ — Todavia, os offlciaes do registro ge- 
ral poderão ter os escreventes juramentados, que 
necessários forem para o respectivo serviço. 

Art. 10. — Estes escreventes juramentados, que 
se denominarão sub-offlciaes, flcam habilitados para 
escrever todos os actos do registro geral, comtanta 
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que estes sejam subscriptos pelo official, exceptua- 
da, porém, a escripturação e a numeração de or- 
dem do livro — Protocollo — , que exclusiva e 
pessoalmente incumbem ao official. 

CAPITULO III 

Dos livros do registro geral 

Art. 11. — Os livros indispensáveis ao regis- 
tro geral são os seguintes : 

N. 1. Protocollo. com 300 folhas. 

N. 2. Inscripção especial, com 300 ditas. 

N. 3. Transcripção das transmissões, com 450 
ditas. 

N. 4. Transcripção dos ónus reaes, com 300 
ditas. 

N. 5. Transcripção do penhor agrícola, com 300 
ditas. 

N. 6. Indicador real, com 300 ditas. 

N. 7. Indicador pessoal, com 300 ditas. 

Paragrapho único. Os livros do registro sob o 
n. 6, nos quaes era transcripto o penhor de escravos, 
serão incinerados, e si delles constarem outros regis- 
tros, estes serão transportados com o mesmo numero 
de ordem para os novos livros do n. 2, 4 ou 5. 

Art. 12. — Além dos livros referidos no artigo 
antecedente, haverá dous auxiliares : um do livro 
n. 2, outro do livro n. 3 (arts. 28 e 29). 
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Art. 13. — Todos estes livros serão de grande 
formato, abertos, numerados, rubricados e encerra- 
do'* pelo juiz de direito, ou pela pessoa a quem elle 
confiar este trabalho. 

Art. 14. — Estes livros, salvo o do Protocollo, 
serão isentos de sello. 

Art. 15. - Elles serão, em todas as comarcas 
da Republica, unifoimes e regulados pelos modelos 
annexos a este Regulamento. 

Art. 16. — Os livros prescriptos no artigo 11 
serão ministrados a primeira vez pelo Governo, na 
Capital Federal, e pelos Governadoras nos Estados, 
aos ôfficiaes do registro, os quaes indemnizarão o 
seu custo á repartição de onde os receberem. 

Art. 17. — Piíidos os livros fornecidos pelo Go- 
verno, serão substituidos por outros semelhantes, 
comprados e preparados pelos ôfficiaes do registro, 
logo que estiverem escriptos dous terços das folhas 
dos primeiíos. 

Alt. 18. — Os livros do registro terão três 
classes, que se distinguirão pelo numero de folhas 
correspondente a cada classe, nos termos do artigo 
seguinte. 

§ 1."* Os da 1."* classe serão para a capital fe- 
deral e capitães dos Estados, onde houver ôfficiaes 
especiaes. 

§ 2.'^ Os da 2.'' classe pertencem ás comarcas de 
2' e 3* entrancias. 
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§ 3." Os da 3." classe servirão para as comarcas 
de 1." entrancia. 

Alt. 19. — Os livros da 1." classe terão o nu- 
mero de foliias designadas no art. 11, os de 2.' classe 
metade dessas folhas, e os da 3." um terço delias. 

Art. 20. — Em se findando om livro, o imme- 
diato conservará o mesmo numero, com a addição 
successiva das letras do alphabeto. Assim : Livro 
n. 1 — A. Livro n. 1 — B. 

Art. 21. — Os números de ordem de cada livro 
não se interromperão com o flm delle, mas conti- 
nuarão infinitamente nos livros seguintes. 

Art. 22. — A pagina immediata á do termo 
de abertura, assim como todas as seguintes, serão 
cortadas na parte superior por três linhas horizon- 
taes, limitando entre si dois espaços. 

No primeiro espaço se escreverá o titulo do li- 
vio e o anno em que se faz o serviço. 

No segundo espaço, se escreverá a inscrípção de 
cada uma das columnas formadas por linhas per- 
pendiculares, as qnaes variarão segundo a forma 
especial de cada livro. 

Assim : 
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Art. 23. — O livro r. 1 — ProtocoUo — é a 
chave do -egistro geral, e servirá para o aponta- 
mento de todos os títulos apresentados diariamente 
para serem inseri ptos, transcriptos, ou averbados. 

Este livro determinará a quantidade e qualidade 
dos titulos apresentados, assim como a data da sua 
apresentação e o seu numero de ordem. (Art. 43). 

Art. 24. — O livro n. 2 — ^ Inscripção espe- 
cial — é destinado para a insciipção das hypothe- 
cas especiaes ou especialisadas, e escripturar-se-á 
pela forma seguinte : 

Cada insciipção abrangerá o verso de uma fo- 
lha, e mais a face da folha seguinte. 

Este espaço será dividido era duas partes iguaes, 
das quaes uma, occupando todo o verso da folha 
antecedente, seiá riscada por linhas perpendiculares 
em numero bastante paia formarem tantas columnas 
qnanto> os lequisitos da inscripção (art. 196), e a 
outra paite, que occupará a face da folha seguin- 
te, íicai á em branco para receber as averbações. 

Onde findar a inscripção, se traçará uma linha 
hoiizontal, que a separe da inscripção seguinte. 

Art. 25. — O livro n. 3 — Transcripção das 
transmissões — servirá para transcrever a transmis- 
são dos immoveis susceptíveis de hypotheca. (Art. 
2° do Decreto n. 169 A). 

Este livro escripturar-se-á pelo modo seguinte : 
Cada transcripção comprehenderá todo o verso 
de uma folha e toda a face da seguinte. 



I 
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Esse espaço dividir-se-á em tantas coluronas, for- 
madas por linhas perpendiculares, quantos os requi- 
sitos da transcripção. (Art. 245). 

Art. 26. — O livro n. 4 — Transcripção dos 
ónus reaes — , escripturar-se-á pela forma seguinte : 

Cada transcripção terá largura egual á que para 
cada inscripção exige o art. 24; e, onde findar a 
transcripção, traçai-seá uma linha horizontal, que 
a extreme da transcripção seguinte. 

O espaço da transcripção dividir-se-á em tantas 
columnas^ formadas por linhas perpendiculares, quan- 
tos os requisitos determinados pelo art. 246. 

Art. 27. — O livro n. 5 servirá para a tran- 
scripção do penhor agrícola estabelecido pelos De- 
cretos ns. 165 A e 169 A, de 17 e 19 de Ja- 
neiro de 1890. 

Este livro escripturar-se-á como o livro n. 4, 
dividindo-se em tantas columnas, quantos os requi- 
sitos exigidos pelo art. 246. 

Art. 28. — O livro auxiliar do n. 2 destina-se 
ás hypothecas especializadas e inscriptas, conforme 
• este Regulamento. 

Este livro será escripturado como o livro n. 2. 

Art. 29. — O livro auxiliar do livro n. 3 será 
escripturado como os livros de notas dos tabelliães, 
havendo, porém, entre as transcripçoes, um espaço, 
formado por duas linhas horizontaes, para nelle se 
-escreverem o numero de ordem da transcripção e a 
^•eferencia ao numero de ordem e á pagina do li- 
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vro n. 3, de onde consta a mesma transcripção por 
extracto. (Art. 8.^ do Decr. n. 169 A). 

Art. 30. — O livro n. 6 — Indicador real — 
é o repertório de todos os immoveis, que directa ou 
indirectamente figuram nos livros ns. 2, 3, 4 e 5. 

As folhas desse livro repartir-se-ão por igual 
entre as freguezias, que se comprehenderem na co- 
marca. 

Oada indicação terá por espaço um quarto de 
pagina do livro, e cada espaço cinco columnas, for- 
madas por linhas perpendiculares, correspondentes, 
aos requisitos seguintes : 

1.^ Numero de ordem; 

2.'' Denominação do immovel, si for rural ; men- 
ção da rua e seu numero, si for urbano ; 

S."" O nome do proprietário ; 

A."" Referencias aos números de ordem e paginas^ 
dos livros ns. 2, 3, 4 e 5 ; 

5.** Annotações. 

No primeiro espaço, formado por linhas horizon- 
taes, de que trata o art. 24, em vez do titulo da 
livro, se escreverá a freguezia. Assim : 



1890. CANDELÁRIA 



1890. CANDELÁRIA 



Art. 31. — o livro n. 7 — Indicador pessoal — 
será dividido alphabeticamente, e nelle, sob a lettra 
respectiva, se escreverá por extenso o nome de to- 
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das as pessoas, que activa ou passiva, individual ou 
collectivamente, figurarem nos livros do registro geral. 
As paginas deste livro serão cortadas por li- 
nhãs perpendiculares dispostas em columnas, quantas 
forem necessárias para os seguintes requisitos: 

§ 1.® Numero de ordem. 
§ 2.^ Nomes das pessoas. 
§ 3.^ Domicilio. 
§ 4.** Profissão 

§ 5.® Referencias aos números de ordem e pagi- 
nas dos outros livros. 
§ 6.^ Annotações. 

O espaço de cada indicação abrangerá ura oita- 
vo de cada pagina. 

Art. 32. — Si o mesmo immovel, ou a mesma pes- 
soa, já estiver no — Indicador real ou pessoal — 
somente se fará referencia, na columna das refe- 
rencias, ao numero de ordem e á pagina do livro, 
onde se lavrar a nova inscripção ou transcripção. 

Art. 33. — Si na mesma inscripção, ou transcri- 
pção, figurar mais de uma pessoa, activa, ou pas- 
sivamente, o nome de cada uma ^erá lançado dis- 
tinctamente no — Indicador pessoal — , com re- 
ferencia reciproca na columna das annotações. 

Art. 34. — As indicações do — Indicador . real 
ou pessoal — terão seu numero de ordem especial, 
correspondendo o numero de ordem dos immoveis 
á freguezia onde são situados, e o numero de or- 
dem das pessoas á respectiva lettra do alphabeto. 
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Art. 35. — Exgottadas as folhas destinadas a uma 
freguezia no — Indicador real — , ou a uma let- 
tra do alphabeto no — Indicador pessoal — , o 
registro continuará no livro seguinte, averbando-se 
o transporte no livro antecedente. 

Paragrapho único. O registro de uma freguezia 
novamente creada, far se-á no livro seguinte n. 
6 A, continuando o das outras no livro n. 6. 

Art. 36. — No caso do artigo antecedente, cabe* 
rá, na distribuição das folhas do livro seguinte, 
maior numero á freguezia, ou á lettra do alphabe* 
to, cujas folhas se tiverem exgottado antes das dis- 
tribuidsis ás outras lettras, ou freguezias. 

Art. 37. — Os livros do registro, salvo o casa 
de força maior, não sahirão do escriptorio respecti- 
vo, por nenhum motivo ou pretexto. 

Todas as diligencias judiciaes ou extrajudiciaes^ 
que exijam a apresentação de qualquer livro, effectu-^ 
ar-se-ão no mesmo escriptorio. 

Art. 38. — Todos os dias, ao fechar das horas, 
do registro, o official guardará debaixo de chave, 
em logar seguro, os livros ProtocoUo, Indicadores, 
real e pessoal, bem como os documentos apresenta-- 
dos,N mas não registrados, no mesmo dia. 

Art 39. — Si a transcripção (livro n. 3) compre- 
hender mais de um immovel (arts. 203 e 252), a 
espaço determinado no art. 28 duplicará, ou tripli- 
cará, conforme o numero dos immoveis e seus re- 
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quisitos, e em attenção á probabilidade de maior 
numero de averbações. 

Contitmam em vigor os modelos que acompanha- 
ram o Decreto n. 3453, de 2(5 de Abril de 1865. 

CAPITULO IV 

Da ordem do serviço e processo do reyistro 

Art. 40. — O serviço do registro começará ás 6 
horas da manhã, e terminará ás 6 da tarde, em 
todos os dias não feriados. 

Art. 41. — SãonuUos os registros lavrados antes 
ou depois das sobreditas horas, e civilmente respon- 
sáveis os officiaes pelas perdas e damnos, além das 
penas criminaes em que incorrerem. 

Exceptua-çe desta disposição o caso do art. 59. 

Al t. 42. — Logo que qualquer titulo for apresen- 
tado para se inscrever, transcrever ou averbar, o 
official do registro tomará, no ProtocoUo, a data 
da sua apresentação e o numero de ordem que em 
razão delia lhe competir, reproduzindo no mesmo 
titulo essa data e esse numero de ordem. 

Assim : 

Numero tal ... 1 ^i i n 
T5 . ^1 r ProtocoUo 
Pagma tal . . . | 

Apresentado no dia tal, das 6 ás 12 ou das 
12 ás 6. 

O official F . . . 
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Art. 43. — O numero de ordem do ProtocoUo de- 
termina a prioridade do titulo, ainda que os outros 
titulos sejam por alguma razão especial (arts. 66 
e 70) anteriormente registrados. 

Art. 44. — Quando duas ou mais pessoas concor- 
rerem ao mesmo tempo, os titulos apresentados terão 
o mesmo numero de ordem. 

Art. 45. — O mesmo tempo quer dizer, de ma- 
nhã, das 6 ás 12 horas, e, de tarde, das 12 ás 6 
horas. 

Art. 46. — Não se dará prioridade entre os titu- 
los, que teem o mesmo numero de ordem. 

Quanto, porém, ás transcripções, que tiverem o 
mesmo numero de ordem, preferirá aquella, cujo 
titulo for mais antigo em data. 

Art. 47. — Si a mesma pessoa apresentar mais de 
um titulo diverso, os titulos terão números seguidos. 

Art. 48. — Si mais de um titulo for apresentado 
pela mesma pessoa, em relação ao mesmo objecto, 
o numero de ordem será o mesmo, addicionado, nos 
outros titulos, com as lettras A, B, O. 

Art. 49. — Tomada a data da apresentação e o 
numero de ordem no ProtocoUo, e ]*eproduzidos a 
mesma data e numero de ordem no titulo apre- 
sentado, o official procederá ao registro pelo modo 
seguinte. 

Art. 50. — A pessoa que requerer a inscripção ou 
transcripção de qualquer titulo, apresentará ao of- 
ficial do registro: 
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§ 1.'^ O titulo. 

§ 2.'' O extracto do mesmo titulo em duplicata^ 
contendo todos os requisitos, que para a inscripçSo^ 
on transcriprfío este regulamento exige, e pela 
mesma ordem em que se exigem. 

Estes extractos serão assignados pela parte ou 
por seu advogado ou procurador. 

Art. 51. — Sempre que o titulo apresentado for 
escripto particular, no caso em que é admissível 
(art. 8 .^ § 2.^ do Dec), apresentar-se-á em dupli- 
cata, ficando um dos exemplares archivado no re- 
gistro. 

Art. 52. — Sendo os extractos conformes um ao 
outro, além de sufficientes (art. 50), o official fará 
segundo elles a inscripção ou transcripção. 

Art. 53. — Si, porém, os extractos, conformes 
entre si, não forem sufficientes, o official fará o re* 
gistro, supprindo pelo titulo o que no extracto fal- 
tar. 

Art. 54. — Effectuado o registro, o official proce- 
derá assim : 

§ 1." Lançará no Protocollo a nota de — Re- 
gistrado no livro tal, numero tal, pagina tal. 

§ 2."* Indicará, no Indicador real, os immoveis 
inscriptos ou transcriptos. (Art. 30.) 

§ 3."" Indicará, no Indicador pessoal, as pessoas 
que figuram na inscripção ou transcripção. (Art. 31.) 

Art. 55. — Tomadas as notas antecedentes, e re- 
produzida no titulo a nota de — Registrado no 
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livro tal, numero tal, pagina tal, — o official en- 
tragará á parte o mesmo titulo e um dos extra- 
<;tos, numerando e rubricando as folhas respectivas 
de um e outro. 

Art. 56 — Outro extracto com o outro titulo, si 
o titulo for escripto particular (art. 51), serão ar- 
chivados conforme o art. 76. 

Art. 57. — No caso de averbação, o official pro- 
cederá na forma dos arts. 54, § 1.^ 55 e 56. 

Art. 58. — Sendo hora de fechar o registro, ne- 
nhum acto mais se poderá praticar. 

O official, no livro — ProtocoUo — , onde termi- 
nar o serviço do dia, passará certidão do encerra- 
mento. 

Art. 59. — Si, todavia, ao chegar a hora do en- 
cerramento, estiver por acabar um registro come- 
çado, prorogar-se-á a hora até que elle se conclua. 

Art. 60. — Durante a prorogação, porém, nenhu- 
ma nova apresentação se admittirá. 

Art. 61. — Todos os titulos, qu*e em tempo forem 
apresentados, e não se puderem registrar antes da 
hora do encerramento, reservar-se-ão para o dia 
seguinte, e serão nesse dia os primeiros registrados. 

Art. 62. — Os actos da inscripção, transcripção, 
ou averbação, salvos os casos expressos neste re- 
gulamento, não podem ser praticados pelos officiaes 
do registro ex-officio^ sinão a requerimento das 
partes. 

Art. 63. — Em geral, e salvas as disposições es- 
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peciaes deste regulamento (arts 211 e 244), são 
partes legitimas, para requerer o legistro, aquelles 
que transmittem ou adquirem algum direito por 
virtude dos titulos apresentados, assim como as pes- 
soas que lhes su< cedem ou os representam. 

Art. 64. — (>on8Íderam-se terceiros, no sentido da 
lei, todos os que não forem partes no contracto 
ou seus herdeiros. 

Art. 65. — Os ofíiciaes do registro não podem 
examinar a legalidade dos titulos apresentados antes 
de tomarem nota da sua apresentação e de lhes 
conferirem o numero de ordem, que pela data da 
apresentação lhes compit?. 

Art. 66. — Tomada a nota da apresentação, e 
conferido o numero de ordem, o official, duvidando 
da legalidade do titulo, pode recusar-lhe registro* 
entregando-o á parte, com a declaração da duvida 
que achou, para que ella possa jecorrer ao juiz 
de direito. •♦ 

Art. 67. — Neste caso, o official, na columna das 
annotações do Protocollo, certificará que o legistro 
ficou adiado pela duvida que elle achou no titulo. 
e que resumidamente especificará. 

Art. 68. — A parte, jantando o titulo, com a du- 
vida do official, e impugnando-a, lequererá ao juiz 
de direito que, não ohstante ella, mande proceder 
ao registro. 

Art. 69. — Decidindo o juiz de direito que a 
duvida procede, o escrivão do juiz de direito 
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remetterá certidão do despacho ao official que can- 
cellará a apresentação, declarando, na columna das 
annotaçoes, que a duvida foi considerada proceden- 
te por despacho de tal dia, e archivará a sobredi- 
ta certidão. 

Art. 70. — Sendo a duvida improcedente, a parte 
apresentará de novo o seu titulo, com certidão de 
despacho do juiz de direito, e o official procederá 
logo ao registro, declarando, na columna das anno- 
taçoes, que a duvida se houve como improcedente 
por despacho do juiz de direito, datado de. . ., que 
flca archivado. 

Art. 71. — Pela forma determinada nos artigos 
antecedentes procederá o official, quer o titulo lhe 
pareça nullo, quer lhe pareça falso, ou sobre elle 
occorra qualquer duvida, de modo que fique sempre 
salvo o numero de ordem que ao titulo compita, 
o qual só se cancellará á vista de decisão judicial 
ou por accordo entre as partes. 

Art. 72. — Todas as inscripções^ ou transcripçoes, 
onde terminarem, serão assignadas pelo official do 
registro. 

Art. 73. — Todas as averbações serão numeradas, 
datadas e assignadas pelo official do registro. 

Art. 74. — Não são admissíveis, para os actos do 
registro, sinão os titulos seguintes : 

§ l."* Os instrumentos públicos. 

§ 2."* Os escriptos particulares assignados pelas 
partes, que nelles figurarem, reconhecidos pelos of- 
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ficiaes do registro e sellados com o sello compe- 
tente. (Art. 8.*" do Dec.) 

§ S."" Os actos authenticos de paizes estrangei- 
ros, legalisados pelos cônsules brazileiros e tradu- 
zidos competentemente na lingua nacional. 

Art. 75. — As averbações de que falia este 
capitulo comprehendem as cessões, subrogações, a 
extincção total, ou parcial, e geralmente todas as 
occurrencias que por qualquer modo alterem a in- 
scripção, ou transcripção, quer em relação ás pes- 
soas, quer em relação aos immoveis que nesses 
actos figuram. 

Art. 76. — Os papeis respectivos ao serviço an- 
nual do registro serão archivados sob o rotulo do 
anno a que pertencerem, e divididos em tantos ma- 
ços, quantas as classes seguintes : 

Extractos ; 

Títulos : 

Documentos ; 

Decisões sobiê o registro. 

Todos os papeis de cada classe terão rotulo par- 
ticular, com o numero de ordem do Protocollo, re- 
lativo á inscripção, transcripção ou averbação, a 
que esses papeis se referem. 

Os papeis da mesma classe, que tiverem o mes- 
mo numero de ordem do Protocollo, serão reuni- 
dos e emmassados sob ura só rotulo. 
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CAPITULO V 

Da publicidade do registro (^'^) 

Art. 11. — Os officiaes do registro são obrigados: 

§ 1." A passar as certidões requeridas. 

§ 2."" A mostrar ás partes, sem prejuízo da 
regularidade do serviço, os livros do registro, dan- 
do-lhes com urbanidade os esclarecimentos verbaes 
que ellas peíHrem. 

Art. 78. — Qualquer pessoa é competente para re- 
querer certidões do registro, sem importar ao of- 
ôcial o interesse que ella possa ter. 

Art. 79. — Recusando ou demorando o ofíicial a 
certidão, pode a parte recorrer ao juiz de direito, 



(^'^) A publicidade do registro não consiste só na' 
notoriedade oí&cial dos actos que nelle se praticam, 
mas também em ser elle sujeito á inspecção da aucto- 
ridade judiciaria e accessivel, não somente ás partes 
contractantes, senão também a quaesquer terceiros, di- 1 

recta ou indirectamente interessados. 

Não a publicidade, em si mesma, mas o respectivo 
conhecimento, facultado a todos, acerca dos ónus roaes 
e transmissões da propriedade, é o que constituo o 
caracter essencial e a maior vantagem do registro. A 
escriptura publica, só por si, reveste esse caracter; 
mas, podendo ella ser lavrada em qualquer parte, fora 
mesmo do domicilio dos contractantes e da situação 
dos immoveis, cumpria, para melhor eí&cacia e segu- 
rança nas relações do credito territorial, estabelecer e 
facilitar a inspecção geral na sede das comarcas ou 
circumscripções onde estivessem situados os bens im- 
mobiliarios : d^ahi a razão de ser do registro. 
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que deverá providenciar sobre o caso com toda a 
presteza. 

Art. 80. — As certidões serão passadas pelo offi- 
dal do registro, sem dependência de qualquer des- 
pacho 

Art. 81. — Quando no registro houver muita af- 
luência de trabalho, pode algum dos sub-offíciaes 
do registro ser autorizado pelo juiz de direito, a 
requerimento do official do registro, para passar 
as certidões independentemente da subscripção do 
mesmo official. (Ait. 10.) 

Art. 82. — As certidões devem ser passadas, não 
só dos livros do registro, sinão também dos docu- 
mentos archivados. 

Art. 83. — As certidões devem passar-se conlor- 
me o quesito, ou quesitos da petição que as requerer. 

Art. 84. — Todavia, sempre que houver inscripçlo, 
transcripção, ou averbação, posteriores ao acto cuja 
certidão se pede, as quaes por qualquer modo o 
alterem, o official é obrigado a mencionar nesta, 
não obstante as especificações do quesito, essas cir- 
cumstancias, sob pena de responsabilidade pelas 
perdas e damnos resultantes da certidão oh ou sub- 
repticia, 

Art. 85. — As certidões serão passadas com a 
brevidade possível, não as podendo o official demo- 
rar por mais de três dias. 

Art. 86. — Para ser possivel a verificação da de- 
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mora, o official, logo que receber alguma petição 
de certidão, dará á parte a seguinte nota : 

"Certidão requerida por F. no dia tal, mez tal,, 
anno tal. 

"O official F., ou sub-official F.„ 

CAPITULO VI 

Dos emolumentos dos officiaes do registro 

Art. 87. — As despezas da transcripção incumbem 
ao adquirente. (Art. 7.^ § 2.*', do Dec.) 

Art. 88. — As despezas da inscripção competem 
ao devedor. (Art. 7.^ § 2.^ do Dec.) 

Art. 89. — As despezas das averbações e certidões 
pertencem áquelles que as requerem. 

Art. 90. — Quando, porém, o transmittente ou o 
credor fizer as despezas, que pelos artigos antece- 
dentes incumbem ao adquirente e ao devedor, terá 
contra estes direito regressivo por meio executivo. 

Art. 91. — Os officiaes do registro levarão de ca- 
da inscripção, ou transcripção, 3$000 ; pelas aver- 
bações, 1$500; pelas certidões e buscas, o mesmo 
que os tabelliães percebem. (Art. 94 do Regim. 
das custas.) 

Art. 92. — Além d'isto, os mesmos officiaes per- 
ceberão : 

§ l."* De cada referencia aos números de or- 
dem e paginas do mesmo livro, onde fizer a ins- 
cripção ou transcripção, 500 réis. 
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§ 2.'' De cada referencia aos números de ordem 
e paginas dos outros livros, 1$000. 

§ 3.° De cada indicação do Indicador real ou 
pessoal, comprehendidas todas as referencias, 1$500. 

Art. 93. — Quando as partes, além da transcri- 
pção por extracto, quizerem a transcripção de ver- 
bo ad verhum (art. S."", § S."", do Dec), os emolu- 
mentos serão duplicados. 

Art. 94. — Os officiaes do registro são obrigados 
a lançar no titulo registrado e nas certidões a con- 
ta dos emolumentos que perceberem. 

CAPITULO VII 

Da responsabilidade dos officiaes do registro 

Art. 95. — Os principaes deveres dos officiaes do 
registro são os seguintes : 

§ l."" A nota da apresentação dos títulos, com 
determinação do seu numero de ordem, não s6 no Pro- 
tocoUo, como no titulo apresentado. (Art. 42.) 

§ 2.*^ Conferencia dos extractos entre si e com 
o titulo. (Art. 52.) 

§3.'' Registro do titulo, com todos os requisi- 
tos que este regulamento exige. 

§ 4.*^ Indicação dos immoveis e pessoas no In- 
dicador real e pessoal. (Arts. 30 e 31.) 

§ õ.'' As averbações e referencias, que este re- 
gulamento prescreve. 

§ 6.^ O preparo dos livros, no tempo e sob a 
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forma que este regulamento determina, para que 
possam substituir sem interrupção os livros findos. 
(Art. 17.) 

§ T.'' A guarda dos livros do registro. (Art. 38.) 

Art. 96. — Serão suspensos por um me^ a um 
anno os officiaes do registro, que infringirem o^ 
deveres enumerados no artigo antecedente. 

Art. 97. — As outras infracções do regulamento 
serão punidas com suspensão por um a ires mezes. 

Art. 98. — Essas penas disciplinares não eximem 
os officiaes da responsabilidade criminal ou civil, 
em que incorrerem pelos seus actos, quando prin- 
cipalmente delles resulte falsidade ou nullidade. 
com pi*ejuizo das pessoas interessadas no registro. 

CAPITULO VIII 

Do canceJlamento do registro 

Art. 99. — O cancellamento eftectuar-se-á medi- 
ante certidão escripta na columna das averbações 
do livro respectivo, datada e assignada pelo official 
do registro, que certificará o cancellamento, a ra- 
zão delle e o titulo em virtude do qual o cancel- 
lamento se fizer. 

Art. 100. — O cancellamento refere-se ás inscri- 
pções, transcripções e averbações. 

Art. 101. — Pôde ser requerido pelas pessoas 
que o registro prejudicar. 
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Art. 102. - Somente são hábeis para o cancella- 
mento os titules seguintes: 

§ 1.^ Sentença passada em julgado. 

§ 2.'' Documento authentico de onde conste o 
expresso consentimento dos interessados. 

Art. 103, — O registro, emquanto não se cancel- 
lar, produz todos os seus eíFeitos legaes, ainda 
quando por outra maneira se prove que o contra- 
cto está desfeito, extincto, annullado ou rescindi- 
do. («^) 

Paragrapho único. As nullidades de pleno direi- 
to e não dependentes de acção, uma vez provada?, 
invalidam o registro, ainda que este não se tenha 
cancellado . 

Arr. 104. — O cancellamento da inscripção não 



( ^) Esse artigo do Dec. regalanlentar, reproducção 
textual do art. 106 do Dec. n. 3453, de 1865, sae da 
orbita do poder executivo, e contravem á disposição 
do art. 8.°, § 4.^, do Dec. n. 169 A, de 1890, e a do 
art. 235 deste mesmo regulamento. Se o registro, for- 
malidade extrínseca, cão induz prova do dominio, se- 
ria illogico e injuridico admittir que o effeito do acto, 
distracto ou sentença que extinguiu ou annuUou a 
transmissão não se fizesse extensivo a terceiros, inde- 
pendentemente do cancellamento. 

E' obvio que, tendo o registro por fim extender a 
terceiros o effeito da transmissão ou do ónus hypo- 
thecario, sq não subsiste mais tal effeito, só por absurr 
do continuaria este a fazer-se extensivo a outrem, já 
não valendo entre as próprias partes contractantes. 

A uníca sancção de semelhante disposição é tornar 
exigivel o cancellamento para regular ef feitos futuros. 
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importa a extincção da hj^potheca, que aliás não 
estiver extincta nos termos do art. 226, sendo, 
em tal caso, licito ao credor requerei* nova inscri- 
pção, a qual só valerá desde a sua data. 

Art. 105. — Outrosira, ^e o cancellamento se fun- 
dar na nuUidade da inscripçlo, ou transfji|»ção, e 
não na nuUidade ou solução do contracto, a nova 
inscripção, ou transcripção. só valerá desde a sua 
data. 

Art. 106. — O concellamento pôde ser total ou 
parcial. 

TITULO II 
Das hypothecas 

CAPITULO I 

Disposições geraes 

Art. 107. — Não ha outras hypothecas, sinão as 
que estabelece o Decreto n. 169 A, de 19 de Ja- 
neiro de 1890, isto é : 

§ l."" A hypotheca legal, a qual comprehende : 

a) a das mulheres casadas; 

b) a dos menores : 

c) a dos interdictos; 

d) a da Fazenda Publica Geral e a dos Esta- 
dos, ou municipios; 

é) a das corporações de mão-morta; 
/) a dos oífendidos; 
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g) a dos co-herdeiros. 

§ 2.^ A hypotheca convencional. 

§ 3.'' A hypotheca judiciaria. 

Aí t. 108. - A hypotheca judiciaria não importa 
preferencia, mas consiste somente no direito, que tem 
o exequente, de proseguir na execução da senten- 
ça contra os adquirentes dos bens do devedor con- 
demnado. 

Art. 109. — Também subsistem, posto que sem o 
nome de hypotheca, as obrigações reaes, que a fa- 
vor de certos créditos o Código Commercial esta- 
belece sobre navios e mercadorias. 

Art. 110. — Os navios não são objecto de hypo- 
theca e registro ; mas subsistem as obrigações reaes, 
que, sem o nome de hypotheca, estabeleceu sobre 
elles o Código Commercial, as quaes se registra- 
rão nas Juntas e Inspectorias Commerciaes. (^'') 

Art. 111. — A hypotheca rege-se sempre pela lei 
civil, ainda quando commercial a obrigação que ella 
afiança, e commerciantes algum ou todos os credo- 
res. (Art. 2,^ do Dec.) 

Art. 112. — As hypfthecas legaes ou convencio- 



(*''^) Em nota anterior, ao art. l.o do Dec. n. 169 
A, dissemos que o legislador, tratando das espécies 
hypothecarias, não excluirá virtualmente a hypotheca 
marítima. Referimo-nos, é claro, á lei substantiva, que 
não pôde constitucionalmente ser ampliada nem res- 
tringida, ou de qualquer modo alterada em sua es- 
sência pelos regulamentos. Entretanto, o artigo anno- 
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naes somente se regulam pela piioridatle, ou seja 
entre si mesmas, oa concorrendo as convencionaes 
com as legaes. (Art. 2.*", § Q."") 

Art. 113. t — A prioridade em todos os casos se 
determina exclusivamente pela inseri pçâo. 

Art. 114. — Todas as hypothecas são especiaes 
ou especializadas. 

Art. 115. — A hypotheca convencional é sempre 
especial, sob pena de nuUidade, cnmprindo que de- 
termine ou estime a quantia que atiança. 

Só pôde recahir sobre iraraoveis especificados e 
existentes ao tempo do contracto. (Art. 4.** do Dec.) 

Art. 116.— Devem ser neressariamente especiali- 
zadas para se poderem ifiscrever, e. inscriptas, va- 
ler contra terceiros, todas as hypothecas legaes, 
salva a hypothese do art. 195, paragrapho único. 

Art. 117. — A especialização consiste : 

§ l."" Na determinação do valor da responsabi- 
lidade. 

§ 2."* Na designação dos immoveis dos responsá- 
veis, que ficam especialmente hypothecados. ("Art. 
3." do Dec.) 



tado declara que os navios não são susceptíveis de 
hypotheca. Porque ? . . . 

Ainda que em um período extra constitucional, em 
que houve accumulação de poderes, parece-nos que, 
regulamentando a lei, o legislador do Q-overnò Pro- 
visório, exorbitou das respectivas attribuições com es- 
sa innovação limitativa. (Vide Introducção). 
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Alt. 118. — Consideram -se especializadas e ape- 
nas dependentes da inscripção para valer contra ter- 
ceiros : 

§ l.*' A hypotheca do co-herdeiro. (Art. 200.) 
§ 2.** A hypotheca judicial. (Art. 201.) 

Art. 119. — Só pôde hypothecar quem pôde alhear. 

Os immoveis que não podem ser alheados, não 
podem ser hypothecados. (Art. 2."* do Dec.) 

Paragrapho único. Entre as pessoas que podem 
hypothecar, comprehendemse : 

a) as ordens terceiras e irmandades; 

h) os menores e interdictos, mediante autorização 
tio juiz de orphãos, sendo o respectivo alvará tran- 
scripto na escriptura, sob pena de nuUidade da hy- 
potheca. 

Art. 120. — Continuam em vigor as disposições 
dos arts. 26 e 27 do Código do Commercio sobre 
a capacidade dos menores e mulheres casadas com- 
merciantes para hypothecarem immoveis. (Art. 2.^, 
§ 5.% do Dec.) 

Pica salva a restricção estabelecida pelo ait. 60 
do Dec. n. 181, de 24 de Janeiro de 1890. 

Art. 121. — O dominio superveniente revalida 
desde a inscripção as hypothecas contrahidas em boa 
fé pelas pessoas, que com ju^to titulo possuíam os 
immoveis hypothecados. (Art, 2.*", § 6.'', do Dec.) 

Art. 122. — O fiador e qualquer terceiro podem 
hypothecar os seus immoveis em garantia de obri- 
gações alheias. (Art. 2.'', § 7.'', do Dec.) 
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Art. 123. — Si o immovel ou iiumoveis legal ou 
convencionalmente hypothecados perecerem, ou sof- 
frerem deterioração, que os torne insiifficientes para 
a segurança da divida, pode o credor logo deman- 
dai a, si o devedor recusar o reforço da hypothe- 
ca. (Art. 4.% § 3.^ do Dec.) (^^») 

Art. 124. — Os contractos celebrados em paiz 
estrangeiro não produzem hypotheca sobre os bens 
situados no Brazil, salvo o direito estabelecido nos 
tratados, ou si forem celebrados entre biazileiros, 
ou estipulados em favor destes nos consulados, com 
as solemnidades e condições que a lei piescreve, 
(Art. 4.^ § 4,^ do Dec.) (''') 

Art. 125. — Quando o pagamento, a que está su- 
jeita a hypotheca, for ajustado por prestações, e 
o devedor deixar de satisfazer alguma delias, todas 
se reputarão vencidas. (Art. 4/", § 9.^, do Dec.) (^^) 



('''') Ref. : art. 4.^ § 3.'>, do Dec. n. 1G9 A, de 1890. 
A recusa do reforço importa infracção do contracto 
de garantia rçal, não sendo a deterioração imputá- 
vel ao credor, como o perecimento da cousa. Negar 
a substituição ou o reforço da garantia é romper a 
fé do contracto que nella se firma; e por isso se con- 
sidera vencida a obrigação, ficando salvo ao devedor 
satisfazer a exigência da lei mediante a necessária 
novação do mesmo contracto, ou solver de qualquer 
modo o debito contrahido. 

(''^) Vide nota ao art. 4.°, § 4.^ do Dec. n. 1()9 A, 
de 1890. 

(^'^) Vide a nota, anteriormente lançada, no art. 
4.**, § 9/^, do cit. Dec. 
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Art, 126. — Ficam entendido que nesse vencimen- 
to í^e não comprehendem os juros conespondentes 
ao tempo ainda não decorrido. 

Art. 127, — São nuUas as hypothecas convencio- 
naes celebradas para garantia de dividas coiitrahidas 
antes da data das escripturas de hypotheca nos qua- 
renta dias precedentes á época legal da quebra. 
(Art. 2.^ § 10, do Dec.) («'^ 

Art. 128. — São válidas, pois, as hypothecas con- 
vencionaes celebradas para garantias de dividas con- 
trahidas no mesmo acto, ainda que dentro dos qua- 
renta dias da quebra. 

Art. 129. — Todavia, são nullas as inseri p<;Ões e 
transcripçoes requeridas após a sentença da aber- 
tura de fallencia. 

CAPITULO 11 

Da constituição da hypotheca 

Art. 130. — A hypotheca convencional não se 
pôde constituir sinão por escriptura publica, ainda 
que previlegiadas sejam as pessoas que a consti- 
tuirem; pena de nuUidade. (Art. 4.'', § 6.^ do De- 
creto.) (^^•^^) 

B' da substancia das * escripturas de hypotheca, 



(tíí)^ Vide nota ao art. 4.*^, § 10, do cit. Dec. 
^G«A) Vide nota ao art. 4.«, § 6.^, do cit. Dec. 
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para que válidas sejam, além dos demais requisi- 
tos exigidos pela legislação em vigor: 

§ 1." Declaração expressa, que nellas se fará 
por parte do mutuário, de estarem ou não os seus 
bens sujeitos a quaesquer responsabilidades por hy 
pothecas legaes; importando para o mesmo mutua* 
rio as penas do crime de estellionato a inexacti- 
dão òu falsidade nessa declaração. 

§ 2/ Nos contractos celebrados com as socieda- 
des de credito real, a declaração do valor do im- 
movel ou immoveis hypothecados se determinará 
por accordo entre as partes. 

Art. 131. — As outras hypothecas serão consti* 
tuidas pelo modo seguinte, valendo contra teiceiros 
somente desde a data da lespectiva inscripção* 

§ 1.^ Pelo termo da tutela ou curatella, a hj* 
potheca legal do menor ou interdicto, sobre os im- 
moveis do tutor ou curador. 

§ 2."" Desde a morte da mãe, e por este facto. 
a hypotheca legal do menor pelos seus bens ma- 
ternos sobre os immoveis do pae ou da mãe, nos 
termos do art. 94 do Dec. n. 181, de 24 de Ja- 
neiro de 1890. 

§ ii,"" Pelo titulo de acquisição, e desde que este 
é exigivel. a hypotheca legal do menor por seus 
bens adventícios sobre os imirwveis do pae. 

§ 4.'' Desde o casamento, e por este facto, a h)^- 
potheca legal dos menores, filhos do primeiro ma- 
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trimonío, sobre os iramoveis do pae ou mãe, que 
passar a segundas núpcias. 

§ 5.*" Pela escriptura ante nupcial, mas desde o 
casamento, a hypotheca legal da mulher por seu 
dote sobre os im moveis do marido. 

§ 6.'' Pelo titulo de acquisição, e desde que este 
é exigível, a hypotheca legal da mulher casada, 
pelos bens que lhe aconteçam na constância do ma- 
trimonio com a clausula de — não communhão — 
sobre os immoveis do marido. 

§ 7.** Pelo titulo de nomeação, ou pelo termo 
de fiança, a hypotheca legal da Fazenda Publica 
sobre os immoveis dos seus responsáveis ou fiado- 
res; pelo titulo da nomeação, e desde a sua data, 
a das corporações de mão -morta sobre os immoveis 
dos seus responsáveis; 

§ S."" Pelo facto do crime, a hypotheca legal 
do offendido sobre os immoveis do criminoso. 

§ 9.^ Pela partilha, a hypotheca legal do co-her- 
deiro sobre os immoveis adjudicados para seu pa- 
gamento. 

§ 10.'' Pela sentença, e desde que ella passa em 
julgado, a hypotheca judiciaria. 

Art. 132. — Os dotes e contractos ante-nupciaes 
não valem contra terceiros: 

Sem escriptura publica; 

Sem expressa exclusão da communhão; 

Sem estimação: 
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Sem insinuação, nos casos em que a lei exige. 
(Alt 3.", § 9.", doDec.) ('") 

CAPITULO III 

Do objecto da hypotheca 

Art. 133. — Só podem ser objecto de hypotheca 
por si sós (art. 2.^ § l.^ do Dec. n. 169 A:) 

§ l."" Os imraoveis propriamente ditos, ou os que 
o são por sui natureza. (^^) 

§ 2.'' O dominio directo dos bens eraphyteuticos. 

§ ii."" O dominio útil dos mesmos bens, indepen- 
dentemente de licença do senhorio, que não perde, 
no caso de alienação, o direito de opção. 



(^") Insinuação é a verificação authentica do juiz, 
mediante conhecimento de causa ou em tela judicia- 
ria, sobre a legitimidade e valor da doação, ou do 
dote. EUa se faz por inquirição ao doador e ás pes- 
soas idóneas que saibam do facto, e deve ser homo- 
logada. Tem logar e é necessária quando a doação 
excede a taxa de 300$000 ou de 180$000, conforme 
for varão, ou mulher a pessoa que a faz. A insinua- 
ção é da substancia do contracto nesses casos : sem 
ella a doação é nuUa de pleno direito, mas só na 
parte excedente da taxa. — Consolid. das Leis Ci- 
vis, arts. 411 e seguintes, usque 418; Ord. L 4.^, 
Tit. 62, etc. 

(^^) Nos termos explicativos da Provisão regia, de 
8 de Janeiro de 1819, remissivos aos da Resolução, 
sobre consulta ao Conselho da Coroa, de 16 de Fe 
vereiro de 1818. entendem- se bens de raiz, não só 
aquelles que o são por sua própria natureza, como os 



j 



— 103 ~ 

§ 4/' Os engenhos centraes, fabricas, usinas e 
officinas, abrangendo os edifícios e machinismos. 

§ 5." As estradas de ferro, comprehendendo to- 
dos os seus immoveis, accessorios, material flxc e 
rodante. (^'^) 

Art. 134. - Podem ser objecto de hypotheca, mas 
juntamente com os immoveis a que pertencerem, os 
accessorios dos ioamoveis e os immoveis por des- 
tino. Ç'') 

Art. 135. — Consideram-se accessorios dos immo- 
veis agrícolas, e só com elles se podem hypothecar, 
os instrumentos de lavoura e os utensilios das fabri- 
cas respectivas, adherentes ao solo. 

Art. 136. — Fica entendido que não sâo objecta 
de hypotheca os immoveis, assim chamados, pelo 
objecto a que se applicam, como são: 

O usufructo: 



prédios, rústicos ou urbanos, e todas as arvores e 
fructos, emquanto adherentes ao solo, mas também 
todos os outros bens que, ou pelo destino e applica- 
ção que lhes dá o proprietário, fazendo parte inte- 
grante desses prédios, como são os instrumentos da 
agricultura, etc, ou pelo objecto a que se applicam, 
participam da condição natural dos immoveis, como 
o usufructo, as servidões, etc. 

(^^) Vide nota ao art. 2.^ § 1.^ ultimo membro ou 
alinea, do Dec. n. 169 A, de 19 de Janeiro de 1890 
(a lei hypothecaria, assim denominada, pois que o 
mesmo decreto se considera acto legislativo do Go- 
verno Provisório). 

("^) Vide nota 71 supra. 
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As servidões; 

As acções-de reivindi<íação 

CAPITULO IV 
Da comprehensão da hypotheca 

Art. 137. — A hypotheca abrange: 

§ l.*" O immovel com todas as suas pertenças e 
servidões activas. 

§ 2.'' Os accessorios hypothecados com o mesmo 
immovel. 

§ 3.'' Todas as bemfeitorias que accrescerem ao 
immovel, depois da hypothecado. 

§ 4.'' Todas as accessoes naturaes que sobrevie- 
rem, His quaes se consideram incluídos os fructos 
pendentes, das propriedades ruraes e agrícolas, bem 
como os alngneis dos prclios. (Art. 4/', § S."", do 
Dec.)(^^) 

§ 5.'' O preço que, no caso de sinistro, é devi- 
do pelo segurador ao segurado, não sendo applica- 
do ás reparações do immovel hypothecado. (^^) 



C^*) Vide nota ao art. 4.^ § 2.<>, do Dec. n. 169 A. 
Os alugueres constituem direito pessoal que deriva da 
locação : devem depender de estipulação expressa para 
se incluirem na hypotheca. 

C^^) A apólice de seguro ó titulo que confere um 
direito puramente pessoal, e, pois, não deve nem pôde 
estar implicitamente comprehendida na hypotheca: 
ha mister de estipulação expressa, averbando-se a apo- 
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§ 6.** A indemnização em virtude de desapro- 
priaçío por necessidade on utilidade publica, ou 
por eflfeito de perda ou deterioração. 

Art. 138. — Na genérica disposição do artigo 
antecedente se subentendem: 

§ l."" Os novos edifícios construídos no solo hy- 
pothecado. 

§ 2.'' A consolidação de um domínio com outro, 
quando os immoveis forem emphyteuticos. 

§ 3.'' Os terrenos adquiridos pelo devedor e in- 
corporados expressa ou tacitamente ao immovel hy- 
pothecado, no caso seguinte: 

Quando o devedor readquire as partes de ura 
immovel hypothecado, raas posteriormente fracciona- 
do por divisão ou partilha. 

CAPITULO V 

Da especialização 

Art. 139. — Compete: 

§ l."" Ao juizo dos orphãos, a especialização da 
hypotheca legal do menor ou interdicto. 



lice, etc. Se o immovel hypothecado perece pelo si- 
nistro, fica sempre salvo ao credor o direito de exi- 
gir a substituição, ou o reforço da garantia real, ten- 
do havido apenas deterioração ou damno parcial; 
mas, quanto ao premio do seguro, subrogação e pa- 
gamento, depende isto de convenção expressa : é o di- 
reito commum. 
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§ 2." Ao juizo dos feitos, a especialização da 
hypotheca legal da Fazenda Publica. 

§ a."" Ao juizo da provedoria, a especialização 
da hypotheca legal das corporações de mão-morta. 

§ A."" Ao juizo do eivei, a especialização da hy- 
potheca legal da mulher casada e dos offendidos. 

Art. 140. — São competentes para requerer a 
especialização da hypotheca legal da mulher casada, 
bem como a dos menores e interdictos : 

§ 1.** Os responsáveis. 

§ 2." Os adquirentes. (Art. 10, § 10, 2.* par- 
te do Dec.) 

Art. 141. — A especialização da hypotheca legal 
da Fazenda Publica deve ser requerida: 

§1.'' Pelos responsáveis ou seus fiadores. 

§ 2."" Pelo empregado que designar o Ministério 
da Fazenda, quando a hypotheca tocar á Fazenda 
Geral. (J^) 

§ a.*" Pelo empregado que designar o Governa- 
dor do Estado, quando tocar á Fazenda deste. . 

§ 4.® Pelo empregado que designar a Gamara 



(^®) Deve e pode também ser requerida pelo Pro- 
curador da Republica, segundo as requisições do Mir 
nisterio da Fazenda, etc. — Lei n. 221, de 20 de No- 
vembro de 1894, art. 29, n. 3, combinado com o art. 
24, alínea cjj do Dec. n. 848, de 11 de Outubro de 
1890. 

E' hoje attribuicão dos Procuradores Fiscaes junto 
ás Delegacias do Thesouro Nacional nos Estados. 
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Municipal, ou Intendência, quando tocar á Fazen- 
da Municipal. . 

Art. 142. — A especialização da hypotneca legal 
das corporações de mão -morta será requerida pe- 
los responsáveis ou pelo procurador que as mesmas 
corporações para esse fim nomearem. 

Art. 143. — A especialização da hypotheca dos 
offendidos pôde ser requeri<la por estes ou pelos 
responsáveis. 

Art. 144. — Solicitada a especialização mediante 
requerimento, onde a parte deve demonstrar e es- 
timar o valor da responsabilide, e designar e esti- 
mar o immovel ou immoveis que hão de ficar es- 
pecialmente hypothecados, o juiz mandará logo pro- 
ceder : 

1.^ Ao arbitramento do valor da responsabili- 
dade; 

2."^ A' avaliação do immovel ou immoveis de- 
signados. 

Art. 145. — A dita petição será instruída com o 
documento em que se funda a estimação da re- 
sponsabilidade, assim como com a relação dos im- 
moveis, que o responsável possua, si outros tiver, 
além dos indicados na petição. 

Art. 146. — O arbitramento do valor da respon- 
sabilidade e a avaliação dos immoveis designados, 
far-se-ão por peritos nomeados pelo juiz, a aprazi- 
mento das partes. 

Art. 147. — Não carece de arbitramento o valor 
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da responsabilidade da hypotbeca legal^-da mulher 
casada pelo seu dote, porque esse valor consiste 
na estimação constante da escriptura ante-nupcial. 
(Art. 3.^ § 9.;y do DecJ 

Art. 148. - No mesmo caso está o valor da re- 
sponsabilidade da hypotbeca da Fazenda Publica, que 
será o mesmo da fiança prestada pelos responsá- 
veis. 

Art. 149. — O valor da responsabilidade das 
hypothecas dos menores, interdictos, mulheres casa- 
das e corporações de mão-morta calcular-se-á, tendo- 
se em attenção a importância dos bens e os rendi- 
mentos que o responsável ha de receber, e deve 
accumular, até ao fim da tutela, curatella ou 
administração. 

Art. 150. — No valor da responsabilidade da 
hypotbeca legal dos menores e indertictos não se com- 
putarão os immoveis, mas somente os outros bens. 

Art. 151. — O valor da responsabilidade do cri- 
minoso calcular-se-á segundo as regras determina- 
das no Código Criminal. 

Art. 152. — Arbitrado o valor da responsabili- 
dade, salvos os casos dos arts. 147 e 148, e avalia- 
dos os immoveis* designados, o juiz ouvirá as par- 
tes, concedendo a cada uma 48 horas para dize- / 
rem o que lhes convier : f^^fiL 

1/' Sobre o valor da responsabilidade : 

2."" Sobre a qualidade e sufficiencia dos immoveis 
designados ; 



109 



3.^ Sotre a avaliação dos immoveis designados. 

Art. 153. — Logo que as partes allegarem o 
seu direito, o juiz, homologando ou corrigindo o arbi- 
tramento e a avaliação, e achai. livres e suffi- 
dentes os bens designados, julgará a especialização 
por sentença, mandando que se proceda á inseri- 
pção da hypotheca legal (tal), pelo valor (tal), so- 
bre o immovel (tal) ou immoveis (taes), do respon- 
sável (tal). 

Art. 154. — O juiz é obrigado a especificar, na 
sua sentença^ a denominação, a situação e os ca- 
racterísticos dos immoveis, que se vão inscrever. (^^) 

Art. 155. — 8i o juiz, homologando ou corri- 
gindo o arbitramento e a avaliação, achar, todavia, que 
os immoveis designados não são livres, ou não são 
suffi cientes, e o responsável tiver outros immoveis 
além dos designados, mandará proceder á avalia- 
ção delles. 

Art. 156. — Do despacho do juiz: 

1.^ Que homologa ou corrige o arbitramento e 
a avaliação ; 

'I,"" Que julga, ou não, livres, ou suffi cientes os 
immoveis : 



^^) Essa exigência do decreto regulamentar, em 
lonia com o conteúdo dos arts. lii e 145, é de- 
ceimmada pela necessidade ou pela conveniência de 
facilitar-se a subsequente inscripção da hypotheca es- 
pecializada e de evitar-se qualquer duvida ou questão 
acerca da identidade e valor dos immoveis, acaute- 
lando-se assim o interesse dos legalmente beneficiados. 
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Haverá aggravo de petição ou instrumento. 

Art. 157. — Não obstante o aggravo, proce- 
der-se-á á avaliação. 

Art. 158. — Feita a avaliação, e achando o juiz 
que os immoveis são sufficientes, julgará por sentença 
a especialização, mandando proceder á inscripção da 
hypotheca legal (tal), pelo valor (tal), sobre o im- 
movel (tal) ou immoveis (taes), do responsável (tal). 

Art. 159. — Si se tratar da especialização da 
hypotheca legal da mulher casada, ou de menores e 
interdictos, e qs immoveis designados forem insuf- 
íicientes, não tendo o responsável outros além destes^ 
o juiz julgará improcedente a especialização. (J^) 

Art. 160. — ' Si, porém, a especialização for de 
outras hypothecás legaes, que não as do artiga 
antecedente, e o immovel for insufficiente, não ten- 



C^^) Não se compadece com os princípios de direi- 
to que regem o instituto hypothecario a solução dada 
pelo Groverno Provisório (Aviso de 4 de Dezembro 
de 1890) sobre o alcance e consequências do que es- 
tabelece o artigo annotado. Julgada improcedente ou 
insufficiente a especialização, cumpre que o tutor sup- 
pra com a fiança a deficiência da garantia real, coma 
faculta a lei (art. 2.<* § 7.® do Dec. n. 169 A); e, em 
tal caso, a fiança será por sua vez especializada, con- 
vertendo-se assim a caução fideijussoria em caução 
pignoratícia : a hypotheca do fiador ou terceiro. Se a 
tutor não é idóneo e abonado, nem acha quem por 
elle se obrigue, impõe-se como necessária a sua des- 
tituição ou remoção, com tanto que subsista em toda 
a sua effectividade a hypotheca legal, pelo menos, dos 
menores e interdictos. 
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do o responsável outros, o juiz julgará a especia- 
lização, reduzindo a bypotheca ao valor do immo- 
vel existente, salvos os privilégios sobre outros 
bens do devedor, não susceptíveis de hypotheca. 
(Ari. 5.^ § 2.^ do'Dec.) 

Art. 161. — Quando algum dos immoveis desi- 
gnados for situado fora do logar onde se procede á 
especialização, o juiz, por via de precatória, requisitará 
a avaliação delle ao juiz do logar, e vindo ella, proce- 
derá de conformidade com os arts. 152 e seguintes. 

Art. 162. — Concluída a especialização, dar- 
«e á á parte sentença delia. 

Art. 163. — Esta sentença será simples, e não 
poderá conter sinão a sentença, ou sentenças de que 
tratam os arts. 153, 154 e 158,* assim como a 
decisão do aggravo. (Art. 156^. 

Art. 164. — Si na escriptura dotal forem expres- 
samente mencionados os immoveis do marido, que 
devem segurar o dote, só nestes immoveis, e inde- 
pendentemente de designação, recahirá a ínscripção 
da hypotheca. 

Art. 165. — No caso do artigo antecedente, sen- 
do requerida a especialização da hypotheca legal 
da mulher casada pelo seu dote, o juiz, á vista 
da escriptura ante-nupcial, e si delia constar a es- 
timação do dote e a especificação dos immoveis, 
que garantem o mesmo dote, julgará por senten- 
ça a especialização, mandando proceder á ínscripção 
da hypotheca legal pelo valor (tal), (tal a estima- 
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ção do dote) sobre o immovel (tal) ou immovei& 
(taes), (os designados na escriptura antenupcial) 
do responsável (tal) 

Art. 166. — Todavia, si o marido ou seus credo- 
res se oppuzereiu a que se especializem os immo- 
veis designados no contracto antenupcial, por ser 
a. sua importância excessivamente superior á esti- 
mação do dote, o juiz procederá á especialização^ 
não conforme o artigo antecedente, mas conforme 
o art. 146 e seguintes. 

Art. 167. — São applicaveis ás hypothecas le- 
gaes, logo que forem especializadas, as disposições 
relativas ás hypothecas convencíonaes ou especiaes. 

Art. 168. — Assim, tornando-se insufficientes os 
immoveis inscriptos para garantia da hypotheca es- 
pecializada, póde-se requerer o reforço delia. 

Art. 169. — No caso do artigo antecedente, jus- 
tificado o facto, proceder-se-á á designação de ou- 
tro, ou outros immoveis do responsável, pela for- 
ma determinada neste capitulo. 

Art. 170. — Fica abolida a prenotação das hy- 
pothecas especializadas. 
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CAPITULO VI 

Da inscriprão da hypotheca legal da mulher 
casada^ menores e interdidos 

Secção I 

DA INSCRIPÇÃO DA HYPOTHECA LEGAL DA MULHER CASADA 

i 

Alt. 171. — A inscripção da hypotheca legal da 
mulher casada será requerida pelo marido. 

Art. 172. — f>i, oito dias depois de constituída a 
hypotheca da mulher casada, o marido a não in- 
screver, podem requerer a sua inscripção o pae, o 
doador, ou qualquer parente da mulher. 

Art. 173. — O tabellião, em cujas notas se fizer 
a esciiptura de dote, ou doação, a favor da mulher 
casada com a clausula de não communhão, e ou- 
trosim o escrivão da provedoria que registrar tes- 
tamento contendo legado ou herança a favor de 
mulher casada com a clausula de não communhão, 
devem notificar o marido para a inscripção da 
respectiva hypotheca legal da mulher. 

A' margem da nota, ou do registro, o tabellião 
ou o escrivão certificará a notificação effectuada. 

Paragrapho único. Nenhuma escriptura ante-nu- 
pcial, de pacto dotal, ou exclusivo da communhão 
de todos ou alguns dos bens, será lavrada e as- 
signada, sob pena de nullidade, sem que delia con- 
stem os bens constitutivos do dote, os excluidos da 
communhão e o valor em que são estimados. 
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Art. 174. — O testamenteiro é também obrigado 
a requerer a inscripção da hypotheca legal da mu- 
lher casada, proveniente de legado ou herança 
instituída no testamento de que elle é executor, 
si, dentro em três mezes, contados do registro do 
testamento, não estiver a mesma hypotheca inscri- 
pta pelo marido, pelo pae ou por algum parente 
da mulher. 

Art. 175. — Incumbe ao juiz da provedoria or- 
denar a notificação, de que trata o art. 173, se não 
estiver feita, e punir o escrivão pela falta delia. 

Art. 176. — O juiz de direito, em correição, 
verá se foram feitas as notificações do art. 173, e 
punirá os tabelliães e escrivães remissos. 

Art. 177. — Outrosim, o juiz de direito, em cor- 
reição, vendo as notificações do art. 173, e infor- 
mando-se de que não está ainda inscripta a re- 
spectiva hypotheca legal da mulher, constrangerá o 
marido a inscrevel-a. 

Art. 178. — O testamenteiro, que não fizer a in- 
scripção da hypotheca legal da mulher, no caso 
do art. 174, perderá a favor delia a vintena que 
lhe competiria. 

Art. 179. — Não se julgarão cumpridas as con- 
tas do testamento, emquanto nos autos não estiver 
certificada a inscripção da respectiva hypotheca le- 
gal da mulher. 

Art. 180. — Os juizes, tabelliães e escrivães, 
que forem omissos, ficam sujeitos á responsabilidade 
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criminal ou civil, qae da omissão resultar. (Art. 9.^ 
§ 2.^ do Dec.) 

Art. 181. — O marido, além da responsabilidade 
civil, incorrerá pela omissão da inscripção nas pe- 
nas de estellionato, verificada a fraude, a qual se 
presume, si, no caso de alienação de algum dos 
seus immoveis, elle não declarar a responsabilidade, 
que tem, pelo dote ou doação exclusiva da com- 
munhão. 

Secção II 

DA INSCRIPÇÃO DA HYPOTHECA LEGAL DOS MENORES 

E INTERDICTOS 

Art. 182. - — A hypotheca legal dos menores e 
interdictos deverá ser requerida : 

§1.'' Pelo tutor ou curador oito dias depois 
de assignado o termo de tutela ou curatella, e ain- 
da mesmo antes do exercício delias. (Art. 9.^ § 12/*, 
do Dec.) 

§ 2.^ Pelo pae ou mãe, oito dias depois de con- 
stituída a hypotheca. (Art. 131.) 

Art. 183. — Si, findo esse prazo, o tutor, cura- 
dor, pae ou mãe não inscrever a hypotheca legal do 
menor, ou interdicto, pôde ser ella inscripta por 
qualquer parente do interdicto ou menor. 

Art. 184. — O escrivão de orphãos, quando for 
assignado um termo de tutella ou curatella, ou 
quando o pae de um orphão prestar juramento de 
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cabeça do casal, notificará ao tutor, curador ou ao 
pae, para a inscripção da hypotheca legal do me- 
nor ou do interdicto. 

O mesmo escrivão, á margem do teimo de tu- 
tela, curatella, ou juramento de cabeça do casal, 
certificará a dita notificação. 

Art. 185. — O tabellião, em cujas notas se fizer 
escriptura de doação a favor de algum menor ou in- 
terdicto, e, outrosim, o escrivão da provedoria que 
registrar testamento contendo legado, ou herança, 
a favor de algum menor ou interdicto, deverão re- 
metter ao escrivão de orphãos um certificado, con- 
tendo: 

§ l."" O nome e domicilio do doador ou testa- 
dor. 

§ 2.'' O nome, filiação e domicilio do menor ou 
interdicto. 

§ S."" O objecto da doação ou legado. 
§ 4.'' A data da escriptura de doação e da aber- 
tura do testamento registrado. 

O tabellião ou o escrivão á margem da nota 
ou, registro certificará a remessa do certificado. 

Art. 186. — O escrivão de orphãos, recebendo 
os certificados da artigo antecedente, procederá as- 
sim : 

§ l."" Si o menor for orphão de pae e ainda 
não tiver tutor, o escrivão apresentará o certifica- 
do ao juiz de orphãos, para que se proceda á no- 
meação do tutor. 
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Nomeado o tutor, procederá o escrivão conforme 
o art. 184. 

§ 2." Si o menor já tiver tutor, o escrivão jun- 
tará aos autos o certificado, para que o juiz pro- 
videncie sobre a arrecadação da doação, legado ou 
herança. 

§ 3.^ Si o menor tiver pae, e houver inventa- 
rio, o escrivão piocederá como no caso do artigo 
antecedente. 

§ 4.'' Si o menor tiver pae, mas não houver 
inventario, o escrivão, autoando o certificado, o 
apresentará ao juiz para ordenar o que for de di- 
reito, e fará ao pae a notificação do art. 184. 

Art. 187. — O testamenteiro é também obrigado 
a requerer a inscripção da hypotheca legal do me- 
nor ou interdicto, proveniente de legado ou he- 
rança instituida no testamento, de que elle é exe- 
cutor, si, dentro de três mezes, contados do regis- 
tro do testamento, não estiver a mesma hypotheca 
inscripta pelo tutor, curador, pae ou parente do 
menor ou interdicto. 

Art. 188. — Incnmbe ao juiz da provedoria 
ordenar a remessa do certificado, de que trata o 
art. 185, e punir o escrivão pela falta delia. 

Art. 189. — Incumbe ao juiz de orphãos cum- 
prir e fazer cumprir as disposições do art. 186, e 
constranger o pa-e, tutor e curador a fazerem £^ 
inscripção da hypotheca legal dos menores ou in- 
terdictos, não julgando as partilhas, nem as con- 
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tas da tatela e curatella, sem que dos autos con- 
ste a certidão de estar a inscripçSo effectuada. 

Art. 190. — O juiz de direito, em correição, 
verá se foram cumpridas as disposições dos artigos 
antecedentes, e punirá os juizes, tabelliães e escri- 
vães omissos, constrangendo o pae, tutor ou cura- 
dor a fazer a inscripçSo da hypotheca legal do 
menor ou interdicto. 

Art. 191. — Incumbe ao curador geral dos or- 
phãos promover a execução das disposições dos ar- 
tigos antecedentes, e a eflfectiva inscripção da hy- 
potheca legal dos menores e inter dictos. 

Art. 192. — O testamenteiro que não fizer a 
inscripção da hypotheca legal dos menores e in- 
terdictos, no caso do art. 187, perderá a favor 
dos mesmos menores ou interdictos a vintena que 
lhe competeria. (Art. 9.'', § 21, do Dec.) 

Art. 193. — Não serão julgadas cumpridas as 
contas do testamento, não constando dos autos cer- 
tidão da hypotheca legal dos menores ou interdi- 
ctos. 

Art. 194. — Os juizes, curadores geraes, ta- 
belliães ou escrivães, qu« forem omissos, ficam su- 
jeitos á responsabilidade criminal ou civil, que da 
omissão resultar. (Art. 9.'*, § 21, do Dec.) 

Art. 195. — O pae, tutor e curador, além Ja 
responsabilidade civil, incorrem pela omissão da 
inscripção nas penas de estellionato, verificada a 
fraude, a qual se presume no caso de alienação de 
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algum dos seus immoveis, si elles não declararem 
a responsabilidade que teem, pela administração, tu- 
tela ou curatella. 

Paragrapho único. São dispensados do registro 
hypothecarío os termos de tutela e curatella, quan- 
do não houver bens que administrar, ou quando 
forem os bens de tão diminuta importância e 
exiguo rendimento, que, a arbitrio do juiz de or- 
phãos, se averigue a inutilidade dessa garantia. 

CAPITULO VII 

Da inscripção das hypdhecafi especiaes ou 

especialúada^s 

Art. 196. — A inscripção destas hypothecas 
deve conter os seguintes requisitos : 

§ 1.*" Numero de ordem. 

§ 2." Data. 

§ S."" Nome, domicilio e profissão do credor. 

§ 4.'' Nome, domicilio e profissão do devedor. 

§ õ."" O titulo, sua data e o nome do tabellião 
que o fez. 

§ 6 "" Valor do credito, ou sua estimação ajus- 
tada pelas partes. 

§ 7."" Época do vencimento. 

§ 8.^ Juros estipulados 

§ 9.*" Preguezia onde é situado o immovel. 

§ 10.'' Denominação do immovel, si for rural; 
da rua e numero delle, si for urbano. 
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§ li.*" Os característicos do immovel. 

§ 12.° Averbações. 

O credor, além do domicilio próprio, poderá de- 
signar outro, onde seja notificado. (Art. 9.'', § 22, 
do Dec.) 

Art. 197. — Esta inscripção será requerida e 
feita pela forma determinada no art. 40 e seguin- 
tes, que regulam a ordem do serviço e o processo 
do registro. 

Art. 198. — O titulo, porém, com o qual se 
deve requerer a inscripção da hypotheca especiali- 
zada, é a sentença de especialização. 

Art. 199. — Para esse titulo se transportará o 
numero de ordem da inscripção. 

Art. 200. — A hypotheca legal do co-herdeiro 
considera-se especializada pela partilha, e será in- 
scripta pelo valor da mesma partilha sobre o im- 
movel nella adjudicado ao pagamento do co- her- 
deiro. 

O titulo para esta inscripção será o formal de 
partilha, e para esse titulo se transportai á o nu- 
mero de ordem do registro. 

Art. 201. — Também se considera especializa- 
da pela importância da sentença a hypotheca judi- 
cial, a qnal recahiiá nos immoveis do devedor con- 
demnado, existentes na posse delle, ou alienados 
em fraude 4a sentença, que o exequente designar 
nos extractos do art. 50. 

A carta de sentença será o titulo para a inseri- 
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pção, e para esse titulo se transportará o numero 
de ordem do registro. 

Art. 202. — 8i sobre o immovel hypothecado 
houver já outra hypotheca inscripta, o official do 
registro deverá, na columna das averbações, refe- 
rir o numero de ordem da inscripção anterior, e 
no titulo certificar que a hypotheca inscripta é 2.* 
ou 3.*, referindo também o numero de ordem da 
hypotheca anterior. 

Art. 203. — Quando por um mesmo titulo se 
hypothecarem diversos immoveis situados na mes- 
ma comarca, a inscripção será uma só, sendo, po- 
rém, uo — Indicador Real — tantas as indicações, 
quantos os immoveis hypothecados. 

Essas indicações terão referencia reciproca. 

Art. 204. — Si os immoveis hypothecados pelo 
mesmo titulo forem situados em diversas comarcas, 
a hypotheca será inscripta em todas. 

Art. 205. — Si um e o mesmo imraovel for 
situado em comarcas limitrophes, a inscripção terá 
logar em todas ellas. 

Art. 206. — Si o titulo for de transmissão do 
immovel com o pacto adjecto de hypotheca para 
firmeza da transmissão, haverá, além da transcri- 
pção no livro n. 4, inscripção no livro n. 2, com 
referencia reciproca. (^'^) 



C^) Estabelece esse artigo, como os precedentes, me- 
didas preventivas contra a fraude ou lesões a tercei- 
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Art. 207. — A inscripção da hypotheca, uma 
vez effectuada, subsiste, ainda quando, por super- 
veniente divisão judiciaria, a freguezia da situa* 
çâo do immovel inscripto passe a fazer parte de 
outra comarca, 

Art. 208. — Nao se incorporarão nas escri- 
pturas de hypotheca as certidões negativas de ou- 
tras hypothecas. 

Art. 209. — Podem se incorporar nas escriptu- 
ras de hypothecas as certidões negativas de qual- 
quer alienação do immovel hypothecado, feita pelo 
devedor. 

Art. 210. — A inscripção das hypothecas es- 
pecializadas deve ser requerida pelas pessoas com- 
petentes para requerer a especialização. (Art. 140 
e seguintes.) 

Art. 211. — Podem requerer a inscripção da 
hypotheca especial ou convencional : 

§ l."" O credor. 

§ 2.^ O devedor. 



ros. E' de toda a conveniência que haja a maior cla- 
reza nas especificações legalmente recommendadas, de 
modo que a unidade ou multiplicidade das inscripções 
ou transcripções, por manejos insidiosos, não illuda a 
ninguém, quanto á identidade do immovel ou immo- 
veis, objecto da transmissão ou do ónus hypotheca- 
rio. Não obstante a previdência da lei, os acciden- 
tes da situação do immovel podem dar logar á frau- 
de. O remédio, então, não é preventivo : ó a repres- 
são penal do éstellionato. 
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§ S."" As pessoas que os representarem, ou com- 
parecerem por parte delles, ainda que sem procu- 
ração. 

§ 4.'' Todas as pessoas que na inscripção tive- 
rem interesse. 

Art. 212. — E' radicalmente nulla a inscri- 
pção que não contiver os requisitos do art. 196, 
exceptuados os §§ 1.% á."" e 11.^ assim como a 
declaração da profissão do credor e devedor, exigi- 
da nos §§ 3." e 4.^ 

Art. 213. — As sobreditas nuUidades não se 
podem relevar, ainda que os extractos sejam suf- 
ficientes. 

Art 214. — Feita a inscripção, se contiver 
quaesquer nuUidades, o ofíicial não pode reparal-as 
6 os terceiros adquirem o direito de invocal-as a 
seu favor. (^^) 



C^^) Esse artigo, como os dois precedentes, do pre- 
sente decreto regulamentar, se bem que contenha dis- 
posição de alcance meramente preventivo, invade a 
esphera da lei sobre nuUidades substanciaes e de ple- 
no direito. Sa a lei substantiva e orgânica das hypo- 
tbecas, convo a legislação anterior, não fulmina de 
nuUidade insanável o registro irregular, porque faze- 
lo a lei regulamentar ! ? 

Que o registro não purga o vicio do contracto, por ser 
formalidade extrinseca, é corrente em direito; mas que 
e inscripção ou transcripção não possa, em todo tempo, 
ser rectificada pelas partes, emquanto não prejudicar a 
terceiros, é, segundo nos parece, demasiado rigor, se- 
não mesmo innovação arbitraria do poder executivo. 

Os effeitos da inscripção e do caneellamento dizem 
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Art. 215. — As inscripçoes constantes do livro 
n. 2, salvo o caso de remissão (art. 10 do Dec.j, va- 
lem por 30 annos ; e, findo este prazo, devem ser 
renovadas pela mesma forma estabelecida neste ca- 
pitulo, conservando, porém, a hypotheca o mesma 
numero de ordem da primeira inscripção, si não 
houver interrupção entre esta e a segunda. 

Paragrapho único. As inscripçoes feitas de by- 
pothecas ás sociedades de credito real subsistirão 
por todo o tempo de sua duração legal, indepen- 
dentemente de renovação. 

CAPITULO VIII 

Dos effhitos da hypotheca 

Art. 216. — A hypotheca é indivisível, grava 
o immovel ou immoveis respectivos, integralmente 
e em cada uma das suas partes, qualquer que seja 



respeito a terceiros e valem principalmente quanto a 
estes, e não em relação ás partes contractantes ; por- 
quanto, como bem diz o Sr. Conselheiro Lafayetie, a 
hypotheca surte effeito immediato entre o credor e a 
devedor, ainda que não inscripta. — I?zr. das Cousas^ 
§ 239, etc. 

A nuUidade da inscripção, pois, não importa nulli- 
dade da hypotheca (Lafayette, obr. cit., § 250. n. 10, 
nota 21), e desde que a mesma inscripção não hou- 
ver prejudicado* a terceiros, a respectiva nullidade 
pode ser sanada pelas partes, e o official do registra 
fará as rectificações necessárias. 
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a pessoa em cujo poder se acharem, (art. 10 do 

Dec.) 

Paragiapho único. A indivisibilidade da hypo- 
theca entende-se no sentido juridico, ou tão somen- 
te no vinculo, que piende a cousa hypothecada á 
respectiva obrigação. (^^) 

Art. 217. — Em consequência da disposição do 
artigo antecedente : 

§1.'' Ainda que tenham sido hypothecados a 
uma obrigação diversos immoveis, e o valor de um 
s6 baste para solver essa obrigação, a hypotheca 
não pôde reduzir-se a esse immovel, salvo queren- 
do o credor. 

§ 2,^ O herdeiro que possuir o immovel hypo- 
thecado, ainda que pagne a parte da divida que lhe 
cabe, está sujeito, como o terceiro detentor, á ex- 
cussão do immovel, até á eifectiva solução da mes- 
ma divida. 

§ 3.^ Aquelle que adquirir o immovel, e nos 30 
dias depois da transmissão não tratar da remissão 
da hypotheca, em observância do art. 257. fica 
sujeito á excussão do immovel pela forma estabe- 
lecida nosarts. 271 e seguintes. 

Art. 218. — Havendo mais de uma hypotheca 
sobre o mesmo immovel, e realizando -se o paga- 
mento de qualquer das dividas hypothecarias, fica 



(^^) Vide nota ao art. 10 do Dec. n. 169 A. 
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hypothecado ás restantes o iramovel integralmente 
e em cada uma das suas partes. (Art. 4.^ § 7^ 
do Dec.) 

Art. 219. — d immovel commum a diversos 
proprietários não pôde ser hypothecado na sua to- 
talidade sem consentimento de todos. Mas cada 
um pôde hypothecar individualmente a parte, que 
nelle tiver, si for divisível ; e só a respeito dessa 
parte vigorará a indivisibilidade da hypotheca. (Art. 
4.% § 8.^ do Dec.) ('-j 



(^^) O Superior Tribunal de Justiça do Rio Gran- 
de do Sul julgou nulla de pleno direito a hypotheca 
de bens da herança ainda não partilhada, por falta 
de dominio do hypothecante. — Accord. n. 158 de 31 
de Janeiro de 1896. 

Assim decidiu aquelle superior tribunal, não por- 
que os herdeiros não possam hypothecar os bens da 
herança, pois que estes, sendo alienáveis, são também 
susceptíveis de hypotheca, antes mesmo e independen- 
temente de partilha, mas porque o devedor hypothe- 
cante, viuvo e cabeça de casal, na qualidade de sim- 
ples inventariante, com poderes apenas de adminis- 
tração e não de disposição, não podia gravar de ónus 
real o património hereditário, sem o consentimento 
dos filhos herdeiros de sua mulher, como em vida 
desta, na constância do matrimonio, não poderia fa- 
ze-lo sem sua outorga, tratando-se de beús commu- 
niaes do casal. 

O herdeiro pode hypothecar a sua parte indivisa 
ou mesmo o condominio da herança, consistente em 
cousa immovel, certa e única ; e a indivisibilidade, 
contraria á condição exigivel do contracto, torna o 
apenas annullavel em relação aos demais herdeiros 
ou consenhores, não consensientes, mas não substan- 
cialmente nullo, em detrimento do credor hypothe- 
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Art. 220. — Além dos effeitos referidos nos 
artigos antecedentes, a hypotheca tem sobre o im- 
movel hypothecado preferencia a quaesquer crédi- 
tos, cora excepção somente; 

a) Do credito proveniente das despezas e custas 
judiciaes. feitas para excussão do mesmo immovel. 



cario. Em todo caso, subsiste sempre a obrigação prin- 
cipal da divida, abstrabindo-se da accessoria inberen- 
te á garantia real. 

Se o condominio do património hereditário, ainda 
não partilhado, ó aiienavel, porque não pode ser hy- 
pothecado ? 

E^ a doutrina que sustentamos no parecer funda- 
mentado que apropositadamente abaixo transcrevemos: 

I. Possibilidade juridica e legai da venda de bens 
da herança; restricção. 

II. Insolvência do espolio hereditário. 

III. Excussão de penhor e seus effeitos. 

(A propósito de um protesto do Banco da Repu- 
blica, o qual, tendo sido impugnado, foi julgado de 
nenhum effeito). 

PARECER SOBRE CONSULTA 

I 

Podem os herdeiros vender parte de um espolio ou 
toda a herança, ainda não partilhada ? 

Resposta : — Sim, pagos os direitos fiscaes (taxa 
de herança, siza ou imposto de transmissão, decima 
urbana, etc), que, sendo dividas activas da fazenda, 
constituem ónus real, em face do nosso regimen hy- 
pothecario, e obrigando-se reciprocamente os herdei- 
ros vendedores ás justas reposições de direito, deter- 
minadas, ou não, pela subsequente partilha. 

Nem a Ord. do liv. 4.^ tit. 70, § S.**, nem outra 
disposição de lei alguma posterior prohibe a venda 
de heranças de pessoas já fallecidas ; o que está por 
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b) Dos debentures ou obrigações ao portador, 
emittidos anteriormente pelas sociedades anonyraas 
oa commanditarias por acçces. 

Art. 221. — Assim que, deduzidas as sobredi- 
tas despezas e custas judiciaes e a importância dos 
debentures^ quando houver, o preço do ini movei 



lei prohibido é a venda de heranças de pessoas vi- 
vas, bem como os pactos successorios. — Teixeira de 
Freitas. Consolid,, arts. 352 e 353; Coelho da Ro- 
cha, Dir Civil, § 826 ; L. 2, §§ 2.^ e 3.^ D. de hered, 
veL act, vend. 

A partilha, acto puramente declarativo, mas não 
attrtbudvo do direito real. isto é, do domínio havi- 
do por titulo universal de herança, nada faz nem tira 
ao direito sttccessorio consubstanciado no jus in re 
da propriedade herdada. 

Pôde fazel-o o inventariante ? 

Resposta: — Não; salvo alvará de auctorização do 
juiz competente, justificada ou demonstrada a neces- 
sidade ou conveniência da venda; porquanto o inven- 
tariante é apenas depositário jadicial e administrador ; 
não tem poderes de disposição, mas somente de admi- 
nistração. 

II 

Quid, no caso de real ou suppositicia insolvabili- 
dade do espolio? 

Resposta: — A insolvência do património heredi- 
tário nem sempre se verifica no juizo do inventario, 
juizo summario e meramente administrativo, onde nem 
todas as dividas são pagáveis. Adindo ou acceitando a 
herança, os herdeiros respondem, por suas pessoas e 
bens, pela insolvência delia, a menos que não hajam 
protestado pelo beneficio de inve9tla?'io, isto é, as- 
sumam ipso facto a responsabilidade do respectivo 
passivo, etiam ultra vires hereditatis (Nov, i, 
cap. 2, § 2.^ etc), quando se não soccorrem desse be- 
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seiá precipuamente destinado ao pagamento da hy- 
potheca, e só depois do pagamento delia pode ser 
applicado aos outros créditos, na ordem que lhes 
compete. (Ait. õ."" do Dec.^ 

CAPITULO IX 

Da cessão ou suhrogação da hypotlwca 

Art. 222. — A cessão da hypotheca 'inscripta 
só pode effectuar-se : 

§ l."" Por escriptura publica ; 

§ 2.^ Por termo judicial. (Art. 13 do Dec.) 



nefício ; mas isso não os inhibe de dispor dos bens da 
herança, subsistindo embora aquella responsabilidade, 
obrigação puramente pessoal; isso sem prejuizo de 
credores de dominio, privilegiados e hypothecarios : ó 
obvio. 

III 

Quid, se já foi intentada contra os herdeiros uma 
acção de excussão de penhor a respeito de títulos de 
credito caucionados pelo de cujus, em garantia real 
de uma divida por este contrahida? 

Resposta: - A acção de excussão de penhor ou 
caução só affecta ao objecto delia, os títulos caucio- 
nados, mas não aos demais bens da herança não gra- 
vados; é uma acção pessoal ad rem scripta, mas 
não uma acção ?^eal propriamente dita; e, pois, não 
faz litigiosas as cousas do espolio não sujeitas áquelle 
ónus real. Ainda julgada afinal procedente a acção 
summaria especial da excussão de penhor, a sentença 
definitiva proferida não constitue hypotheca judicia- 
ria sobre os bens do devedor ou de seus successores; 
porque a sentença dada em juizo summario não tem 
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Art. 223. — A hypotheca, em sendo contrahi- 
dâ para a garantia de uma letra de cambio ou tí- 
tulos semelhantes, não se transmitte pelo simples 
endosso delia e delles^ sinão só mediante expressa 
cessão da hypotheca pelos meios estabelecidos no 
dito artigo. 

Art. 224. — Outrosira, para que a subrogação 
possa averbar-se nos livros do registro, é preciso 
que o pagamento, de onde ella resulta, se prove 
pelos meios estabelecidos no referido artigo. 

Art. 225. — O cessionário do credito 'hypothe- 
cario, ou a pessoa nelle validamente subrogada, de- 



força de julgado, nem surte tal ef feito — Ribas. 
Proces, Civil, art. 500 e respectivo commentario. 

Os outros bens, portanto, não gravados, não ficam 
litigiosos por effeito dessa sentença, nem deixam, por 
isso, de continuar livres, desembaraçados e disponíveis. 

No juizo competente, isto é, no contencioso judi- 
ciário se apreciará o merecimento da acção de excus- 
são, quanto â responsabilidade da depreciação dos tí- 
tulos caucionados, em dados casos imputável ao cre- 
dor pi gnoraticio — Código Commercial, art. 277, etc. 

Quanto ao mais, vícios intrínsecos ou extrínsecos 
do contrato de penhor, rege a espécie o direito com- 
mum. 

Rio de Janeiro, 2 de Maio de 1898 — O advoga- 
do, Diogo Velho C de Albuquerque Sobrinho, 

Estou de pleno accôrdo com as conclusões do íllus- 
trado coUega. 

Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1898 — Ouro Prelo. 

Concordo com as conclusões do douto parecer supra. 

Rio, 5 de Maio de 1908 — Lafayelle Podriçues 
Pereira, 

Direilo, vol. 84, pag. 46. 
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pois de averbada a cessão ou subrogação, exercerá 
sobre o iraraovel os mesmos direitos, que competem 
ao cedente ou subrogante. (^'^) 

CAPITULO X 

Da extincção da hypotheca (^^) 

Art. 226. — A hypotheca extingue-se : 

§1.'' Pela extincção da obrigação principal; 

§ 2.'' Pela destruição da cousa hypothecada ; 
salva a disposição do art. 2.*". § S."", do Dec. 

§ 3.'' Pela renuncia do credor. 

§ 4.'' Pela remissão do immovel hypothecado. 

§ 5.^ Por sentença passada em julgado, que an- 
nuUe ou rescinda a hypotheca. (Art. 11, § 5.*", 
do Dec.) 

§ 6.^ Pela expropriação do immovel por utilidade 
publica. 

§ 7.'' Pela confusão do dominio e da hypotheca 
na mesma pessoa. 

§ 8."* Pela resolução do dominio de quem consti- 
tuo a hypotheca. 



(^^) Sobre a matéria desse artigo e dos precedeiX- 
tes, comprehendidos no Cap. IX do presente regula- 
mento, vide as notas do Cap. VI, art. 13 e seus §§ 
do Dec. n. 169 A, que lhes são refei entes. 

(^^) Vide nota ao art. 11 do Dec. n. 169 A. 



— 132 — 

§9.'' Pela arrematação solemne em praça pu- 
blica. («'^) 

§ IO.*" Pela prescíipção extinctiva oa adquisitiva. 

Art. 227. — A extincção da hypotheca só co- 
meça a ter effeito depois de averbada no compe- 
tente registro, e só poderá ser attendida em jiiizo 
á vista da certidão da averbação. (Art. 11, § 6.'', 
do Dec ) 

Art. 228. -— Si, na época do pagamento, o 
credoT* não se apresentar para receber a divida hy- 
pothecaria, o devedor liberta-se mediante deposita 
judicial da importância da mesma divida e seus ju- 
ros, correndo por conta do credor as despezas do 
deposito, que se fará com a clausula de ser levan- 



(^'^) A arrematação judicial não extingue a hypo- 
theca, senão quando ella tiver logar nos próprios ter- 
mos do processo executivo hypothecario ; não assim^ 
porém, em detrimento do credor hypothecario, quan- 
do ella se der nos termos da execução movida por 
terceiro contra o devedor commum, como erronea- 
mente tem sido julgado por alguns tribunaes. Só por- 
que o credor hypothecario não embargou a penhora 
ou a arrematação, nem protestou por preferencia, não 
perdeu o seu direito de garantia real e sequela, para 
em todo tempo apprehender judicialmente, pela pe- 
nhora executiva, o im movei do poder do adquirente* 
A arrematação é modo de acquisição; não isenta o 
adquirente da remissão, nem pode ser equiparada a 
esta, cujo processo exige citação pessoal do credor 
hypothecario, estando presente : não extingue o ónus 
. hypothecario. Em contrario : Trib. de Just. de S. Pau- 
lo, Rov. Mensal. III, pag. l.-Jõ. Vide nota 40. 
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tado pela pessoa, a 'quem de direito pertencer. (Art. 
11, § 7.", do Dec.) 

Art. 229. — Bífectuado o deposito, será notifi- 
cado por éditos ao credor, ou ás pessoas a quem 
pertencer. 

Art. 230. — A vista da certidão authentica do 
deposito, o official do registro laviará a competente 
averbação. 

Art. 281. — A prescripção da hypotheca é a 
mesma da obrigação principal. 

Ella não pôde provar-se, sinão por sentença ju- 
dicial que a declare, e só em face da sentença se 
fará a averbação. 

Art. 232. — A prescripção adquisitiva de 10 e 
20 annus não pôde valer contra a hypotheca in- 
scripta, si o titulo d'esta prescripção não estiver trans- 
cripto. 

O tempo desta prescripção só correrá da data da 
transcripção do titulo. (^^) 



(^^') E' contraria a direito essa disposição do de- 
creto regulamentar, a qual aliás creou direito novo, 
que se não contem na lei substantiva e orgânica das 
hypothecas. 

A prescripção adquisitiva (usucapião) não depende 
da transcripção do respectivo titulo para valer contra 
o credor hypothecario ; porque se, quando o devedor 
hypothecante contrahiu a obrigação, já estava pres- 
cripto o seu domínio, hypothecou o que já não era 
seu, e neste caso a hypotheca é nuUa de pleno direi- 
to, por falta de objecto; e se a prescripção ó poste- 
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TITULO m 

Da transcripção 

CAPITULO I 

Do objecto e e/feito da transcripção 

Art. 233. — Não opera seus effeitos a respeito 
de terceiros ^inão pela transcripção, e desde a da- 
ta delia, a transmissão entre vivos por titulo one- 
roso ou gratuito dos immoveis susceptíveis de h)"- 
potheca. (Art. 8.'' do Dec.) 

Art. 234. — Até á transcripção, os referidos 
actos são simples contractos, que s6 obrigam as par- 
tes contractantes. 

Art. 235. — Todavia, a transcripção não induz 
a prova do dominio, que fica salvo a quem for. 

Art. 236. — São sujeitos á transcripção, para 
valer contra terceiros, conforme os artigos antece- 
dentes : 

§ l."" A compra e venda, pura ou condicional. 

§ 2*'' A permutação. 

§ 3.^ A dação em pagamento. 

§ 4.'' A transferencia que um sócio faz de um 



rior á data da hypotheca, o titular delia adquire o 
immovel, tal qual se acha, sujeito ao ónus hypothe- 
cario, ficando-lhe o direito salvo de remissão. 
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iinmovel á sociedade* como contingente para o fun- 
do social. 

§ 5.^ A doação entre vivos. 

§ ô.*" O dote estimado. 

§ 7."" Toda a transacção, da qual resulte a doa- 
ção ou transmissão do immovel. 

§ 8.*" Em geral, todos os demais contractos trans- 
lativos de iramoveis susceptíveis de hypotheca. 

Art. 237. — Não são sujeitos á transcripção as 
transmissões causa mor tis, ou por testamento, nem 
os actos judiciários. 

Art. 238. — A lei não reéonhece outros ónus 
reaes, sinão: 

§ 1." O penhor agrícola. 

§ 2."" A servidão. 

§ 3.^ O uso. 

§ 4.'' A habitação. 

§ õ.*" A antichrese. 

§ ô.*" O usofructo. 

§ 7.« O foro. 

§ S."" O legado de prestações ou alimentos ex- 
pressamente consignados no immovel 

Art. 239. — Estes ónus reaes passam com o 
immovel para o dominio do comprador ou successor. 
(Art. 6.^ § 3.^ dó Dec.) 

Art. 240. — Os outros ónus, que os proprietá- 
rios impuzerem aos- seus prédios, se haverão como 
pessoaes, e não podem prejudicar aos credores hy- 
pothecarios. (Art. 6% § 1.^ do Dec.) 
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Art. 241. — Os sobreditos ónus reaes instituí- 
dos por actos entre vivos também carecem de trans- 
cripção, para valer contra terceiros; e só começam 
a valer desde a data delia. 

Art. 242. : — Ficam salvos, independentemente 
da tianscripção, e considerados como ónus reaes, o 
imposto piedial e outros impostos respectivos a im- 
moveis. ' 

Art. 243. — A excepção das concessões direc- 
tamente feitas i)elo Estado, mediante lei ou decreto, 
como sejam as de minas, caminhos de ferro e ca- 
naes, as demais transmissões entre os particulares e o 
Estado, como pessoa civil, são sujeitas á transcripção 
do art. 233 deste regulamento. 

CAPITULO II 

Da ftírma da transcripção 

Art. 244. — São competentes para requerer a 
transcripção as mesmas pessoas, que podem reque- 
rer a inscripção hypothecaria. (Art. 211.) 

Art. 245. — A transcripção da transmissão dos 
imm oveis deve conter os seguintes requisitos: 

§ 1.^ Numero de ordem. 

§ 2." Data. 

§ 3.^ Freguezia onde o immovel é situado. 

§ 4.^ Denominação do immovel, si for rural; men- 
ção da rua e numero delle, si for urbano. 
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§ 5.*" Confrontações e característicos do immoveL 

§ 6.° Nome e domicilio do adquirente. 

§ 7.® Nome e domicilio do transmittente. 

§ 8.*" Titulo de transmissão (si é venda, permu- 
tação, ou outro.) 

§9.'' Forma do titulo, e nom« do tabellião que 
o fez. 

§ 10. Valor do contracto. 

§ 11. Condições do contracto. 

§ 12. Averbações. 

Art. 246. — A transcripção dos ónus reaes ha 
de conter os peguintes requisitos: 

§ 1.® Numero de ordem. 

§ 2." Data. 

8 3/" Preguezia onde está situado o immovel. 

§ 4.'' Denominação do immovel, si for rural; men- 
ção da rua e numero delle, si for urbano. 

§ 5.® Nome e domicilo do credor. 

§ 6 "" Nome e domicilio de devedor. 

§ 7." O ónus. 

§ 8." O titulo delle. 

§ 9.^ Averbações. 

No penhor agrícola, na columna correspondente 
ao § 4.*", declarar-se-á o objecto do penhor. 

Art, 247 . — A transcripção será requerida e 
feita pela forma determinada no art. 40 e seguin- 
tes, que regulam a ordem do serviço e o processo 
do registro. 

Art. 248. — Quando as partes, além da trans- 
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cripção pela forma determinada nos arts. 24õ e 246, 
quizeiem a transcripção verho ad verbiim, esta se 
fará pela forma determinada no art. 29. 

Art. 249. — A transcripção das servidões ad- 
quiridas por prescripção far-se-á mediante senten- 
ça pioferida em acção confessória, ou interdicto pos- 
sessorio. 

Art. 250. — Quando os contractos de transmis- 
são de immoveis, que forem transcriptos, depende- 
rem de condições, estas se não haverão por cumpri- 
das, ou resolvidas para com terceiros, se não con- 
star do registro o implemento ou não implemento 
delias mediante declaração dos interessados, funda- 
da em documento authentico, ou approvada pela par- 
te, previamente notificada para assistir á averbação. 
(Ari. 8.^ § 5.^ do Dec.) 

Art. 251. — O offtcial do registro, na colum- 
na das averbações de cada transcripção, referirá o 
numero, ou números posteriores, relativos ao mesmo 
immovel transraittido integralmente, ou por partes. 
(Art. 8.^ § 6.^ do Dec.) 

Art. 252. — São applicaveis á transcripção as 
disposições dos arts. 203, 204, 205, 206, 207 e 
232, relativas á inscripção. 

Art. 253. — São radicalmente nuUas as trans- 
cripções que não contiverem os requisitos dos arts. 
245 e 246, com excepção dos §§ 1.^ 2.'' e 4.'' dos 
mesmos artigos. 

Art. 254. — As sobredictas nuUidades não po- 
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dem ser relevadas, ainda que os extractos sejam 
snfficientes. 

Art. 255. — Feita a transcripçâo, se contiver 
nullidades, o ofíicial não pôde reparal-as, mas os 
terceiros teem o direito de invocal-as em seu favor. 

Art. 256. — Quando o objecto da transcripção 
for uma permutação, ou subrogação de im moveis, 
haverá duas transcripçoes, com referencia reciproca 
e números de ordem seguidos no -^ Protocollo — 
e no livro de transcripção, sendo também distinctas 
e com referencia reciproca as indicações do — In- 
dicador Real. 

TITULO IV 

Da remissão do immovel hypothecado 

Seoeáo I 

DA FORMA DA REMISSÃO 

Art. 257. — Si o adquirente do immovel hypo- 
thecado quizer evitar a excussão, deve notificar para 
a remissão os credores hypothecarios. (^^) 



(^') Vide nota 85. O arrematante, como adquiren- 
te, na execução de terceiro contra o devedor com- 
mum, está também sujeito á remissão, meio liberató- 
rio que a lei indistinctamente prescreve a todos os 
que de qualquer modo adquirem os immoveis hypo- 
thecados, sem prejuízo do credor hypothecario. Sus- 
tentamos, por isso, na referida nota que a arremata- 
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Art. 258. — Esta notificação deve fazer-se no 
foro civil. 

Art. 259. — Só é adrnissivel a dita notificação 
nos 30 dias posteriores á transcripção. 

Art. 260. — O adquirente, na sua petição ini- 
cial, denunciando a acquisição, e declarando o pre- 
ço (la alienação ou outro que estimar, requererá que 
se notifiquem os ciedores hypothecarios para, em 24 
horas, dizerem o que lhes convier sobre a remissão, 
mediante o preço proposto. 

Art. 261. — A notificação eífectuar-se-á no 
domicilio inscripto, ou por éditos, si o credor nelle 
se não achar. 

Art. 262. — Si os credores não comparecerem, 
ou comparecerem e nada oppuzerera ao preço pro- 
posto, o jniz julgará a remissão por sentença, para 
produzir os seus eff^eitos. (Art. 270.) 

Art. 263. — Comparecendo, porém, o credor, e 
requerendo que o immovel seja licitado, o juiz man- 
dará proceder á licitação, no dia que designar, an- 
nunriando por três editaes consecutivos. 

Art. 264. — São admittidos a licitar: 

§ l."" Os credores hypothecarios. 

§ 2.^ Os fiadores. 



ção em hasta publica, mesmo judicial, não extingue 
a hypotheca, em manifesto detrimento do credor hy- 
pothecario. senão quando ella tiver logar nos termos 
do executivo por este intentado. — Direito, XXII, 470. 



— 141 — 

§ 3.*^ O adquirente. 

Art. 265. — A licitação não poderá exceder o 
quinto da avaliação proposta pelo adquirente. 

Art. 266. — O adquirente será preferido em 
igualdade de circumstancias. 

Art. 267. — A remissão dar-seá, ainda não 
sendo vencida a divida. 

Art. 268. — r As hypothecas legaes especializa- 
das são resgatáveis como as hypothecas especiaes, 
figurando, pela Fazenda Publica, o empregado com- 
petente; pela mulher casada e pelo menor ou inter- 
dicto, o promotor publico, como curador geral; e, 
pelas corporações de mão-morta, o promotor de ca- 
pellas. 

Art. 269. — A acção de remissão não é neces- 
sária e applicavel, quando o preço da alienação bas- 
tar para o pagamento da divida hypothecaria, e o 
credor outorgar e assignar, com o comprador, a es- 
criptura de venda do immovel. 

Art. 270. — Julgada a remissão, e á vista da 
«entença delia, da qual deve constar o pagamento 
do preço respectivo, o immovel ficará livre da hy- 
potheca, remida esta e cancellada a inscripção. 
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Secção II 

DA ACÇÃO DO CREDOR HYPOTdECARIO CONTRA O ADQUIRENTE 

Art. 271. — Si O adquirente do immovel hypo- 
thecado não tratar da remissão deste nos 30 dias 
depois da transcripção, fica sujeito: 

§ l."" Ao sequestro e á execução da acção de quô 
trata este regailamento, parte IV. 

§ 2.° A's custas e despezas judiciaes de desapro- 
priação. 

§ 3.° A' diíferença do preço da avaliação e alie- 
nação. 

§ 4.° A/ acção de perdas e damnos pela deterio- 
ração do immovel. 

Art. 272. — O immovel será penhorado e vendida 
por conta do adquirente, ainda que este queira pagar, 
ou depositar o preço da venda ou avaliação, salvo: 

§ 1.^ Si o credor consentir. 

§ 2.® Si o preço da venda ou avaliação bastar 
para pagamento da hypotheca. 

§ 3.° Si o adquirente pagar integralmente a hj^- 
potheca. 

Art. 273. — A avaliação nunca será inferior 
ao preço da alienação, (Art. 10 § S."" do Dec.) 

Art. 274. — Não havendo lançador, será o im- 
movel adjudicado ao adquirente pelo preço da avalia- 
ção, qualquer que tenha sido o preço da alienação. 

Art. 275. — Não é licito ao adquirente oppôr 
ao sequestro ou execução da sentença contra elle pro- 
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movida a excepção de excussão ou beneficio de 
ordem. 

Esta disposição é applicavel ao terceiro que con- 
stituir hypotheca a favor do devedor. 

Art. 276. — Também não é licito ao adquirente 
largar, ou entregar o immovel; antes responderá 
sempre pelo resultado da excussão judicial, como se 
determina na parte IV deste regulamento. 

Art. 277. — O adquirente: 

§1.'' Que soffrer a desapropriação do immovel; 

§ 2.* Que pagar a hypotheca; 

§ 3.^ Que pagal-a por maior preço que o da alie- 
nação por causa da adjudicação, ou da licitação; 

§ 4.^ Que supportar custas e despezas judiciaes 
— tem acção regressiva contra o vendedor. 



3P .jdfL. lES 1? :]B XX 

Do credito real 
TITULO ÚNICO 

• • CAPITULO I 

Das sociedades de credito real (^^) 

Art. 278. — As sociedades de credito real, ás 
quaes é concedida pelo decreto n. 169 A, de 19 



(»») Vide notas ao art. 13, §§ 2.^ e 14/> do Dec. 
n. 169 A, de 1890, etc., matéria comprehendida no 
Tit. VI do mesmo decreto. 
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de Janeiro de 1890, a emissão de letras hypothe- 
carias, dependem de especial autorização do gover- 
no, a cuja approvação serão previamente sujeitos 
os respectivos estatutos (Art. 13, § 1.^ do Dec.) 
Art. 279. — Essas sociedades só podem con- 
trahir hypothecas na circumscripção territorial, que 
lhes determinar o governo. 

Art. 280. — As circumscripçoes territoriaes po- 
dem comprehender um ou mais Estados. 

Art. 281. — A circumscripção territorial, fixa- 
da a uma sociedade, só se considerará exclusiva,, 
quando o decreto de auctorização expressamente lhe 
conceder este privilegio. 

Art. 282. — As sociedades de credito real nãa 
poderão ter circumscripção territorial exclusiva, si- 
não : 

§ 1.^ Sendo constituídas pela forma anonyma. 

§ 2."" Sendo sujeitas á fiscalização do Governo. 

§ S."" Sendo reguladas pela disposição do De- 
creto n. 164 de 17 de janeiro de 1890, no que 
lhes for applicavel. 

Art. 283. — Os estatutos das sociedades de 
credito real devem determinar: 

§ 1.** As operações a que a sociedade se propõe, 
além da operação fundamental dos empréstimos a 
longo prazo. 

§ 2."" Sua denominação. 

§ 3.® O tempo da duração. 

§ 4.® O capital social. 
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§ 5/ O repimen administrativo da sociedade. 

§ 6."* A proporção do capital social, cuja perda 
deve operar a dissolução da sociedade. 

§ 7.® As épocas em que se devem organizar, e 
publicar os inventários e balanços ; não podendo 
estes deixar de verificar-se, pelo menos uma vez 
em cada anno. 

A não publicação dos balanços annuaes sujeita 
a sociedade á vigilíincia e fiscalização do Go- 
veino. 

§ 8."* A circumscripção territorial, que a socie- 
dade pretende. 

§ O " O modo de avaliação da propriedade. 

§ 10.'' A tarifa para o calculo da amortização 
e porcentagem da administração. 

§ li.** O modo e condição dos pagamentos an- 
tecipados. 

§ 12.** O intervallo entre o pagamento das an- 
nuidades e dos juros das letras hypothecarias. 

§ 13.^ A constituição do fundo de reserva. 

§ 14.*" Os casos de dissolução voluntária da so- 
ciedade. 

§ 15/ A forma e condições da liquidação. 

§ 16.^ O modo da emissão e amortização das 
letras hypothecarias. 

§ l?."" O modo de annullagão das letras remidas. 

Art. 284. — Nos mesmos estatutos poderão as 
sociedades impor as condições seguintes- 

§ 1.^ Que a divida se tornará exigível, e a so- 
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ciedade terá direito a uma indemnização nelles de- 
terminada, si o mutuário nSo denunciar á socieda- 
de a alienação total ou parcial, que tenha feito 
do immovel hypothecado. 

§ 2.'' Que o mutuário ficará sujeito á sancção 
do paragrapho antecedente, si igualmente não de- 
nunciar á sociedade as deteriorações, que o immo- 
vel soflfrer, assim como todas as faltas, que lhe 
diminuam o valor, perturbem a posse ou ponham 
em duvida o seu direito de propriedade. 

§ 3."^ Que a divida e a indemnização do § 1.** 
seião também exigiveis, si o devedor tiver occulta- 
do á sociedade factos por elle conhecidos, que pro- 
duzam a depreciação do immovel, e extingam ou 
tornam duvidoso o direito do devedor sobre os im- 
moveis hypothecâdos. 

§ 4.'' Que o immovel hypotliecado, sendo susce- 
ptivel de incendiar-se, seja seguro eontru o fogo á 
custa dos mutuários. 

§ 5.'' Que taes e taes immoveis são excluídos 
da hypotheca admittida pela sociedade para os em- 
préstimos hypothecarios. 

§6.'' Clausulas especiaes destinadas a assegurar 
o eífectivo emprego dos capitães emprestados, no 
interesse da propriedade agrícola hypothecada, acau- 
tekndo-a contra o abandono e desleixo por parte 
do seu dono, o devedor hypothecario, bem como 
a promover o desenvolvimento e prosperidade delia. 

Art. 285. — Sendo a sociedade anonyma, os 
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estatutos também deverão mencionar os demais re- 
quisitos exigidos pelo decreto n. 164 de 17 de 
Janeiro de 1890 O 

Art. 286. — Estas sociedades, além das ope- 
rações de hypotheca a longo prazo com amortiza- 
ção, a curto prazo com ou sem amortização, de 
penhor agricola, a beneficio da lavoura e industrias 
que lhe são connexas, podem ^flfectuar mais as se- 
guintes: 

a) Sobre engenhos centraes e quaesquer fabricas 
de preparar productos agricolas, assim como sobre 
creação de burgos, grupos ou centros de trabalho ru- 
ral, introducção e localização de immigrantes, para 
kvrarem e cultivarem o solo; 

6) Sobie construcção de casas, destinadas á ha- 
bitação de cultivadores, colonos ou immigrantes, a 
redis de animaes, á conservação das provisões dos 
productos agrários e á primeira manipulação des- 
tes; 

c) Sobre deseccamento, drenagem e irrigação do 
solo; 

d) Sobre plantação de vinhedos, chá, café, can- 
na, algodão, mate, cacáo, quina, plantas textis e 
arvores fructiferas; 



(^^) Vide Dec. n. 434 de 4 de Julho de 1891, pelo 
qual foi consolidada a legislação anterior sobre so- 
ciedades anonymas. (Lei n. 8150 de 4 de Novembro 
de 1882, Dec. n. 8821 de 80 de Dezembro do mes- 
mo anno, etc.). 
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e) Sobre nivelamento e orientação de terrenos, 
-construcção de vias férreas de interesse local, aber- 
tura de estradas e caminhos riiraes, canalização e 
direcção de torrentes, lagoas e rios; 

f) Sobre criação de gado e quanto diz respeito 
ao melhoramento de raças pecuárias, á exploração 
desta industria em alta escala, á mineração, prin- 
■cipalmente do ferro -e do carvão de pedra, á cul- 
tura, colheita e replantação do caoutdiouc (borra- 
cha ); 

g) Sobre propriedades urbanas. 

Podem, outrosim, em carteiras especiaes, com- 
pletamente distinctas da carteira hypothecaria, fazer: 

1." Descontos, empréstimos, cauções, cambiaes, 
depósitos de dinheiro em conta corrente e a prazo ; 

2.*" Abrir e conceder créditos, comprar e vender 
bens, titulos e valores de qualquer espécie ; 

3.'' Adquirir terras, incultas ou não, dividil-as, 
demarcal-as, e colonizal-as ; 

4.^ Organizar emprezas e estabelecimentos indus- 
triaes : 

5." Construir estradas de ferro, engenhos cen- 
traes, usinas, fabricas, officinas, edifícios públicos 
e particulares; 

().'' Encarregar-se de quaesquer obras publicas ou 
particulares ; 

7.*" Administrar, gerir e custear quaesquer em- 
prezas ou estabelecimentos industriaes, que adqui- 
ram ou fundem, por conta própria, ou alheia; 
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8.*^ Oontractar com os Governos, Geral e íle ca- 
da Estado, sobre tndo quanto disser respeito aa 
seu objecto e fira ; 

9."* Oontractar a vinda de colonos e o seu esta- 
belecimento em propriedades pertencentes ás ditas 
associações, on a terceiros ; 

10.® Emittir letras hypothecarias ou de penhor : 

11." Emittir obrigações ao portador, por conta 
própria ou de terceiros: 

12." Emitir letras ao portador com prazo fixo : 

13." Emittir bilhetes ao portador sob as bases 
e condições estabelecidas pelo Goveino. 

Art. 287. — O capital das sociedades, bem co- 
mo as letras hypothecarias ou a sua transferencia, 
são isentos de sello proporcional. Ç^^^) 

A arrematação ou adjudicação dos immoveis para 
pagamento da sociedade é também isenta de im- 
posto de transmissão de propriedade. 

Art. 288. — As sociedades podem ter, onde lhes 
convier, as agencias necessárias para o serviço da& 
suas operações. 

(*'^*^) A isenção do sello proporcional aproveita e se 
faz extensiva ao cessionário do credito, visto que esto 
fica subrogado em todos os direitos da sociedade cre- 
dora, quer na transferencia, qutr na arrematação, ou 
na adjudicação. (Dec. 169 A, art. 13 e respectivo § 
12.^). Subsiste a isenção mesmo depois da Const. Fe- 
deral e da effectiva distribuição de rendas ou discri- 
minação de impostos. A lei não tem ef feito retroacti- 
vo, toda voz que não haja revogação expressa. E' o 
direito vigente. 
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0APITUI.0 II 

Dos empréstimos hypothecarios 

Art. 289. — Os esprestimos, em que se devem 
fundar as letras hypothecarias, não se podem cele- 
brar sinão sobre primeira hypotheca, constituída, 
cedida ou subrogada, em conformidade com o De- 
creto n. 169 A, de 19 de Janeiro de 1890, e este 
regulamento. 

Alt. 290. — Oonsideram-se como feitos sobre 
primeira hypotheca, em todo e qualquer caso, os 
empréstimos destinados ao pagamento de quaesquer 
dividas do mutuário, uma vez que a escriptura do 
contracto seja inscripta em primeiro logar e sem 
concunencia. 

Art. 291. — Nenhum empréstimo hypothecario 
pode exceder á metade do valor dos immoveis ru- 
raes e três quartos dos immoveis urbanos. 

Art. 292. — Os empréstimos hypothecarios se- 
rão realizados em dinheiro ou em letras hypothe- 
carias. (Art. 13, § 11-^ do Dec.) 

Paragrapho único. As cautellas i*epresentativas 
das letras hypothecarias, assim como as de acções 
de bancos e sociedades anonymas, gozam de todos 
os direitos pertencentes aos titulos que representa- 
rem até que por elles sejam substituídas. 

Art. 293. — Eífectuando-se o empréstimo em 
letras hypothecarias, estas serão ao par. 
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Art. 294. — As sociedades de credito real po- 
derão levantar empréstimos ou fazer quaesquer 
operações sobre suas letras, quando e como lhes 
convier, dentro ou fora do paiz, applicando o re- 
spectivo producto aos contractos que derem ensejo 
á emissão de letras hypothecarias. 

Art. 295. — No acto do empréstimo a socieda- 
de receberá logo do mutuário, ou deduzirá do ca- 
pital, a annuidade respectiva ao tempo que deve 
decorrer desde o contracto até ao fim do semestre, 
em que o mesmo contracto se fizer. 

Art. 296. — Si nos estatutos se fixar o mini- 
mo dos empréstimos, nada obsta a que os pequenos 
proprietários se reunam para fazer um emprésti- 
mo coUectivo, hypothecando coUecti vãmente os seus 
immoveís. 

Art. 297. — Os empréstimos hypothecarios são 
pagáveis : 

§ 1." Por annuidades successivas, 

§ 2." Por antecipação. (Art. 13 §§ 7." e 9.^ 
do Dec.) 

Art. 298, — Os empréstimos hypothecarios são 
pagáveis por annuidades, calculadas de modo que 
a amortização total se complete no prazo máximo 
de 50 annos. 

Art. 299. — A annuidade comprehende: 

§ 1.*" O juro estipulado. 

§ 2." A amortização. 

§ S."" A porcentagem da administração. 
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Art. 300. — Quando a sociedade de credito 
real for exclusiva em uma circumscripção, o máxi- 
mo dos juros será de 8 7o- 

Art. 301. — A amortização calcular se-á sobre 
o juro e a duração do empréstimo. 

Art. 302. — A porcentagem da administração 
será lixada na forma dos estatutos. 

Art. 303. — O pagamento das annuidades será 
em dinheiro, e por semestres. 

Art. 304. — E' facultado ao mutuário o di- 
reito de pagar antecipadamente a sua divida; 

Art. 305. — Este pagamento antecipado pôde 
ser total ou parcial. 

Art. 306. — Si o pagamento for parcial, eflfe- 
ctuar-se-á a reducção proporcional nas annuidades. 

Ãrt. 307. — Os pagamentos antecipados podem 
realizar-se em dinheiro ou em letras hypothecarias 
ao par, sem discriminação de serie. 

Art. 308. — ' O pagamento antecipado em le- 
tras hypothecarias dá direito á sociedade para ha- 
ver uma indemnização sobre o capital reembolsado, 
a qual deve ser paga no mesmo acto. 

Esta indemnização taxar-se-á nos estatutos: (Art. 
13, § 8.^ de Dec.) 

Art. 309. — As sociedades não podem fazer 
empréstimos hypothecarios, sinão até o decuplo do 
capital social realizado. 
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CAPITULO III 

Das letras hypothecarias 

Art. 310. — As letras hypothecarias represen- 
tam os empréstimos hypothecarios de longo prazo: 
pelo que a sua emissão não pode exceder á som- 
nia do valor nominal delles. (Art. 291.) 

Art. 311. — As letras hypothecarias são no- 
minativas, ou ao portador. (Art. 13, § 2.'' do 
Dec.) 

Art. 312. — As letras nominativas são trans- 
missíveis por endosso, cujo eflfeito é somente o da 
cessão civil, isto é, sem responsabilidade para o 
endossante. 

Art. 313. — A faculdade da transmissão por 
via de endosso não quer dizer que se prohiba ou- 
tro qualquer meio legal de transferir essa propri- 
edade. • 

Art, 314. — As letras ao portador transferem- 
se pela simples tradição. 

Art. 315, — O valor das letras hypothecarias 
nunca será inferior a 100$()00. ^Art. 13, § 4.^ 
lio Dcc.^ 

Art. 316. — Podem negociar-se em qualquer 
parte as letras hypothecarias, qualquer que seja a 
circumscripção territorial onde forem creadas. 

Art. 317. — As letras hypothecarias terão a 
sua numeração de ordem, relativa ao anno da sua 
emissão. 
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Art. 318. — As letras hypothecarias não tem 
época fixa de pagamento: pagam-se por via de sor- 
teio, de modo qne o valor nominal total das que 
ficarem em circulação não exceda a somma, de que, 
nessa época, a sociedade for credora por . emprésti- 
mos hypothecarios (art. 310), salvo a hypothese 
do art. 294. 

Art. 319. — O pagamento por via do sorteia 
realiza-se com a quota da annuidade destinada 
para amortização e com a importância dos paga- 
mentos antecipados, quando estes se façam em di- 
nheiro. 

Árt. 320. — Proceder-se-á ao sorteio uma vez 
pelo menos, em cada anno. Procede-se a sorteio 
pelo modo seguinte : 

Todas as letras hypothecarias, eraittidas durante 
o mesmo anno, coUocar-se-ão em uma só roda, ha- 
vendo tantas ro(tas, quantos os annos de emissão. 

De cada roda se tirará á sorte a quantidade de 
letras correspondentes ásomma destinada pela so- 
ciedade para cada creação annual. 

Art. 321. — Os números designados pela sor- 
te serão publicados, procedendo-se ao pagamento 
das letras sorteadas no dia annunciado. 

Art. 322. — Os primeiros números sorteados 
serão premiados, si for possível. 

Art. 323. — Desde o dia annunciado, cessam 
os juros das letras sorteadas, cujos números se 



publicarem. 
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Art, 324. — Das letras hypothecarias devem 
constar os seus juros, mais o prazo, tempo e modo 
de pagamento. 

Art. 325. — Os juros das letras hypothecarias 
pagar se-ão por semestre, da mesma sorte que a 
annuidade. 

Art. 326. — A época dos pagamentos das an- 
nuidades combinar-se-á com a do pagamento dos 
juros das letras, de maneira que fique tempo á 
sociedade para cobrar dos seus devedores as an- 
nuidades, com que deve pagar os juros. (Art. 13, 
§ 9.^ do Dec.) 

Art. 327. — As letras hypothecarias teem por 
garantia : 

§ l."" Os immovds hypothecados. 

§ 2."^ O fundo social. 

§ 3.° O fundo de reserva. 

Art. 328. — Sob as garantias do paragrapho 
antecendente, as letras hypothecarias teem prefe- 
rencia a quaesquev titulos de divida chirographaria, 
ou privilegiada. (Art. 17 do Dec.) 

Art. 329. — ■ Fica entendido que as letras hy- 
pothecarias não teem garantia directa sobre tal ou 
tal immovel hypothecado á sociedade; ellas são ga- 
rantidas indeterminadamente por todos os immoveis 
hypothecados. (Art. 334.) 

Art. 330. — Queimar-seão as letras hypothe- 
carias amortizadas por via de sorteio. 
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Art. 331. — As letras hypotliecarias, com que 
se fizerem os pagamentos antecipados, serão sella- 
das com sello especial. 

Art. 332. — As letras do art. antecedente en- 
trarão no sorteio em concurrencia com as outras, 
e serão levadas á circulação, logo que houver novos, 
empréstimos. 

Art. 333. — As letras hypothecarias gozam, 
outrosim, da isenção conferida pelo art. 530 do- 
regulamento n. 737 de 1850, para o effeíto de 
não serem penhoradas, sinão na falta absoluta de 
outros bens do devedor, e podem empregar-se en^ 
fianças á Fazenda Publica, em fianças criminaes e 
outras, bem como na conversão dos bens de meno- 
res, orphãos e interdictos. 

A letra hypothecaria prefere a qualquer titulo 
de divida chirographaria, ou privilegiada. 

CAPITULO IV 

Da acção que compete aos portadores das letra& 

m 

Art. 334. — Os portadores das letras hypothe- 
carias só teem acção contra a sociedade. (Art. 13. 
§ 13, do Dec.) 

Art. 335. — No caso imprevisto de não paga- 
mento de juros, ou do não pagamento das letras 
sorteadas, os portadores delias têm acção contra 
a sociedade, para se pagarem : 
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§ 1.** Pelo fundo de reserva; 

§ 2.'' Pelo capital disponível do fundo social ; 

§ 3.*" Pelos créditos hypothecarios. 

Art. 33(>. — No caso de versar a execução so- 
bre um credito hypothecario, o arrematante delle, 
ou o credor adjudicatário, é obrigado a. cumprir 
pira com o devedor todas as condições do contra- 
cto, tal qual o ajustou a sociedade. 

Art. 337. — A^ acção do portador da letra 
não pode a sociedade oppôr outra excepção além 
das seguintes : 

8 1.** Falsidade da letra; 

§ 2.** Não exhibição da letra. 

CAPITULO V 

Da acção da sociedade contra os nmtiiarios 

' Art. 338. — Competem á sociedade, contra os 
mutuários e contia os terceiros, as mesmas acções, 
que competem ao credor hypothecario pelo Decre- 
to n. 169 A de 19 de janeiro de 1890 e por 
este regulamento. 

Art. 339. — A falta de pagamento de qual- 
quer prestação auctoriza a sociedade a exigir, não 
só a importância correspondente a elle, mas a de 
toda a divida ainda não amortizada. (Art. 13, § 
10.^. do Dec.) 

Art. 340. — Não convindo, porém, á sociedade 
a excussão do immovel hypothecado, poderá re- 
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querer sequestro do immovel, para se pagar pelas 

■ 

suas rendas nos termos do artigo seguinte. 
Art. 341. — O sequestro resolver-se-á : 
§ 1.^ Ou no deposito em poder do devedor, 
obrigando-se este, como depositário judicial, a en- 
tregar á sociedade os fruclos e rendimentos do im- 
movel hypothecado, deduzidas as despezas ajusta- 
das entre elle e a sociedade; 

§ 2.'' Ou em aiitichrese, requerendo a sociedade 
a ímmissão na posse do immovel, para o adminis- 
trar por si ou por outrem, até ao pagamento da 
annuidade, juros delia e despezas da administra- 
ção, r) 

Art. 342. — Verificada a antichrese, não po- 
derá o devedor antichretico ser executado por ne- 
nhum outro credor, qualquer que seja a natureza 
do seu titulo. 

Nenhum embargo, sequestro, ou qualquer acção, 
ou execução pendente impedirá as sociedades de 
credito real de immitirem-se na posse dos bens hy- 
pothecados mediante antichresse pelo tempo e para 
os eíf eitos previstos neste regulamento. 

Art. 343. — A antichrese devidamente julgada 
não pôde invalidar-se, a não ser mediante sentença 
obtida em acção ordinária pelo devedor hypothecario. 

Art. 344. — Mesmo depois de iniciada a acção, 



(^1) Vide nota ao art.. 19, § 6.° do Dec. n. 169 A, 
de 19 de Janeiro de 1890. 
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ou execução, e a qualquer tempo, poderá a socieda- 
de de credito real optar pela antichrese' dos bens 
hypothecados. 

Art. 345. — No caso de sequestro do immovel 
hypothecado, os fructos e rendimentos, como acces- 
sorios. ficam sujeitos ao pagamento da annuidade. 
com privilegio sobre quaesquer privilégios. 

CAPITULO VI 

Da insolvência e liquidação forçada 

Art. 346. — As sociedades de credito real não 
são sujeitas á fallencia commercial. (Art. 13, § 
14.^ do Dec.) 

Art. 347. — A insolvência da sociedade será 
verificada a requerimento do procurador fiscal do 
Thesouro, ou procuradores das Thesourarias, os 
quaes, em seu proceder, examinarão cuidadosamen- 
te se a impontualidade da associação provem de 
accidente, ou de desordem geral, que a torne in- 
capaz de preencher o seu fim. 

Art. 348. — Os portadores das letras hypothe- 
cariâs deverão participar a esses funccionarios o 
não pagamento delias, e allegar os motivos pelos 
quaes consideram insolvente a sociedade. ('^^) 



(^^) As disposições contidas nesse, como nos dois 
precedentes artigos do presente Begalamento, podem 
considerar-se derogadas pelo Dec. n. 434 de 4 de Ju- 
lho de 1891, quanto ao direito de requerer a liqui- 
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Art. 349. — O juiz do eivei, á vista do re- 
querimento e informação de que tratam os artigos 
antecedentes, procedendo ás diligenciai necessárias, 
decretará a liquidação forçada da sociedade. (•^^) 

Art. 350. — Esta decisão publicar-se-á por edi- 
taes impressos nos jornaes, affixandose na. Praça 
do Oommercio, nas portas externas da casa das au- 
diências e nas do edifício da sociedade. 

Art. 351. — Do despacho, que decretar a li- 
quidação forçada, haverá aggravo de petição. 

Art. 352. — Decretada a liquidação forçada, 
será o estabelecimento confiado a uma administra- 
ção provisória, composta de ti es portadores de le- 
tras hypothecarias e dois accionistas nomeados pelo 
Governo Federal. 

Art. 353. — A essa administração interina in- 



dação forçada das sociedades de credito real, que, por 
via de regra, são sociedades anonymas; pois, embora 
ellas tenham interesses ligad< s aos da Fazenda Pa- 
blica, pelos favores, garantias e subvenções eoncedi- 
das, a sua insolvência, ou holvabilidade, não é cou- 
sa que importe menos aos accionistas e credores ou- 
tros, do que á mesma Fazenda. Elle«, portanto, po- 
dem requerer directamente a liquid tção forçada, cum- 
prindo ao juiz proceder a ella com hudiencia do Pro- 
curador Fiscal, etc. — Dec. n. 434, cit., art. 1G8 e 
respectivos §§. 

(^^) Vide nota ao art. 13, jí U^ do Duc. n. 169 A. 
Prevalece a jurisdícçao commercial, em razão da na- 
tureza mercantil das operações de credito, mesmo no 
foro federal, onde se acham accumuladas as duas ju- 
risdicções, commercial e eivei, no sentido stricto. 
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cumbe proceder ao inventario e balanço da socie- 
dade, só podendo exercer actos conservatórios. 

Art. 354, — O juiz convocará os portadores 
de letras hypothecarias para, no prazo de quinze 
dias, nomearem administração definitiva. 

Art. 35t5. — A forma da convocação e reunião 
dos credores, e a nomeação da administração será 
a estabelecida nos arts. 130 e 131 do Dec. n. 
738 de 1850. 

Art. 356. — Nomeada a administração, tomará 
conta do estabelecimento para a sua liquidação de- 
finitiva, que se regulará nos estatutos da socie- 
dade. 

Art. 357. — Desde o principio da liquidação 
forçada, e durante toda ella, os direitos dos porta- 
dores das letras hypothecarias e as obrigações dos 
mutuários serão os mesmos que d'antes. 

Art. 358. — Assim que, os portadores das le- 
tras hypothecarias continuarão a perceber os juros 
annuaes, bem como o pagamento por via de sor- 
teio, e os mutuários não serão obrigados sinão a 
pagar as suas annuidades. 

Alt. 359. — Outrosim, decretada a liquidação 
forçada, não haverá mais empréstimos hypotheca- 
rios nem emissão de letras. 

Art. 360. — Convindo aos portadores das le- 
tras hypothecarias, tantos quantos representem 
pelo menos a maioria delles em numero e dois 
terços na somma do valor nominal dessas letras, 



162 



podem os créditos hypothecarios e o fundo social 
existente ceder-se a outra sociedade de credito reaU 
Art. 361. — Pela mesma forma do artigo an- 
tecedente poderá ser encarregada a um banco a 
liquidação da sociedade insolvente. 

Do credito agrícola e movei 
TITULO ÚNICO 

CAPITULO I 

Do penhor agrícola 

Art. 362. — Podem ser objecto do penhor agrí- 
cola : 

a) Machinas e instrumentos agrícolas : 
6) Animaes de qualquer espécie e outros obje- 
ctos ligados ao serviço de uma situação rural, ain- 
da como immoveis por destino ; 

c) Fructos colhidos no anno, ou no anno anterior; 

d) Fructos armazenados, em ser, ou beneficiados 
e acondicionados para se venderem; 

é) Fructos pendentes pelas raízes, ou pelos ra- 
mos; 

f) Colheita futura de certo e determinado anno; 

g) Lenha cortada ou madeira das mattas, pre- 
paradas para o corte. 

h) Capitães agrícolas em via de producção ; 
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i) Outros quaesquer accessorios da cultura não 
comprehendídos na escriptura de hypotheca, ou se- 
parados delia, depois de comprehendidos, com assen- 
timento do credor hypothecario. (•^^) 

Art. 363. — Depende do consentimento expres- 
so do proprietário, para ter validade, o contracto 
de penhor agrícola, que for constituido pelos ar* 
rendatarios, colonos e quaesquer oittras pessoas obri- 
gadas a prestações. (^'^) 

Art. 364. — O penhor agrícola poderá estipu- 
iar-se a prazo de um a três annos, mediante es- 
€ripto particular, com declaração de sua data e as- 
signatura do mutuário, reconhecida por ofíicial pu- 
blico ; pena de nullidade. 



(^*) Tendo o Dec. n. 1(>9 A, estabelecido no seu 
art. 4.^, § 2."^, combinado .com o art. i:i7, § -^y deste 
Regulamento, que a hypotheca convencional com- 
prehende também os fructos pendentes, etc, como ac- 
cessões do immovel, é claro que o penhor agrícola 
não pode constituír-se sobre esses fructos, estando o 
prédio rural hypothecado, sem consentimento do cre- 
dor hypothecario. (Vide nota 97). 

('^^)' Os preprietarios dos prédios rústicos, ear vi e 
na conformidade do art. 38 da Lei de 20 de Junho 
de 1774 {ConsolkL das Leis Civis, art. 1270, § 5.°) 
teem privilegio, para haver o pagamento das rendas, 
sobre os fructos da propriedade arrendada. 

E' a razão jurídica do consentimento, legalmente 
exigido, dos proprietários, cujos interesses devem as- 
sim ser acautelados, por muito importar o effectivo 
aproveitamento dos prédios á communhão geral, isto 
-é, á Fazenda Publica, attenta a vantagem mediata 
do imposto territorial, etc. 
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Poderá tarabem ser feito por 10 a 15 annos 
sobre arbitramento da média da prodiicção anniial, 
recebendo o mutuário antecipadamente a importân- 
cia do empréstimo correspondente a um anno, e 
perdendo este direito quando falte ao pagamento do 
anno vencido. 

§ l."" E' da substancia do contracto de penhor 
a declaração da importância da dívida. 

§ 2.'' As cessões e subrogaçoes de divida pigno- 
ratícia poderão consummar-se por simples transferen- 
cias ou traspassos, no respectivo titulo, sem que 
dahi resulte a responsabilidade solidaria do ce- 
dente. 

§ 3.® O cessionário ou subrogado exercerá con- 
tra o devedor os mesmos direitos, que competem 
ao cedente ou subrogante, depois de competente- 
mente averbada a cessão, ou subrogação. 

Art. 865. — O objecto constituído era penhor 
agrícola ficará em poder de mutuário, que o possuirá 
sob a siia responsabilidade pessoal, como depositá- 
rio, em nome do credor, e para todos os effeitos 
legaes; não sendo licito ao mesmo mutuário dis- 
trahil o, ou delle dispor por qualquer modo, e ten- 
do que responder por acção de deposito, na forma 
dos arts. 268 a 280 do Regulamento n. 737 de 
25 de Novembro de 1850, si o credor preferir usar 
delia. C^) 



C*'^*) Yejam-se aç notas anteriores sobre disposições. 
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Art. 366. — O devedo»' fica inhibido de fazer 
novo penhor, quando o valor dos bens exceder o 
debito anterior; mas neste caso, effectuado o pa- 
gamento de qualquer das dividas, permanecerão os 
bens empenhados pelas restantes em sua totalidade. 

Art. 367. — O dominio superveniente revalida 
os penhores constituídos em boa fé por aquelles que 
com justo titulo possuiam os bens, que serviram 
de base ao contracto. 

Art. 368. — Com prebende o contracto de pe- 
nhor, além dos bens nelle especificados: 

l.'' O valor do seguro, que, no caso de sinistro, 
dever o segurador ao segurado; 

2.*" A indemnização, por que for responsável 
aquelle, que tiver sido causa da perda ou deterio- 
ração dos bens empenhados; 

S."" O preço da desapropriação, nos casos de ne- 
cessidade ou utilidade publica. 

Art. 369. — O penhor agiicola, por quantia 
superior a 5:000$, para produzir os seus effeítos 
contra terceiros, depende essencialmente de sua 
transcripção no registro geral, observando- se tudo 
quando se acha estabelecido para a transcripção 
dos ónus reaes. 



idênticas acerca da hypotheca (arts. 2, § 3.^ e á.'*, § 
2.® do Dec. n. 169 A). Não devem os direitos pes- 
soaes para com terceiros considerar-se implicitamente 
comprehendidos nos contractos de garantia real, mas 
depender de estipulação expressa. 
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§ 1." As cessões e subroga ções do penhor dessa 
quantia serão averbadas no registro geral para va- 
ler contra terceiros. 

§ 2.'' A transcripção far-se-á no registro da 
comarca, onde existirem os bens, que servirem de 
base ao contracto: e só ahi serão também realiza- 
das as averbações das cessões e subrogaçoes, bem 
como o respectivo cancellamento. 

Art. 370. — Dispensa- se a transcripção no re- 
gistro hypothecario do penhor agrícola até á quan- 
tia de 0:000$; registrando-se, nesse caso, o con- 
tracto em livro especial, destinado a esse serviço, 
no cartoiio do juiz de paz da situação do objecto 
penhorado, livro aberto, rnbricado e encerrado pelo 
juiz municipal do termo. 

B^te livro conterá 300 folhas, e será conforme 
ao modelo annexo a este regulamento. 

Paragrapho nnico. Si a somma coberta pelo pe- 
nhor exceder a 5:000$000, a transcripção reno- 
var-S8 á no fim de dois annos, contados da data 
delia; pena de perda do privilegio do credor pi- 
gnoraticio. 

Art. 371. — AS indemnizações devidas pelas 
companhias de seguros contra incêndio, geada, sa- 
raiva, peste de gado e outros riscos, bem como as 
que ainda restem aos adquirentes de objectos em- 
penhados, attribuem-se de pleno direito, sem em- 
bargo de qualquer cessão, aos credores privilegia- 
dos, na ordem das preferencias respectivas. 
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São, porém, válidos os pagamentos feitos de boa 
fé antes da opposição, ou declaração desses credo- 
res. 

Art 372. — Serão punidos com as penas do 
art. 264 do Ood. Orim. a alienação e quaesquer 
desvios dos objectos dados era penhor agrícola sem 
consentimento do credor, e era geral todos os actos 
praticados em fraude da garantia pignoratícia. (^^) 



C*'") Entendida essa disposição como sancção penal 
e parte completiva da do art. 36.'> deste Regulamen- 
to, combinado com o art. 18, § 2.® do Dec. n. 169 
A, vêse que a lei vigente, como a anterior (Lei n. 
3272 de õ de Outubro de 1885, art. 10, §§ 1." e 2.% 
etc), deixando o penhor agrícola, isto é, o respectivo 
objecto em poder do devedor ou mutuário, pela cor- 
reíatividade dos direitos e obrigações, faz pesar so- 
bre elle a mesma responsabilidade que, como deposi- 
tário, assume o credor nos outros contractos de pe- 
nhor. E^ uma justa compensação de direito, por isso 
que, em razão da própria natureza, o penhor agri- 
cola exige a posse, conservação e beneficiação da la- 
voura, etc, como factos immanentes no sujeito da 
obrigação, o devedor pignoraticio. 

Pelo art. ;565 deste Regulamento fica o mutuário 
responsável por acção de deposito, como o credor 
pignoraticio no penhor mercantil (arts. 276 e 277 do 
Código Commercial ) ; um e outro são verdadeiros de- 
positários. Entretanto, não tendo a lei substantiva 
estabelecido essa identidade de condições juridicas, é 
evidente que o Poder Executivo do Q-overno Provi- 
sório exorbitou d^ suas attribuições, innovando-a nes- 
se ponto; tanto mais quanto só o credor»' pignoraticio, 
no penhor commum, é depositário na genuína ac- 
cépção desta palavra, como detentor legal da cousa 
alheia, o que se não applica ao devedor pignoraticio, 
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§ 1.° As penas do art. 264 do código criminai 
e do ait. 18 § 2.^ do decreto n. 169 A, de 19 
de Janeiro de 1890, contra os que alhearem ou 
desviarem o penhor agrícola sem acquiescencia do 
credor, ou perpetrarem qualquer acto em fraude 
da garantia pignoraticia, não abrangem os mutuá- 
rios, que fizerem alienação, subrogando o penhor, 
mas alcançam os que, de má lé, desampararem a 
cultura, e os que empjegarem o empréstimo em 
uso estranho ao íim do penhor agricola. 

§ 2,"" N(»s casos exemplificados neste artigo ter- 
se-á como rescindido o contracto, ficando o deve- 
dor pignoraticio obrigado para logo ao pagamento, 
e cabendo contra elle ao credor acção de indem- 
nização. 

Art. 373. — Extingue se o penhor: 

l."" Pela extinção da obrigação principal. 

2."* Pela destruição da cousa empenhada, salva 
a hypothese Ja subrogoção do preço seguro. 

3.^ Pehx renuncia do credor; 

4/' Pela sentença pacsada em julgado, annuHan- 
do ou rescindindo o contracto. 



que, mesmo no penhor agricola, continua a ser pro- 
prietario da cousa empenhada, embora sujeita ao 
ónus real. E releva notar que pela legislação ante- 
rior não estava o mutuário, no penhor agricola, su- 
jeito á acção de deposito, mas tão somente á acção 
criminal, baseada sempre na má fé ou intenção cul- 
posa, e em cujos termos a defesa é muito mais am- 
pla. 
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§ l."" A extincção do penhor s6 começa a pro- 
duzir eífeito depois do cancellaniento do registro, 
ao qual se procederá por meio de uma certidão es- 
cripta na columna das averbações do livro respe- 
ctivo, designando, com declaração do mesmo can- 
cellamento, datada e assignada pelo official do re- 
gistro, a razão e o titulo era virtude dos (juaes 
este se eflfectuar. 

§ 2.** Não é necessário o cancellaraento da tran- 
scripção, quando o penhor se ajustar por quantia 
inferior a 5:0()0$000. 

Art. 374. — Na excussão do penhor agricola 
observar-se á tudo o que fica estabelecido na parte 
IV deste regulamento, quanto á forma do processo 
da acção e execução dos créditos hypothecarios, 
com inteira applicação das prescripçoes relativas á 
competência de jurisdicção e de foro. ao processo 
executivo, á propositura da acção, ao sequestro e pe- 
nhora, á acção de deposito, á arrematação, á ad- 
judicação e remissão dos bens penhorados, embar- 
gos, concurso de preferencia, nullidades e recursos, 
e sua interposição, seguimento e casos em que el- 
les cabem. (^^) 



(^^) Da intelligencia desse artigo do decreto regu- 
lamentar não se deprehende que o credor hypotheca- 
rio tenha acção de deposito contra o devedor, quer 
quanto ao irnmovel hypothecado, quer em relação aos 
fructos pendente?, como as safras, sendo o prédio fru- 
gifero; porque, mesmo neste ultimo caso, ainda que 
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CAPITULO II 

Das operações de credito agrícola movei 

Art. 375. — Consideram-se operações de credito 
agrícola movei os empréstimos a breve termo, fei- 
tos por bancos, sociedades ou particulares, á lavou- 
ra ou ás industrias auxiliares delia, quando estes 
empréstimos consistam em: 

a) Ministrar quantias em dinheiro sob penhor 
agricola ao dono, ou ao arrendatário do solo, ao 
colono, ou simplesmente a pessoas auctorizadas para 
o cultivar por concessão graciosa dos proprietários. 

h) Fornecer instrumentos e utensílios aratorios, 
animaes vivos, ou outros pertences de lavoura, es- 
timados por avaliação estipulada entre o mutuário 
ê o mutuante, e recebidos por aquelle como depo- 
sitai io. 

Art. 37é. — Os empréstimos comprehendidos nas 
prescripçoes deste decreto não se farão por sommâ 
inferior a 500$, nem por prazo maior de três an- 
nos, prorogavel por mais dous, si o mutuário tiver 
amortizado 25 Yo? P^lo menos, do capital mutuado. 



a lei inclue na comprehensão da hypotheca os fructos 
e rendimentos, dependo isto de estipulação expressa, 
como acima notamos, com apoio na jurisprudência 
dos tribunaes (Trib. de Justiça de S. Paulo : Ga^'. 
t/urtcí., XXX, pag. 165). Tal acção só compete ao 
credor pignnaticio, no penhor agricola. 
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Estes empréstimos estão sujeitos apenas a dous 
terços dos impostos e castas. 

Art. 377. — Gozarão de privilegio, para se pa- 
garem precipuamente do producto da colheita, pre- 
ferindo aos proprietários do solo, os que fornecerem 
sementes e anteciparem dinheiro para as despezaâ 
delia. 

§ 1.® Serão pagos, outrosim, precipuamente pelo 
producto da safra os credores por fornecimento de 
adubos fertilisantes, e bem assim do gado indispen- 
sável á cultura, si o proprietário, judicialmente in- 
timado pelo arrendatário, não se oppuzer no prazo 
de 15 dias. 

I. Manifestada, porem, opposição do proprietário, 
este preferirá a esses credores, mas só quanto ás 
rendas vencidas nos dous annos immediatamente an- 
teriores á divid i pignoratícia, assim como quanto 
ás que se vencerem no anno da colheita e no da 
primeira subsequente, salvo o seu direito á indem- 
nização por perdas e damnos, que se lhe reconhe- 
cer em acção competente. 

II. Este privilegio do proprietário cessará, si o 
empréstimo houver sido feito em commum ao arren- 
datário e a elle. 

§ 2/" E' nulla de pleno direito qualquer estipu- 
lação, que tenha por fim tolher ao arrendatário os 
benefícios do penhor agrícola, e bem assim qualquer 
clausula, que auctorize o credor a se assenhorear do 
penhor sem as formalidades legaes. 
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Art. 378. — Si a divida se não pagar no ven- 
cimento, cabe ao credor pignoraticio, além de ou- 
tros, o direito de chamar o devedor ao juizo com- 
petente por mandado judicial, onde S3 declare a data, 
a hora e o logar da venda, para pagamento, den- 
tro em dez dias; pena de, não o fazendo nesse prazo, 
proceder-se a três praças com intervallo de cinco 
dias de uma á outra, adjudicando-se ao credor, em 
falta de licitantes, o objecto penhorado. 

CAPITULO III 

Dos bilhetes de mercadorias 

Art. 379. — São validos e gozam de todas as 
garantias da letra de cambio, os bilhetes de ordem 
pagáveis em mercadorias. 

§ 1.^ Esses bilhetes devem conter: 

A data; 

A qualidade das mercadorias consignadas; 

O nome e prenome da pessoa, a cuja ordem se 
deve fazer a consignação; 

A época era que esta ha de fazer-se; 

O valor, como nas letras de cambio. 

§ 2.'' As disposições communs ás letras de com- 
bio e aos bilhetes de ordem, em que se estipule o 
pagamento em dinheiro, são igualmente applicaveis 
aos bilhetes de ordem pagáveis em mercadorias. 

§ S."* Os bilhetes de ordem não se podem sacar 
sinão. com vencimento a prazo fixo. Si contiverem 
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clausula diversa, tornar-seão meras obrigações, ain- 
da quando firmados por negociantes. 

§ 4.° Vencido o prazo, incumbe ao portador exe- 
cutar a obrigação, expedindo a mercadoria por terra 
ou por mar, ou fazendo-a transportar a outros ar- 
mazéns ou entrepostos. 

Pode, porém, ^conservar a mercadoria, por sua 
conta e risco, nos armazéns onde se achar, duran- 
te prazo maior que o estipula-lo no bilhete, quando 
os usos locaes o autorizarem. 

§ 5.° O portador do bilhete em mercadorias, que 
não cumprir em tempo a obrigação do pãragrapho 
antecedente, só conservará recurso contra o accei- 
tante, ficando liberados os portadores e sacadores. 

§ 6.^ A estimação da mercadoria não consigna- 
da regula-se, quanto á indemnização e ao reembolso, 
s^undo o curso da praça, onde se deveria realizar 
a consignação, e onde não foi realizada, calculando- 
se entre o momento da requisição e a data do ven- 
cimento do bilhete. 

Art. 380. — Ficam sujeitos á jurisdicção com- 
mercial e á fallencia todos os signatários de eiiei- 
tos commerciaes, comprehendidos os que contiahirem 
empréstimos mediante hypotheca ou penhor agríco- 
la, por qualquer somma, ou bilhetes de mercado- 
rias. (®^) 



(®®) Todo esse capitulo, comprehensivo dos arts. 
379 e 380 do presente regulamento, versando sobre 
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■AJEBTZEj ITT" 

Das acções e execuções hypotheca- 

rias e pignoraticias 

TITULO I 

CAPITULO I 

Art. 381. — Nas acções e execuções hypothe- 
carias e pignoraticias por dividas contrahidas antes^ 
e depois do presente regulamento serão observadas, 
não só as disposições contidas na 2/ parte, títulos^ 
1.^ 2.^ e 3.^ do Regulamento n. 737 de 25 de 



bilhetes de mercadorias, não tem relação alguma di- 
recta com o penhor agrícola e outros contractos d& 
garantia real que se inscrevem « Do credito agri-^ 
cola movei, ^ designação desta Parte III do mesmo 
regulamento; e, posto que não seja inteiramente des- 
cabida e impertinente, a sua matéria pode conside- 
rar-se um enxerto na lei regulamentar, como repro- 
ducção ou transplantação da que se contem no Dec. 
n. 165 A, de 17 de Janeiro de 1890 (arts. 4.^ e res- 
pectivos §§ e 5.®) 

O bilhete de mercadoria, importando consignação 
em credito, contém somente obrigação pessoal; mas, 
se se queria fazer extensivo o effeito dessa obriga- 
ção, como o das disposições do art. 377 e respectivo 

1.0, ás dividas privilegiadas, nos termos do Cod. 
/ommercial e da legislação civil anterior, actualmen- 
te especificadas na lei das fallencias (Lei n. 859 de- 
16 de Agosto de 1902, art. 78, etc), melhor fora tra- 
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ííovembro de 1850, guardado, quanto ás peças de 
que se devem compor as cartas de seatenças, o. que 
se acha estabelecido no Decreto n. 5737 de 2 de 
Setembro de 1874, mas também todas as disposi- 



tar da matéria no capitulo correspondente aos ónus 
reaes o privilégios. 

Accresce que o bilhete de mercadorias, como bem 
nota o eminente Sr. Visconde de Ouro Preto {Credi- 
to Movei e o Bil/iete de Mercadorias , pags. 185 e 
Feguintes), segando se deprehende do texto deste re- 
gulamento, que o transplantou da legislação italiana, 
extende-se, conforme a sua litteral designação, a to- 
dos os géneros de mercancia; não se restringe á for- 
ma typica original que lhe deram as leis napolitanas 
denominadas di eccesto?te per gli affari di com- 
fnercio, as quaes o limitavam aos productos agríco- 
las (ordine in derrate), Como, pois, e porque inse- 
ri-lo, com tal amplitude, na parte da lei regulamen- 
tar em que se trata especialmente do credito agricola 
movei ! ? 

« E' indubitável: os bilhetes á ordem, pagáveis em 
géneros, são originários da histórica peninsular, que 
desde milhares de annos exerce gloriosa iniciativa, 
<3onsagrando na legislação positiva os progressos da 
philosQphia do direito. Itália, juris altna parens, » 
Visconde dè Ouro Preto, obr. cit., pag. 187. 

O novo Código Commercial da Itália, promulgado 
a 31 de Outubro de 1882, reformou apenas a reda- 
t5ção- do anterior, de 1865, na parte referente a esses 
titulos de credito, mas não lhes ampliou o alcance e 
stricta sigaificação, conservando lhes mesmo a deno- 
minação: ordini in derrate, 

O illastrado legislador do Governo Provisório, en- 
tretanto, modelando e reproduzindo esse instituto de 
credito segundo a lettra do antigo Código Italiano, 
deu-lhe a denominação actual, semelhantemente ao Cod. 
Oommercial da Roumania, promulgado em 16 de Abril 
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coes concernentes á matéria de nnllidades e aos re- 
cursos de aggravo, appelaçSo e revista, sua interpo- 
sição e forma de processo, de que trata a 3.* par- 



de 1887, amplificando-lhe o conceito jurídico e ce- 
dendo sem duvida ás tendências e expansões da in« 
dustría mercantil ; mas de certo modo o deslocou, aca- 
nhandoo nos estreitos limites do credito agrícola. 

O bilhete de npercadorías pode difinir se : o escrípta 
particular pelo qual alguém se obríga a entregar ou 
fazer entregara pessoa determinada, ou á sua ordem^ 
em prazo fixo e logar designado, certa poição de gé- 
neros commerciaes, a preço estipulado. — Ouro Pre- 
to, obr. cit., pag. 218. 

Elle differe da lettra de cambio em que esta so 
destina a facilitar o transporte dos capitães, ao passo 
que elle tem por fim, auxiliando as industrias, acti- 
var e assegurar a extracção e consumo dos respecti- 
vos productos. 

Quanto á sua forma e ef feitos, differe ainda da 
lettra de cambio e da terra em que esta pode ser pas- 
sada para ser paga, segundo o art. 355 do Cod. Com- 
mercial, em dinheiro : 

a) á vista; 

b) a dias ou mezes de vista; 

c) a dias ou mezes de vista precisos; 

d) a dias ou mezes de data; 

e) a dia ou mez certo e. prefixo. 

E. porem, o bilhete de mercadorias, pagável em 
espécies consignadas, exclue aquelles quatro primei- 
ros modos de determinar o vencimento, exigindo es- 
sencialmente prazo prefixado. 

Sob os demais pontos de vista, o bilhete de merca- 
dorías assume caracteres jurídicos que o tornam quasi 
idêntico á lettra de cambio, podendo, portanto, o re- 
spectivo valor ser declarado em dinheiro recebido, em 
credito, ou em conta, etc. 

Em definitiva, o bilhete de mercadorias vem a ser 
como que um instrumento do contracto de compra e 
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te do mencionado regulamento n. 737, com as se- 
guintes alterações. 

Art. 382. — Compete ao credor por titulo, liy- 
pothecario a acção executiva regulada pelos arts. 



venda de merpadorias cujo preço se antecipou, mas 
que pode ser transferido por simples endosso, para 
maior coinmodidade e vantagens do gyro commer- 
cial. Nada tem. conseguintemente, de commum com 
o penhor agrícola ou mercantil, pois que as espécies 
consignadas excluem o ónus real e ficam indetermi- 
nadas relativamente á sua identidade e qualidades. 

Differe também do tvarranty conhecimento ou ti- 
tulo de consignação mercantil, em que este tem effei- 
to immediato e confere ao portador o direito de cre- 
dito, pagamento ou reembolso pelo preço de merca- 
dorias entregues em depósitos, armazéns ou estações 
publicas ; emquanto que o bilhete de, mercadorias, pre- 
fixando prazo, mais ou menos longo, deixa certa la- 
titude para operações lucrativas, variando o preço 
entre o desembolso e o reembolso, etc. 

Equiparado, como legalmente se acha, o bilhete de 
mercadorias á lettra de cambio, pode e deve o por- 
tador usar de todos os meios que a lei faculta para 
resalva de seus direitos contra o sacador. Assim, no 
caso de não ser acceito, ou pago, isto é, satisfeito 
com as mercadorias consignadas, deve o portador va- 
ler-se do protesto judicial, para ter acção regressiva 
contra o sacador; e, pois, fica este exonerado da 
obrigação : 

aj Deixando o portador de protestar o bilhete ou 
lettra por falta de acceite ou pagamento ; 

b) Não sendo intimado o protesto ; 

c) Sendo nullo o protesto. 

— Cod. Commercial, arts. 366, 369, 377, 399, 403, 
406, n. 3, 407, 409 o 411. 
Por identidííde de razão jurídica, compete ao por- 
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310 a 317 do Regulamento n. 737 de 25 de No- 
vembro de 1850, seja ella intentada contia o de- 
vedor, ou contra os terceiros detentores, seja pelo 
credor originário, ou pelo cessionário. (^^^) 



tador contra o acceitaote a acção decendiaria, como 
ao da lettra de cambio, para o effectivo cumprimento 
ou solução em dinheiro. 

^100^ Vejam-se as notas do arfc. 14 e seus §§, espe- 
cialmente a do § 6.^, do Dec. n. 109 A, de 19 de Ja- 
neiro de 1890. 

A acção executiva só compete ao credor originário, 
ou ao cessionário, mas não ao herdeiro, como demon- 
strámos na referida nota ao § 6.^ do art. 14 do Dec. 
n. 169 A. Entretanto tem variado a jurisprudência 
dos tribunaes, e no próprio foro do Districto Federal 
tem sido admittida, senão mesmo prevalecido, a praxe 
errónea de, por uma interpretação exúnsiva, incom- 
pativel com a disposição taxativa da lei, reputar-se o 
herdeiro como cessionário ou equipara-lo a este. Re- 
portamo-nos, porém, á citada nota, sufficien temente 
desenvolvida e fundamentada, e bem assim i do art. 
13 do dito Decr., referente ás cessões e subrogações. 

Releva ainda notar que, como já observámos, a 
acção executiva hypothecaria só pode versar sobre o 
credita liquido de hypotheca convencional ; não e meio 
hábil para fazer valer em juizo qualquer direito con- 
tra os responsáveis por hypotheca legal, como o tu 
tor e o curador, que devem ser demandados por acção 
ordinária no que diz respeito ás malversações, pre- 
juizos, culpas e omissões inherentes á administraçãa 
tutelar ou curatelar, salvo o limite das alçadas, o 
quantun^i e natureza das dividas. — Lafayette, Dir. 
das Causas, § 271 e notas. 

O executivo ó o meio processual da excussão. E' 
claro que só os immoveis hypothecados podem ser pe- 
nhorados para o pagamento da divida ou dividas por 
elles garantidas; de modo que excutida a hypotheca, 
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Alt. 383. — Será iniciada a acção pela expe- 
dição do mandado, para que o réo pague inconti- 
nenti^ e, na falta de pagamento, se proceda á pe- 
nhora no immovel ou ímmoveis hypothecados, dis- 
pensando-se o sequestro como preparatório da acção. 

Art. 384. — Achando-se ausente, ou occultan- 
do-se o devedor, ao ponto de tornar-se impossivel 
a prompta intimação do mandado executivo, poderá 
o credor requerer que se proceda ao sequestro do 
immovel ou immoveis hypothecados, como medida 
assecuratoria dos seus direitos. O sequestro, assim 
feito, resolver-se-á em penhora, quando pela eífec- 
tiva intimação do mandado for posta a acção em 
juizo. (1^1) 

Art. 385. — Realizado o sequestro, produzirá 
desde logo todos os seus effeitos jurídicos, sem que 
sejam contra elle admissíveis recursos de espécie al- 
guma. 



se o producto da venda ou hasta publica judicial dí> 
arrematação não for suflSciente para esse pagamento, 
ao credor nada mais resta do que accionar ou de- 
mandar o devedor pelo excesso, mas pelos meios re- 
gulares da acção ordinária, sendo nesse caso amplís- 
sima a defesa do mesmo devedor ; e e nesse sentido 
que a lei considera extincta a hypotheca pela arre- 
tnatação solemne em praça publica, 

Extincta assim a garantia real^ accessorio da 
obrigação principal, subsiste apenas o direito pes- 
soal que tem o credor hypothecario sobre o excesso 
da divida não totalmente paga. Vide nota 40. 

(101^ Veja-se a nota ao § 8.° do art. 14 do citado 
Dec. n. 169 A. 
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Art. 386. — Para a concessão do mandado exe- 
cutivo, ou do mandado de sequestro, nos casos em 
que este se autoriza, é indispensável a exhibição da 
escriptura de hypotheca, devidamente revestida das 
foimalidades legaes, instruindo a petição em que 
taes diligencias se requererem. (^^^) 



^102^ Idêntica observância deve ter logar, acerca das 
formalidades legalmente exigidas, quanto á escriptara 
publica de cessão hypothecaria. devidamente averbada. 

Uma vez intentado o executivo hypothecario, nada 
obsta a que o credor exequente prosiga no respectivo 
processo, pendendo acção ordinária de nullidade mo- 
vida por terceiro sobre o objecto hypothocado ou so- 
bre a validade do respectivo contracto, salvo se for 
credor de dominio ou reivindicante ; e, mesmo assim, 
haverá este a cousa de quem quer que seja o adqui- 
rente, sem prejuizo nem suspensão do dito executi- 
vo. — Trib. de Just. de S. Paulo, Ga^. Jurid,^ XXV, 
315. (Art. 895 deste Regul.j. 

— A prioridade de uma hypotheca e da respectiva 
inscripção, salvo renuncia ou consentimento expresso 
do credor, inhibe a escussão da segunda, se aquella 
não estiver vencida. A razão é que o direito pessoal 
do credor por segunda hypotheca, que, attenta a pu- 
blicidade do registro, se entende haver-se sujeitado 
ao ónus real da primeira, fica adstricto a esta no que 
respeita ao accessorio da garantia, sem prejuizo da 
obrigação principal. Ga^eta Jurídica de S. Paulo, 
XXII, pags. 301 etc. (Pareceres do Cons. Lafayette 
e J. Monteiro). 

Só a infracção dos contractos, ou o estado de in- 
solvência, sendo commerciante o devedor bypothecan- 
te, pode resolver e perimir o prazo e mais condições 
do vencimento das obrigações. Isso, que nos parece 
tão obvio e quasi intuitivo, tem suscitado duvidas na 
vida civil do foro. 
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Art. 387. - Dado o caso de ser a acção in- 
tentada contra os herdeiros on successores do ori- 
ginário devedor, basta que a intimação do mandado 
executivo seja feita áquelle que estiver na posse e 
cabeça do casal, ou na administração do immovel 
on immoveis hypothecados, para com elle, como pes- 
soa legitima, correr a acção todos 'os seus termos. 

Art. 388. — A intimação aos demais interessa- 
dos, estejam presentes, ou ausentes, poderá eíFec- 
tuar-se mediante editaes affixados nos logares pú- 
blicos e publicados pela imprensa, onde a houver, 
com o prazo de 30 dias, estando presentes no Es- 
tado, e de noventa, estando fora delle, ou da Re- 
publica, para que venham a juizo requerer o que 
entenderem a bem do seu direito, sob pena de re- 
velia. 

Art. 389. — A intimação, no caso do artigo 
antecedente, será posterior á penhora, e esta só se 
accusará na mesma audiência, em que se accusar 
a intimação, depois de decorrido o prazo desigualo 
nos editaes; ficando logo assignados os seis dias da 
lei para os embargos. 

Art. 390. — Fica abolida a formalidade da con- 
ciliação posterior á penhora. (Dec. n. 359 de 26 
de Abril de 1890.) 

Art. 391. — A jurisdicção será commercial, e 
o f5ro competente o do domicilio, o do contracto, 



} 
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011 o (la ^itUHção dos bens bypothecados, á escolha 
(lo credor. (^^^'^ 

Alt. 392. — Os bens penhorados levar-se-ão á 
praça, pelo mesmo valor por que se tiverem hypo- 
thecado ás sociedades de credito real, dispensada 



^io3j Foro do contracto não ó aquelle em que se 
faz o contracto, mas aquelle em que, no contracto, a 
parte se obri^ii a responder ou a cumpri lo e ser de- 
mandado. — Dec. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, 
art. 02 ; Conselh. Ribas, Consolid, das Leis do Proc. 
Civt/, arts. 1()8 e KiD ; Ramalho, Prax, B?'aeiL, § 
9 ; Paula Baptista, T7ieor e Prat, do Proc, § 55 ; 
Almeida e Oliveira, Lei das Execuções, part. seg., 
secç. 1.* n. 2, nota 70; Per. e Souza, nota 41. 

O foro do contracto, pois, segundo a technologia 
jurídica, não deriva da disposição da lei. mas da con- 
venção das partes. E' dizer que o art- annotado, como 
o § 10 do art. 14 do Dec. n. 119 A, de 1890 (Lei) 
contem disposição puramente facultativa, quanto ao 
foro do contracto. 

Como é corrente em direito, a competência geral 
emana do foro domiciliário do sujeito da obrigação. 
O art. 02 do citado Dec. n. 735 de 1850, restringin- 
do o disposto no art. 00, que estabelece a competên- 
cia geral determinada pelo domicilio do réo, diz ter- 
minantemente : 

« Todavia, obrigando-se a parte expressamente 
no contracto a responder em logar certo, ahi será 
demandado, salvo se o auctor preferir o foro do do- 
micilio. » 

E' claro, portanto, que sem estipulação expressa no 
contracto, ou renuncia formal do foro domiciliário, 
direito inauferivel de todo cidadão, não ha foro do 
contracto ; e é de toda conveniência que nas escri- 
pturas de hypotheca se faça consignar ou inserir a 
clausula renunciativa, a que aliás não está adstricto 
o credor. 
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nova avaliação, á qual só se procederá por accordo 
expresso das partes, ou dada a alteração d'aquelle 
valor, para mais ou para menos, por eífeito do lon- 
go tempo decorrido após o contracto, ou de qual- 
quer causa superveniente. (^^^) 



^104^ Procede-se sempre á avaliação judicial do im- 
movel, toda vez que este não tenha sido hypothecado 
a sociedades de credito real. 

E' certo que o art. 14 § 11 do Dec. n. 119 A, de 
1890 diz que servirá de base para a arrematação 
a avaliação constante do contracto ; mas não é 
menos certo que esse artigo de lei foi explicado e 
modificado pelo próprio Governo Provisório, que o 
decretou, na disposição annotada do presente regula- 
mento, sendo que o poder executivo da Republica, 
na phase inicial da sua organização, exercia simultâ- 
nea e cumulativamente funcções extra constitucionaes 
legislativas. 

Já o anterior regimen hypothecario continha essa 
apparente contradicção (Lei n. 8272 de 5 de Out. de 
1885, art. 4.<* § 6.<^, e Dec. regul. n. 9549 de 23 de 
Janeiro de 1886, art. 70); mas isso ainda mais accen- 
tua a interpretação authentica do Governo Provisó- 
rio; tanto mais que a reforma hypothecaria de 1885, 
alterando consubstancialmente a lei das execuções, 
obedecia a inspirações do Governo, então preoccupado 
com a melhoria de vantagens e garantias das socie- 
dades de credito real, pensamento cardeal que presi- 
diu á mesma reforma, accrescendo que pela Assem- 
blea Geral fora o dito Governo investido de espe- 
oiaes attribuições para regulamentar aquelle decreto 
legislativo, com as modificações e ampliações compa- 
tiveis com o seu espirito, ad instar do Reg. n. 737 
de 1850. 

A razão juridica de se haver mantido a avaliação 
judicial a respeito dos credores hypothecarios singu- 
lares ó que o valor que serve de base á arrematação 
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Art. 893. — Os bens hypothecados podem ser 
arrematados ou adjudicados, qualquer que seja o seu 
valor e a importância da dívida. 

CAPITULO II 

Dos embargos nas acções e execuções hypothecarias 

Art. 394. — Ao executado não é licito oppor 
ás escripturas e hypothecas, celebradas e inscriptas 
conforme os arts. 132, 138 e 134 do regulamen- 



nao interessa somente ás partes contractantes, para 
assim convencionarem, mas também a terceiros, como 
o cônjuge, ascendentes e descendentes do devedor 
executado, aos quaes assiste o di?'eito de reinissão 
dos bens hypothecados; e. se esse direito não declina 
em relação ás sociedades de credito real, deve enten- 
der-se e applicar-se o pieceito legal como favor ou 
beneficio de excepção concedido aos bancos regionaes 
e outras sociedades anonymas, tendo-se era conside- 
ração a facilidade e expediencia de suas operações de 
créditos, compensadas, para com o Estado, a União 
ou a Fazenda publica pelas contribuições ou impos- 
tos de que se acha onerada a industria bancaria, etc. 
Quando não seja a garantia do lastro de uma emis- 
são, o que acarreta co-responsabilidade directa ou in- 
directa, ha sempre, como se vê, interesses ligados en- 
tre o Estado e as instituições bancarias ou socieda- 
des de credito real. Tal é a razão de ser do favor 
publico, de que não gozam os credores singulares, 
abstracção feita da avaliação convencional dos con- 
tractos, clausula juridicamente insubsistente e portan- 
to inexequivel. 

E^ meramente formal ou apparente a antinomia en- 
tre o despositivo da lei e o texto do respectivo re- 
gulamento. 
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to n. 3453 de 26 de Abril de 1865, outros em- 
bargos, que não os de nuUidade de pleno direito, 
defini'los no regulamento n. 737 de 25 de Novem- 
bro de 1850, e os expressamente admittidos pela 
legislação hypothecaria, taes como: 

a) Constituição <le hypotheca convencional por 
outro meio que não seja escriptura publica; 

b) Hypotheca não especial ou especializada; 

c) Constituição de hypotheca para garantia de 
dividas contrahidas antes da data da escriptura nos 
40 dias precedentes á época legal da quebra; 

d) Falta de designação da divida garantida pela 
hypotheca ; 

e) Cessão de hypotheca inscripta sem ser por es- 
criptura publica ou termo judicial. (^^^) 

Art. 395. — Os credores chirographarios, bem 
como os por hypotheca não inscripta em primeiro 
logar e sem concurrencia, s6 por via de acção or- 
dinária de nuUidade ou rescisão poderão invalidar 
os efteitos de primeira hypotheca, a que compete a 
prioridade pelo respectivo registro. (^^^) 

Art. 396. — O litigio entre credores, dos quaes 
algum tenha hypotheca inscripta em primeiro lo 
gar e sem concurrencia, não poderá versar sinão 
sobre o ponto restricto da preferencia. (^^^) 



(105) Veja-se a nota ao art. 15 do Dec. n. 169 A, 
(io«) Veja-se a nota 101 supra. 
(^^^) O concurso de preferencia tem por fim a se- 
lecção dos créditos: é claro que, não se tratando de 
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TITULO II 

CAPITULO I 

Disposições penaes 

Art. 397. — A's hypothecas legaes inscriptas^ 
mas não especializadas, é concedido o prazo de um 
anno, da data deste regulamento, paia a respecti- 
va especialização, sob pena de caducarem, não pro- 
duzindo effeito contra terceiros. 

Art. 398. — São obrigados a promover a mes- 
ma especialização: 

1.** Os juizes do eivei e os maridos quanto ás hj- 
pothecas legaes das mulheres casadas; 



embargos de terceiros, em que se pretenda reivindi- 
car dominio ou posse, nenhuma questão pode ser agi- 
tada em tela judiciaria entre os credores acerca dos 
bens do devedor commum, senão sobre o objecto da 
mesma preferencia. 

A disposição desse artio^o, como a do art. 394 do 
Regulamento, deve ser entendida de accordo com os 
arts. 15 e 19 do Dec. n. 169 A, entre os quaes não 
ha contradicção alguma formal nem material. O art. 
15 citado diz litteral mente — escrip^uras de hypo- 
thecas — , ao passo que o art. 19 diz — - escriptu- 
ras e hypothecas — d'onde se infere que a re- 
stricção aos casos de insolvência e do concurso e dis- 
cussão de preferencia; previstos nos arts. 240 e 292 
§ 3.<^ do Dec. regulamentar n. 3453 do 26 de Abril 
de 1865, aos quaes remissivamente se reporta o men- 
cionado art. 15 do Dec. n. 169 A, quanto ás nuUi- 
dades que possam ser arguidas por credores outros^ 



— 187 — 

2.® Os juizes e escrivães dos orphãos, os pães, 
tutores e curadores geraes e especiaes, quanto ás dos 
menores e interdictos: 

3.^ Os tabelliães, em cujas notas se tenham ce- 
lebrado escriptnras de dote, de casamento com ex- 
■clusão da conimunhão de bens, de doações com a 
mesma clausula, e dis que se fizerem a menores e 
inteidictos ; 

4/^ Os testamenteiros, quanto ás hypothecas de 
heranças e legados a menores e interdictos e a mu- 
lheres casadas com a clausula de incommunicabili- 
dade; 



chirographarios ou menos graduados, só tem obser- 
vância em relação ao objecto da hypotheca ou á re- 
spectiva escriptura, isto é, ao accessorio da garantia 
real, o ónus hypothecario ; não assim, porém, quando 
se trata de nullidades de pleno direito que concernem 
á obrigação principal ou á substancia do contracto, 
isto é, ao mutuo ou empréstimo garantido pela hypo- 
theca, e que sem esta poderia subsistir. E^ o caso do 
art. 19 fescripturas e hypothecas), no qual, excluí- 
da a restricção da parte final do art. 15, a respeito 
dos credores, não devem nem podem estes estar su- 
jeitos á classificação de créditos da fallencia e aos 
estreitos limites de uma discussão de preferencia, 
quando houver titulos hypothecarios essencialmente 
nullos. E' a interpretação harmónica dos arts. 617 e 
686, §§ 4.^ e 5.° do Cod. Commercial. 

E' essa a intelligencia da lei firmada pela jurispru- 
dência dos tribunaes, nos incidentes dos embargos e 
preferencias ; quanto ao mais, rege a matéria o direi- 
to commum, sendo sempre curial o meio plenário da 
acção ordinária. 
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5.*^ Os juizes e escrivães da provedoiia, nos mes- 
mos casos previstos era o numero antecedente. 

Art. 399. — Além das penas do código crimi- 
nal para os casos de omissão ou falta de exacção no 
cumprimento de deveres, e das que se acham de- 
cretadas na legislação vigente, incorrem também nas 
de multa os responsáveis pela especialização das b}^- 
pothecas legaes inscríptas. 

Essas multas serão impostas do seguinte modo. 

§ 1.^ Multa de 200$ a 500$000: 

1.® Aos juizes, que exofjficio, ou a requerimento 
dos interessados e do curador geral dos orphãos. 
deixarem de compellir os tabelliães a organizar e 
remetter ao official do registro, que as registrará 
incontinenti, as relações das escripturas, celebra- 
das sob o decreto n. 169 A, de 17 de Janeiro de 
1890, quer de casamento com contracto dotal ou 
com separação de bens, quer de todas as doações 
feitas, assim a mulheres casadas com a clausula de 
incommunicabilidade, como a menores e interdictos, 
dentro do prazo de 8 dias, segundo o numero 2 
deste paragrapho; 

2.'' Aos juizes dos orphãos que, ex-officio, ou a 
requerimento dos interessados e do curador geral, 
não compellirem os seus escrivães a apresentar den- 
tro de oito dias depois de notificado e expirado o 
trimestre a que se refere o § 2.**, a relação dos ter- 
mos de tutela e curatella, que se acharem inscriptos 
mas sem especialização da hypotheca; 
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3." Aos juizes da provedoria, que, ex-officio. ou 
a requerimento dos interessados ou do curador ge- 
ral dos orphãos, deixarem de compellir os seus es- 
crivães á organização, dentro em oito dias, nos ter- 
mos do n. 2 deste paragrapho, das relações das 
verbas testamentárias de heranças e legados deixa- 
dos a mulheres casadas com a clausula de incom- 
municabilidade ou a menores e interdictos: 

4.' Em geral, aos juizes, que deixarem de fazer 
effectivâ a imposição das multas, em que por este 
regulamento incorram os tabelliães e escrivães; 

5.^ Aos curadores geraes dos orphãos, que dei- 
xarem de requerer as diligencias necessárias paia 
eífectividade da especialização das hypothecas legaes 
dos menores e interdictos. 

§ 2.^ Multa de 100$ a 300$000: 

l."" Aos tabelliães de notas, que, dentro do pra- 
zo de três mezes da publicação deste regulamento, 
deixarem de extrahir as relações decretadas no § l."" 
deste art. e não lhes derem o destino ahi prescripto; 

2.^ Aos escrivães de orphãos, que, também no pra- 
zo de três mezes da publicação deste regulamento, dei- 
xarem de formular as relações a que se refere o § 1.^ 
deste art., ou não lhes derem o destino ahi ordenado; 

3.*^ Aos escrivães da provedoria, que, ainda no 
prazo de três mezes decorridos da publicação deste 
regulamento, deixarem de cumprir qualquer das 
obrigações, que lhes impõe o § 1."* deste art; 

4.^ Ao official do registro geral, que for omisso 
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no cumprimento do dever, que lhe incumbe o § l.'' 
deste art. e der causa á demora do registro, den- 
tro dos prazos marcados. 

Art. 400. — São competentes para impor as 
multas decretadas: 

l."" O Tribunal da Relação, quanto aquellas em 
que incorrerem os juizes de direito do eivei, dos or- 
phãos e da provedoria, nas comarcas espeeiaes; 

2.'' Os juizes de direito das comarcas geraes, 
quanto ás comminadas contra os juizes municipaes, 
de orphãos e de capellas e residuos; 

S."" Os juizes de direito do eivei, os de orphãos 
e os da provedoria nas comarcas especiaes, bem co- 
mo os juizes municipaes, os de orphãos, os de ca- 
pellas e residuos nas comarcas geraes, quanto ás 
que recahirem sobre os curadores geraes, tabelliães 
e escrivães respectivos. 

Art 401. — As referidas multas serão impostas 
ex-officio, ou a requerimento dos curadores geraes 
e das partes interessadas, e constarão de decisões 
motivadas, das quaes se remetterão cópias authenti- 
cas á competente estação fiscal, para se cobrarem 
executivamente como renda do Estado. 

Art. 402. — Dos despachos, em que forem, ou 
não, impostas multas pelos juizes, cabe recurso, que 
se deve interpor dentro do prazo de cinco dias. 

Das que o forem pelo Tribunal da Relação não 
haverá outro recurso além dos embargos ao accor- 
dão proferido. 
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CAPITULO II 

Disposições geraes 

Art. 403. — Prevalece o disposto no art. 381, 
ainda quanto á execução dos créditos constantes de 
escripturas ou tituloj^ anteiiores, uma vez que te- 
nham sido passados de accordo com as leis então 
vigentes, ns. 1237 de 24 de Setembro de 1864 e 
3272 de 5 de Outubro de 1885, e seus regula- 
mentos. 

Art. 404. — As acçõe.^ e execuções, já inicia- 
das, e que estiverem pendentes no juizo de qual- 
quer instancia, passarão a ser processadas e regi- 
das por este rcguhmento, não sendo, porém, exe- 
quível nenhuma sentença, emquanto existir recurso 
admittido pela legislação anterior, e não for deci- 
dido em assistência ou opposição na mesma causa. 

Art. 405. — A isenção outorgada pelo art. 9 
da lei n. 3272, de 5 de Outubro de 1885, ás le- 
tras hypothecarias, para o eífeito de não poderem 

* 

ser penhoradas, sinão na falta absoluta de outros 
bens, é extensiva ás letras hypothecarias emittidas 
antes da mesma lei. 

Art, 406. — As custas judiciaes, nas acções e 
execuções hypothecarias o pignoiaticias, cobrar-se- 
ão pelas mesmas taxas estabelecidas no regula- 
mento n 5737 de 2 de Setembro de 1874, para 
todas as espécies de acções e execuções, deiogada 
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* 

a restricção prescripta no § 4.** do art. 14 da lei 
n. 1237 de 24 de Setembro de 1864. 

x\rt. 407. — As novações de contractos hypo- 
thecarios ou pignoratícios conservarão os números 
de ordem do registro anterior, averbando-se apenas 
para os devidos effeitos. 

Art. 408. — Picam revogados a lei n. 1237 
de 24 de Setembro de 1864, o dec. n. 3453 de 
26 de Abril de 1865, o dec. n. 3471 de 3 de 
junho de 1865, a lei n. 3272 de 5 de Outubro 
de 1885, o dec. n. 9549 de 23 de Janeiro de 1886, 
tit. I, caps. IV e V, e todas as disposições em 
contrario. 

1 

Capital Federal, 2 de Maio de 1890. 

Ruy Barbo^sa. 

M. Ferrais de Campos Salles. 
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(SUPPLEMENTAR) 



(Processo das espécies hypothecarias) 



TITULO I 

Direito judiciário das hypoihecas 
Jurisdicção voluntária 

1. O processo das causas hypothecarias compre- 
hende actos judiciaes de duas naturezas : 

a) Actos de jurisdicção voluntária ou adminis- 
trativa : 

b) Actos de jurisdicção contenciosa. 

2. Jurisdicção voluntária ou administrativa é a 
que o juiz exerce, em razão da própria auctorida- 
de, sobre aquellas cousas que, ligadas ao interesse 
publico, manda a lei zelar e acautelar. 

Nos actos de jurisdicção voluntária não ha liti- 
gio, propriamente dito, nem o juiz está nelles ad- 
stricto ao pedido e allegado das partes. A mór 
parte desses actos podem ser praticados ex-officio : 
são attribuições do nobre officio do juiz. Taes são, 
V. g., a arrecadação, inventario e administração dos 
bens de menores, loucos e ausentes, ou de evento, 
a especialização da hypotheca legal de orphãos e 
interdictos, etc. 

Outros são praticados a requerimento das partes, 
não tanto por serem, na generalidade dos casos, de 
somenos importância publica, mas principalmente 
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por não ser sempre possível a inspecção judicial 
naquillo que, dependendo indirectamente da liber- 
dade civil, concerne mais ao interesse privado. Taes 
são, V. g., a abertura e publicação dos testamen- 
tos, a substituição e reforço da hypotheca legal, a 
especialização da fiança, etc. 

3. Jurisdicção contenciosa é a que o juiz exerce 
por provocação das partes litigantes e que, por- 
tanto, só respeita ao interesse privado. 

Nas causas contenciosas ou acções propriamente 
ditas, em que ha sempre auctpr e réo, o juiz pro- 
cessa e julga, segundo o allegado e provado ; nas 
causas de jurisdicção voluntária elle processa, julga 
e administra, sem estar muitas vezes adstricto ao 
interesse exclusivo das partes que ostensivamente 
figurara na tela judiciaria. 

CAPITULO I . 

EspeciaU:sação da hypotheca legal 

4. A principal causa hypothecaria que se pro- 
cessa administrativamente é a especialização da h}^- 
potheca legal, a única que, segundo o nosso regi- 
men, é susceptível dessa formalidade ou solemnída- 
de extrínseca, pois que todas as demais hypothecas, 
as convencionaes, são essencialmente especiaes, ex- 
tinctas, como estão, as hypothecas geraes. (Dec. n. 
169 A de 19 de Janeiro de 1890, art. 4."). 



--197 — 

Consiste a especialização na determinação, judi- 
cialmente feita e ápprovada ou homologada, ' dos 
bens immoveís, dentre os legalmente hypothecados, 
que sttfficientes sejam, por seu valor e qualidade, 
para a effectiva garantia real dos direitos e inte- 
resses confiados aos responsáveis. 

A especialização tem dois fins: 1.*" limitar, em 
favor do responsável, o ónus da hypotheca geral a 
uma parte de seus bens, por não gravar de todo 
o seu património ; 2.^ verificai*, por avaliação ju- 
dicial, a sufficiencia desses bens para a verdadeira 

garantia real das pessoas legalmente beneficiadas. 
O processo da especialização da hypotheca legal 

dos menores, como acima dissemos, pode começar 
ex-ofjficio^ pois incumbe também ao juiz. (Dec. cit., 
art. O."" § 13.^ combinado com o art. 139, § 1.*" 
do Dec. regulamentar), ou a requerimento dcs in- 
teressados e dos responsáveis. 
Ex-officio : 

PORTARIA 

Juízo de Orphãos do Termo de. . . tantos de. . . 
de 1904. (1^^) 

O Escrivão F. . ., que officiou no processo do 
inventario do espolio de P . . . , intime, expedindo 



(108^ No Districto Federal era attribuição conferida 
ao Pretor, nos termos da lei orgânica da justiça lo- 
cal; hoje porém, é acto da competência de juizes pri- 
vativos. 
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O competente mandado, ao cidadão P. . ., que, ten- 
do assignado termo de tutela dos herdeiros meno- 
res, seus sobrinhos, F . . . e F . . . , não requereu 
em tempo a especialização da hypotheca legal de 
seus bens, e que o faça no prazo máximo de taii- 
tos dias que lhe ficam assignados em juizo e cor- 
rerão em cartório, sob as penas da lei ; sciente o 
Dr. Curador Geral. 

O juis de Orphãos 
F... 

Recebida essa portaria, o Escrivão deverá logo 
autua-la, lavrando o competente termo, e, cumprin- 
do a diligencia, ou passando o necessário mandado 
para esse fim, lançará nos autos a seguinte certi- 
dão : 

Dou fé ter intimado nesta cidade o cidadão F . . . 
por todo o conteúdo da portaria supra, e disto fiz 
sciente ao Dr. Curador Geral. 

Cidade de. . . tantos de. . . de 1904. 

O Escrivão de Orphãos 
F... 

O mais regular, porém, é passar duas certidões, 
attenta a diversidade do caracter das partes. 

O processo começado assim ex-officio suppre a 
iniciativa do Curador Geral, que aliás pôde e deve 
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em tal caso, no desempenho de seu ministério, re- 
querer ao juiz a intimação a que se refere a por- 
taria supra. 

5. Começando a requerimento do responsável, 
deve este dirigir ao juiz de orphãos competente, 
perante quem assumiu o encargo tutelar, assignan- 
do o respectivo termo, a sua petição eseripta, de- 
monstrando e estimando o valor da responsabilida- 
de, designando e estimando também o immovel ou 
immoveis que hão de íicar especialmente hypothe- 
cados. — Dec. regulamentar n. 370 de 2 de Maio 
de 1890, art. 144. x 

Essa petição inicial do processo da especializa- 
ção deverá ser logo instruída dos documentos úteis 
ou necessários, como certidão extrahida dos autos 
do inventario da qual conste ou pela qual se porte 
por fé o valor dos bens adjudicados em partilha 
aos tutelados, prova litteral de estarem livres e 
desembaraçados os bens do responsável, o tutor, re- 
lação individuada dos immoveis de sua proprieda- 
de, com os respectivos limites, etc, conhecimento 
do imposto predial ou decima urbana correspon- 
dente ao ultimo semestre. 



PETIÇÃO 

Illm.'' e Exm.^ Sr. Dr. Juiz de Orphãos. 

F . . . , proprietário domiciliado nesta cidade, ten- 
do sido intimado de ordem deste Juizo para espe- 
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cializar a hypotheca legal constituída sobre os seus 
bens em virtude do termo de tutela que assignou 
a respeito das pessoas e bens de seus sobrinhos me- 
nores F . . . e F . . . , offerece para garantia real do 
seu encargo tutelar os dois prédios urbanos de sua 
propriedade sitos á rua tal, ns. 22 e 24, desta 
mesma cidade, livres e desembaraçados de todo ónus, 
como se vê dos documentos juntos, de valor mani- 
festamente superior ao da responsabilidade assumi- 
da, e requer a V. Bxa. seja servido mandar citar 
o Dr. Curador Geral de Orphãos para na primei- 
ra audieTncia do Juizo nomear e approvar louvados 
afim de serem avaliados os preindicados prédios e 
arbitrar-se o valor da sobredicta responsabilidade, 
relativamente aos haveres e rendimentos dos men- 
cionados menores. 

P. deferimento, junta a presente aos au- 
tos (ou autuada a presente, sendo ini* 
ciai) nos devidos termos ; pena de reve- 
lia. (1^^) 

Cidade de . . . (data), 

F . . . (Assignatura do advogado ou procurador). 



(109^ No foro da Capital Federal, como no de ou- 
tras cidades, é praxe nomearem-se os louvados no 
corpo ou verso da petição da parte. O mais regular, 
porém, é fazer-se a louvação em audiência, mediante 
citação, segundo o modelo. Acto importante, a lou- 
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DESPACHO 
Gomo requer. 

(Data) 

(Rubrica do juiz) 

Entregue essa petição despachada ao Escrivão 
para lavrar se o competente mandado citatorio, ou 
immediatameníe ao Official de Justiça, se indepen- 
der de formal mandado, quando, como no caso ver- 
tente, a parte citanda tiver domicilio, legal ou vo- 
luntário, dentro do perímetro da cidade ou villa, 
ou ahi for encontrada, o mesmo Official. cumprin- 
do a diligencia ordenada, passará a seguinte certi- 
dão ou 

FÉ DE CITAÇÃO : 

Certifico que, em cumprimento do despacho exa- 
rado na petição supra (ou do mandado, quando te- 
nha este sido expedido), citei nesta cidade o Dr. 
Curador Geral de Orphãos, F . . . , em sua própria 
pessoa, por todo o conteúdo da reflorida petição e 



vaçáo deve ser solemne, ainda que summario e espe- 
cial seja o respectivo processo ; tanto mais que nella 
podem Decorrer incidentes de certa gravidade que só 
em audiência publica devem ser de plano conheci- 
dos e decididos pelo juiz, como, v. g., a suspeição do 
louvado, etc. 
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despacho, do que ficoa bem scíente; e lhe dei con 
tra-fé. que acceitou. (^^^) 

Cidade de. . . (data) 

O Official de Justiça 
F... 



Junta aos autos a fé de citação, terá logar no 
dia designado a audiência do estylo, lavrando o 
Escrivão, segundo a nota tomada no seu protocol- 
lo, o seguinte 



(^^") O curador geral è parte, e, pois, deve ser 
citado e não intimado. 

Citação é o conhecimento que se dá á parte da- 
quilto que se vai fa^er : é um chamamento judi- 
cial para effeito futuro, ás mais das vezes no inte- 
resse privado, ainda que não exclue o interesse pu- 
blico. 

Inti??iação é o conhecimento que se dá á parte 
daquilto que ja está feito, como, v. g., intimar a 
sentença ; ou daquillo que se vai fazer, mas com ef- 
feito immediato, como, v. g., intimar a ordem de pri- 
são, o mandado de despejo, etc. 

Notificação é o chamamento judicial para actos 
futuros, feito, não ás partes, como a citação, mas ás 
pessoas qualificadas que hajam de figurar ostensiva- 
mente em juizo, ou por nomeação daquellas, como, 
V. g., notificar peritos, notificar testemunhas, ou 
em funcção publica, como notificar jurados, etc. 

A praxe rotineira do foro confunde frequentemente 
cousas tão distinctas. 
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TERMO DE AUDIÊNCIA E LOUVAÇÃO 

Aos tantos dias do inez de . . . do anno de mil 
novecentos e . . . , nesta cidade de ... , na sala das 
audiências do Juizo, ahi presente o Dr. F . . . - 
Juiz de Orphãos deste termo (ou comarca : a cir- 
cumscripção varia segundo a organização judicia- 
ria), commigo, Escrivão do uiesmo Juizo. abaixo 
nomeado, abt-rta a audiência do estylo, compareceu 
o Dr. F . . . , advogado e procurador de í\ . . , e 
por elle foi dicto que, em nome de seu constituin- 
te, accusava a citação feita ao Dr. Curador Geral 
de Orphãos pua ná presente audiência nomear e 
approvar louvados a fim de proceder se . ao arbi- 
tramento e avaliação referentes á especialização da 
hypotheca legal de menores F. . . e F. . ., seus tu- 
telados, requerendo que, sob pregão, fosse havida 
a mesma citação por effectivamente feita e accu- 
sada, louvando-se para o fim exposto na pessoa do 
cidadão F..., e indicando para terceiro louvado 
aF... F...eF...; o que ouvido e deferido 
pelo Juiz, e feito o pregão do estylo, comparecen- 
do o mencionado Curador Geral, Dr. F..., por 
este foi dicto que approvava o louvado designado 
e nomeava p r parte de seus curatelados a F . . . , 
apresentando para terceiro perito a F. . . F... 
F . . . , e, sendo aquelle igualmente aprovado, esco- 
lheu o Juiz para terceiro perito, avaliador e arbi- 
trador ao cidadão F. . . dentre os indicados pelo 
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dicto Dr. Carador Geral ... ou, a revelia do Dr. 
Curador Geral, o Juiz, approvando o louvado des- 
ignado, nomeou por parte dos referidos menores ao 
cidadão P. . . e paia terceiro louvado a F. . . ; 
do que, para constar, lavrei o presente termo, fiel- 
mente ext rábido do meu protocollo, a que me re- 
porto e dou fé. E eu, F . . . , EscrivSo, o escre- 
vi. C) 



Feita a louvação, dirigirá o interessado ao juiz 
a petição do teor seguinte : 

Illm.^ e Exm.^ Sr. Dr. Juiz de Orphãos. 

Diz F. . . que. tendo .sido nomeados e approva- 
dos os louvados, faz-se mister proseguir nos ter- 
mos do processo da especialização da bypotheca le- 
gal de seus bens para effectiva garantia real dos 
haveres e interesses de seus sobrinhos menores e 
tutelados F . . . e F . . . ; pelo que, requer a V. 
Ex. seja servido designar logar, dia e hora para 
proceder-se ao arbitramento e avaliação attinentes 



(^^^) A nomeação para avaliadores e arbitradores 
pôde recahir sobre as mesmas pessoas, tendo a ido- 
neidade e requisitos legalmente exigidos ; o que é me- 
lhor, por evitar complicações e despezas. 
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ao fim exposto, intimadas as partes e notificados 
os peritos. 

P. deferimento, junta a presente aos autos. 

Cidade de. . . (data). 

F . . . {advogado ou procurador). 

DESPACHO : 

Como requer : designo o dia . . . na sala das au- 
diências ( . . . ou designe o Escrivão dia, etc. ) 

Data. 

Rubrica. 

Cumpridas as diligencias requeridas, no logar e 
dia designados lavrar-se-á o competente auto de 
arbitramento e avaliação pelo teor seguinte: (^^^) 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo. , . ou anno de mil novecentos e. . ., deci- 
mo quarto (ou tantos) da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, aos tantos dias do mez de. . . 
do dicto anno, nesta cidade de..., na sala das 
audiências, ahi presentes o Juiz de Orphãos do 
termo (ou comarca) Dr. F . • . , commigo. Escrivão 



(^^^) Sendo o aufo um termo circumstanciado que 
por sua importância e solemnidade requer ordinaria- 
mente a preseuça do juiz e pôde conter actos e func- 
ções complexas, deve o arbitramento ou a avaliação 
reduzir-se a um só e mesmo auto, o que é o mais 
simples e curial. 
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de seu cargo, o cidadão F . . . e o Dr. Curador 
Geral de Orphãos, partes, e os peritos nomeados 
F... F... e F...,o mesmo Juiz, tendo deferido 
a estes o compromisso legal, os encarregou de bem 
e fielmente arbitrarem o valor da responsabilidade 
inherente ao encargo tutelar do referido cidadão» 
segundo os haveres e lendimentos dos menores seus 
tutelados F . . . e F . . . e bem assim de avaliarem 
com isenção, inteireza de animo e sã consciência 
os prédios taes, por elle oíferecidos para especiali- 
zação de sua hypotheca legaf ; o que feito, passa- 
ram os peritos, na presença do Jtiiz, a compulsar 
os autos do processo e os do inventario e partilha 
do espolio do finado F . . . , pae dos mencionados 
menores, e a examinar os documentos extrahidos e • 
exhibidos, dirigindo-se, em acto continuado, á rua 
tal, onde estão situados os preindicados prédios, 
cuja construcção, estado de conservação, dimensões 
e proporções internas observaram e verificaram por 
inspecção ocular ; e nada mais havendo a exami- 
nar e declarar, o Juiz houve por concluido o ser- 
viço da diligencia e mandou lavrar o presente auto. 
assignado pelo mesmo Juiz, partes, advogado, lou- 
vados, testemunhas e por mim, F. . ., Escrivão, que 
o escrevi e subscrevo. (^^"^) 1 

F. . . (Assignatura do Juú). 

F . . . (Assignatura dos louvados). 



i 



( ^^^) O compromisso legal dos louvados pôde ser 



F.. 
F.. 
F.. 
F.. 
F.. 
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{Ássignatura das partes). 
(Assignatura do advogado). 
(Ássignatura do Ourador Geral). 
(Assignatura da^ testemunhas). 
(Assignatura do Escrivão). 



No auto de arbitramento e avaliação poderão 
ser consignadas todas e quaesquer occurrencias per- 
tinentes ao processo da causa. 

Nessa occasião os louvados poderão logo confe- 
renciar entre si sobre o objecto de seus laudos, ou 
pedir para isto prazo razoável, o que igualmente 
poderá • ser consignado no auto que se lavrar. 

Independentemente de formal mandado, que só é 
necessário e cnrial quando fonccionam avaliadores 
com caracter official, permanentemente nomeados 
pela auctoridade competente e, como taes, subordi- 
nados ao juiz, por se considerarem agentes auxi- 
liares da justiça publica, os louvados trarão a juízo, 
entregando- o ao Escrivão no prazo marcado, o seu 
laudo, que deverá ser fundamentado, e poderá ser 
redigido pelo teor seguinte: 

Nós, abaixo assignados, peritos legalmente no- 
meados, em cumprimento do encargo judicial que 
nos foi commettido, depois de procedermos ao ne- 



objecto de um termo especial; mas, para melhor ex- 
pediencia do serviço, o melhor ó consignal-o ou in^ 
seril-o, como parte integrante, no auto, segundo o 
modelo adoptado. 
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cessario exame e investigações ordenadas pelo Dr. 
Juiz de Orphãos no auto de arbitramento e ava- 
liação constante do processo da especialização de 
hypotheca legal requerida por P . . . ; depois de ha- 
vermos compulsado os autos do inventario e subse- 
quente partilha do espolio de F . . . e verificado as 
forças da herança e quinhões ou quotas hereditá- 
rias dos herdeiros menores F . . . e F . . . , calcu- 
lando por estimativa os respectivos rendimentos, ar- 
bitramos em cem contos de réis o valor da respon- 
sabilidade inherente á administração tutelar do dieta 
F. . ., e tendo outrosim averiguado e observado por 
inspecção ocular a construcçao, estado de conser- 
vação, dimenções e qualidades úteis dos dois pré- 
dios pertencentes ao sobredicto F . . . , tutor, sitos 
á rua tal desta cidade, achamos valerem oitenta 
contos de réis cada um, o que perfaz o valor to- 
tal de cento e sessenta contos de réis, tendo em 
attenção a igualdade das respectivas construcçoes, 
commodidades e vantagens locativas (oii outras que 
taes). 

E para constar em devida forma legal, lavramos 
o presente laudo, escripto por mim, F . . . , terceiro 
arbitrador, que o assigno com os peritos compa- 
nheiros. 

Cidade de. . . (data). 

F...J 

F . . . ' (Assignatura dos peritos 

F . . . 
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O Escrivão, recebendo esse laudo, juntal-o-ha aos 
autos, e lavrando os competentes termos, os fará 
conclusos ao juiz, que proferirá o seguinte 

DESPACHO: 

Vista ás partes. 

(Data). 

(Rubrica). 

Após o competente termo de data. ao receber os 
autos com esse despacho interlocutorio, o Escrivão, 
cumprindo-o, abrirá vista ás partes, em primeiro 
logar ao advogado do tutor supplicante, e depois 
ao Dr. Curador Geral, os quaes dirão de direito, 
a bem de seu constituinte e curatelados, confor- 
mando se, ou não, com o arbitrajnenio e avaliação, 
e requerendo o que for de justiça sobre a espécie; 
feito o que, seráo os autos novamente conclusos ao 
juiz, que, ex officio, ou em deferimento ás partes, 
poderá proceder a quaesquer diligencias, fazendo 
preencher quaesquer formalidades, e proferirá afinal 
o despacho definitivo pelo teor seguinte, homolo- 
gando o feito : 

SENTENÇA 

Vistos, etc, julgo por sentença o arbitramento 
e a avaliação constantes do auto de fls., e. homo* 
logando assim o laudo- dos peritos de fls., hei por 
subsistente e válida a especialização da hypotbeca 



^ 
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legal constituída em favor dos menores F . . . e 
P... sobre os bens tae.s e íaes do tutor suppli- 
cante, F . . . ; e mando que, expedindo-se a com- 
petente carta, se proceda á necessária inscripção, 
nos termos da lei. (^^^) 

Cidade de. . . (data). 

F... (Assiynatura do juiis). 

Publicada em audiência ou, conforme nella de- 
terminar o juiz, em cartório, será a sentença inti- 
mada ás partes, e delia haverá o recurso de ag- 
gravo de petição ou instrumento (art. 156 do Dec. 
eit.), quer ella homologue ou corrija o arbitramen- 
to e a avaliação, fluer julgue, ou não, livres ou 
sufficientes os immoveis. 

Passando, porém, em julgado, expeílir-se-á, pelo 
teor seguinte, a competente 



(^^*) Nos termos do art. 154 do Dec. regulamentar 
n. 370 de 2 de Maio de 1890, o juiz deverá especi- 
ficar na sentença a denominação, situação e caracte- 
rísticos dos immoveis que se vão inscrever; mas bas- 
tará que taes individuações sejam feitas na carta de 
sentença que se extrahir, na qual se poderão inserir, 
além da integra da mesma sentença, a petição inicial, 
o auto de arbitramento e avaliação e o laudo dos 
peritos, o que preenche e satisfaz cabalmente os fins 
da lei relativamente á inscripção da hypotheca, etc. 



i 
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CARTA DE SENTENÇA 

Juízo de Orphãos de . . . 

Sentença eivei de especialização de hj'- 
potheca legal passada a favor de F . . . , 
tutor dos menores F . . . e F . . . , filhos 
de F. . ., como abaixo se declara. 

O Doutor F..., Juiz de Orphãos deste termo 
(ou comarca) de. . . 

A todos os juizes, tribunaes e auctoridades ou 
pessoas de justiça, federal ou estadual, a quem o 
conhecimento desta pertencer : 

Faço saber que neste Juizo e pelo cartório do 
escrivão que esta subscreve me foi requeiida por 
parte de F. . .. tutor dos menores F. . . e F. . . e 
devidamente processada a especialização da hypothe- 
ca legal constituída sobre os seus bens em garan- 
tia real dos haveres e rendimentos dos dictos me- 
nores, como tudo se vê da petição, auto de arbi- 
tramento e avaliação e laudo dos peritos adiante 
fielmente transcriptos e que são do teor seguinte: 

(Transcrevem -se as mencionadas peças do pro- 
cesso). 

E preenchidas as formalidades legaes, proferi nos 
autos a sentença do teor seguinte : 

(Transcreve-se iguaim-nte a sentença ou despa- 
cho, definitivo ou interlocutorio mixto com força de 
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definitivo, da homologação, bein como o da decisão 
de aggravo, se tiver sido interposto). 

E nada mais se contendo em dieta sentença, para 
cujo cumprimento se expede a presente carta, em 
ordem a proceder-se á necessária inscripção no Re- 
gistro Geral da comarca (ou daquella onde forem 
situados os bens), requeiro a todas as auctoridades 
administrativas ou judiciarias a quem esta for pre- 
sente a cumpram e façam cumpri-la tão inteira- 
mente quanto nella se contem e declara. 

Dada e passada nesta cidade de . . . aos . . . dias 
do mez de . . . do anno de . . . por mim assignada 
e subscripta pelo Escrivão do meu Juizo. E eu, 
F . . . , Escrivão, a extrabi e subscrevo. 

(Assignatura do juú). . 

Recebida a carta de sentença, cujo modelo oflfe- 
recemos, o tutor fará delia, em duplicata, um ex- 
tracto pela forma seguinte : 

EXTRACTO 

para inscripção de hypotheca legal 

Nome, domicilio e profissão dos credores ou dos 
legalmente beneficiados, os menores tutelados : 

— F . • . e F . . . orphãos, filhos de F . . . , mo- 
radores em . . . 

Nome, domicilio ou profissão do devedor ou re- 
sponsável, o tutor : 
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— P. . . domiciliado em. . ., negociante. 
Titulo, data e por quem feito : 

— Carta de sentença de especialização de hy- 
potheca, proferida em . . . e extrahida pelo Escri- 
vão F .. . 

Valor do credito ou responsabilidade : 

— Cem contos de réis. 
Razão da responsabilidade : 
-~- Tutela. 

Data da responsabilidade : 

— (Declarese a data do termo de tutela) 
Freguezia dos immoveis, denominação de ruas, 

numeração e característicos : . 

— Taes e taes. 



Cidade de. . . (data). 



F. . . (tutor mi f<eu ijrocurador). 



Exhibida a carra de sentença com o extracto em 
duplicata, uma de cujas vias será sellada, o Ofíicial 
do Registro fará a inscripção da hypotheca legal, 
assim especializada, no livro competente (auxiliar 
n. 2), e devolverá á parte, devidamente numera- 
das, rubricadas e cotadas a mesma carta de sen- 
tença e a via sellada do dicto extracto, para se- 
rem juntas aos autos do processo. 

fi. Extincta a responsabilidade, por ter o tute- 
lado attingido a maioridade legal, por se ter des- 
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tituido o tutor, ou por outra causa dirimente, pres- 
tadas as contas da administração tutelar, o juiz, 
julgando-as boas, deverá logo mandar dar baixa na 
hypotheca, o que poderá também ser feito a reque- 
rimento do tutor, expedindo-se a guia necessária, 
ou apresentando-se a competente certidão da ex- 
tincção e julgado, e o Official do Registro fará 
então o devido cancellamento da hypotheca legal. 



CAPITULO II 

Hypotheca legal da Fazenda Publica 

Especialização da fiança 

7. A fiança, ou a hypotheca legal da Fazenda 
Publica constituída sobre os bens do responsável 
ou de seu fiador, tem logar quando aquelle não 
tem bens ou não os tem sufficienies para, directa- 
mente por si, prestar caução pignoratícia ou hy- 
pothecaria (vid. hitroducção), em garantia real 
dos interesses do fisco, por virtude de contractos, 
quasi-con tractos, concessões, titulos de nomeação, etc. 

A lei determina que os funccionarios que tive- 
rem a seus cargos a guarda, administração, arre- 
cadação e distribuição das rendas ou dinheiros pú- 
blicos não possam exerce-los sem prestar caução 
ou fiança, cuja importância é arbitrada segundo o 
valor estimativo das lotações ou o quantum da 



— 215 — 

arrecadação ordinária em relação aos periodos fi- 
nanceiros, etc. (^^^) 

Se o fanccionario, o concessionário ou outro 
responsável possae bens seus, immoveis, que bas- 
tem para fazer- se effectiva essa garantia real em 
prol dos interesses fiscaes, o processo da especiali- 
zação é, mutafis mutandis, o mesmo do capitulo 
anterior. 

Se. porém, elle apresentou fiador idóneo, este, 
depois de haver assignado o termo de fiança na 
repartição competente, poderá tratar da respectiva 
especialização, dirigindo ao juiz competente a peti- 
ção inicial pelo teor seguinte: 



(11^) Dec. n. 169 A de 19 de Janeiro de 1890, art. 
3.0, § :>.« e art. 9.^, § 19; Dec. regulamentar n. 370, 
de 2 de Maio de 1890, art. 141, etc, combinado com 
o art. 157, § 2.*» do Dec n. 3453 de 2G de Abril de 
1865; Ord. n. 386, de 16 de Outubro de 1872; Dec. 
de 20 de Nov. de 1850, art. 2, § 8.«, etc. 

Os responsáveis perante a Fazenda podem prestar 
a sua caução em dinheiro ou titulos da divida publi> 
ca abonando-selhes os juros da lei (Lei de 19 de Se- 
tembro de 18()6, art. 7). Nesse caso, não tem razão 
de ser o processo da especialização, e as fianças que 
não forem tixadas por lei sei ao reduzidas por arbitra- 
mento a 2/3 (Circ. n. 460 de 22 de Outubro de 1866). 

Em virtude das disposições citadas, ampliadas, em 
parte, pelos Decs. de 22 de Novembro de 1851 art. 
1.% § 9.", e de 29 de Janeiro de 1859, art. 3, § 2.^, 
a fiança dos responsáveis ante a Fazenda, como o 
respectivo processo de especialisação, exige sempre o 
prévio consentimento ou outorga das mulheres, quan- 
do casados. 
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PETIÇÃO 

Ulmo. e Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da Secção 
(Estado) de. . . 

F . . . , proprietário, domiciliado nesta cidade, 
tendo assignado na repartição competente o termo 
de fiança por virtude do qual ficaram hypotheca- 
dos os seus bens em garantia real dos interesses 
da Fazenda Nacional relativamente á responsabili- 
dade de seu afiançado F . . . , recem-nomeado Ool- 
lector das Rendas Federaes do municipio ou. co- 
marca (conforme a circumscripção fiscal) de..., 
quer especializar a dita fiança, como lhe faculta e 
prescreve a lei, a qual está arbitrada em tantos 
contos de réis, como tudo se vê dos documentos 
juntos; e, por isso, requer a V. Ex. se digne 
mandar citar o Dr. Procurador da Republica (^^^) 
para na primeira audiência do Juizo nomear e ap- 
provar louvados afim de proceder- se á avaliação 
do prédio tal, que elle, supplicante, possue livre de 
ónus e desembaraçado, como igualmente se vê das 
certidões juntas, e que, estimando-o em tantos con- 
tos de réis, offerece para o fim exposto. 



(ii«) Na espécie poderá ser citado o Dr. Procurador 
Fiscal, segundo a recente organização do ministério 
publico federal, o adjunto, ou quem quer que repre- 
sente a Fazenda Publica nos tribunaes. 
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P. a V. Bx. seja servido, distribuída (se houver 
mais de um escrivão, com attribuiçoes cumulativas) 
e autuada a presente, ordenar a citação requerida; 
pena de revelia (^^^). 

(Data). 

P. p., F. . . (assignatura do advogado), 

8. Não carece de arbitramento do valor da re- 
sponsabilidade a hypotheca legal da Fazenda Pu- 
blica (arts. 147 e 148 do Dec. regulamentar n. 
370, de 2 de Maio de 1890), porque esse valor 
é o da fiança, prefixado por lei. 

Assim, o processo a seguir é o mesmo, mutatis 
muiandis, da especialização da hypotheca legal 
dos menores, da qual tratámos no capitulo ante- 



(^1^) Essa petição deverá ser instruída: 

aj do titulo de propriedade; 

òj do titulo de nomeação, ou certidão do termo da 
fiança prestada, ou do valor da responsabilidade as- 
sumida ; 

c) de certidão negativa do Thesouro ou Thesoura- 
rias a respeito de obrigações para com a Fazenda, etc; 

d) de certidão negativa de inscripção ou transcri- 
pção no Registro Geral; 

e) de certidão negativa de ónus judicial, como pe- 
nhora, arresto, etc; 

/) de certidão negativa de hypotheca legal, por tu- 
tela, curatela (cartório de orphãos), etc; 

ff) de declaração do responsável ou do fiador acerca 
do regimen do casamento, etc, etc 
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rior, com a differença do referido arbitramento, que 
pode ser feito ou por peritos nomeados pelo juiz a 
aprazimento das partes, ou mediante formal louva- 
çSo em audiência, como acima exemplificámos, 
observando-se as disposições dos arts. 146 e se- 
guintes do cit. Dec. regulamentar. 

9. Estando o immovel ou immoveis situados fora 

« 

da comarca onde se procede á especialização, a 
parte interessada requererá e o juiz expedirá carta 
precatória requisitória para a circumscripçâo fede- 
ral, comarca ou termo a cujas justiças pertencer, 
afim de ter logar alli a avaliação. O mesmo se 
fará quando os bens avaliados não forem sufficien- 
tes para cobrir o valor da fiança, não tendo outros 
o fiador, senão situados fora da circumscripçâo ju- 
risdicional. E' este o teor: 

PETIÇÃO 

Ulmo. e Exmo. Sr. Dr. Juiz Federal da Secção e 
Estado de . . . 

Diz F . . . que, nos termos do processo da espe- 
cialização da fiança por elle prestada em favor 
de F . . . , nomeado OoUector das Rendas Federaes 
de. . ., foi pelos peritos dado ao seu prédio tal o 
valor de tanto^ manifestamente inferior ao da fian- 
ça legalmente arbitrada; e, porque não possue o 
supplicante outros bens immoveis, senão a proprie- 



I 
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dade tal, sita na comarca (município^ ou cidade) 
de. . ., requer a V. Ex. seja servido expedir a 
competente carta precatória ás justiças daquella 
mesma comarca para ser alli avaliada a referida 
propriedade, de modo attinente ao fim exposto. 

P. deferimento, junta a presente aos autos, in- 
timando-se o Dr. Procurador da Republica. 

(Data) 

(Assignatíira do advogado ou procurador). 

Despachada essa petição, expedir-se-á a precató- 
ria pelo teor seguinte: 

Carta precatória requisitória eivei passada a reque- 
rimento de F . . . e dirigida do Juizo em 
frente ao substituto supplente da circumscri- 
pção federal de. . . , como abaixo se declara. 

A Vossa Senhoria, Ulmo. Sr. Juiz Supplente da 
circumscripçâo federal de ... , ou a quem suas 
vezes fizer e o conhecimento desta pertencer. 

O Dr. F . . . , Juiz Federal desta Secção e Es- 
tado de. . . 

Faço saber que por parte de F . . . me foi apre- 
sentada a petição do teor seguinte: ( Transcreve-se 
a petição verbo ad verbum). E na dieta petição 
proferi o despacho: „Oomo requer". 

Nada mais se continha na sobredicta petição e 
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despacho, aqui insertos, em virtude do que se pas- 
sou a presente carta precatória requisitória, pela 
qual depreco a V. S., Ulmo. Sr. Juiz Substituto 
Supplente da circumscripção federal de ... , ou a 
quem o cumprimento desta pertencer, que, sendo- 
Ihe apresentada, indo por mim assignada, a faça 
cumprir e guardar como nella se contém e declara. 
E em seu cumprimento se dignará V. S. proceder 
na forma da lei, devolvendo a este Juizo o co- 
nhecimento de quaesquer embargos que por ventu- 
ra forem oppostos e no caso couberem. 

Assim cumprindo, fará V. S. serviço á causa 
publica, justiça á parte e a mim mercê. 

Dada e passada nesta cidade de ... ^ aos tantos 
de. . . do anno de. . . 

Eu, F. . . , escrevão, a escrevi (ou a fiz escre- 
ver e subscrevo). 

Pagou : 

De feitio tanto. 

Assignatura tanto. 

Sello tanto. 

(Assignatura do Juiz). 

Apresentada e mandada cumprir a precatória 
supra no juizo deprecado (^^^), fará alli a parte 
uma petição pelo modelo seguinte: 



(^1^) A precatória para o fim exposto, ou outro que 
tal, poderá ser dirigida ás justiças estaduaes, quando 
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Ulmo. Sr. Juiz Supplente da Circumscripção Fe- 
deral de. . . 

F..., nos termos da precatória requisitória ex- 
pedida do Juízo Seccional de ... . já mandada cum- 
prir por este Juizo, requer a V. S. se digne man- 
dar citar o cidadão Adjunto do Piocurador da 
Republica para na primeira audiência deste mesmo 
Juizo nomear e approvar louvados, afim de proce- 
der-se á avaliação da piopriedade ou prédio ia/, 
situado em ... , ex-vi e na conformidade do de- 
precado, 

P. deferimento, junta a presente aos autos; pena 
de revelia. 

(Data). 

F. . . (advogado ou procurador). 

Despachada na forma requerida, será essa peti- 
ção entregue ao Ofíicial de Justiça, ou ao Escri- 
vão, que já deverá ter autuado a precatória, após 
o yjCumpra-se^ do Juiz, para expedir-se o manda- 
do competente, quando aSí^im se fizei* mister, ou 
ter logar a (Uligencia citatoria. 



no municipio oa comarca da sitaação dos immoveis 
não estiver effectivamente organizado o serviço da 
justiça federal. — Art. 362, do Dec. n. 848, de 11 de 
Outubro de 1890, combinado com o art. 19 da Lei 
n. 221, de 20 de Novembro de 1894. 
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Quanto aos termos subsequentes (audiência de 
louvação, auto de avaliação, etc), proceder-se-á, 
mutatis mutandis, como no capitulo anterior, sobre 
a especialização da hypotheca legal dos menores. 

Terminadas essas diligencias, e depois de ouvi- 
das as partes, proferirá o Juiz o seguinte 

DESPACHO 

Cumprida, como se acha, devolva-se ao Juizo 

deprecante a presente precatória, ficando traslado e 

pagas as custas. 

(Data). 

F. . . (rubrica). 

Uma vez devolvida a precatória, o Escrivão do 
Juízo deprecante juntará os respectivos autos aos 
do processo da especialização e, os fazendo con- 
clusos ao Juiz, dá este a sentença, redigida, pouco 
mais ou menos, pelo teor seguinte: 

Vistos, etc. Julgo por sentença o pro- 
cessado e hei por especializada a fiança 
prestada por F . . . , ficando assim, por 
virtude da presente, especialmente hypo- 
thecados á Fazenda Nacional os prédios 
(ou propriedades) taes e taes (designa- 
ção, limites, etc) em garantia real da 
responsabilidade assumida pelo afiançado, 
F . . . , CoUector das Rendas Federaes 
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de ... ; e mando, portanto, que se pro- 
ceda á inscripção da hypotbeca legal 
pelo valor de . . . sobre o immovel ou 
immoveis. Publique-se em cartório e in- 
time-se a presente ás partes. 
(Data). 

P . . . (Assignatnra do Juiz), 

E' de bom estylo expedir se communicação ofti- 
cial á repartição competente (Ministerip da Fa- 
zenda, etc.) depois de extrahida a carta de sen- 
tença e organizados os extractos, como está expli- 
cado no capitulo anterior, fazendo-se as devidas 
modificações. 

Taes alterações, puramente accidentaes, podem 
ser feitas observando-se a seguinte norma: 

EXTRACTO 

Nome, etc. do credor: 

— A Fazenda Nacional 
Nome, etc. do devedor: 

— F. . ., fiador de F. . ., domiciliado 
em ... , propiietario. 



Titulo : 



Carta de sentença de especializa- 
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ção proferida pelo Juizo Federal de. . . 
em. . . 

Valor do credito ou fiança: 

— Tanto. 
Razão da responsabilidade : 

— Termo de fiança prestada em fa- 
vor de F . . . , acima nomeado, OoUector 

• 

das Rendas Federaes de. . . 
Data da responsabilidade: 

— (O do referido termo). 
Freguezia, situação ou situações dos immoveis: 

— Taes e taes, com as respectivas 
denominações e indicação de limites, ca- 
racterísticos, etc. 

(Data). 

F . . . ( Assignaturot do responsável ou 
seu procurador). 

Depois de competentemente inscripta a hypotheca 
legal ou a fiança assim especializada, e devolvida 
a carta de sentença e o extracto (uma de cujas 
vias é sellada, ficando a outra no Registro Publico) 
á parte, devidamente numerados, cotados e rubri- 
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cados pelo Official, deverá aquella, ou o seu afian- 
çado, ambos interessados, fazendo-os juntas aos 
autos, extrahir a necessária certidão para ser ex- 
hibida na repartição onde tiver sido lavrado o 
termo da mesma fiança, afim de satisfazerem-se as 
formalidades legaes. 

CAPITULO III 

Refono da hypotheca legal 

10. O reforço da hypotheca legal tem logar: 

aj ou quando augmenta de valor o património 
dos legalmente beneficiados ; 

bj ou quando diminue o dos bens do respon- 
sável, já especializados. 

Em qualquer dos casos, o juiz, ex officio, poderá 
prover sobre o reforço, se os responsáveis, como o 
tutor e o curador, qualquer parente do menor ou 
interdicto, ou, finalmente o Curador Geral de Or- 
phãos não o requeier, como lhe cumpre. 

E' de bom exemplo a iniciativa do ministério 
publico. Sirva de modelo a seguinte 

PETIÇÃO 

Ulmo. e Exmo. Sr. Dr. Juiz de Orphãos. 

O Curador Geral de Orphãos, sciente de que os 
menores F . . . e F . . . , tutelados de F . . . , acabam 
de herdar de seu avô paterno, em representação 



226 



de seu pai, premorto, F . . . os bens íaes, que lhe 
foram adjudicados em partilha, e que manifesta- 
mente augmentam os seus haveres e rendimentos, 
requer a V. Bx. se digne mandar intimar o refe- 
rido P . . . , tutor dos dictos menores, para, em 
prazo razoável e sob as penas da lei, nomear no- 
vos immoveis á expecialização, reforçando-se assim 
a hypotheca legal cujo direito lhes assiste. 

P. deferimento, autuada a presente nos devidos 
termos (ou distribuída esta por dependência ao es- 
crivão F...), devendo subsequentemente appensar- 
se os autos aos do processo da especialização da 
mencionada hypotheca legal. 

(Data). 

F. . . fAssignatura do Curador Geral). 

Despachada essa petição, o tutor intimado deve- 
rá logo requerer a avaliação dos novos bens que 
offerecer para reforço da hypotheca legal e o ar- 
bitramento do valor accrescido de sua responsabi- 
lidade, procedendo-se em tudo o mais como nos 
termos da especialização, exemplificados e formula- 
dos no primeiro capitulo deste titulo. 

A nomeação dos peritos deverá ser feita me- 
diante louvação em audiência com citação ou scien- 
cia do Curador Geral; mas, independentemente 
dessa formalidade, que é sempre o meio processual 
preferido e mais curial, pode a mesma nomeação 
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ser feita pelo juiz a aprazimento das partes. — 
Dec. regulamentar citado, art. 146. 

11 Do mesmo modo se procede quando se trata 
judicialmente do reforço da fiança ou da hypotheca 
legal da Fazenda Publica, nacional, estadual ou 
municipal, figurando por parte delia o Procurador 
da Republica, seu adjunto, o Procurador Fiscal ou 
o agente do ministério publico que a represente 
em juizo, por titulo de nomeação effectiva e per- 
manente ou por designação especial do poder com- 
petente. 

A petição para o reforço da hypotheca legal, 
em qualquer dos casos factíveis, deverá ser ins- 
truida dos documentos legalmente exigidos (art. 145 
do Dec. regulamentar citado), e, subsidiariamente, 
previa justificação, toda vez que consistir em facto 
material o motivo do mesmo reforço, como, v. g., 
o incêndio ou inundação que haja destruído ou de- 
teriorado os bens do responsável, fazendo perecer ou 
diminuir a garantia real. 

Se qualquer dos bens especializados tiver sido 
desapropriado por utilidade ou necessidade publica, 
não se tendo consignado o respectivo preço em 
favor dos menores tutelados, cumpre que a petição 
do reforço seja instruída com a sentença ou prova 
litteral da expropriação. 
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TITULO II 

Jurisdicção contenciosa 

CAPITULO I 

Executivo hypothecario 

12. Ao credor, originário ou cessionário, por 
hypotheca convencional, devidamente inscripta (e 
averbada a cessão) compete, para a cobrança judi- 
cial da divida e excussão do immovel que a garan- 
te, a acção executiva de que trata o J)ec. n. 737 
de 25 de Novembro de 1850, arts. 10 a 17 (^^^). 

PETIÇÃO INICIAL 

Ulmo. e Exmo. Sr. Dr. Juiz ... da . . . Vara 
Commercial. 

F..., capitalista, residente nesta cidade, tendo 
emprestado a F . . . , proprietário, também domici- 
liado nesta cidade, a quantia de 40:000$000, sob 
a garantia real da hypotheca constante da escri- 
ptura junta, e estando vencida a divida assim con- 



(^^^) As demais espécies hypothecarias, excepto a 
remissão, que tem processo especial, devem ser ajui- 
zadas por acção ordinária; mesmo as provenientes de 
credito com hypotheca convencional, quando intenta- 
das pelos herdeiros do credor. — V. nota 48 ao art. 
14, § 6^ do Dec. n. 109 A, de 1890. 
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trahida, sem solução alguma extra-judicial que 
compense a mora, requer a V. Ex. seja servido 
mandar citar e intimar ao dicto F . . . , devedor, 
para que pague in continenti a mencionada quantia 
e juros estipulados, ou, não o fazendo, proceder- 
se á penhora do prédio hypothecado, sito em ... ; 
e requer outrosim que, expedindo-se para isso o 
competente mandado, fique o supplicado, bem como 
sua mulher (sendo casado), desde logo citado para 
nos seis dias da lei, que lhe serão assignados na 
subsequente audiência deste Juizo, oppor e articu- 
lar, por via de embargos, a defesa cujo direito lhe 
assistir. 

P. que, distribuída e autuada a presente, sejam 
ordenadas as diligencias requeridas, fazendo- se ef- 
fectiva a citação inicial para todos os ulteriores 
termos do processo, sob pena de revelia. 



B. R. M. 



Rio de Janeiro,. . . (data) 



P.p., P. . . (Assiffnatura do advogado). (^-^) 



(^'^") Se for fallecido o devedor hypothecario, ha- 
vendo viuva e filhos menores, deverá ser também in- 
timado o Dr. Curador Geral de Orphãos e, além disso, 
nomear-se curador á lide aos mesmos menores, bas- 
tando para esse mister judicial que se defira o com- 
promisso legal ao advogado dos réos litisconsortes, 
logo que este compareça. A' revelia, porém, deverá 
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Despachada a petição supra, e ordenadas as di- 
ligencias citatorias, etc. pelo Juiz da Vara Com- 
mercial a quem for elU distribuída, o Escrivão 
lavraiá o competente termo de autuação e expedi- 
rá, pelo seguinte teor, o 

MANDADO DE CITAÇÃO E PENHORA EXECUTIVA 

O Doutor F. . ., Juiz da .. . .Vara Commeicial, etc. 

Mando aos Officiaes de Justiça deste Juizo a 
quem for este apresentado, por mim assignado, 
que, em seu cumprimento e a requerimento de 
F . . . vão á lesidencia de F . . . e ahi o citem 
e intimem para incontinenti pagar a quantia de. . .. 
principal e juros do que lhe deve por titulo 
hypothecario, e, não o fazendo, procedam á pe- 
nhora do immovel hypothecado, o prédio tal^ que 
depositarão em poder de pessoa idónea, na forma 
da lei; e intimem outrosim ao dicto F..., bem 
como a sua mulher, para no pi'aso legal de seis 
dias, que lhe será assignado em audiência, alie- 
gar por via de embargos o que for de seu di- 



nomear-se um terceiro, pessoa idónea e lettrada, por 
não convir protrahir-se o processo. 

Sendo os herdeiros maiores, bastará que a citação 
inicial seja feita na pessoa do cabeça de casal ou in- 
ventariante do espolio, e aos demais interessados por 
edital. — Dec. regulamentar n. 370 de 1890, art. 
387, etc. 



231 



reito, ficando também intimado o inquilino (se hou- 
ver) do preindicado prédio para d'ora avante pa- 
gar os respectivos alugueres ao depositário, a quem 
for entregue; o que cumpram, lavrando o compe- 
tente auto, que trarão a juizo. 

Rio de Janeiro, . . . (data). E eu, F . . . , Escri- 
vão, o escrevi (ou fiz escrever) e subscrevo. 

{Rubrica do Juiz), 

Entregue esse mandado aos Officiaes, e dando 
estes cumprimento á diligencia, se o devedor não 
effectuar incontinenti o pagamento, lavrarão o auto 
de penhora e deposito pelo teor seguinte : 

AUTO DE PENHORA EXECUTIVA 

Anno de ... , aos tantos dias do mez de . . . do 
dicto anno, na rua /aí desta cidade (ou no logar 
tal deste destricto, termo ou comarca), onde nós, 
Officiaes de Justiça, abaixo assignados, fomos vin- 
dos, ahi, em cumprimento do mandado supra (ou 
retro), depois de havermos intimado e citado o réo 
executado, E . . . (e sua mulher, P . . . , sendo ca- 
sado), em sua própria pessoa, por todo o conteúdo 
do mesmo mandado, não tendo o referido F . . . 
realizado o pagamento ordenado, procedemos á pe- 
nhora do prédio tal, hypothecado ao auctor exe- 
quente F . . . , e, feita a apprehensão judicial, de- 
positamol-o em poder do cidadão F . . . , que com- 
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nosco assigna o presente, o qual se responsabilizou, 
como fiel depositário, sob as penas da lei, pela re- 
spectiva guarda, conservação e administração ; feito 
o que, intimámos também o locatário, F. . . para 
08 devidos fins. igualmente ordenados. E para con- 
star, lavramos o presente auto, que assigna o Of- 
ficial companheiro F . . . commigo, F . . . Official 
que o escrevi e subscrevo. (^^^) 

j^' ' ' \AssignatHras dos Officiaes de Justiça. 
j. • • • I 

F . . . ( Assignatura do depositário). 

Esse auto, com o mandado que o precede, é en- 
tregue ao Escrivão, que lavrará logo o competente 
termo de juntada aos autos, ou á própria parte 
que o apresentará, por seu advogado ou procura- 
dor, para esse fim, na subsequente audiência, em 
que deverá imperiosamente ser accusada a penhora. 
A norma é a seguinte : 

TE^MO DE AUDIÊNCIA 

Aos tantos dias do mez de . . . de ... , nesta ci- 
dade do Rio de Janeiro, capital da Republica dos 



(^^^) O deposito é acto consequencial immediato da 
penhora, em cujo auto deve ficar consignado, como 
parte integrante da diligencia; mas, não se achando 
logo depositário idóneo, ou sendo nomeado outro, para 
quem se remove o deposito, deverá lavrar-se termo 
especial, segundo a praxe e a lei. 
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Estados Unidos do Brazil, na sala, aaditorío ou 
tribunal tal, em audiência publica do Juiz Oom- 
mercial Doutor F..., compareceu o advogado (ou 
solicitador) Dr. I\ . . , procurador de F . . . , e por 
elle foi' dicto que, em nome de seu constituinte, 
accusava a penhora executiva do prédio taL feita 
nos termos da acção executiva hypothecaria que 
move contra F . . . , e requeria que, sob o pregão 
do estylo, se houvesse a mesma penhora por ef- 
fectivamente feita e accusada, assignando-se ao réo 
executado, sob pena de lançamento á revelia, (ou 
executados) os seis dias da lei para os embargos 
ou defesa, enjo direito lhe assistir ; o que ouvido 
e deferido pelo dicto Juiz, mandou este apregoar 
o referido réo executado, dando o Porteiro do au- 
ditório a sua fé de não haver comparecido (ou de 
haver comparecido por seu advogado e procurador 
F . . . etc.) ; do que, para constar, faço este ter- 
mo, fielmente extrahido da competente nota tomada 
em meu protocolo. Eu, F..., Escrivão, o escrevi. 

Não pedindo vista dos autos para embargos no 
termo dilatório assignado, o réo executado será 
lançado na subsequente audiência, cujo termo se 
lavrará segando a nota do protocollo, tomada de 
conformidade com o seguinte 

REQUERIMENTO VERBAL 

Por parte de meu constituinte F..., lanço a 
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F . . . (ou a F . . . e sua mulher F . . . ) do termo 
dilatório dos seis dias da lei que lhe foram as- 
signados para embargos no processo da acção exe- 
cutiva hypothecaria que lhe move o mesmo meu 
constituinte, e requeiro que sob o pregão do esty- 
lo se haja o lançamento por effectivamente feito. 

Conclusos os autos, depois de paga a taxa ju- 
diciaria e observadas as demais formalidades legaes, 
será homologada a penhora executiva, proferindo-se 
o seguinte despacho ou 

SENTENÇA 

Vistos, etc. Julgo por sentença a penhora exe- 
cutiva constante do auto de íl., e, assim homolo- 
gada, hei a mesma por juridicamente subsistente, 
para que produza todos os effeitos da lei. Custas 
pelo executado (ou pelos réos executados). 

(Data) 

(Assignntura do Juú). 

Essa sentença ou interlorcutorio mixto é appella- 
vel; mas a appellação delia interposta é só rece- 
bida no eífeito devolutivo. — Dec. n, 737 de 25 
de Novembro de 1850, arts. 312 e 317. 

Passando, porém, em julgado, depois de publi- 
cada e intimada ás partes, proseguir-se-ha nos ulte- 
riores termos do processo como nos da execução. 
— Dec. n. 737 citado, art. 312. 

Por via de regra, o revel não pôde appellar ; 
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mas isso não deve ser entendido e applicado em 
termos absolutos, segundo o direito positivo e o ra- 
cional ; mesmo porque a appellação, como todo re- 
curso, importa defesa, e a defesa é de direito na- 
tural. 

í^óde acontecer, o que é muito factível, que o 
réo não tenha sido eirado, ou que tenlia sido fal- 
sada a fé de citação. Como, pois, e porque dene- 
gar-se a appellação ao que foi inscientemente re- 
vel!? O mais liberal e equitativo á facultar sem- 
pre a appellação ás partes ; nem de outro modo 
teria razão <le ser ou fim juridico-racional a publi- 
cação, como a intimação das sentenças. 

13. Querendo o réo executado embargar o execu- 
tivo, dirigirá, por seu advogado, ao juiz do pro- 
cesso uma petição pelo teor seguinte : 

PETIÇÃO DE VISTA PARA EMBARGOS 

m.* 

lUm." e Exm." Sr. Dr. Juiz (ou Dr. F M. 

D. Juiz) da Vara Coramercial. 

F..., tendo legítimos e procedentes embargos a 
oppor ao executivo hypothecario que lhe move F. . . 
neste Juizo acerca da divida contrahida sob a ga- 
rantia leal do prédio tal, 

P. a V. Ex.* se digne mandar que, jun- 
ta a presente aos autos, se lhe dê vista 
dos mesmos para o fim exposto. 
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E. R. M. 

(Data) 

F. . . (assignatura do advogado), 

DESPACHO 

Em termos, como requer. 

(Data) 

{Rubrica do Jui£). 

Assim despachada e junta aos autos essa peti- 
ção, o Escrivão abrirá vista dos mesmos ao advo- 
gado do embargante, que dentro do prazo da lei 
deverá articular os seus embargos, instruindo-os 
logo com as provas que tiver ou produzir dentro 
do dicto prazo (seis dias). — Dec. cít. n. 737 de 
1850, art. 313. 

Esses embargos, para serem recebidos, só devem 
versar sobre nuUidades de pleno direito, como, v. 
g., o ter sido celebrada a hypotheca sem escriptu- 
ra publica-, que neste caso é da substancia do con- 
tracto, ou sobre matéria manifestamente relevante 
e derimente da obrigação, como pagamento, pre- 
scripção, falsidade substancial, etc. — Dec. n. 169 
A de 19 de Janeiro de 1890, arts. 15 e 19, com- 
binadas com o art. 394 do Dec. regulamentar n. 
370 de 2 de Maio do mesmo anno. 

EMBARGOS AO EXECUTIVO 

Por embargos ao executivo hypothecario 
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diz, como embargante, F . . . , réo execu- 
tado, contra F . . . , auctor exequente, em- 
bargado : 

Ij. o. o. 

l."" Provará que a hypotheca constante da es- 
criptura de íls. é nulla ; 

Porque 

2.'' P. que o prédio tal, quando foi hypotheca- 
do, pertencendo então ao espolio, ainda não parti- 
lhado do finado pai do embargante, e estando as- 
sim em commum, não revestia a condição jurídica 
de perfeita divisibilidade, legalmente exigida para 
que o condómino pudesse sujeita-lo ao ónus real 
hypothecario, sem o consenso da inventariante, como 
de outros interessados na partilha ; 



E 



3.^ P. que. . . etc. 



Outrosim 



4.^ P. que a dieta hypotheca está prescripta 
como accessorio da obrigação principal, constante 
da lettra a que se refere a referida escriptura, at- 
tento o lapso de cinco annos já decorridos após o 
respectivo vencimento. 
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Portanto 

5.^ P. que os presentes embargos devem ser re- 
cebidos e afinal julgados provados no sentido e ef- 
feito de ser o executado embargante absolvido da 
instancia em razão da improcedência da acção e 
condemnado o embargado nas custas. 



(Data) 



P. R. e O. de J. 



(Assignatura do advogado). 



DESPACHO 



Recebidos os embargos, i>rosiga-se ; e a parte os 
impugne, querendo, no prazo da lei. 
(Data) 

(Rubrica do Juie). 

Desse despacho, como do que rejeitar in limine 
08 embargos, poderá a parte aggravar. Neste caso, 
lavrado o termo de aggravo. independentemente de 
prévio despacho do juiz, minutado e contraminu- 
tado (se não for logo reconsiderado o despacho), su- 
birão os autos á superior instancia, para a decisão 
do recurso. 

Não tendo o embargado interposto aggi-avo, 
ou não tendo o tribunal superior dado provimento 
ao recurso, terá logar a impugnação dos embargos, 
e subsequentemente a dilação probatória de dez dias. 
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que serão assignados em audiência ; depois do que, 
preparados os aatos, após o lançamento, serão os 
mesmos conclusos para a 

SENTENÇA 

Vistos, etc. E considerando que a indivisibilidade 
do immovel hypothecado, não sendo facto verificado 
por occasião do contracto, não inhibia o condómino, 
ora embargante, de sujeita-lo ao ónus real, nem 
constituiria nullidade absoluta, mas apenas depen- 
dente de rescisão, relativa ao direito de terceiros, 
consenhores prejudicados : 

Considerando que o contracto seria puramente 
annuUavel, emquanto se não verificasse, como ve- 
rificado foi pela partilha, a divisibilidade do con- 
dominio hereditário, o que, mesmo em caso con- 
trario, não geraria nullidade de pleno direito, so- 
gundo a genuina intelligencia do art. 4.^, § 8.^ do 
Dec. n. 169 A de 19 de Janeiro de 1890 : 

Considerando, por outro lado, que a prescripção 
allegada não dirime a obrigação, por isso que a 
lettra a que se refere a escriptura de fls. ficou de 
nenhum eflfeito, não mais subsistindo a obrigação 
primitiva, por virtude da mesma escriptura, que 
innovou o contracto, garantindo o mutuo ou em- 
préstimo, embora anteriormente contrahido, contra 
o qual só poderia ser opposta a prescripção ordi- 
naria ; 
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Considerando. . . etc, jalgo improcedentes e não 
provados os embargos de fls., e prosiga-se nos xú- 
teriores termos do processo como nos da execução^ 
pagas as custas pelo embargante. 

(Data) 

(Assignatura do Juiz). 

Dessa sentença cabe appellaçEo no eflfeito devo- 
lutivo. 

Proseguindo-se no processo, se não houver ava- 
liadores permanentes no Jnizo Oommercial, ou se 
o immovel, hypothecado a sociedades de credito reaU 
já não tiver sido convencionalmente avaliado na 
contracto, o exequente requererá a avaliação judi-^ 
ciai, que se fará mediante louvação em audiência 
pela forma indicada no titulo I, Capitulo I. 

Avaliado o prédio, affixar-se-hão, a requerimento- 
da parte, os editaes do estylo para ter logar, após 
os vinte dias da lei, a praça ou hasta publica ju- 
dicial de venda e arrematação, procedendo-se em 
tudo o mais como nas execuções ordinárias. 

14. Após a arrematação, mas antes de expedir- 
se a respectiva carta, pôde o réo executado oppor 
novos embargos ao executivo, os quaes deverão 
versar somente sobre nuUidade, desordem ou exces- 
so decorrentes da penhora por diante. — Dec. cit. 
n. 737 de 1850, art. 578. 

São por igual admissíveis nessa phase do pro- 
cesso embargos de restituirão, em favor de meno- 
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res, e quaesquer outros dirimentes da obrigação, 
como, V. g., pagamento ou novação, compensação, 
etc, supervenientes depois da penhora. 

15. Ao auctor exequente é facultado o direito, 
não só de lançar e arrematar o prédio hypotheca- 
do e penhorado, independentemente de licença do 
juiz, mas também de pedir adjudicação do mesmo 
prédio. 

A adjudicação, como a arrematação, não se faz 
por preço inferior ao da avaliação, salvo o abati- 
mento legal de 10 Yo nas subsequentes praças suc- 
cessivas, r»a ultima das quaes, porém, pôde o im- 
movel ser arrematado por qualquer lanço ou pveço 
que for oíferecido. 

Também por occasião da ajudicação, e antes de 
expedir-se a respectiva carta, pôde o executado op- 
por os embargos de que trata o citado art. 378 
do Dec. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, os 
quaes deverão sempre versar sobre direito ou facto 
relevante, verificado posteriormente á penhora. (^""). 



(^22) O art. 578 do Dec. n. 737 de 1850 deve ser 
entendido em termos babeis. O que a lei strictamen- 
te ahi determina, no razoável intuito de ,não protra- 
hir-se a marcha do processo, é que nessa segunda e 
ultima phase da execução se não articulem embargos 
sobre matéria velha ou já apreciada e vencida na 
primeira phase da mesma execução ; não assim, po- 
rém, quanto aos não allegados e decididos anterior- 
mente. 

E' essa a genuina intelligencia da disposição de lei 
citada, melhormente apoiada na jurisprudência con- 
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CAPITULO II 

Remissão do immovel hypothecado 

16. O immovel hypothecado é susceptível de ser 
alienado, ou por titulo universal de herança, ou 
por titulo singular, commulativo ou gratuito, sem 
prejuizo do ónus real que o grava. 

Aquelle que de qualquer modo adquire o immo- 
vel assim gravado do ónus hypothecario a lei fa- 
culta o direito de remissão no prazo máximo de 
trinta dias, decorrentes da data da inscripção, tran- 
scripção ou averbação no registro publico da comar- 
ca onde estiver situado, após o acto ou contracto 
translativo, sentença ou carta de arrematação, etc. 
— Dec. regulamentar u. 370 de 2 de Maio de 



stante dos tribunaes. O contrario importaria na pre- 
terição da defesa, quando, por força maior, ou não 
tendo sido a parte ouvida nos termos da lei, é ella 
ás vezes lançada do respectivo prazo, e restringe-se 
arbitrariamente, o que é muito factível, a dilação de- 
liberatoría, senão mesmo a citatoria, nos casos até 
em que essas dilações são ampliadas, como, v. g., 
quando o réo está preso, ou é citado por precatória. 

... « Não passaremos adiante, escreve um juris- 
consulto, sem observar que, á vista das palavras — 
co9no nas execuções de sentença — do art. 312 do 
Reg. n. 737, é claro que, ainda não tendo o réo em- 
bargado a penhora, nos seis dias para isto destina- 
dos, pôde elle depois da arrematação ou da adjudi- 
cação dos bens usar dos embargos de que trata o art. 
Õ77 do dicto Regul. » 

— Almeida e Oliveira, Lei das Execuções, pag. 63. 
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1890, arts. 257 a 277, e Dec. n. 119 A, art. 
10 e seus §§. 

Para esse fim poderá o adquirente dirigir ao 
juiz competente (^^^) a petição do theor seguinte : 

lUm.'* e Exm.^ Sr. Dr. Juiz da . . . Vara Ci- 
vel (124) 

F . . . , tendo adquirido por titulo hereditário o 
prédio tal fdescripção do immoveí), como se vê do 
formal de partilhas junto, extrahido dos autos do 
inventario a que se procedeu dos bens do espolio 
de seu finado pai, F ... . que o hypothecara a F . . . , 
como egualmente se vê da escriptura também jun- 
ta, quer, segundo lhe faculta a lei, liberal o ou re- 
mil-o do ónus hypothecario que o grava mediante 
o preço (ou mais tanto) de ... , por quanto lhe foi 
adjudicado em partilha, segundo a avaliação judi- 
cial que a precedeu. 

Assim, 



^123^ A jurisdicção é civil, ea: vi do art. 2 do Dec. 
n. 119 A. ; a espécie nada tem de commum com a 
natureza do executivo hypothecario, sujeito á juris- 
dicção commercial pela razão explicativa constante da 
nota ao art. 14, § 10 do mesmo Dec. O foro compe* 
tente é o da âituação do immovel (rei sitej, e não 
o domiciliário do credor. 

(124^ Nos Estados conhecem da espécie os juizes 
munioipaes ou districtaes, como preparadores, com 
jurisdicção cumulativa. 
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P. a V. Ex."" se digne, distribuída (ha- 
vendo mais de um escrivão com funcções 
commulativas) e autuada a presente, man- 
dar notificar ao dicto F . . . , credor hy- 
pothecario, domiciliado nesta capital, para, 
na primeira audiência deste Juizo ver 
assignarem-se-lhe as 24 horas da lei, a 
fim de dizer de seu direito acerca da re- 
missão pretendida, sob pena de revelia. 

• 

Kio de Janeiro, (data) 

(Assignatura). 

Residindo o credor fora do termo ou comarca 
tia situação do immovel, expede-se carta precatória 
citatoria ; e sendo inceito o credor hypothecario 
por ser este herdeiro do originário, ainda não aber- 
ta e partilhada a successão, ou achando se o mes- 
mo credor ausente em logar não sabido ou não 
constante da inscripção, poderá a notificação ser 
feita por edital, e assim deverá ser requerida. Uma 
vez aberta a successão, porém, deverá, independen- 
temente de partilha, ser notificado, pelo menos, o 
inventariante, ou testamenteiro, senão também o 
herdeiro ou herdeiros instituídos, etc. { 

Accusada a notificação em audiência e apregoado 
o credor notificado, segundo o estylo, assignam-se- 
Ihe as 24 horas da lei; e, dentro deste prazo, não 
se conformando elle com o preço oflferecido, deverá 
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requerer a licitação, único meio legalmente facul- 
tado de que elle pôde prevalecer-se para illirtir a 
acção do adquirente ou modificar-lhe o eflfeito. Não 
o fazendo, é lançado sob pregão e demais forma- 
lidades usuaes na subsequente .audiência ; feito o 
que, havido elle, credor, como revel, e transcriptos 
nos autos os termos constantes do protocoUo, ex- 
pede-se a compeiente guia^ paia consignar-se em 
deposito o preço offerecido (não qaeiendo o credor 
recebei o mediante a necessária quitação) ; sobem 
então os mesmos autos conclusos, depois de junto 
o conhecimento ou certidão do dicto deposito (ou 
recibo do credor), e o juiz da alçada homologará 
o feito, julgando por sentença a- remissão e man- 
dando dai* baixa na hypotheca. 

17. Não se conformando o credor hypothecario 
com o valor da acquisição, deverá na audiência 
para que foi citado ou notificado requerer a licita- 
ção, o que tudo constará do termo da mesma au- 
diência, ou nas 24 horas assignadas requerei- a em 
petição avulsa ; assim : 

Illm." e Kxm.'' Sr. Di. Juiz da... Vara Civel 

F. . ., capitalista, residente nesta cidade, sendo cre- 
dor hypothecario do espolio de F . . . , e não se con- 
formando coro o preço oíferecido pelo herdeiro adju- 
dicataiio F. . . relativamente ao prédio tal^ immo- 
vel hypothecado, por isso que, baseado na baixa 
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avaliação constante do processo do inventario do 
dicto espolio, esse preço não compensa satisfactoria- 
mente a divida contrahida nem basta para o inte- 
gral pagamento do capital desembolsado, requer a 
V. Ex.* seja servido mandar proceder á competen- 
te licitação, nos termos da lei, affixando-se os edi- 
taes do estylo. 

P. deferimento, junta a presente aos au- 
tos da acção de remissão intentada ; in- 
timações necessárias. 



Rio de Janeiro, (data). 

(Assignatura do advogado). 

DESPACHO 

Nos autos, como requer. 

(Data). 

(Rubrica do Juú). 

Junta aos autos a petição despachada e intimado 
o auctor, expede-se o edital pelo teor seguinte : 

EDITAL 

O Dr. F . . . , Juiz . . . etc. 

Faço saber que por parte do cidadão F. . .,. cre- 
dor hypothecario do espolio de P . . . , me foi feita 
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a petição do teor seguinte : (transcreve- se a peti- 
ção). E, deferindo a dieta petição, mandei passar 
o presente edital, pelo qual se faz publico que no 
dia tal, ás tantas horas, na sala das audiências 
deste Juízo se procederá á licitação requerida so- 
bre o valor do prédio acima indicado, e que alli 
serão admittidos a licitar somente os credores hv- 
pothecarios, fiadores e o adquirente, preferindo este 
em identidade de condições, e não devendo os lan- 
ços exceder do quinto do preço offerecido pelo mes- 
mo adquirente, na forma da lei. Para peifeito co- 
nhecimento dos interessados e effeitos de direito, 
mandei publicar e affixar o presente por três dias 
consecutivos no logar do costume, passando-se a 
competente certidão. 

Dado ft passado nesta cidade de. . . aos tantos 
dias do mez de. . . de. . . E eu, F. . ., escrivão, 
o escrevi. 

(Assignattira do Juú). 

Junto aos autos um traslado do edital, bem como 
a certidão de havel-o affixado. passada pelo portei- 
ro do auditório, e um exemplar da folha em que 
tiver sido publicado pela imprensa local (havendo-a) 
e na da capital de qualquer dos Estados, se a>sim 
convier ou se fizer preciso, proceder-se-ha no dia e 
loga^^designados á licitação requerida e annuncia- 
da, com os pregoes do estylo e mais formalidades 
legaes, lavrando-se então pelo teor seguinte o 
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AUTO DE LICITAÇÃO 



Anuo do nascimento de Nos?o Senhor Jesus 
Christo de mil novecentos e. . .• aos tantos dias do 
mez de . . . do dicto anno. nesta cidade de ... , 
aberta a audiência (ordinária ou especial) do Juiz 
Dr. F . . . . no edifício <a/, pelo mesmo Juiz foi or- 
denado ao porteiro do auditório que puzesse em 
hasta publica de licitação o prédio tal^ sito á. . . 
sobie a base de tantOy preço oflferecido pelo adqui- 
rente F . . . , segundo o edital constante do trasla- 
do de fls., o que cumprido pelo referido porteiro, 
deu este a sua fé, depois dos pregões do estylo, 
de que o maior lanço d'entre os licitantes presen- 
tes era o de tanto, proposto pelo adquirente F . . . ; 
e não havendo nos subsequentes pregoes, novamen- 
te ordenados pelo Juiz, quem maior lanço oflfere- 
çesse, mandou o mesmo Juiz que ao licitante adqui- 
rente fosse entregue o ramo symbolico, em signal 
de sua remissão, o que foi observado e formalmen- 
te cumprido, nos termos da lei. E logo ordenou o 
Juiz que, entregue ou depositado o preço judicial- 
mente apurado e preenchidas as demais formalida- 
des legaes, fossem os autos conclusos para o jul- 
gamento, lavrando-se de tudo, para constar, o pre- 
sente auto, que assigno com o mesmo Juiz, adqni- 
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rente licitante e porteiro. E eu, F . . . , escrivão, o 

escrevi e subscrevo. 

F . . . (Juiz). 

F. . . {Escrivão), 

F . . . {adquirente). 

F . . . {porteiro). 

Lançado esse auto no corpo do processo, bem 
como a quitação do credor (avulsa, ou tomada por 
termo nos autos), ou o conhecimento do deposito 
do preço, quando o mesmo credor não queira re- 
cebe-lo ; depois de paga também na estação compe- 
tente, mediante guia do Escrivão, a diíferença do 
imposto de trasmissão, havendo excesso do preço 
da licitação sobre o da acquisição, e satisfeito o 
pagamento da taxa judiciaria e sello commum, o 
juiz da alçada homologará o processado, subindo 
para isso os autos conclusos, conforme o tiver, ou 
não, assim ordenado o juiz preparador (nas comar- 
cas onde o houver, segundo a organização judicia- 
ria). 

Essa homologação pôde ser do teor seguinte : 

Vistos . . . etc. 

E attendendo a que a espécie dos autos foi re- 
gularmente processada e que pelos respectivos ter- 
mos bem se apurou judicialmente o preço do im- 
movel hypothecado e adquirido, segundo o respecti- 
vo valor real, julgo por sentença (ou julgo produ- 
cente) a remissão. . . etc, e mando, portanto, que, 
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passada esta em julgado, se dê baixa na hypothe- 
ca de que se achava gravado o dicto immovel, fa- 
zendo-se no Registro publico a necessária averba- 
ção ou cancellando-se a respectiva inseri pção. Cus- 
tas ex causa. 
(Data). 

(Assignatura). 

18. Sendo o prédio adjudicado ao credor, expe- 
de-se carta de adjudicação na forma da lei, como 
nos casos ordinários, pagos os direitos fiscaes, etc. 

TITULO III 

Direito judiciário das liypotliecas em relação 

a terceiros 
(jurisdicção contenciosa : continuação) 

19. De dois modos pode o credor hypothecario 
fazer valer em juizo o seu direito contra terceiros, 
credores chirographarios : ou por embargos á exe- 
cução, ou mediante protesto e concurso de prefe- 
rencia. 

CAPITULO I 
Embargos do credor hypothecario 

20. Podendo acontecer que o immovel hypothe- 
cado tenha sido penhorado em execução de senten- 
ça obtida por terceiro contra o devedor commum. 
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assiste neste caso ao credor hypothecario o direito 
de embargar a penhora, de modo attinente a evi- 
tar a arrematação do mesmo immovel. Sustentá- 
mos, em nota sobre os modos da extincção da hy- 
potbeca, que a arrematação só extingue a caução 
hypothecaria, quando ella tem logar nos termos do 
processo executivo, movido pelo próprio credor hy- 
pothecario ; não assim, porém, quando ella se re- 
aliza na execução promovida por terceiro, credor 
chirographario. Consequentemente, neste ultimo caso 
o arrematante, como todo adquirente, fica sujeito á 
remissão, de cujo processo tratámos no segundo 
capitulo do titulo anterior, por isso que a arrema- 
tação nada mais é do que uma venda solemne em 
hasta publica judicial. 

Convindo, entretanto, obviar complicações, arbi- 
trariedades e omissões fraudulentas, o credor hy- 
pothecario deve, na hypothese figurada, pedir vis- 
ta para embargos nos seis dias da lei após a ac- 
cusação da penhora, ou mesmo, como terceiro pre- 
judicado, durante o curso da execução. Esses em- 
bargos devem ser articulados e provados in-conti- 
nenti no prazo de três dias. 

Impetrada a vista, mediante petição despachada 
pelo juiz executor, junta a mesma aos autos e con- 
tinuados estes com vista ao advogado do credor 
hypothecario embargante, poderão os seus embar- 
gos ser articulados pelo teor seguinte: 
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Por embargos de credor hypothecario diz. 
como embargante, F . . . contra F . . . . 
exequente, e F . . . , executado, embarga- i 

dos: 

E. o. O. 

1. Provará que o exequente embargado na exe- 
cução que move contra o executado F . . . fez pe- 
nhorar o prédio tal para pagamento do seu credi- 
to chirographario, constante da carta de sentença 
de fls., na importância de. . ., ut auto de penhora 
de fls. ; 

Mas 

2. P. que aquelle immovel foi anteriormente hy- 
pothecado ao embargante, com todos os seus acces- 
sorios e servidões pelo embargado F . . .. , ora exe- 
cutado, como se vê da escriptura publica exhibida 
e da certidão nella exarada da competente inscri- 
pção no registro publico; 

3. P. que. . . 

Portanto 



4. P. que, constituindo a hypotheca ónus real, 
titulo de preferencia e quasi alienação condiccional 
do immovel que ella grava, devem os presentes 
embargos ser recebidos e logo julgados provados, 
no sentido e eífeito de obstar- se a execução, nran- 
dando-se relaxar a sobredicta penhora, e passando- 
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se para isto o competente mamlado de levantamento. 
Nestes termos. 

P. R. e C. de J. 

E custas 
(Data) 

{Assignatura do advogado). 

Juntos aos autos esses embargos, devem elles 
ser recebidos pelo juiz, que mandará dar vista ao 
exequente embargado, para impugnal-os, querendo, 
no prazo de cinco dias, como nos casos ordinários, 
findos os quaes, contestados, ou não (»s mesmos em- 
bargos, terá logar a dilação i)robatoria de dez dias, 
assignada em autliencia, segundo a norma anterior- 
mente indicada ; feito o que. sobe o processo á con- 
clusão para o julgamento. 

Da sentença que julgar ])rovados os embaigos 
cabe appellação nos legulares effeitos. e da que os 
desprezar é só recebido no efFeito devolutivo esse 
recurso ordinário. 

Do despacho pelo qual forem os embargos je- 
jeitados in limine o recurso a interpor é o de ag- 
gravo, cujo processo se acha estabelecido pelo Reg. 
n. 143 de 15 de Março de 1842. combinado com 
os arts. 669, § 11 e 670 do Dec. n. 737 de 
1850 e com os arts. 1.° a 12 do Déc. n. 5467 
de 12 de Novembro de 1873. 

Sendos os embargos recebidos em auto aparta- 
do, o que tem logar toda vez que a hypotheca 
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não versar sobre todos os bens penhorados, mas 
somente sobre parte ou alguns delles, proseguem- 
se os termos da execução quanto aos bens não hy- 
pothecados. 

21. O titulo hypotheeario. celebrado e inscripto 
com as formalidades substanciaes prescriptas pela 
lei, não pode ser objecto de contestação por parte 
do credor chirographario exequente, como bem ad- 
verte um jurisconsulto brazileiro, e produzirá, por- 
tanto, todos os seus eífeitos, emquanto não for an- 
nuUado por acção ordinária. E' dizer que o juiz 
não poderá rejeitar ou desprezar os embargos (se- 
gundo a alçada), quando apenas se allegar, sem mais 
outro fundamento, que a hypotheca tenha sido fei- 
ta em fraude da execução, o que constitue uma 
questão de facto e de alta indagação; não, po- 
rem, assim, quando a nuUidade de que estiver in- 
quinada a hypotheca for de pleno direito e disser 
respeito, v. g. a incapacidade, absoluta ou relati- 
va, das partes contractantes, como falta de con- 
senso do cônjuge, etc. (V. tit. III, Oap. L). 

Parece-nos, entretanto, de boa doutrina que, não 
havendo outros bens além do immovel hypothecado, 
e sendo este de valor muito superior ao da divida 
garantida, já vencida, de modo a bastar para to- 
dos os pagamentos, pode o juiz executor, rejeitando 
ou desprezando os embargos, mandar proseguir nos 
termos da execução, resalvando o direito de pre- 
ferencia do credor hypotheeario sobre o preço da 
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arrematação, e destinando o remanecente ao paga- 
mento do chirographario exequente: e é essa a ra- 
zão de ser do protesto e concurso de preferencia, 
objecto do capitulo seguinte. 

E' claro que, sendo devolutiva a appellação da 
sentença pela qual são afinal desprezados os em- 
bargos do credor hypothecario, posto que continue 
a execução, não poderá o exequente levantar o 
preço da arrematação sem prestar fiança; do con- 
trario, poderia ser prejudicado o mesmo credor, 
triumphando o seu recurso. — Dec. n. 737 de 25 
de Nov. de 1850, art. 556, § 1.^ (^-'^) 

CAPITULO II 

Protesto e disputa de preferencia 

22. Querendo o credor hypothecario, em vez de 
embargar a execução de terceiro, como se trata no 
capitulo precedente, fazer valer em juizo o seu di- 
reito de preferir e levantai- o preço da arremata- 
ção, deverá protestar em tempo, medibute petição 
ao juiz da execução, a qual pude ser do teor se- 
guinte : 



(125^ Pelo art. 102õ do Código do Processo Civil e 
Commercial do Estado do Rio Crande Sul foi esta- 
tuído que a appellação, em todos os casos, tem sem- 
pre effeito suspensivo. Essa innovação contravem o 
espirito das leis no que respeita á condição dos tí- 
tulos executivos e liquidez dos débitos ajuizados. 
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Illm. e Exm. Sr. Dr. Juiz ... da Vara Oom- 
mercial (ou eivei) de. . . 

Diz F . . . que tendo sido penhorado nos termos 
do processo da execução movida neste Juizo por 
F . . . contra F . . . o prédio tal, anteriormente 
hypothecado a elle, supplicante, como se vê da 
escriptura (ou certidão) ora exhibida, assiste-lhe o 
direito de preferencia sobre o preço da respectiva 
arrematação, ou adjudicação? 

Assim protestando pelo seu dicto direito, requer 
a V. Ex. se digne mandar tomar por termo o seu 
protesto, para os devidos fins legaes. 

P. deferimento, junta a presente aos au- 

. 

tos ; intimações necessárias. 
(Data) 

(Assignatura da parte ou de seu procurador) 

DESPACHO 

Em termos, como requer. 
(Data) 

(Rubrica do juú). 

Despachada e entregue essa petição ao excrivão, 
deverá este, depois da competente juntada, lavrar 
logo nos autos o termo de protesto, cujo teor é o 
seguinte : 
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TERMO DE PROTESTO DE PREFERENCIA 

Aos tantos dias do raez de . . . de . , . , em meu 
cartório compareceu F . . . e por elle foi dicto que, 
de conformidade com o conteúdo da petição e des- 
pacho retro (ou supra, ou constantes de íis. taes), 
protestava, como de facto protestado tem, por seu 
direito de preferencia acerca do preço da arrema- 
tação do prédio ou do immovel tal, hypothecado 
a elle protestante e penhorado na presente execu- 
ção movida por F . . . contra F . . . ; e de como 
assim o disse e protestou lavro o presente ter- 
mo, que a<signa commigo. Escrivão, que o escrevi 
(ou âz escrever) e subscrevo. 

(Assignaturas) 

CERTIDÃO 

Certifico que do conteúdo da petição despacho e 
termo de fls. intimei nesta cidade a F . . . e F . . . 
exequente e executado, do que ficaram bem scien- 

. (Data e assignatura do escrivão) 

Sendo duas as diligencias da intimação, é mais 
curial lavrarem-se também , duas certidões, mutatis 
mutandis. 

23. Proseguindo-se nos termos da execução, uma 
vez arrematado em hasta publica judicial o immo- 
vel penhorado e avaliado, não poderá ser levanta- 
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do pelo exequente o preço da arrematação, sem 
que primeiro se discuta e finde o incidente da 
preferencia, e o juiz mandará depositar o dito pre- 
ço, na forma da lei. 

Então o credor hypothecario preferente deverá 
pedir vista dos autos para articular a sua prefe- 
rencia. Assim: 

Ulmo. e Exmo. Sr. Dr. Juiz. . . 

F . . . , tendo, na qualidade de credor hypothe- 
cario, protestado por preferencia nos termos do 
processo da execução movida neste Juizo por F . . . 
contra F..., requer a V. Ex. se digne mandar 
dar vista dos autos ao seu advogado, abaixo as- 
signado, para os fins de direito. 

P. deferimento. 

(Data). 

( Assignatura do advogado), 

DESPACHO 

J. e em teimos, como requer. 

(Data). 

(Rubrica do Jui:s), 

Junta a petição aos autos e aberta a vista dos 
mesmos, o credor hypothecario articulará a sua 
preferencia segundo o modelo seguinte: 

Por artigos de preferencia diz F . . . , 
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como credor hypothecario, contra F . . . , 
exequente e F . . . , executado, por esta 
forma' ou nos melhores termos de direito: 

E. S. 0. 

l."" Provará que nos termos da presente execu- 
ção movida por F. . . contra F. . . foi penhorado, 
avaliado e arrematado e immovel tal; 

Mas 

» 
2.'' P. que esse immovel foi anteriormente hy- 

pothecado ao preferente pelo executado, ut escri- 

ptura de fls.; 

E 



ò. if • , » etc. 



Portanto 



4.'' P. que, em face da lei, devem os presentes 
artigos ser recebidos e afinal julgados procedentes 
e provados em ordem a ser levantado pelo prefe- 
rente o preço da arrematação (ou tanto quanto 
Ijaste para o integral pagamento de seu credito 
privilegiado), etc. 

Nestes termos, 

P. R. e O. de J. 
E custas. 
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Recebidos esses artigos depois de juntos aos au- 
tos, que serão para esse fim conclusos ao juiz, dará 
este despacho : 

Recebidos, prosíga se — ou — Recebidos, ha- 
jam vista as partes. 

(Data). 

(Rubrica). 

* 

O Escrivão abrirá logo vista dos autos ao ad- 
vogado do exequente, que poderá impugnar ou con- 
fessar os artigos offerecidos. 

Assim, modelada a segunda hypothese, o exe- 
quente, por seu advogado, poderá lançar nos autos, 
independentemente de formaes artigos ou allega- 
çoes, a seguinte cota : 

Confessam se os artigos de prefei*en(ia de fls., 

salvo o direito ao exequente de levantar o excesso 

do preço da arrematação >obre o valor do credita 
, hypothecario do preferente. 

(Data). 

{Assignahira^. 

Ouvido também o devedor commum, executado, 
o juiz homologará : 

Vistos, etc. julgo procedentes e provados os, ar- 
tigos de preferencia de fls . . . etc. 
(Data e assign atura). 
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A preferencia pode versar ou sobre o preço da 
arrematação ou sobre os próprios bens, se não fo- 
ram arrematados, como também no caso de adju- 
dicação ao exequente, antes de expedida a compe- 
tente carta. — Almeida e Oliveira, Lei das Exe- 
cuções, n. 269 e notas 209 e 345. 

24. Aqui tratamos modeladamente da preferen- 
cia esf)ecial do credor hypothecario, dispensando a 
formalidade vã da citação especial do exequente, 
etc. e da apresentação ou oíferecimento dos artigos 
na audiência em que se acusa a citação, etc, como 
se pratica nos concursos ordinários. — Dec. n. 737, 
de 1850, arts. 612 e seguintes. 

Em taes casos, .^ó tem logar o concurso de pre- 
ferencia : 

I Quando o devedor commum não tem bens para 

o pagamento de todos os credores; 
II Quando o credor não é commerciante; 
III Quando os credores vêm a juizo antes de en- 
tregue ao exequente o preço da arrematação, 
ou antes de extrahida e assignada a carta de 
adjudicação. — Alm.eida e Oliveira, obr. cit., 
art. 271; Pereira e Souza, nota 702, etc. 

Quando commerciante o devedor insolvavel, a 
preferencia será regulada conforme as disposições 
do Código Oommercial e da lei das fallencias (Lei 
n. 859, de 16 de Agosto de 1902). 

No processo das fallencias não ha disputa de 
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preferencia, propriamente dieta. Aberta a fallencia, 
a administração da massa examina, confere, des- 
creve e classifica os titulos de credito apresentados. 
A classificação dos créditos, porém, é feita de ac- 
cordo com a lei hypothecaria, que nesse ponto de* 
rogou muitas disposições do Código Oommercial. — 
Almeida e Oliveira, obr. cit., nota 349 ao art. 272. 

25 Nas execuções eiveis ou antes naquellas que 
se movem contra devedores não commerciantes, po- 
dendo concorrer outros credores preferentes, segun- 
da a gradação legal — credores de dominio ou 
reivindicantes, hypothecarios (ou pignoratícios no 
sentido lato), privilegiados e simples chirographa- 
rios — é de toda conveniência e boa norma pro- 
cessual que o credor hypothecario, tendo em tempo 
protestando por sua preferencia, requeira a citação 
dos interessados para discuti-la. Nesse caso a se- 
gunda petição a dirigir ao juiz da execução deverá 
ser concebida, pouco mais ou menos, nos seguintes 
termos : 

Ulmo. e Exmo. Sr. Dr. Juiz . . . etc. 

F . . . , tendo pretestado por seu direito de pre- 
ferencia como credor hypothecario de F . . . nos 
termos do processo da execução que contra este 
move F . . . neste Juizo, requer a V. Ex. seja 
servido mandar citar o dito F . . . , c?edor exequen- 
te, e aos demais credores preferentes, bem como ao 
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executado, devedor commum, para na primeira au- 
diência deste mesmo Juízo verem oflferecerem-se- 
Ihes os competentes artigos de preferencia e assi- 
gnarem-se-lhes os cinco dias da lei para dizerem 
de seu direito e proseguir-se nos tramites do inci- 
dente até decisão final. Assim, 

P. deferimento, junta a presente aos 
autos, e comminada aos supplicados a 
pena de revelia. 

(Data). 

fAssignatitra do advogado). 

Na audiência subsequente, accusadas as citações 
pelo credor hypothecario ou seu advogado, oflfere- 
cerá este os artigos de preferencia, segundo o mo- 
delo acima indicado, e assignará aos demais prefe- 
rentes, como ao exequente os cinco dias da lei 
para articularem também suas preferencias, lavrando- 
se de tudo o competente termo no protocoUo, o qual 
será lançado ou «trasladado nos autos, segundo a 
norma estabelecida. 

Discutidos os artigos, oflferecidos no prazo de 
cinco dias por cada uma das partes, segue-se a 
respectiva delação probatória commum, de vinte 
dias, devidamente assignada em audiência, e, finda 
esta, após o formal lançamento, subirão os autos 
á conclusão para o julgamento. 

A disputa entre os credores pode versar não so- 
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mente sobre a preferencia que cada um allega, se- 
não também sobre nullidade, simulação, fraude e 
falsidade das dividas ou contractos. — Dec. n. 737, 
de 1850, art. 612 a 617 e seguintes. 

Entie' credores hypothecarios preferentes preva- 
lece a prioridade dos titulos. 

O credor por hypotheca especial tera preferencia 
•aos de hypotheca legal, salva a prioridade destes; 
inas essa preferencia . se limita ao valor dos bens 
especialmente hypothecados. 

Do despacho que não admittè credor a disputar 
preferencia cabe aggravo. — Dec. n. 737. cir., 
art. 669, § 3.*" e 15.^; Almeida e Oliveira, obr. 
citada, n. 315. 

Não se suscitando duvida sobre os credores de { 

dominio, nem sobre os hypothecarios e privilegia- 
dos, o juiz poderá mandar logo entregar aos pri- 
meiros ci cousa, aos segundos o producto dos bens 
hypothec dos, e aos terceiros a importância recla- 
mada. A cousa será entregue na mesma espécie 
em que houver sido recebida, ou naquella em que 
existir, tendo sido subrogada; e na falta da espé- 
cie será pago o seu valor. — Oit. Dec. n. 737, 
de 1850, art. 625: Ood. Oomm., art. 881; Dec. 
regulamentar n. 370, de 2 de Maio de 1890, arts. \ 

220 e 396. 

Da sentença final proferida em disputa de pre- | 

ferencia podem as partes appellar em ambos os re- | 

guiares eíFeitos, por ser a causa considerada ordi- 
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naria, nos termos do citado Dec. n. 737, de 1850, 
art. 652, hoje applicavel ás execuções. No foro 
commercial, porém, a appellação é simplesmente 
devolutiva, nem só porque o processo é summario, 
como porque expressamente o diz o art. 636 do 
mesmo decreto. — Almeida e Oliveira, obr. cit., 
n. 316, com fundamento no art. 1.® da Lei n. 3272, 
de 5 de Out. de 1885, reproduzido pelo art. 14 
da lei vigente (Dec. n. 169 A, de 19 de Janeiro 
de 1890. 

Tal distincção, porém, não deve mais subsistir 
em face do Dec. n. 763, de 19 de Setembro de 
1890. 

TITULO IV 

Solemnidades dos actos extrajudiciaes rela- 
tivos á hypotheca (euremas e formulas) 

CAPITULO ÚNICO 

Formalidades intrínsecas e extrínsecas da escriptura 

de hypotheca 

26. Contracto synallagmatico ou bilateral, one- 
roso e commutativo, por implicar equivalência de 
direitos e obrigações correlatas, deve necessaria- 
mente a hypotheca convencional assentar sobre a 
tríplice base ou condições essenciaes de todo con- 
tracto: capacidade das partes contractantes, livre 
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' consenso delias e um objecto licito, legitimo e pra- 
ticável sobre que se realiza. 

Em relação á primeira dessas condições, deve o 
notário ou tabellião, cumprindo o seu regimento, 
ter em at tenção a qualidade civil das partes, isto 
é, a capacidade ou a incapacidade legal, absoluta 
ou relativa, de todas ou de qualquer delias para 
validamente coiitractar: así^im: 

a) Se, sendo qualquer delias menor ou interdicto. 
está, ou não. ostensiva e eífecti vãmente repre- 
sentada por seu pae, tutor ou curador, devendo 
em taes casos assignar o púbere a escriptura 
com assistência de seu representante legal; 

h) Se, sendo qualquer delias orphão ou interdicto, 
foi, ou não, previamente impetrado do juiz com- 
petente o necessário alvará de auctorisação, o 
qual tem de ser inserto no corpo da esciiptura; 

c) Se, sendo casado o mutuário hypothecante, con- 
sentem, ou não, ambos os cônjuges, ou exhibe 
qualquer delles outorga do outro. Etc. 

Só pôde hypothecar quem pôde alheiar, diz a lei, 
que equipara a hypotheca convencional a uma ven- 
da condicional e indirecta. (Vid. nota 5 ao § 4.® 
do art. 2."; do Dec. n. 169 A, pags. 6, 7 e 8). 

E controverso, escreve Correia Telles (Contra- 
ctos e Testamentos, edição de Teixeira de Freitas, 
n. 261) se o marido pôde hypothecar sem consen- 
timento da mulher. Tal controvérsia, porém, como 
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nota o mesmo Teixeira de Freitas, não tem mais 
razão de ser em face do art. 2.'', § 4."* da lei hy- 
pothecaria. A faculdade de hypothecar não é sim- 
ples acto de administração, mas de disposição. 
Qualquer que seja o regimen do casamento, o ma- 
rido é sempre o administrador dos bens do casal, 
mesmo dos não communiaes; e é de boa doutrina 
exigir-se o consentimento do cônjuge nos actos de 
disposição, não só porque estes implicam com a 
administração, em relação ao marido, como também 
porque attectam os legitimos interesses do patrimó- 
nio das fauiilias, aos direitos e obrigações dos es- 
posos quanto á mutua assistência, alimentos ou o 
sustento e educação dos filhos e outros encargos da 
vida coDJugal. 

Sobre o livre consentimento das partes contra- 
ctantes, pouco vale encarecer o que é de direito 
racional. E de praxe eurematica declarar-se sempre 
nas escripturas a expressão formal desse consenti- 
mento ... „ sem coação nem induzimento de pessoa 
alguma " ou . . . „de sua livre e espontânea von- 
tade'^ . . . etc. 

Em relação ao objecto da hypotheca, cumpre ve- 
rificar se elle é licito ou legal e juridicamente pos- 
sível, tendo se em attenção o que prescrevem os 
arts. 2.^ §§ 1." a 4.^ e 4.^ principio, e §§ l.^ 
2.% 4.^ 5^ e 8.^ do citado Dec. n. 169 A, de 
1890 (pags. 4 a 6 e 13 a 17). 

Os immoveis que não podem ser alheiados não 
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podem ser hypothecados (citado art. 2.^, § 4.^ do 
referido Dec. e respectiva nota). 

O condomínio dos immoveis juridicamente indivi- 
siveis não pode ser objecto do contracto de hypo- 
theca sem o consentimento de todos os consenhores. 

S)bre esse ponto veja-se a nota 15 ao § 8 do 
procitado art. á."" daquelle decreto (pags. 17 a 19). 



A escriptura publica é da substancia da hypo 
theca convencional. — Art. 4.% § G."* do citado 
Dec. n. 169 A, de 1890. 

K dizer que sem a formalidade extrínseca do 
instrumento publico não ha hypotheca convencional 
valida ou juridicamente subsistente. Isso, porém, 
deve ser entendido em termos hábeis, isto é, diz 
respeito á garantia real da hypotheca, que como 
accessorio confere ao credor um direito real, uma 
vantagem ou preferencia sobre outros credores; 
mas nada faz nem tira á obrigação principal, con- 
sistente na divida, muitas vezes anteriormente coa- 
trahida e que pode ser comprovada por outro do- 
cumento, como lettra, abstracção feita do ónus 
hypothecario. Pode em dados casos subsistir a obri- 
gação puramente pessoal, cuja prova, mesmo litte- 
ral, independa da escriptura publica. 

A escriptura de hypotheca pode ter os seguintes 
dizeres enunciativos: 
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— Escriptura publica de confissão e declaração 
de divida com garantia real de hypotheca; ou 

— Escriptvira publica de credito hypotheca- 
lio; ou 

— Escriptura publica de hypotheca convencio- 
nal que fazem F. . . e F. . ., como abaixo se de- 
clara, etc. 

FORMULA 

Saibam quantos esta publica escriptura de hy- 
potheca convencional virem que no anno de... 
(ou no anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de...), aos tajitos dias do mez de..., 
n<esta cidade (ou villa) de.. ., no meu cartório, á 
rua ia/, por me ser distribuída esta mesma escri- 
ptura pelo bilhete de distribuição do teor seguinte 
(transcreve-se o bilhete quando e onde houver dis- 
tribuição entre notários, segundo a lei local); ahi, 
perante mim, Tabellião, e as duas testemunhas 
abaixo nomeadas e assignadas, compareceram pre- 
sentes, partes avindas e contractantes, de um lado, 
<:omo outorgante credor, F . . . , morador em ... , e 
do outro lado, como outorgado devedor (ou mu- 
tuário), F.. ., morador em..., pessoas conhecidas 
de mim, tabellião, e das mesmas testemunhas pelas 
próprias de que trato e dou fé, etc. 

(Sendo este casado, exhibirá outorga da mulher, 
cuja presença se menciona, se for. presente). 

E pelo contractante credor me foi dicto perante 
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as mesmas testemunhas que, tendo o contractante mu- 
tuário se constituído seu devedor da quantia de ... , 
proveniente do empréstimo anteriormente feito em 
moeda corrente (ou agora realizado), a juro de. . .. 
pelo prazo de. . . (especifiquem-se as condições), 
havia livremente convencionado com o dicto mu- 
tuário hypothecar-se-lhe o immovel tal (denomina- 
ção, disciipção, situação e limites) em garantia real 
do pagamento dessa divida e respectivos juros. £ 
,pelo contractante devedor foi dito e confirmado pe- 
rante mim, Tabellião, e da» mesmas testemunhas 
que de facto sendo, como se reconhece e declara 
devedor do sobredito outorgante F . . . da mencio- 
nada importância, resolvera de sua livre e espon- 
tânea vontade, sem indnzimento nem coacção de 
pessoa alguma, hypothecar-lhe, como effectivamente 
e pela presente lhe hypotheca, a preindicada pro- 
priedade (ou immovel tal), obrigando-se ao devido 
pagamento e sujeitandose á excursão na foima da 
lei. E de como assim estipularam e acceitaram, 
lavro o presente instrumento que, sendo-lhes lido. 
acharam conforme e assignam com as testemunhas 
P. . . e F. . . perante mim, Tabellião, que o es- 
crevi ou fiz escrever, subscrevi e também assigno. 

F. . . (Assignatura do tabdlião^ com si- 

gnal publico). 

F ] 

^'*' {Assignatura das partem contra- 

p* ' * / dantes e dos testemunhos in^-^ 
-rj,* ' ' trumentarias). 
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Na escriptuia devem ser insertos os alvarás, 
procurações, conhecimentos dos direitos íiscaes e 
laudemios, quando os ha, bem como quaesquer do- 
cumentos que interessem ás partes e pertinentes se- 
jam ao negocio. 

Quando a procuração do contractante não pre- 
sente tiver sido lavrgtda nas notas do mesmo ta- 
bellião que instrumentar o contracto, basta men- 
ciona-la no corpo da escriptura, com as necessárias 
indicações. 

No interesse das partes, mormente do credor 
hypothecario, pode este, como ordinariamente se 
pratica, exigir do devedor hypothecante prova de 
isenção de ónus real e judicial acerca do immovel 
oíFerecido. Essa prova consiste em : 

a) certidão negativa das repartições fiscaes de es- 
• tar o proprietário quite com a Fazenda Publi- 
ca relativumenle ao imposto predial ou decima 
urbana, etc. ; 

b) certidão negativa dos cartórios de ojphãos de 
não estar o immovel gravado de hypotheca 
legal ; 

c) certidões negativas do Distribuidor e Escrivão 
do eivei e crime, pelas quaes se prove que o 
immovel, ou immoveis, não está sujeito a ónus 
judicial por penhora, arresto, sequestro, sentença 
em julgado (hypotheca judiciaria) nem á hy- 
potheca legal do oflfendido (no foro criminal); 
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d) certidão negativa do Registro Geral de Hypo- 
thecas pela qual se prove a isenção do onus^ 
por nenhuma outra hypotheca, convencional^ 
legal ou judiciaria. 

As cessões de créditos hypothecarios só se podem 
fazer por escriptura publica, como o contracto ori- 
ginal, ou por termo judicial, como determina a lei 
(vid. art. 13 do cit. Dec. n. 169 A e respectiva 
nota. pags. 43 e 44). 

Pode servir de modelo a seguinte 

FORMULA 

Escriptura publica de cessão de credito hypotlie- 
cario que fazem F. . . e F. . ., como abaixa 
se declara. 

Saibam... etc. ; ahi, perante mim, notai io. e 
ao testemunhas abaixo nomeadas e assignadas, com^ 
pareceram presentes como partes avindas e contra-^ 
ctantes, de um lado F..., morador em... na 
qualidade de outorgante cedente, e de outro lada 
P..., morador em..., como outorgado cessinna- 
rio, pessoas de mim, tabellião, conhecidas e das. 
mesmas testemunhas, pelas próprias de que trato e 
dou fé; e pelo outorgante foi dicto ante mim e as^ 
dietas testemunhas que, sendo elle credor hypothe- 
Gario de F. . . na importância de. . . com garantia 
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real de hypotheca, segundo a escriptura lavrada 
nas notas do Tabellião F. . . em. . . (data), sobre 
o immovel tal (denominação situação e limites), 
escriptura abaixo transcripta no presente instru- 
mento ( ... ou lavrada nas minhas notas, livro tal 
e em tal data, e neste caso não é preciso trans- 
crever), contractava, como de facto e pela presente 
contractado tem com o outorgado, ceder-lhe todo o seu 
direito creditório com garantia real referente a 
essa hypotheca convencional, pelo preço e quantia 
de. . ,; que lecebeu e de que lhe deu plena quita- 
ção, ficando o cessionário subrogado em todo o seu 
dicto direito e acção contra o devedor, F... E 
pelo cessionário, F,,. foi dicto, também perante 
mim, tabellião, e as sobredictas testemunhas, que ac- 
ceitava, como eífecti vãmente acceita a presente es- 
criptura nos termos nella estipulados, para todos os 
eífeitos legaes. E de como assim estipularam e ac- 
cèitaram, lavro o presente instrumento... etc. 

Intervindo ou comparecendo o devedor cedido, e 
prestando formalmente a sua acquiescencia no con- 
tracto translativo do credito hypothecario, deverá 
também acceitar e assignar a escriptura depois da 
acceitação do outorgado, com a seguinte formula: 

E neste acto compareceu também perante mim, 
tabellião, e da^ sobredictas testemunhas, F. . ., de- 
vedor, pessoa conhecida pela própria . . . etc. e por 
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dle foi (lido que egualmente acceitava a presente 
escriptura, tal como neUa se contém e declara^ oti 
nos termos em que nella se convenciona e esti- 
pula... etc. (Teixeira de Freitas, edic. dos Con- 
tractos & Testamentos, do Cor. Telles, 8 160). 




X 



Decreto n. 544 k 5 Jnllio le 1 




Approva os modelos dos li- 
vros do registro de hypo- 
thecas, dá providencias 
para regularidade de sua 
escripturação e interpre- 
ta algumas das disposi- 
ções do respectivo regu- 
lamento. 



Artigo 1." — Nas comarcas em que ainda não 
houverem sido fornecidos os livros indispensáveis, 
na conformidade das disposições dos arts. 11, 12, 
16, 18 e 19 do Regulamento de 2 de Maio do 
corrente anno, o registro se faiá provisoriamente 
em outros tantos cadernos legalizados, segundo as 
prescripções dos arts. 13 e 14. 

Paragrapbo único. Esse registro provisório será 
transportado para os livros logo que forem estes 
fornecidos, sendo em seguida encerrados e manda- 
dos archivar pelo juiz os referidos cadernos. 

Art. 2.'' — No verso de cada folha dos livios 
ns. 2 e 3 se poderão fazer tantas inscripçoes quan- 
tas nelle couberem, conforme o numero de immo- 
veis e seus requisitos e em attenção á probabili- 
dade do numero das averbações, como está deter- 
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Alt. 5/' — O livro õ."", a que se referem os 
arts. 11 e 27 do novo Kegulamento, será escriptu- 
rado conforme o modelo que acompanha este De- 
creto. 

Paiagrapho único. O antigo livro 6.** poderá ser 
aproveitado emquanto não se fornecer o novo livro 
5.^, substituindo-se a indicação da o^ coluujna pela 
seguinte — Objecto de penhor agrícola — e ap- 
plicando tão somente á escriptu ração anterior do 
mesmo livro o disposto no paragrapho único do 
art. 11 do novo Regulamento. 

Art. 6.*" — A excepção do art. 253 do novo 
Regulamento, com referencia ao § 4.^ do art. 246, 
não comprehende a falta do requisito essencial da 
declaração do -- Objecto do penhor agrícola — 
que esse ultimo artigo mandou escripturar na co- 
lumna correspondente ao dicto paragrapho, e a que 
para maior clareza o modelo ora adoptado destina 
a 5.* columna. 

Art. 7." — Os livros exigidos pelos arts. 11 e 
12 do Regulamento serão escripturados conforme 
os modelos que baixam com este Decreto. 

Paragrapho único. Na escripturação do livro a 
que se refere o art. 370 do Regulamento se obser- 
vará o modelo do livro n. 5. 

Art. S."" — Sempre que houver alteração da 
circumscripção territorial do registro, o respectivo 
official remetterá, dentro em três mezes, ao da 
nova comarca ou circumscripção uma relação dos 
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inimoveis nella situados que estiverem hypothecados 
ou gravados de qualquer ónus real. 

Essa relação será organizada com todos os re- 
quisitos necessários para a escripturaçao do auxi- 
liar do n. 6, que o offtoial do registro da nova 
comarca é obrigado a ter. 

Art. 9.*" — Si ao tempo da novação dos con- 
tractos, a que se refere o art. 407 do Regula- 
mento, o immovel hypothecado ou bens empenha- 
dos pertencerem a diversa comarca ou circumscri- 
pção do registro, a novação será ahi iiiscripta ou 
transcripta, procedendo-se- em seguida, á vista de 
certidões dos respectivos officiaes, á averbação del- 
ia no registro primitivo, e á deste com o seu nu- 
mero de ordem no livro da nova inscripção da 
hypotheca ou transcripção do penhor, afim de con- 
star de ambos os registros a preferencia garantida 
pelo citado artigo e qualquer modificação do con- 
tracto que deva ser averbada, até a sua final li- 
quidação e respectivo cancellamento. 

Art. 10. — A disposição final do art. 13 § 
12 da Lei e art. 287 do Regulamento hypothe- 
cario é applicavel. qualquer que seja o arrema- 
tante òu adjudicatário dos immoveis arrematados 
ou adjudicados para eífectivo pagamento das socie- 
dades de credito real. 

Art. 11. — Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 
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Modelos a que se refei*e 



Modelo do 



1800 



PROTOCOLLO 



5. I 



.5; ^ 



Afez 



.-» 



Julho 




Julho 9 



o» 



Xotne do 
aprese7iianfe 



Qualidade do 
fititlo 



Annotações 



1 Julho 8 



6 [Francisco José 
ás I de Souza. 



8 



12 



12 
ás 
6 



Escriptura pu- 
blica. Tabel" 
lião F. 



Manuel Lopes. I Escriptura pu- 
blica. Tabel- 
lião F. 



8 I 12 I António Ferrei-' Escriptura pu 



as 
6 



ra da Silva 



9 



6 

ás 

12 



6 

ás 

12 



12 
ás 
6 



Cláudio Muniz. 



blica. Tabel- 
lião F. 



Sentença. Es 
crivão F. 



Cláudio Muniz. 



Estevão da Cos- 
ta. 



12 [Estevão da Cos- 
as I ta. 
6 



Escriptura par- 
ticular. 



Escriptura pu- 
blica. Tabel- 
lião F. 



Sentença. Es 
crivão F. 



Registrada no livro da 
inscripção especial, n. ' 
2, pag. 15, 9 de Julho 
de 18:'0. O official, F. 



Averbada no livro da 
inscripção especial, n. 
9, pag. 14, 8 de Julho! 
de 1890. O official, F. 



Averbada no livro de 
inscripção especial, n. 
13, pag. 15, 9 de Julho 
de 1890. O official, F. 



Registrado no livro de 
transcripção dos im- 
raoveis, n. 5, pag. 12, 
9 de Julho de 1890. 
O official, F. 



Registrado no livro de 
transcripções de ónus 
reaes, n. 5, pag. 16, 
10 de Julho de 1890. 
O official, F. 



Registrado no livro de 
transcripções de ónus 
reaes, n. 8, pag. 18, 
10 de Julho de 1890. 
O official, F. 



Certifico que, por ser a 
hora de fechar-se o 
registro, encerrei o 
serviço, ficando para 
ser registrado no L. 
de T. dos ónus reaes 
o titulo n. 5 B. Data. 
O official, F. 
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o decreto desta data 

livro n. 1 



' 




PROTOCOLLO 


18DO 


.5 R; 
^•S' Mez 


^ Nome do 
^ apresentante 

> 


Qualidade do 
titu/o 


Annotações 


1 6 


Julho 


10 


6 iJosé António 


Sentença. Es- 


N. 1 




1 


ás ' da Silva 


crivão, F. 


Certifico que o registro 




! 12 ; 




deste titulo ficou a- 




1 


1 




diado pela duvida 


1 

1 1 




■^ 




que nelle achei, e con- 












siste em não estar a 




1 








sentença assignada 












pelo juiz. 10 de Julho 


1 








de 1890. O official, F, 


i i ' 






N. 2 


1 










Certifico que esta apre- 


, 










sentação está cancel- 














lada porque a sobre- 














dita duvida foi julga- 










. 




da procedente por 
despacho do juiz de 


■ 










direito datado de 12 


1 

1 












de Julho, qual fica 


1 












archivado, 13 de Ju- 














lho de 1890. O offi- 


1 

! 










cial, F. 



1 Julho 

1 


10 


12 

ás 
6 










Theodoro Cha-Escriptura pu-i Registrado no livro da 
gas blica. Tabel- transcripção do pe- 

liào, F. nhor agrícola, n. 7, 

pag. 19, 10 de Julho 
de 1890. O official, F. 



I 



8 Julho 



11 



6 j Caetano Maria Escriptura pu 

ás 

12 



N. 1 



blica. Tabel-, Certifico que o registro 
lião, F. deste titulo ficou a- 

diado pela duvida que 
nelle achei e consis- 
te.... 11 de Julho de 
i 1890. O official, F. 
\ N. 2 

j Certifico que a sobre- 
I dita duvida foi impro- 
. cedçnte por despacho 
' de juiz de direito de 
12, que fica archiva- 
do. 13 de Julho de 
1890. O official, F. 
N. 3 
Registrado no livro de 
transcripções de im- 
moveis, n. 5, pag. 13. 
O official, F. 
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Modelo (lo 





180Q 


INSCRIPÇÃO I' 


:SPFXrAL 












• 

«2> 


1 




c 


^ 


5 




^b 


^ «s 


">>. 

■^i 

■^ 






:5 


•§ 




e, domicilio e 
ssão do crede 


<;3 a? 


1- 
5 




or ou estima 
do credito 


53 
5 


^ 






1 


s 

Escriptura 








1 


10 de 


António José Custodio Gon- 


1)U- 


10:000$ 


25 de maii> 




Julho 


dos Santos, 


çalves, mora- 


blica, 25 


de 




, de 1895., 






morador na 


dor na Capital 


maio de 


1890. 










Capital Fede- 


Federal, pro- 


Tabellião, 


F... 




official, 






ral, commer- 


prietário. 








F. 






ciante. 










1 


2 


12 de 


Pedro Rodri- 


Thiago do Es- 


Escriptura 


pu- 


12:0008 


lõ de maio' 




Julho 


gfues, mora- 


pirito Santo, 


blica, li 


) de 




de 1890., 






dor em Nic- 


morador em 


riiaio de 


1890. 




■ 






theroy, capi- 


São Gonçalo, 


Tdbellião, 


F... 




official, 


1 




talista. 


lavrador. 








1 ^- 
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livro n. 2 



INSCRIPÇÃO ESPECIAL 



1HÍ>0 



ar 



5<í 



>5 












5i "^^ 



^5 



Cr 






8 "o ao 
anno. 



Candolaria Rua da Can- 
delária n.íjri 



Aqui se eserevem to- 
dos os caraotoristicos 
do immovel conforme 
o extracto ou tittilo. , 



1 "o ao S. Gon<;aIo Saudade 
' anno 



Aqui se descrevem os 
característicos do im- 
movel conforme o ex- 
tracto ou titulo. 
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Modelo do livro 



5 

^ 

k 



•^ 



5 



líSOO INSCRIPÇÕES DAS HYPOTHECAS LEGAES 



^ ^ v! 



Cr 

^ s. ■> 

••li. V 



í^ 









i S 






■51 ! 

*b ; 






55 -«b 









1 ! 16 de 
'iT 111 lio. 



I Caetano de Manoel Joséi Formal 
; Abreu, morador dos Santos, mo- partilha. 
,na Capital Fe- rador em Ni- Escrivão 
I deral, commer- ctheroy , a g r i 
cíante. cultor. 



de 3:000$ 



F. 



2 20 de Agostinho dos João Gonzaga Carta de sen- 
Julho.|Santos, mora-, morador a Ca- tença. 

Escrivão F. 



2:000$ 



idor em Nicthe- pitai Federal, 
iroy, capitalista, fabricante 



22 de 
IJulho. 



Amélia Dulce 
da Rocha, mo- 
radora em Igu- 
assíí, casada. 



, 25 de j José, menor, 

Julho. 'filho de Pedro 

• ida Silveira, mo- 

j rador na Capi- 

ital Federal. 



em Iguassú, a- 
gricultor. 



Pedro da Sil- 



ÊscrivSo F. 



Sentença de 



veira, morador especialização, 
na Capital Fe-I Escrivão F. 
deral, commer-j 
ciante. I 



30:000$ 



27 de 
Julho. 



António, or- 
phão de pae, fi- 
lho de Maria 
Joanna da Cos- 
ta, moradora na 
Capital Federal 
proprietária. 



6 2K de ' Joaquim das 
Julho. Chagas, mora- 
dor nesta capi- 
tal, interdicto. 



7 j 29 de Fazenda Na- 
, Julho. Icional. 



Francisco Go- 
mes de Souza, 
morador nesta 
capital, nego- 
ciante. 



Simplício da 
Cunha, morador 
nesta capital, 
capitalista. 

Edmundo Jii- 



Reposi- 
ção devida 
pelo CO- 
herdeiro. 



Estellio- 
nato. 



Frederico da| Sentença de 20:000$ i 
Rocha, morador especialização. 



Dote. 



I Adminis- 
jtração da 
hera n ça 
materna. 



Sentença de 25:000$ 
especialização. | 
Escrivão F. 



Tutela. 



Sentença de 40:0003 
espev^ialização. 
Escrivão F. 



Sentença de! 10:000$ 



stiniano, mora- especialização, 
dor nesta capi- Escrivão F. 
tal, fiel de ar-^ 
mazem da alfan- 
dega. ; 



Curatela 
d e inter- 
dicto. 



Guarda 
da fazen- 
da publica 



28' 



auxiliar n. 2 



INSCRIPÇÒES DAS HYPOTHECAS LEGAES IBOO 



•58 






•Í2 
N 



1 






^ *^ 


fr 










4^ ^ 'w 


^- I. 




- * $ 1 


n 


í 


** •«. 


•^ "N 




ç ^ ;í 


^ =^ 




>« 'í 


N^ X 










c» 







Data dal S. Gon<;a-^ Nova Olaria. Descrê vem-se os 
sentença da lo característicos con-' 



partilha. 



iforme constar do. 
I extracto ou do talão! 
! O official F. 



Data da' Santa Ri- Travessa de Descreveni-se os 

sentença ta S. Joào Baptis-caracteristicos. j 

condem na- ta n. 3. í) official F. [ 

toria. ' i 



Data do S. Chris- Rua do Sena- Dcscrevem-se os 
casamento, tovào nador Alencar característicos. , 



I 



m. 9. 



Falleci-' 
mento da' 
mãi em 6 de 
Junho de 
1890. I 



Gloria 



O official F. 



Doscrevem-se os 



I Rua de Pay 

sandií u. 17. característicos. 

I O official F. 



Data doi S. José Rua da Mise- Descrê vem-se os 

termo da tu- .ricordia n. 8. característicos, 

tela. O official F. 



Data do! Santo Au- Rua dos In- Descrevem-se os 
termo daltonio validos n. Ifi. caracteristicos. 



curatela. 



Data da 
nomeação. 



O official F. 



Engenho Rua de Had-: Descrevem-se os 
Velho dock-Lobon. 13. 'característicos. 

I O official F. 
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Modelo (lo 



18 90 


TRANSCRIPÇAO DOS IMMOVEIS 


^ Data 


Freguezia do immovel 


Denominação ou ma 
do impnovel 


is- 


Adorne e domicilio do 
adquirente 

Notne e domicilio do 
trarismittente 


1 21 de 


Santa Ri- 


Rua de 


Aqui se escre- 


' António 


Manoel 


Julho. 


ta. 


Inhaúma n. 


vem todas as 


Gomes da 


Pinto de As- 






27. 


confrontações e 


1 Cunha, mo- 


sÍ8,morador 








característicos 


rador nesta 


nesta capi- 








do immovel, 


'capital. 


tal. 


! 






conforme o ex- 


1 


1 








tracto ou o ti- 


1 


, 








tulo. 


i 


1 




Lagoa. 




O officiai F. 




1 


2 23 de 


Rua de S. 


Aqui se escre- 


Francisco 


José Ber-' 


JlllllO. 




Clemente n. 


vem as confron- 


Pedro da 


nardo dei 






17. 


tações e cara- 


Silva, mora- 


Andrade,! 








cterísticos. 


dor nesta 


morador em 1 








officiai F. 


capital. 


Nictheroy. 



./ 
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livro n. 3 



\ ; 



« 


TRANSCRIPÇÃO 


DOS IMMOVEIS 


1800 


1 


N 

^^< 












, 


-5í 










^^ 


§ 




.^^ 




Titufo 




§ 






Averbações 




?^ 


K 




C:<a 1 






.5^ 






•^ ' 






'^'r^ 


.« 










^ 


)>^ 




( 




Compra 


e Escriptu- 


30:000$000 




1 
Aqui se- 




venda. 

1 


ira publica. 




escrevera as 
condigões 






Tabellião, 




d 


contra- 







F. 



icto. 



^ 



Doação. 



Escriptu- 
ra publica. 



10:000$000 



F. 



Tabellião, 



Aqui se 
escrevem as 
.condições 
'do contra- 
!cto. 



00 



290 



CO 



o 

6 
< 



5Ô 



cá 



ti 



PQ 
O 

C 
H 
O 

< 

H 
K 
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O 

c 

CU 



w 
c 

CO 

c 

H 

H 
W 
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iModelo do 



TRANSCRIPÇÃO DOS ÓNUS REAES 



o 
•^ 
k 



^ 



!to 



IJaia 



Freguczia 

do 

iinmorel 



I)en om inação 

oii ma 

e numero do 

im movei 



Nome e 

domicilio do 

dcredor 



XofJie e 

domicilio do 

credor 



25 de' S. José. 
Julho. , 



2 , 26 de Nictlioroy 
Julho. I 



Rua de S5o| Francisco Pi- Braz Martins,' 
José n. 400. menta, mora- morador em Ni-' 
Idor nesta capi- ctheroy. 
tal. , 



Rua de Saol Pedro Gon- Justino Al-I 
Joiío n. 25. çalves de Al-ves, morador 

cantara, mora- nesta capital. | 
dor nesta capi- 
tal, i í 



293 — 



livro n. 4 



TRANSCRIPÇÃO DOS ÓNUS REAES 



Ónus Titulo dos ónus Averbações 



Servidão. 



Justificação julgada 
por sentença. 
O official, F. Escrivão, F. 



Habitação. Escriptura publica. 

O official, F. , Escrivão, F. 
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Modelo do 

Modelo a que se refere o 



180O 



5 



1 



Data 



TRANSCRIPÇÃO DO 



Fregtiezia 

do 

immovel 



; Denominação 

do 
\ imtnovel ' 



I 



Objecto 

do 

penhor agricoía 



20 de Julho. , Iguassú. 



i Campo Ale- 
gre. 



Descrevem-se aqui os 
objectos dados em pe- 
nhor agrícola. 



2 1 23 de Julho. Itrguahy. 



Boa-Vista. 



I Descrevem-se os obje- 
I ctos. 

I O official, 
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livro n. 5 

art 5." do decreto desta data 



PENHOR agrícola 






o:* 









-Si 



5"^ 






li 

is 



^ 






Titulo 



Averbação 



.«.a 






Manoel Am- Francisco 10:000$ e ju-lEscriptura, 



brosi noi 
da Silva, I 
morador, 
nesta ca-| 
pitai. ! 



Caetano 
de Souza, 
morador 
em I^iias- 
sú. 



ro de 1 
ao mez. 



publica. 
Tabelliâo, 
F. 
Data tal. 



I 



JoaquimiFelizardo;20:000$ e ju- 
j Guilher-j de Santa! ro de 8 ", 

me, mora- Cruz, mo-i ao anno. 

dor nesta rador em 

capital. Itaguahy.j 



Escriptura. 
publica. I 

Tabellião, 

F. 

Data tal. 
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Modelo (lo livro 



1H90 FREGUEZIA DO ENGENHO-NOVO 


^ 

c 




1 




^ 

V 


Denom inacão 








\do immf/vel ru- 
ral ou 
' rua e numero 


1 
Proprietário 


Jieferencia 
aos livros ns. Annotoções 


!5 


-do itnmove/ ter- 


' 


2, 3, 4 e õ 




bano 

» 




1 1 


1 


Fazenda Monte Fernando José | Livro n. 2. 


1 




Alepre. 


da Silva. 
O official, F. 


N. 4 pag. 6. 
Auxiliar do n. 


■ 






F. 


2. i 








N. 7 pag. 6. 
Livro n. "3. 


k 








N. 6 pag. 10. 

Auxiliar do n. 

3. 
N. 5 pa. 11. 


■ 








' 


2 


Rua Vinte Qua- 


José Manoel. 


'Livro n. 4. 






tro de Maio 


O official. 


N. 7 pag. 12. 






n. 60. 


' F. 


■ 
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n. 6 — Indicador real 



FREGUEZIA DO ENGENHO-NOVO 



1800 












5 



Denominação ' ' 

^doifnniovelru-\ _ , 

ral ou ' Referencia 

' rua e numero I I^oprietario aos livros ns. 

\doimtnovelnr-' 2, 3, 4 e õ 

! bano I 



Annotações 



Sitio Bom Re- Custodio Gui-' Livro, n. 5. 
tiro. I maraes. N. 9, pag. 13. 

'Official. 
I F. 



Rua da Serra. Manoel Gonçal-iLIvro n. 2. 



N. 8, pag:. 23. 



Vide indicação n. 5. 



Sitio Formoso. 



ves de Olivei-iN. 30, pag:. 25. 16 de Maio de 1890. 
ra. ,0 official F. . . 

O official. ' I I 

F. ! (N. B.— E' esteooaso 

I art. 203 do Reg.) 



Manoel Gonçal-j Livro n. 2. 

ves de Olivei- N. 30, pag. 25. 

ra. 
O official. 

F. 



Vide indicação n. 4. 
16 de Maio de 1890. 
O official F. . . 

(N. B. — E' este o caso 
do art. 203 do Reg.) 
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Modelo do livro n. 7 



V _ - 



IHDO 



LETRA 






Domiri/io ' ,. ^. - Rcferenria 
Pessoas pfjy /^.;v//ó/.ç ' J rofissao aos outros Annotaçoes 

Urros 



1 Affonso (la Sil-|Capital Fede-i Commercian-'Liv. n. 3. 

va. I ral. te. N. 40, pa^ç. 30. 

O offioial,! 

: F. ' 



2 António Manoel Igiiassií. Proprietário. Liv. n. 2. 



O official, 
F. 



:í lA Hausto de.Itiborahy. Aíçricultor. 
Castro. O official, 

F. ; 



'N. 40, pajç. 50. 



Liv. n. õ. 
N. 23, pag. 50. 



(> 



8 
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Indicador pessoal 



LETRA 



18 ÔO 



I ^ 



-^. 



Pessoas 



Domicilio 



Profissão 



Referencia 

aos outros 

livros 



Annotaçôes 



Alexandre Pe- 
droso. 



10 



Anselmo B a s ' 
tos. 



11 



Anastácio de 
Souza. 



Capital Fede-lProprietario. 
ral. 
O official, 
F. 



Capital Fede- 
ral. 
O offícial, 
F. 



Empregado 
publico. 



Iguassú. I Proprietário. 

O official,! 
F. 



Liv. n. 4. I 
N. 17,pag. 20. 



Liv. n. 6. I 
N. 17,pag. 20.1 



Auxiliar do n. 
2. 



-i 



Decreto legislatiro n. 1615 le 18 de Mo de M 



a 



Deroga o art. 4.'', § 6.0 2. 
parte, do Dec. n. 160 A 
de 10 de Janeiro de 1800 
e ò art. 180 do Dec. 
regul. n. 370 de 2 de 
Maio do mesmo anno, e 
dá outras providencias. 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil : 

Paço saber que o Congresso Nacional decretou 
e eu sancciono a resolução seguinte : 

Artigo 1.^ — Não se suspenderá o julgamento 
da partilha por falta de inscripçâo da hypotheca 
legal dos menores ou interdictos; mas, uma vez 
julgada, promoverá o juiz, sem demora, a referida 
inscripçâo. 

Art. 2.^ — Não é essencial, nas escripturas de 
hypotheca convencional, a declaração de estarem, 
ou não, os bens hypothecados sujeitos a outras hy- 
pothecas legaes. 

§ l."" As escripturas em que se ommittirem taes 
declarações, nem por isso serão nullas de pleno 
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direito, mas darão logar, contra o matuarío ou 
outorgantes, á pena criminal de estellionato, a re- 
querimento do contractante prejudicado ou seus 
successores, quando se verificar má fé. 

§ 2.^ Presume-se má fé sempre que o mutuário 
ou outros outorgantes não possuam meios de re- 
parar os prejuizos causados pela referida omissão. 

Art. 3." — Picam derogados o art. 189 do de- 
creto n. 370 de 2 de Maio de 1890; o art. 4.^ 
§ 6,^ 2.* parte, do decreto n. 169 A de 19 de 
Janeiro de 1890, e revogadas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 18 de Julho de 1907, 19." da 
Republica. 

Affonso Augusto Moreira Penna, 
Augusto Tavares de Lyra. 



-•<xC3SG^***" 



ERRATA 



A pagina XVII (Introducçâo). ultimo período, re- 
ferente á legislação estrangeira sobre a hypotheca 
marítima, insiram- se as seguintes palavras, supprimi- 
das na impressão : — na França pelas leis de 10 
de Dezembro de 1874, de 10 de Julho de 1885 
e de 19 de Fevereiro de 1889, 

A pagina 60, nota 54, alineaô), onde se lê — 
nullidades de pleno direito dirimentes da obri- 
gação — leia se — factos e direitos relevantes, 
dirimentes da obrigação — etc. 

A pagina 228, primeiro período, em vez de — 
arts, 10 a 17 — leia-se — arts, 310 a 317. 



No decurso da impressão e revisão escaparam ou- 
tros erros, puramente materiaes ou typographicos, 
que não corrompem a redacção do texto da legisla- 
ção nem deturpam a exposição da doutrina, e que, 
portanto, podem ser facilmente corrigidos pelo crité- 
rio do publico legente. 

Vale. 

O AUCTOR. 
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Capitulo VIII — Do cancellamento do registro 92 

TITULO II — Das hypot/iecas. 

Capitulo I — Disposições geraes 94 

Capitulo II — Da constituição da hypotheca . . 99 

Capitulo III — Do objecto da hypotheca 102 

Capitulo IV — Da comprehensão da hypotheca 104 

Capitulo V — Da especialização 105 
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Capitulo VII — Da inscripção das hypothecas espe- 

ciaes ou especializadas \ , 119 
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TITULO I. 

Capitulo I 174 
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